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A REGULAÇÃO DO SETOR DO GÁS NATURAL 

A Diretiva 96/92/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de dezembro e a Diretiva 98/30/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de junho, que estabeleceram, respetivamente, as regras comuns 
relativas aos mercados internos da eletricidade e do gás natural, conferiram às autoridades reguladoras 
um papel de crucial importância na garantia das obrigações de serviço publico e na implementação dos 
mecanismos tendentes a assegurar a igualdade de tratamento, transparência, não discriminação no acesso 
as redes e no relacionamento entre operadores e respeito pelas regras da concorrência consagradas no 
Tratado da União Europeia.  

Na maior parte dos países, esses objetivos foram prosseguidos com a criação de entidades reguladoras 
setoriais, destacadas da administração direta do Estado e dotadas de grande independência orgânica e 
funcional. Dada a permanência de uma forte posição do Estado nos setores em liberalização, a solução foi 
ditada pela preocupação em separar os papeis do «Estado regulador» e do «Estado operador», tornar a 
regulação independente dos ciclos e conjunturas político-eleitorais, e reforçar a confiança dos operadores 
e consumidores.  

Foi ao abrigo dessa filosofia, que o Decreto-Lei n.º 187/95, de 27 de julho, criou a Entidade Reguladora do 
Setor Elétrico (ERSE), com a natureza de pessoa coletiva de direito publico dotada de autonomia 
administrativa e financeira e de património próprio, com as vincadas características de independência 
acolhidas em 1997 na Constituição da República Portuguesa.  

A natureza de serviço público essencial do fornecimento de gás natural, prestado maioritariamente sob a 
forma de concessão, a par da necessidade da sua evolução para a integração no mercado interno de 
energia, requeria um sistema regulatório que, não podendo deixar de ter em conta a natureza e a 
especificidade do setor em Portugal, tinha de se assumir como um instrumento idóneo para compatibilizar 
o desenvolvimento sustentado do com a garantia das regras do serviço publico e o equilíbrio entre os 
interesses dos operadores e os interesses dos consumidores.  

Com o Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, a regulação do setor do gás natural foi cometida à ERSE, 
entidade que conservou a sua natureza de entidade administrativa independente e sigla, passando a 
denominar-se Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos.  

ÓRGÃOS CONSULTIVOS DO REGULADOR 

Desde o momento da sua criação como entidade reguladora independente, para além do Conselho de 
Administração e do Fiscal Único, a ERSE integrou como órgãos dois outros Conselhos de natureza 
consultiva, que reúnem uma ampla representatividade das atividades reguladas e demais interessados, em 
particular os representantes de consumidores que, nos termos da lei, possuem paridade numérica no 
global de representações. Por um lado, o Conselho Consultivo, com caraterísticas mais generalistas, é um 
órgão que se pronuncia sobre o Orçamento, o Relatório e Contas e outras matérias que lhe são remetidas. 
Por outro, o Conselho Tarifário, que surge como um conselho especializado para as funções da ERSE em 
matéria de tarifas e preços, matéria esta que tem grande centralidade num regulador económico com as 
caraterísticas da Entidade. É de assinalar o enorme contributo que, ao longo dos anos, os Conselhos da 
ERSE têm tido para um maior e mais aprofundado conhecimento dos setores por parte das entidades que 
neles têm assento e para o desempenho do regulador. 
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O CONSELHO TARIFÁRIO 

O Conselho Tarifário é o órgão consultivo específico para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços. 
Compete-lhe, através das suas duas secções (eletricidade e gás natural), emitir pareceres sobre as 
propostas de revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre as de fixação de tarifas e preços. 

Os pareceres do Conselho Tarifário não são vinculativos e são disponibilizados pela ERSE na sua página na 
internet (www.erse.pt) ou por outros meios considerados adequados. 

Cada secção do Conselho Tarifário reúne ordinariamente uma vez por ano, por convocação do seu 
presidente e extraordinariamente, por convocação do presidente, a pedido do presidente do conselho de 
administração da ERSE ou de, pelo menos, um terço dos seus membros. A discussão de assuntos comuns 
aos dois setores regulados é feita em plenário do Conselho Tarifário. 

A composição do Conselho Tarifário sofreu alterações ao longo do tempo. Com a regulação do setor do gás 
natural e a transformação da ERSE em Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos e, ainda, com o 
alargamento das competências da ERSE em matéria de eletricidade às Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira, o Conselho passou a ter duas secções, uma para cada setor regulado, e um plenário, sendo que 
o Instituto do Consumidor manteve o seu representante como presidente e os representantes das 
associações de defesa do consumidor (agora, com representatividade genérica) passaram a três.  

No início integraram a secção do gás natural do Conselho (artigo 46.º do Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de 
abril, que, após o alargamento ao setor do gás natural, aprovou os Estatutos da Entidade Reguladora). 

• um representante da entidade titular da concessão do transporte de gás natural através da rede de alta 
pressão, 

• um representante das entidades concessionárias de distribuição regional de gás natural 

• um representante das entidades licenciadas para distribuição de gás em regime de serviço público;  

• um representante dos grandes consumidores industriais de gás natural;  

• três representantes das associações de defesa do consumidor com representatividade genérica  

e um representante do Instituto do Consumidor, que presidia. 

Ainda em 2002, considerando que os municípios detêm o direito originário da distribuição de energia 
elétrica em baixa tensão, sendo parceiros indispensáveis na discussão e análise de toda esta problemática, 
passou a ter assento no Conselho Tarifário um representante da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses (Decreto-Lei n.º 200/2002, de 25 de setembro). 

Uma década depois, quando os Estatutos da ERSE foram atualizados com o Decreto-Lei n.º 212/2012, de 
25 de setembro, alargou-se a representação e estabeleceram-se algumas regras para garantir o equilíbrio 
das forças representada, tais como a limitação do número de representantes por empresas que integram 
um mesmo grupo económico e empresarial e a equivalência entre representantes do lado da «oferta» e 
da «procura».  

O presidente do Conselho, "personalidade de reconhecido mérito e independência", passou a ser 
designado pelo membro do Governo responsável, primeiro pela área de defesa do consumidor e, depois, 
pela área da energia. 

Em posterior alteração aos Estatutos da ERSE (Decreto-Lei n.º 84/2013, de 25 de junho), foi clarificado o 
âmbito de aplicação das alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 212/2012, de 25 de setembro, 
relativamente à composição do conselho tarifário, de forma a assegurar uma maior representatividade por 
parte dos diversos intervenientes nos setores da eletricidade e do gás natural. 

http://www.erse.pt/
https://dre.pt/application/conteudo/303200
https://dre.pt/application/conteudo/647507
https://dre.pt/application/conteudo/175526
https://dre.pt/application/conteudo/175526
https://dre.pt/application/conteudo/497411
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Com a assunção, por parte da ERSE, da regulação dos setores do gás de petróleo liquefeito em todas as 
suas categorias, dos combustíveis derivados do petróleo e dos biocombustíveis, nos termos do artigo 46.º 
dos seus Estatutos (na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 57-A/2018, de 13 de julho), o Conselho 
Tarifário voltou a ser alargado, passando a integrar: uma personalidade de reconhecido mérito e 
independência a designar pelo membro do Governo responsável pela área do Ambiente e um 
representante dos pequenos comercializadores da energia. 

SISTEMATIZAÇÃO POR PERÍODOS REGULATÓRIOS 

Complementando as disposições do Decreto-Lei n.º 30/2006, de 15 de fevereiro, que estabeleceu as bases 
gerais da organização e do funcionamento do Sistema Nacional de Gás Natural (SNGN), o Decreto-Lei n.º 
140/2006, de 26 de julho, atribuiu à ERSE a competência para a elaboração, aprovação e aplicação do 
Regulamento Tarifário do setor do gás natural. 

O ano de 2007 marcou o início do estabelecimento de tarifas por atividade regulada pela ERSE no setor do 
gás natural. De acordo com o Decreto-Lei n.º 140/2006 de 26 de julho, no primeiro ano gás 2007-2008 a 
regulação da ERSE abrange as atividades de receção, armazenamento e regaseificação de gás natural 
liquefeito (GNL), de armazenamento subterrâneo, de gestão técnica global do sistema e de transporte de 
gás natural. 

As tarifas para o primeiro ano gás 2007-2008 estabeleceram o pagamento pela utilização de algumas das 
infraestruturas e atividades. A partir de julho de 2008, a ERSE passou a regular as atividades de distribuição 
de gás natural, comercialização de último recurso de gás natural e compra e venda de gás natural e a fixar 
as correspondentes tarifas de venda a clientes finais. 

Posteriormente, a regulação do setor do gás natural passou a ser feita também com a definição de 
parâmetros para um período mais alargado (período regulatório) e a fixação de tarifas e preços 
anualmente, de acordo com os parâmetros fixados.  

Atualmente o período regulatório no gás natural é de 4 anos. 

No ano anterior ao início de um novo período regulatório, é habitual proceder-se a uma revisão das regras 
constantes dos regulamentos tarifários, o que é feito por um processo de consulta pública alargado em 
que todos os interessados podem participar. 

Registe-se que, quer por razões de não coincidência com os períodos de fixação de tarifas no setor elétrico 
quer, atualmente, por compatibilização com regras europeias, é utilizado o denominado "ano gás", 
atualmente com tarifas a vigorar entre 1 de outubro e 30 de setembro do ano seguinte. 

Pode suceder, durante um período regulatório, existir uma revisão extraordinária dos parâmetros ou uma 
alteração de regras regulamentares com impactos em tarifas, designadamente em virtude de alterações 
legislativas. Também, por imposição comunitária e subsequente transposição legal, a ERSE passou a 
desempenhar um papel consultivo em matéria de planos de investimento em infraestruturas de transporte 
e distribuição, para o que desencadeia uma consulta pública prévia à emissão de parecer e ouvindo sempre 
o seu Conselho Tarifário. Todos estes eventos são objeto de pronúncia através de parecer pelo Conselho 
Tarifário e de resposta pontual por parte da ERSE.  

Neste contexto, a coletânea que reúne os pareceres da secção do gás natural do Conselho Tarifário, 
agregados por períodos regulatórios, do mais recente para o mais antigo e subdividindo-os em três grandes 
rúbricas – 1. Parâmetros, tarifas e preços; 2. Regulamentação e outros; 3. Planos de desenvolvimento e 
investimento.  

A resposta do regulador às sugestões e recomendações do Conselho Tarifário, é facultada no final do 
parecer. Registe-se que a coletânea inclui os pareceres e a data da sua aprovação, sendo o texto integral, 
incluindo declarações de voto, quando existam, acessíveis por intermédio do link indicado. 

https://dre.pt/application/conteudo/115698415




















































https://www.cre.fr/fileadmin/Documents/Deliberations/2025/250129_2025-35_ATRT8.pdf
https://forsyningstilsynet.dk/Media/638624323309361484/Bilag%202%20%20Udkast%20til%20afg%C3%B8relse%20om%20undtagelse%20til%20tarifrabat%20i%20henhold%20til%20gasforordningen%20artikel%2018%2C%20stk.%205.pdf
https://www.eustream.sk/files/archiv/eus_decision_0001_2025_EU.pdf






https://www.erse.pt/media/ju0jv1b3/parecer-ct-tepg%C3%A1s-2025-26.pdf




https://datahub.ren.pt/pt/gas-natural/balanco-mensal/




https://knowledge4policy.ec.europa.eu/publication/communication-com2020299-powering-climate-neutral-economy-eu-strategy-energy-system_en
https://knowledge4policy.ec.europa.eu/publication/communication-com2020299-powering-climate-neutral-economy-eu-strategy-energy-system_en
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2024/1789/oj












https://www.erse.pt/biblioteca/atos-e-documentos-da-erse/?tipologia=----%2BCompara%C3%A7%C3%A3o%2BPre%C3%A7os%2BInternacionais&setor=G%C3%A1s%2BNatural&ano&descricao
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Contudo, resulta inadequada a indicação de que, também no caso do CURG, eventuais custos acima do 
valor máximo devam ser suportados pelo agente. O CT nota que o CURG é uma entidade estritamente 
regulada, cujos custos são aprovados pela ERSE, sendo-lhe vedada a possibilidade de criação de qualquer 
margem comercial para fazer face a sobrecustos, ao contrário dos agentes em regime de mercado. 

Adicionalmente, o CURG não tem possibilidade de recusar fornecimentos a UAGs para as quais os preços 
de transporte rodoviário excedam o custo máximo aprovado, nos termos da sua licença e da própria 
natureza de comercialização de último recurso.  

Deste modo, sendo os contratos de transporte celebrados pelo CURG sujeitos a supervisão da ERSE, o CT 
considera que, neste caso específico, os custos contratuais, se formados em condições concorrenciais 
adequadas, deverão ser considerados para efeitos de cálculo dos proveitos permitidos do CURG, sob pena 
de criação de défices tarifários inultrapassáveis nesta entidade. 

C.4. Custos com alterações das instalações de utilização dos clientes no momento da sua ligação à rede de 
gás natural 

Na proposta de revisão do RT, a ERSE incluiu um tema específico referente aos “custos com alterações das 
instalações de utilização dos clientes no momento da sua ligação à rede de gás natural”. 

Embora não tenha efetuado qualquer proposta ao nível do articulado, a ERSE solicitou no documento 
justificativo contributos para a eventual revisão da metodologia em vigor, através das seguintes questões: 

o O tratamento a dar no futuro próximo ao atual reconhecimento dos custos com as alterações das 
instalações de utilização dos clientes no momento da sua ligação à rede de gás natural. Com esta 
questão pretende recolher-se contributos:  

1) quanto ao modo como a regulação deverá assumir uma posição de neutralidade tecnológica entre 
vetores energéticos neste domínio e  

2) sobre o ritmo que deverá ser imposta à redução dos montantes unitários máximos que atualmente 
são reconhecidos pela ERSE para os referidos custos. 

A ERSE refere ainda que esta questão é colocada deliberadamente em aberto sem qualquer proposta 
concreta de articulado e que decidirá em função dos comentários recebidos na presente consulta pública. 

No estado atual do processo de transição energética, que orienta a política energética nacional em busca 
da neutralidade carbónica, ainda numa fase incipiente de definição e implementação de normativos e de 
desenvolvimento de tecnologias, nomeadamente quanto à injeção de gases de origem renovável ou de 
baixo teor de carbono, entende o CT que a ERSE não deveria, por prudência e neste enquadramento de 
alguma incerteza, promover qualquer alteração ao quadro atual que regula esta atividade específica do 
ORD até ao termo do corrente período regulatório. 

O CT considera que os preços de referência, definidos como valores máximos reconhecidos para efeito de 
remuneração, deveriam ser definidos para o período regulatório, para conferir estabilidade e 
previsibilidade aos planos de investimento plurianuais dos ORD. 

O CT sugere ainda que esta questão seja reavaliada atempadamente na preparação do próximo período 
regulatório, com a avaliação das consequências e impactes no mercado no SNG, na sustentabilidade dos 
ativos de distribuição e na operação dos ORD. 

Adicionalmente, o CT recomenda que esta questão seja mais aprofundadamente reavaliada com a futura 
introdução de gases de origem renovável e/ou baixo teor de carbono, que poderá alterar o paradigma 
relativo ao número e custo das intervenções para adaptação das instalações consumidoras. 
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D. Articulado  

Após análise da proposta de articulado objeto da presente consulta pública, o CT identificou algumas 
situações para as quais propõe simples ajustes a nível redatorial e que em nada afetam o conteúdo e o 
sentido das normas, e que a seguir se elencam: 

1. No artigo 3.º, n.º 1 (Siglas e definições), a alínea m1) não constitui uma categoria da alínea m) pelo que 
o CT propõe que se autonomize passando a alínea n) procedendo-se à renumeração das restantes 
alíneas, ou seja, a alínea n) passa a o), a alínea o) passa a p) e a alínea p) passa a q); 

2. O mesmo se verifica no n.º. 2, do mesmo artigo, alíneas y1) e y2), que, não constituindo uma categoria 
da alínea y), deverão ser autonomizadas e designadas por alínea z) e aa), respetivamente, procedendo-
se à renumeração das restantes alíneas até final; 

3. No artigo 6.º, n.º 2, o CT alerta para o facto de o Decreto-Lei n.º 30/2006, de 15 de fevereiro, ter sido 
expressamente revogado pelo artigo 160.º do Decreto-Lei n.º 62/2020, de 28 de agosto, pelo que 
sugere a eliminação da referência àquele diploma; 

4. No artigo 16º-A n.º 1 deve incluir-se a data do Decreto-Lei n.º 62/2020, ou seja, 28 de agosto; 

5. No artigo 40.º-A, n.º 3, deve incluir-se no início a letra A, por forma a construir a frase “A proposta do 
operador do terminal…”; 

6. No artigo 42.º não se entende a eliminação da epígrafe, chamando o CT a atenção para o facto de o 
conteúdo deste artigo ser em tudo igual ao do artigo 40.º-A, pelo que se propõe a eliminação de um 
deles; 

7. No artigo 61.º não deverá ser utilizada a expressão 0A como início de ponto, pelo que deverá ser 
corrigido; 

8. No artigo 122.º-C, n.º 3, a alínea a) deve começar por “o custo máximo a ser ressarcido…”; 

9. No Capítulo V, Seção IX, o CT alerta para o facto de afigurar desnecessária a criação de uma Subseção I, 
porquanto não existem outras subseções. Assim, propõe que os artigos 136.º e 137.º passem a constar 
da subseção IX; 

10. Por fim, o CT constata que a ERSE propõe a eliminação dos artigos 28.º, 29.º, 41.º, 43.º, 47.º, 48.º, 63.º, 
73.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 92.º, o que implica que se proceda à renumeração de todo o articulado, 
alterando-se, por consequência, as remissões feitas ao longo de todo o articulado para os artigos que 
resultarem da referida renumeração. 

E. Síntese de Recomendações  

A finalizar, o CT expressa um conjunto de recomendações sobre diversos aspetos tratados nos vários 
normativos em revisão, a saber:  

1. Diretiva referente ao gás de operação da rede de transporte 

O CT recomenda que a programação da aquisição pelo GTG e a devolução do gás de operação aos agentes 
de mercado privilegie os dias úteis, em relação aos fins-de-semana, de modo a prevenir potenciais 
congestionamentos nas operações do terminal. 

2. Criação da função de compra e venda de gases de origem renovável pelo comercializador de último 
recurso grossista (CURG) 
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O CT recomenda que a nova função a criar na atividade de compra e venda de gás considere a totalidade 
dos custos incorridos pelo CURG na aquisição de gás renovável/baixo teor de carbono, com a necessária 
separação contabilística entre as compras para fornecimentos ao mercado de último recurso e as realizadas 
para o mercado livre. Pretende-se, assim, por um lado, permitir uma adequada monitorização do impacte 
desta atividade no SNG e, por outro, garantir que apenas são refletidos nas tarifas transitórias os montantes 
que lhes correspondem. 

O CT recomenda, ainda, a inclusão de uma disposição que limite as compras de gases renováveis e de baixo 
teor de carbono realizadas pelo CURG, até ao limiar mínimo de incorporação destes gases que venha a ser 
definido legalmente. 

O CT realça ser importante que as alterações introduzidas na legislação e na proposta de regulamentação 
da ERSE assegurem que os sobrecustos decorrentes do incentivo à produção e injeção de gases renováveis 
ou de baixo teor de carbono não sejam imputados ao SNG, nomeadamente através da criação de “Custos 
de Interesse Económico Geral”, com a consequente penalização do conjunto dos clientes. 

3. Aquisição eficiente de gás pelo CURG 

Na proposta de revisão do RT, agora colocada em consulta, a ERSE retoma uma questão que fora objeto da 
89.ª Consulta Pública, decorrida em maio de 2020, relativa à “Aquisição de gás pelo CURG em mercado”, 
justificando esta opção pela menor compreensão do alcance e fundamentação da proposta inicial pelos 
stakeholders do SNG. 

O CT não reconhece méritos à proposta da ERSE de reintroduzir uma questão que, há menos de 1 ano, 
tinha sido extensamente analisada e julgada inadequada, pois não é apresentada fundamentação 
inovadora que justifique a necessidade da proposta e/ou esclareça as dúvidas então colocadas. Acresce 
ainda a defesa do princípio da estabilidade regulatória, pelo que o CT recomenda que este mecanismo não 
seja incluído na fixação do texto final do RT. 

4. Planos de promoção da injeção de outros gases na infraestrutura 

O CT regista positivamente a existência de projetos-piloto que permitam adequar e assegurar a correta 
implementação e os desenvolvimentos necessários ao processo de descarbonização do SNG, através, 
nomeadamente, do fomento de iniciativas e de estímulos tendentes a encorajar o incremento da 
incorporação nas redes de gás natural de gases renováveis e com baixo teor de carbono. 

Ainda assim, e sendo que os custos com os projetos aprovados são considerados para efeitos tarifários, o 
CT recomenda que os projetos a desenvolver sejam avaliados na globalidade do SNG e pelo benefício que 
aportam, garantindo-se o desejado rigor na avaliação custo-benefício de cada iniciativa e o seu impacto 
tarifário. 

5. Preço de referência de venda a clientes finais 

O diferimento temporal entre o momento de estabelecimento do contrato e a publicação de preço de 
referência poderá induzir conclusões inadequadas sobre o funcionamento do mercado livre. 

Assim, o CT recomenda que a publicação deste preço de referência seja sempre acompanhada de um 
contexto explicativo temporal, de forma a não causar perturbações ao normal funcionamento de um 
mercado muito dependente das condições de venda de gás em mercado grossista. 

6. Aquisição eficiente de gás pelo CURG 

Na proposta de revisão do RT agora colocada em consulta, a ERSE retoma uma questão que fora objeto da 
89.ª Consulta Pública, decorrida em maio de 2020, relativa à “Aquisição de gás pelo CURG em mercado”, 
justificando esta opção pela menor compreensão do alcance e fundamentação da proposta inicial pelos 
stakeholders do SNG. 
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O CT não reconhece méritos à proposta da ERSE de reintroduzir uma questão que, há menos de 1 ano, 
tinha sido extensamente analisada e julgada inadequada, pois não é apresentada fundamentação 
inovadora que justifique a necessidade da proposta e/ou esclareça as dúvidas então colocadas. Acresce 
ainda a defesa do princípio da estabilidade regulatória, pelo que o CT recomenda que este mecanismo não 
seja incluído na fixação do texto final do RT. 

7. Recuperação dos montantes indevidamente recebidos a título de proveitos 

O CT nota que a redação do Art.º 185.º-A não é simétrica. Ou seja, enquanto que é agora proposta a 
possibilidade de regresso sobre as entidades reguladas, no caso de montantes indevidamente recebidos, 
não se estabelece a possibilidade de, verificando-se um erro de cálculo dos proveitos permitidos por 
defeito, as empresas requererem essa correção. 

O CT recomenda que, na fixação do texto final do RT, seja estabelecida a reciprocidade de atuação, na 
lógica de defesa dos princípios regulatórios de transparência e não discriminação. 

Mais recomenda o CT que a epígrafe do art.º 185.º-A seja clarificada passando a ser “Correção de 
montantes indevidamente recebidos ou pagos a título de proveitos”. 

8. Transporte de GNL em cisterna 

O CT entende que deverá ser mantido o princípio de perequação das UAGs privativas, pelo menos até ao 
final do presente período regulatório. 

Sem prejuízo do anterior, o CT recomenda que no âmbito da próxima revisão regulatória ordinária, em que 
uma série mais alargada de dados estará disponível, a ERSE reabra esta discussão possibilitando uma 
decisão mais fundamentada do ponto de vista económico. 

9. Custos com alterações das instalações de utilização dos clientes no momento da sua ligação à rede de 
gás natural 

O CT considera que os preços de referência definidos como valores máximos reconhecidos para efeito de 
remuneração deveriam ser definidos para o período regulatório, de forma a conferir estabilidade e 
previsibilidade aos planos de investimento plurianuais dos ORD. 

O CT sugere que esta questão seja reavaliada aquando da preparação do próximo período regulatório, com 
a avaliação das consequências e impactes no mercado, no Sistema Nacional de Gás, na sustentabilidade 
dos ativos de distribuição e na operação dos ORD. 

Adicionalmente, o CT recomenda que esta questão seja mais aprofundadamente reavaliada com a futura 
introdução de gases de origem renovável e/ou baixo teor de carbono, que poderão alterar o paradigma 
relativo ao número e custo das intervenções para adaptação das instalações consumidoras. 

III – CONCLUSÕES 

O Conselho Tarifário, Secção do Setor do Gás, considera que a proposta apresentada pela ERSE deverá ser 
reformulada em conformidade com as recomendações constantes deste parecer. 

 

Aprovado em 02 de março de 2021. 

[Parecer integral digitalizado] 

 

https://www.erse.pt/media/m0hja2zw/cp96_parecer_conselhotarifario.pdf
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 Alteração da gestão de riscos e garantias no SEN e no SNG  [Consulta Pública n.º 95] 

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de 
abril, que dispôs sobre a organização e funcionamento do Conselho Tarifário (CT), na redação dada pelo 
Decreto-Lei n.º 57-A/2018, de 13 de julho “(…) órgão consultivo específico para as funções da ERSE relativas 
a tarifas e preços.”188F

189 

Ao Conselho Tarifário compete, através das suas secções especializadas - setor elétrico e setor nacional de 
gás - emitir parecer sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre a fixação de 
tarifas e preços, parecer este que é aprovado por maioria e não tem carácter vinculativo. 

O Conselho de Administração da ERSE enviou ao CT os documentos referentes à Consulta Pública n.º 95 – 
“Proposta de alteração da Gestão de Riscos e Garantias no SEN e SNG.” cabendo ao CT emitir parecer até 
01 de março de 2021. 

Assim, as Secções do Setor Elétrico e do Setor de Gás do CT emitem o seguinte parecer: 

I – ENQUADRAMENTO  

A gestão de garantias tem sido objeto de preocupação do CT, sobretudo atendendo ao facto de que parte 
das dívidas decorrentes do incumprimento de alguns comercializadores têm sido pagas por todos os 
consumidores, sendo essencial salvaguardar os interesses destes, dos operadores de redes e do gestor de 
sistema, em suma a integridade do SEN. 

Assim, é entendimento do CT a necessidade de implementação de um novo sistema de gestão de garantias, 
gerido por uma entidade única com competências para o efeito. 

O CT tem manifestado preocupação com esta matéria, nos vários pareceres que tem emitido por solicitação 
expressa da ERSE, através de recomendações e sugestões, de que são exemplo: 

1) Em novembro de 2018, no parecer que emitiu sobre a "Proposta de tarifas e preços para a energia 
elétrica e outros serviços em 2019", o CT efetuou as seguintes recomendações: 

“A garantia de integridade do SEN deverá atender a duas vertentes indissociáveis: 

• Gestão prudencial na atribuição de licenças de comercialização, onde o CT considerou ser imperioso e 
urgente garantir a gestão prudencial na atribuição de licenças de comercialização, designadamente 
pela prévia e cabal demonstração de idoneidade, capacidade técnica e económica para operar nos 
mercados para os quais é solicitada a emissão de licença.  

• Gestão integrada de riscos e garantias, onde o CT recomendou/considerou: 

V Ser urgente a criação de um quadro legal da gestão integrada das garantias, tendo presente o 
contexto de internalização de dívidas de comercializadores por parte dos consumidores proposto 
nesta Proposta de Tarifas para 2019 e, ainda, a existência de riscos de natureza sistémica quer para 
o setor elétrico quer para o de gás natural; 

V Que a atividade de gestor de garantias deva ser exercida por uma entidade independente, com 
conhecimento e experiência na gestão de garantias nos setores energéticos (quer de eletricidade 
quer do gás natural), o que virá a permitir uma gestão eficiente e potencialmente conjunta das 
garantias prestadas pelos agentes que operem em qualquer dos dois mercados, sugerindo para tal 

 
189 Cf. artigo 45.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 57-A/2018, de 13 de julho. 

https://www.erse.pt/atividade/consultas-publicas/consulta-p%C3%BAblica-n-%C2%BA-95/
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a OMIClear (diretamente ou através de uma outra entidade com a qual se encontre em relação de 
domínio ou grupo).” 

2) De igual modo, em 2 de setembro de 2019, o CT no parecer que emitiu sobre a "Proposta de alteração 
do Regulamento da Mobilidade Elétrica (RME)", objeto da 78.ª Consulta Pública: 

• Deixou muito clara a importância que atribui à gestão prudencial da capacidade, idoneidade técnica e 
económica dos agentes que pretendem o registo como comercializadores, de modo a acautelar, em 
caso de insolvência, impactos no SEN, em resultado de dívidas do acesso às redes. 

Por essa razão, o CT recomendou: 

• No que tange à gestão do sistema de garantias previsto, ponderação por parte da ERSE relativamente 
à definição da entidade com tal incumbência, porquanto tendo a gestão de garantias para o setor 
elétrico sido atribuída, nos termos do artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 76/2019 de 3 de junho, ao OMIP, 
importa avaliar a possibilidade de esta entidade assumir a gestão das garantias no setor da mobilidade 
elétrica, desde que tal resulta de uma análise de custo-benefício com ganhos para o sistema; 

• Que os valores mínimos das garantias a fixar sejam adequados aos riscos de incumprimentos 
contratuais e ao mesmo tempo não constituam um entrave a uma maior concorrência das atividades 
exercidas no âmbito do sistema de mobilidade elétrica e 

• Uma maior explicitação no apuramento do valor mínimo das garantias a prestar. 

3) O CT insistiu nesta temática em 15 de novembro de 2019, no parecer que emitiu sobre a "Proposta de 
tarifas e preços para a energia elétrica e outros serviços em 2020";  

4) Mais recentemente, em 14 de janeiro de 2020, o CT emitiu parecer sobre a “80.ª Consulta Pública – 
Proposta de regime de gestão de riscos e garantias no Sistema Elétrico Nacional (SEN)“, tendo emitido 
as seguintes recomendações: 

“Como se infere das situações já ocorridas, entende o CT que um dos pilares fundamentais para o correto 
funcionamento do mercado assenta no reforço dos mecanismos de gestão prudencial dos riscos para o SEN, 
prévios e sucessivos ao registo da atividade de comercialização de energia elétrica, que compete à DGEG 
fazer aprovar, ouvida a ERSE. 

Este seu entendimento encontra-se aliás estatuído no n.º 3 do artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 172/2006, de 
23 de agosto, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 76/2019, de 3 de junho, que refere: “(…) a DGEG, ouvida 
a ERSE, deve apresentar, no prazo de 90 dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei, uma proposta 
fundamentada de critérios económicos para a verificação da idoneidade e capacidade económica dos 
agentes de mercado que pretendem obter o registo de comercialização”.   

Neste contexto, o novo modelo proposto de gestão de riscos e garantias sairá amplamente reforçado com 
a definição dos critérios previstos no n.º 3 do artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, na 
redação dada pelo Decreto-Lei n.º 76/2019, de 3 de junho. 

Adicionalmente, o CT sugere que se aproveite o período de transição estabelecido na proposta de diretiva, 
para se expurgarem as situações de incumprimento existentes no atual contexto, acautelando desse modo 
a migração de todos os agentes para o novo modelo, em condições de equidade.” 

O CT recomendou à ERSE que, “com a introdução da garantia solidária, seja revista a ponderação entre os 
dois tipos de garantia de modo a mitigar-se uma transição excessiva de responsabilização das falhas dos 
agentes incumpridores para os agentes cumpridores.” e acrescentou que ”por forma a prevenir distorções 
materiais da concorrência entre agentes de mercado, o CT considera que a garantia solidária deve assumir 
um valor inferior a 30%, e que o referencial para o cálculo do valor da garantia solidária não tenha por base 
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os dois maiores agentes de mercado, mas sim, por exemplo, do valor médio global das responsabilidades 
dos agentes. 

 

Por fim, ainda no parecer emitido sobre a 80.ª CP, o CT emitiu as seguintes recomendações finais: 

1. A discussão sobre o modelo de gestão de riscos e garantias, que teve início em 2016, tem vindo a evoluir 
de acordo com as alterações que o funcionamento dos sectores elétrico e do gás natural sofreu nas 
últimas décadas, reconhecendo-se a necessidade de definir um modelo de gestão de riscos e garantias 
para ambos os sectores. Pela sua natureza, estes sectores tendem cada vez mais a estar interligados, 
nomeadamente na atividade comercial (oferta dual). 

Neste sentido, este tema foi igualmente incluído na revisão regulamentar de ambos os sectores, 
nomeadamente na recente proposta de fusão dos regulamentos de relações comerciais (RRC), e que 
entendemos como um passo positivo para a adequação das peças regulamentares de ambos os 
sectores à aplicação de um modelo único de gestão de riscos e garantias.  

O CT entende que a regulamentação em apreço nesta consulta, assumindo relevância crescente para 
evitar riscos de contraparte que oneram desnecessariamente os sistemas, deveria incluir o sector do 
gás natural, com a contribuição dos agentes de ambos os setores. 

2. O CT sugere a avaliação, por parte dos agentes e da ERSE, da viabilidade de adaptar os atuais fluxos de 
informação ao formato padronizado a implementar, com o objetivo de evitar custos acrescidos para 
todos os agentes e consumidores. 

3. O CT sugere, ainda, que nesses fluxos de informação seja dado o destaque possível a situações de 
incumprimento ou de previsível incumprimento, para um acompanhamento mais próximo. 

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 76/2019, de 3 de junho, que alterou o regime jurídico aplicável ao 
exercício das atividades de produção, transporte, distribuição e comercialização de eletricidade e à 
organização dos mercados de eletricidade previamente estabelecido no Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 
de agosto, veio a consagrar-se a existência legal de um regime integrado de gestão de riscos e garantias no 
âmbito do Sistema Elétrico Nacional (SEN), prevendo-se expressamente a figura do gestor integrado de 
garantias e a adoção de regras de gestão prudencial, conforme resulta do art.º 58.º-A.  

O CT não pode deixar de registar que, decorridos 20 meses sobre a entrada em vigor deste diploma legal, 
se encontra ainda a aguardar a apresentação por parte da DGEG, uma vez ouvida a ERSE, da proposta 
fundamentada de critérios económicos para a verificação da idoneidade e capacidade económica dos 
agentes de mercado que pretendem obter o registo de comercialização, a que alude o n.º 3 do art.º 47.º 
do Decreto-Lei n.º 72/2019, de 3 de junho, encontrando-se já largamente ultrapassado o prazo de 90 dias 
ali estipulado. 

Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 76/2019, de 3 de junho, a ERSE colocou, em dezembro de 
2019, em consulta pública uma proposta de regime de gestão e riscos e garantias no contexto do Sistema 
Elétrico Nacional (80.ª Consulta Pública) que foi objeto de parecer do CT com as conclusões supracitadas. 

Em 14 de Fevereiro foi publicada a Diretiva n.º 2-A/2020, da ERSE que, ao abrigo do artigo 58.º-D do 
Decreto-Lei n.º 76/2019, de 3 de junho, define regulamentarmente a atividade de gestão de garantias, a 
gestão de riscos e de prestação de garantias no âmbito do Sistema Elétrico Nacional, bem como a atividade 
e procedimentos a observar pelo Gestor Integrado de Garantias. 

Por sua vez, o Decreto-Lei n.º 62/2020, de 28 de agosto, que estabelece a organização e o funcionamento 
do Sistema Nacional de Gás (SNG) e o respetivo regime jurídico, vem efetuar a consagração, agora para o 
setor do gás, de um regime integrado de gestão de riscos e garantias prevendo expressamente a figura do 
gestor integrado de garantias e a adoção de regras de gestão prudencial, atribuindo à ERSE a competência 
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para regulamentar a atividade de gestão de garantias no âmbito do SNG, conforme resulta dos Art.º 79.º a 
82.º. 

De acordo com a ERSE, a experiência acumulada com a aplicação da Diretiva n.º 2-A/2020, de 14 de 
fevereiro, além da comprovação de inexistência de incidentes que pressuponham custos a serem 
repercutidos nos consumidores e custos reputacionais para o funcionamento do mercado, permitiu ainda 
suscitar um conjunto de aprimoramentos ao quadro regulamentar, que se situam, todos eles, na esfera 
estritamente operacional.  

A identificação de tais situações, permite, na opinião da ERSE, aprofundar as condições de eficácia e de 
eficiência na gestão de riscos e garantias, resultando em benefício dos consumidores e demais agentes de 
mercado.  

É, assim, neste contexto, que a ERSE colocou à consulta pública a proposta em apreço de um modelo de 
regras para a gestão de riscos e garantias, agora aplicável conjuntamente ao SEN e ao SNG, devidamente 
alinhado com o contexto legal de ambos os setores e que parte do percurso já percorrido no setor elétrico 
e da experiência entretanto recolhida. 

Nesse sentido, o parecer do CT está dividido em duas partes, a saber: 

• A primeira relacionada com a revisão regulamentar da Diretiva n.º 2-A/2020, de 14 de fevereiro em 
vigor para o SEN; 

• A segunda relacionada com a adaptação da mesma ao setor do gás. 

[…] 

IV – SETOR NACIONAL DE GÁS  

A. Introdução  

O Decreto-Lei n.º 62/2020, de 28 de agosto, que estabelece a organização e o funcionamento do Sistema 
Nacional de Gás e o respetivo regime jurídico e procede à transposição da Diretiva (UE) 2019/692 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, consagrou a existência legal de um regime 
integrado de gestão de riscos e garantias no âmbito do Sistema Nacional de Gás (SNG), prevendo-se 
expressamente a figura do gestor integrado de garantias (GIG) e a adoção de regras de gestão prudencial. 

O CT regista como positiva a extensão do modelo de gestão de riscos e garantias, até agora aplicável ao 
setor elétrico, ao setor do gás, tendo tal extensão sido, inclusive, objeto de várias recomendações deste 
Conselho em diversos pareceres.  

B. Modelo de gestão de riscos e garantias para o SNG   

B.1. Harmonização do modelo de gestão de riscos e garantias do SNG com o SEN 

1. A presente proposta consagra uma harmonização do modelo de gestão de riscos e garantias do SNG 
com o modelo já existente para o SEN consagrado pela ERSE na Diretiva n.º 2-A/2020, de 14 de 
fevereiro. Esta opção da ERSE em uniformizar os modelos de gestão de riscos e garantias para ambos 
os setores requer, de acordo com a proposta, alguns ajustamentos de especificidade, particularmente 
para o mercado do gás. 

2. Conforme previsto no articulado em consulta, o modelo de garantias proposto define que o agente de 
mercado deve prestar dois tipos de garantias: uma garantia individual “correspondente a meios afetos 
em exclusivo à cobertura de riscos e responsabilidades do agente de mercado” e uma garantia solidária 
“correspondente a meios afetos à cobertura de riscos e responsabilidades gerais dos agentes de 
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mercado, sem prejuízo da mobilização prioritária para a cobertura dos riscos e responsabilidades do 
agente de mercado individualmente considerado”. 

3. Sobre a repartição entre ambas as garantias, a ERSE refere no documento justificativo que “o coeficiente 
de repartição entre garantia individual e solidária deve ser mantido flexível para fixação em função das 
próprias condições de mercado, sem prejuízo de se manter, como atualmente vigora, o parâmetro de 
80% para cobertura das responsabilidades pela garantia individual do agente de mercado”.  

4. Para a determinação da garantia solidária, a ERSE menciona que “esta é, na atual proposta, definida 
como sendo equivalente às responsabilidades conjuntas dos dois maiores agentes de mercado (em 
volume de responsabilidades assumidas), com um minorante de 60% do volume global de 
responsabilidades constituídas, respetivamente, no SEN e no SNG. Esta abordagem permite perspetivar 
que a garantia solidária é suficiente para cobrir, pelo menos, o default conjunto dos dois maiores agentes 
de mercado”.  

5. Como princípio base, o CT defende que o modelo de garantias deve assegurar com rigor o necessário 
equilíbrio de responsabilidades entre os agentes e a minimização de risco para o sistema, e ser capaz 
de demonstrar eficácia na eliminação de potenciais riscos de sobrecustos a suportar pelo SNG. 

6. O CT considera que o documento justificativo que acompanha a proposta deveria ser mais explícito em 
termos quantitativos dos valores monetários previstos para o SNG e, desse modo, permitir uma aferição 
mais precisa do grau de cobertura a abranger pelo sistema de garantias.  

7. No que respeita ao cálculo da garantia solidária, o CT entende que a ERSE deveria ter explanado o 
racional utilizado para o referencial do cálculo do valor da mesma, nomeadamente, o fundamento para 
a opção de utilização dos dois maiores agentes de mercado.  

8. Ainda assim, e apesar das regras agora propostas colocarem todos os agentes na mesma circunstância 
quanto ao seu contributo para a constituição da garantia solidária, o CT considera que o valor da 
garantia solidária deverá ser fixada em função do nível de risco de cumprimento dos agentes. 

9. Entende ainda o CT que importa assegurar o carácter de último recurso desta garantia solidária para 
mitigar o risco de sobrecustos gerados a suportar pelos agentes do SNG.  

10. Nesse sentido, considera o CT fundamental assegurar um sistema saudável e sustentável de garantias, 
dotado nomeadamente de mecanismos que permitam detetar precocemente situações de 
incumprimento e a respetiva correção com celeridade.  

B.2. Sujeitos abrangidos 

1. No que respeita aos sujeitos intervenientes na gestão de riscos e garantias no SNG, a presente proposta 
abrange:  

a. os clientes que atuem como agente de mercado;  

b. os comercializadores, excluindo os de último recurso;  

c. os produtores de gás e outros agentes de mercado que atuem no âmbito do SNG cuja atividade 
implique a utilização das redes e demais infraestruturas do SNG e/ou adesão à gestão técnica global;  

d. os operadores da rede de distribuição;  

e. o operador da rede de transporte do SNG, quer como operador de rede, quer na sua função de 
gestor técnico global do SNG, bem como os operadores de infraestruturas do SNG; e  

f. o gestor integrado de garantias (GIG). 

2. O CT constata um leque maior de agentes abrangidos pela diretiva no SNG face ao SEN, nomeadamente, 
a inclusão dos operadores de infraestruturas (terminal e armazenamento). Adicionalmente, o CT 
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considera apropriada a exclusão do âmbito de aplicação desta diretiva aos comercializadores de último 
recurso, na qual parece estar incluído também o comercializador de último recurso grossista.  

B.3. Formas de prestação e tipo de garantias 

1. No que respeita às formas de prestação e tipos de garantias, a proposta em consulta admite como meios 
de prestação de garantias, além das garantias bancárias, o depósito em numerário, o cativo ou penhor 
irrevogável sobre depósitos bancários relativos a disponibilidades imediatas de numerário; o seguro-
caução prestado por entidade financeira acreditada para o efeito e a linha de crédito junto de entidade 
financeira. 

2. Adicionalmente, a proposta apresentada para a forma de prestação de garantias inova para o SNG, ao 
estabelecer a possibilidade do agente de mercado constituir essa garantia através da existência de gás 
nas infraestruturas da RNTIAT, a qual será considerada como “penhor sobre quantidades de gás 
depositadas e não mobilizadas nas infraestruturas do SNG, valorizadas em 80% do preço médio do 
produto diário na área portuguesa do MIBGAS nos últimos 60 dias”, detalhando que estas quantidades 
correspondem “ao inventário de quantidades médio dos 30 dias anteriores ao apuramento dessas 
mesmas quantidades”. 

3. Considerando a estrutura logística do SNG, o CT assume que os volumes em causa estarão fisicamente 
armazenados no armazenamento subterrâneo e/ou terminal de GNL de Sines, não se devendo 
considerar outras possibilidades, de forma a garantir a efetiva disponibilidade imediata das mesmas 
para cumprimento das obrigações financeiras do agente em incumprimento, por via da sua transação. 
No entanto, não resulta claro em que momento a determinação das quantidades disponíveis é realizada, 
o que deveria ser clarificado. 

4. Sem prejuízo dos detalhes anteriores quanto à metodologia de cálculo, levanta-se, desde logo, uma 
dúvida relevante: com efeito, baseando-se a garantia num “valor médio das existências a 60 dias”, não 
se considera existir uma certeza - leia-se “garantia” - de que, em caso de incumprimento de um agente, 
exista gás efetivamente disponível nas infraestruturas para transação, de modo a que a receita obtida 
possa ser utilizada para cobrir as responsabilidades do agente incumpridor.  

5. De forma a mitigar/eliminar este risco, o CT considera que seria necessário implementar uma 
metodologia de verificação muito rigorosa, a realizar pelo GTG, que assegurasse a comunicação com o 
Mibgás, de forma a garantir que um comercializador não transacionasse o gás que apresentou como 
garantia, em particular em transações (no próprio Mibgás ou em contratos bilaterais) e/ou 
renomeações no mercado intradiário, o que desvirtuaria o próprio conceito de “garantia”.  

6. Por outro lado, deve atender-se que a fixação do valor das garantias é realizada pelo estabelecimento 
de um valor base, com ajuste em situações excecionais, resultantes de, por exemplo, variações 
relevantes do preço do gás, incorporação/perda elevada de clientes finais, compras/reduções de 
contratação de capacidades.  

7. Neste enquadramento, a prestação de garantia com quantidades de gás tituladas pelo agente não 
parece representar um meio particularmente eficaz para o garantir, na medida em que seria necessário 
definir volumes adicionais a imobilizar, através de metodologia de cálculo que, preferivelmente, deveria 
ser o mais transparente e previsível possível. No entanto, exatamente, pelas variáveis de difícil 
estimação a que se terá de atender, este exercício poderia vir a revelar-se não apenas de difícil 
execução, como sujeito a frequentes disputas de interpretação. 

8. No enquadramento anterior, o CT recomenda que esta solução não seja adotada, por não conferir ao 
sistema o mesmo nível de confiança das outras formas de prestação de garantias. 

B.4. Libertação de garantias prestadas 
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1. IMPACTES TARIFÁRIOS DO PPEC 

Como anteriormente expresso, considerando o critério de repartição proposto pela ERSE, o impacte 
tarifário nas tarifas de acesso às redes é semelhante nos dois setores, sendo atingido o objetivo de 
equilibrar o impacte tarifário estimado.  

A repartição final, que decorre das medidas aprovadas e efetivamente implementadas nos dois setores, 
resulta, provavelmente, em percentagens diferentes das previstas inicialmente pela ERSE, pelo que é 
necessário limitar o impacto tarifário no setor do gás natural, uma vez que as receitas das tarifas de acesso 
são muito inferiores às do setor elétrico.  

Assim, é proposto estabelecer um limite mínimo de 5% e um limite máximo de 20%, do orçamento de cada 
concurso, para medidas do setor do gás natural. Os respetivos limites permitem garantir, por um lado, a 
integração de medidas de gás natural e, por outro lado, limitar impactes tarifários junto dos consumidores 
deste setor, garantindo a transversalidade aos dois setores. 

O CT não pode, por isso, deixar de concordar com a definição de um limite mínimo de 5% e um limite 
máximo de 20% do orçamento de cada concurso afeto ao setor do gás natural.  

2. CRITÉRIOS MÉTRICOS DE SERIAÇÃO 

Em resultado da inclusão do Gás Natural neste programa, entendeu a ERSE introduzir no processo de 
avaliação e seriação, um critério que avalie a poupança em energia primária. 

Entende o CT adequada esta metodologia uma vez que garante a comparabilidade em termos de eficiência 
global das soluções propostas, independentemente de a poupança de energia proposta corresponder 
apenas a energia elétrica ou a gás natural ou de ambas as fontes energéticas. 

Assim, o CT concorda com a ERSE quanto ao estabelecimento de um teste que avalie a poupança gerada 
por cada medida em termos de energia primária, com a adoção de fatores de conversão de energia final 
para energia primária, nomeadamente: 

• energia elétrica, 1 MWh = 0,1806 tep;  

• gás natural, 1 MWh = 0,086 tep;  

• fontes de energia de origem renovável, 1 MWh = 0,086 tep.  

V 

CONCLUSÕES 

O Conselho Tarifário considera que, na proposta apresentada pela ERSE, deverão ser tidas em conta as 
recomendações constantes deste parecer. 

 

Aprovado em 31 de março de 2020. 

[Parecer integral digitalizado] 

 

  

https://www.erse.pt/media/lk1o3ghq/conselho-tarif%C3%A1rio-da-erse-se%C3%A7%C3%B5es-do-setor-el%C3%A9trico-e-g%C3%A1s-natural.pdf
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 Fusão dos Regulamentos de Relações Comerciais dos setores elétrico e do gás natural  
[Consulta Pública n.º 81] 

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de 
abril, que dispôs sobre a organização e funcionamento do Conselho Tarifário (CT), na redação dada pelo 
Decreto-Lei n.º 57-A/2018, de 13 de julho, alterado pelo artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 76/2019, de 3 de 
junho, "(…) órgão consultivo específico para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços"205F

206. 

Ao CT compete, através das suas secções especializadas (setor elétrico e gás natural), emitir parecer sobre 
a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre a fixação de tarifas e preços, parecer 
este que é aprovado por maioria e não tem carácter vinculativo. 

Atendendo aos prazos fixados por lei e regulamento para a fixação de tarifas do ano seguinte, o Conselho 
de Administração da ERSE enviou ao CT o documento contendo a “Proposta de fusão do Regulamento de 
Relações Comerciais (RRC) do setor elétrico e setor do gás natural”, cabendo ao CT emitir parecer até 28 
de fevereiro de 2020. 

Assim, a Secção do Sector do Gás Natural do Conselho Tarifário emite o seguinte parecer: 

I 
GENERALIDADE 

A. A presente proposta de revisão regulamentar de fusão do Regulamento de Relações Comerciais (RRC) 
para os setores elétrico e do gás natural tem por objetivos a atualização e a revisão dos mecanismos e 
princípios regulatórios face ao desenvolvimento tecnológico e do mercado, bem como ao contexto legal 
nacional e europeu, facto que o CT regista positivamente. 

Complementarmente, a evolução do mercado tem tornado mais frequente a existência de ofertas duais 
(que contemplam eletricidade e gás natural) sendo desejável que a regulamentação aplicável, em matéria 
de relacionamento comercial, seja síncrona entre os dois setores. 

Atualmente estão em vigor dois regulamentos de relações comerciais (RRC), um para o setor da Energia 
Elétrica (EE) e um para o setor do Gás Natural (GN), não obstante ambos abordarem matérias de 
relacionamento comercial, bem como matérias relacionadas com ligações e medição, e terem uma 
estrutura similar. 

A existência de diversos temas nos regulamentos de relações comerciais que são comuns a ambos os 
setores de que são exemplo o relacionamento comercial, as obrigações para com os clientes, a resolução 
de conflitos, a informação a prestar à ERSE e bem assim os princípios e disposições gerais cujo cumprimento 
é independente da natureza do setor a que se aplicam, justificam que as matérias de relações comerciais 
dos setores da energia elétrica e do gás natural sejam regulamentadas através de um RRC único. 

Assim, o CT considera positiva a intenção de se proceder à fusão dos regulamentos de ambos os setores, 
através de uma reorganização sistemática do texto regulamentar, de modo a torná-lo mais próximo e 
acessível aos seus destinatários finais, quer por reorganização dos temas, quer por integração de 
disposições num mesmo perímetro de texto regulamentar, reconhecendo que uma harmonização facilita 
a dinâmica de mercado e uma comunicação mais simples com os clientes.  

 

 

O RRC agora proposto é apresentado com a seguinte estrutura:  

 
206 Cf. Art.º 45 dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 57-A/2018, de 13 de julho. 

https://www.erse.pt/atividade/consultas-publicas/consulta-p%C3%BAblica-n-%C2%BA-81/
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1. Capítulo I – refere-se a disposições iniciais, que se estabelece o âmbito e objeto do regulamento, 
as definições utilizadas no texto regulamentar, a identificação dos sujeitos intervenientes e 
princípios gerais seguidos, incluindo as obrigações de serviço público.  

2. Capítulo II - consolida as disposições mais relevantes de relacionamento comercial com os 
consumidores ou clientes finais, com particular consolidação das disposições regulamentares 
relativas ao estabelecimento, operação e cessação do contrato de fornecimento, faturação e 
pagamento, regime da caução, a par de outras matérias com enfoque mais direto no cliente final 
e relativas a ligação à rede e medição e leitura. Dada a natureza do capítulo uma parte muito 
significativa das disposições dele constante são comuns aos dois setores com uma mesma 
redação.  

3. Capítulo III - estabelece o regime de mercado e o relacionamento comercial entre agentes, 
procurando assim sistematizar as disposições regulamentares relativas a relacionamentos 
comerciais que não envolvam diretamente o cliente final. Este capítulo agrega o conjunto mais 
significativo de regras respeitantes ao estabelecimento de ligações às redes e de leitura e 
medição que, em parte relevante, apresentam especificidade relativa ao setor a que se aplicam. 
Também neste capítulo são sistematizadas, numa única secção, as obrigações relativas a 
prestação de informação e ao reporte desta, incluindo à ERSE.  

4. Capítulo IV - relativo ao relacionamento comercial nas regiões autónomas dos Açores e da 
Madeira no setor elétrico, que replica, no essencial, o regime já existente para o Continente com 
a consideração da organização específica existente nas referidas regiões autónomas.  

5. Capítulo V - disposições finais, que integra disposições relativas aos atos da ERSE de fiscalização 
do contexto regulamentar, regime sancionatório aplicável, disposições de subregulamentação 
previstas no regulamento e entrada em vigor.  

De acordo com o proposto pela ERSE o novo RRC passará a ter uma organização interna nos termos 
resumidos na figura 2. 

 
Fonte: ERSE-Documento Justificativo da proposta de fusão dos RRC dos setores elétrico e do gás natural, pág. 8. 
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A ERSE, na proposta em apreço, para além da fusão dos Regulamentos, com a consequente reorganização 
do próprio texto regulamentar, procede a um conjunto de alterações relativas às seguintes matérias: 

• Aspetos de relacionamento comercial com clientes;  

• Interrupção de fornecimento por facto imputável ao cliente no setor elétrico;  

• Faturação dos encargos de acesso durante o período de interrupção;  

• Regime da cessação do contrato de fornecimento;  

• Regime de tratamento da dívida a comercializadores;  

• Consolidação de aspetos relativos à diferenciação de imagem;  

• Tratamento do regime do Autoconsumo;  

• Previsão das modalidades de agregação e representação;  

• Consideração do modelo de gestão de riscos e garantias.  

O CT regista como positiva a consolidação de matérias de subregulamentação, até agora avulsas e 
dispersas, em Anexo, tornando mais efetiva a compreensão de todo o regulamento. Este processo permite 
incorporar as disposições específicas, de caráter muito técnico ou de elevado detalhe como disposições 
que integram o próprio RRC, sem prejuízo da sua revisão quando necessário.  

O CT considera adequada esta solução, sem prejuízo de ficar consagrado expressamente no regulamento 
que a revisão da subregulamentação, para além de seguir um processo autónomo deva seguir um regime 
específico mais simplificado, salvo nas situações em que a entidade reguladora tenha outro entendimento, 
em face das matérias a tratar.  

No conjunto de disposições de subregulamentação incluídas na presente proposta constam as seguintes 
matérias: 

1. Prestação de informação contratual e pré-contratual; 

2. Procedimentos operativos para acertos de faturação; 

3. Rotulagem de energia, sendo uma secção destinada a energia elétrica (Anexo III.A), já existente, 
e outra relativa ao setor do gás natural, a ser aprovada posteriormente; 

4. Ligações às redes, sendo uma secção destinada a energia elétrica e outra relativa ao setor do gás 
natural;  

5. Procedimentos de mudança de comercializador nos setores elétrico e do gás natural;  

6. Codificação do registo individualizado de agente;  

7. Procedimentos de aplicação do mecanismo regulatório de equilíbrio concorrencial;  

8. Regras relativas a gestão de riscos e garantias no SEN; e  

9. Um conjunto de disposições que integravam os RRC do setor elétrico e do gás natural, e que é 
proposto agora que passem a integrar o conteúdo dos Regulamentos Tarifários do setor elétrico 
e do setor do gás natural e do Regulamento do Acesso às Redes, às Infraestruturas e às 
Interligações do setor do gás natural. Estão incluídas neste conjunto as disposições contantes do 
Anexo IX ao próprio RRC proposto, que comportam um total de 18 disposições para o setor 
elétrico e de outras 26 disposições relativas ao setor do gás natural. 

Por seu turno, tanto o Guia de Medição, Leitura e Disponibilização de Dados (GMLDD), de ambos os setores, 
como o Manual de Procedimentos da Gestão Global do Sistema (MPGGS) para o setor elétrico e o Manual 

https://www.erse.pt/atividade/regulamentos-eletricidade/redes-inteligentes/
https://www.erse.pt/atividade/regulamentos-eletricidade/operacao-das-redes/
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de Procedimentos da Gestão Técnica Global do Sistema (MPGTGS) para o setor do gás natural não são 
integrados como anexos do próprio texto regulamentar visto apresentarem um detalhe, uma 
especificidade e características que a ERSE entende não serem compatíveis com o exercício de integração 
no texto regulamentar propriamente dito. 

B. Lei n.º 5/2019, de 11 de janeiro  

A ERSE identificou o processo de fusão dos RRC do setor elétrico e do setor do gás natural como uma 
oportunidade para a necessária adaptação ou revisão de algumas normas regulamentares em vigor que 
considerou desajustadas.  

Nesse sentido a ERSE, em março de 2019, aquando da realização da consulta prévia no âmbito da Lei n.º 
5/2019, de 11 janeiro – preparação do processo de revisão regulamentar do regulamento de relações 
comerciais – mencionava na documentação em consulta “é objetivo da ERSE recolher contributos da 
generalidade dos interessados nos setores elétrico, do gás natural e do GPL e dos combustíveis derivados 
do petróleo, de modo a estabelecer, de forma clara, objetiva e participada, os desenvolvimentos 
regulamentares que garantam aos respetivos consumidores o seu direito de informação”.  

Referia ainda à data que “a referida lei estabelece os aspetos que devem estar detalhados na fatura de 
fornecimento de energia elétrica e gás natural e solicita à ERSE que divulgue os procedimentos e regras 
relativos a tal exigência legislativa”. 

Assim, seria expectável que a atual revisão incluísse a regulamentação das regras referentes ao dever de 
informação constantes da Lei n.º 5/2019, de 11 de janeiro. A este respeito, refere a ERSE, no Documento 
Justificativo em consulta publica, que procedeu a uma análise de conformidade das normas do RRC com as 
regras e procedimentos previstos na Lei n.º 5/2019, de 11 de janeiro, concluindo que: “A respeito da 
aplicação do referido Diploma, verifica-se que, em geral, as normas por este fixadas no âmbito dos setores 
da energia elétrica e do gás natural são auto-exequíveis e não carecem, para a sua aplicação, da produção 
de regulamentação específica por parte da ERSE, por ausência de norma habilitante ou justificativa”.  

O CT manifesta a sua discordância com o entendimento da ERSE. O CT considera que a referida lei contém 
diversas disposições que carecem de aprofundamento regulamentar de forma a assegurar a necessária 
firmeza jurídica para a sua implementação.  

Aliás, sublinha o CT, a expressa dependência, entre outras, da publicação de procedimentos e regras pela 
ERSE e pelo OLMC, nos termos dos artigos 23.º e 24.º do diploma. Nesse sentido, o CT reconhece que a 
ausência de regulamentação específica poderá conduzir a uma interpretação dissonante das normas pelos 
diversos agentes, comprometendo o objetivo de reforço e de uniformidade do dever de informação dos 
comercializadores.  

Por último, o CT regista que, no que respeita aos setores do GPL e dos combustíveis derivados do petróleo, 
a ERSE teve um entendimento diferente e aprovou recentemente a necessária regulamentação. O CT não 
compreende as razões para um tratamento diferenciado quanto ao setor do gás natural e do setor elétrico.     

C. Definição de “cliente” e “consumidor”  

• Na presente proposta, a ERSE introduz pela primeira vez uma distinção entre clientes e 
consumidores, quando o atual RRC do Setor do Gás Natural dispõe, no seu artigo 9.º, que os 
conceitos de cliente e consumidor são utilizados como tendo o mesmo significado.  

• A ERSE propõe assim que se defina como cliente todo aquele que compra energia elétrica ou gás 
natural para consumo próprio, e como consumidor todo aquele que compra energia elétrica ou 
gás natural para uso não profissional. 

https://www.erse.pt/atividade/regulamentos-gas-natural/relacoes-comerciais/
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 Resposta da ERSE  

I - GENERALIDADE 

Para efeitos da aprovação das tarifas e preços de gás natural a vigorarem em 2014-2015, o Conselho de 
Administração (CA) da ERSE submeteu a parecer do Conselho Tarifário (CT), no dia 15 de abril de 2014, a 
"Proposta de tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2014-2015", tendo o CT emitido o seu parecer 
a 15 de maio de 2014.  

Após a análise do referido parecer, tomando em consideração os comentários e sugestões nele 
apresentados, assim como os comentários das demais entidades consultadas, o CA da ERSE aprova até 15 
de junho de 2014 as tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2014-2015.  

As decisões tomadas no processo de aprovação das tarifas e preços são devidamente justificadas através 
do documento "Tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2014-2015" e respetivos documentos 
complementares, sendo os mesmos divulgados na página de internet da ERSE, acompanhados pelo parecer 
do CT e dos comentários da ERSE sobre o mesmo.  

No presente documento apresentam-se os comentários do CA da ERSE aos comentários e recomendações 
constantes do parecer do CT. 

II - ESPECIALIDADE 

A – ESPECIFICIDADES DO SISTEMA NACIONAL DE GÁS NATURAL (SNGN) 

A.1 – QUANTIDADES E ESTIMATIVAS  

As previsões do CA da ERSE para o consumo de gás natural das centrais de ciclo combinado, assentam nos 
pressupostos enunciados no documento de "Caracterização da procura de gás natural no ano gás 
2014-2015", designadamente: (i) no cumprimento das quantidades contratuais da central da Turbogás e 
(ii) na neutralização no mix de produção elétrica de 2014 e 2015 dos efeitos da hidraulicidade e eolicidade 
elevadas que se registaram em 2013, respetivamente IPH2013=1,17 e IPE2013=1,18, em especial para 2015, 

Os consumos dos centros electroprodutores de 2013 indicados nos documentos da proposta apresentada 
ao CT (2,8TWh) correspondem a valores estimados pelo ORT para 2013, embora os dados disponibilizados 
mais recentemente indiquem um consumo deste tipo de instalações de 3,4TWh. 

No que respeita ao AGC da Turbogás, importa referir que em 2013 o consumo ficou cerca de 0,7 TWh 
abaixo do valor de take-or-pay. Além disso, o acordo celebrado entre a Galp e a REN, para redução das 
quantidades contratadas vigorará entre outubro de 2012 e setembro de 2015, pelo que, mantendo-se os 
pressupostos do referido acordo, é expectável uma subida das quantidades contratuais, e, portanto, dos 
consumos, durante o ano de 2015. 

Por outro lado, os dados constantes no Relatório de Monitorização de Segurança de Abastecimento do SEN 
para o período 2013-2030, mostram que a banda de variação da utilização das centrais de ciclo combinado 
a gás natural devido à alteração dos regimes hidrológicos deverá situar-se nos +/-10%. Mesmo 
considerando uma redução desta banda de variação, atendendo ao contexto atual do setor elétrico, 
verifica-se que uma variação do fator de utilização das centrais de ciclo combinado de Lares, Pego e 
Ribatejo entre 2% e 3%, representa um crescimento da produção elétrica destas centrais de 650GWh, o 
que corresponde a um aumento do respetivo consumo de gás de aproximadamente 1,4 TWh. 

Assim, face ao acima exposto, optou-se por manter a previsão de 5,6 TWh para consumo de gás dos centros 
electroprodutores. 
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9. O CT não ignora nem desvaloriza a questão do custo financeiro associado a um eventual alargamento 
dos prazos de recuperação- No entanto, considera que a mais-valia que se poderia observar pela 
estabilização das tarifas no médio prazo, resultante da definição a anteriori das verbas de recuperação 
dos desvios, a incorporar no cálculo dos proveitos permitidos e das tarifas, seria especialmente 
benéfica para o conjunto do SNGN. 

C. ATIVIDADE DO GL-UAG 

1. O CT regista que a ERSE atendeu à sua proposta317F

318 quanto à necessidade de enquadrar devidamente a 
atividade do GL-UAG, assegurada pelo CURG, especialmente atendendo a que após a extinção da 
atividade de comercialização de gás natural a grandes clientes, os custos associados deixariam de estar 
cobertos, Neste sentido a oportunidade da revisão está plenamente demonstrada, 

2. Sem prejuízo do anterior, parece ao CT que a ERSE poderia ter aproveitado a circunstância para não 
prever apenas a recuperação dos custos, os quais, ao serem simplesmente computados na função de 
compra e venda de gás natural, conduzem a uma mistura de conceitos na mesma tarifa (i.e., energia e 
gestão de transporte rodoviário), que se afigura desnecessária. 

3. Sendo certo da análise da de tarifário para o AG2014-15 que o valor dos custos operacionais do OPEX 
a considerar (241.000 €) não é de molde a desvirtuar o valor dos custos de energia a recuperar 
(superior a 42 milhões de euros), parece que se poderia ter optado pela criação, desde já, de uma tarifa 
específica para esta atividade. 

D. AMPLITUDE DA REVISÃO EM CURSO 

1. O CT considera que se deveria aproveitar este momento em que se abre a discussão para, em vez de 
limitar a revisão ao estabelecimento de um novo calendário de aplicação da UGS II, procurar a criação 
de um efetivo quadro estável de recuperação dos desvios acumulados no SNGN com inegáveis 
vantagens para a estabilidade tarifária318F

319 e a sustentabilidade do sistema gasista. 

2. Com efeito, a análise do documento apresentado sugere que a situação presente de insuficiente 
recuperação dos proveitos não se esgotará nos custos de energia, pelo que caberia à ERSE esta 
clarificação, de modo a permitir uma análise mais detalhada que cobrisse as diferentes dimensões 
associadas à eliminação do conjunto dos desvios tarifários existentes no SNGN que prejudica a 
proposta da ERSE. 

3. O CT considera, por isso, que a proposta da ERSE pode ser revista (quer a curto, quer a médio prazo) 
tornando a revisão mais ampla, no sentido de assegurar uma justa repartição destes custos pelos 
utilizadores do SNGN e garantir que as regras de alocação dos custos em causa são devidamente 
fundamentadas do ponto de vista económico. 

4. O CT considera que seria fundamental identificar os desvios tarifários bem como o programa de 
recuperação que lhe esteja associado, isolando o efeito do peso dos ajustamentos no montante anual 
efetivo dos proveitos permitidos das empresas reguladas, 

5. O CT incentiva, assim, a ERSE complementar a proposta de revisão do RT, de modo a: 

(i) Apresentar os diferentes componentes dos desvios existentes, tornando-a transparente em 
termos de valores, atividades e períodos em causa; 

(ii) Avaliar cenários de recuperação e as tarifas a utilizar para essa recuperação; 

 
318 Cf. parecer relativo às tarifas e preços para o AG 2013-14. 
319 Como referido pela ERSE no Documento Justificativo. 
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(iii) Valorizar de um modo adequado e objetivo a remuneração dos saldos negativos acumulados nas 
empresas atendendo às condições do mercado; 

(iv) Evidenciar os critérios fundamentais da subregulamentação a aprovar, nomeadamente a sua 
ligação ao Decreto-Lei n.º 87/2011; 

(v) Analisar de modo objetivo os impactes tarifários previstos ocorrerem e a estabilização obtida, por 
contraponto às variações que se têm verificado no quadro atual de fixação anual dos valores a 
incorporar. 

E. CONCLUSÃO 

O Conselho Tarifário considera que as propostas que lhe foram apresentadas pela ERSE deverão ser 
reformuladas de acordo com os comentários e recomendações constantes do presente parecer. 

 

Aprovado em 15 de maio de 2014. 
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 Resposta da ERSE  

Nos termos do Regulamento Tarifário, o Conselho de Administração (CA) da ERSE apresentou no dia 15 de 
abril ao Conselho Tarifário da ERSE (CT) a "Proposta de revisão do Regulamento Tarifário do setor do gás 
natural" e os respetivos documentos justificativos complementares. O CT emitiu o seu parecer, aprovando 
por unanimidade a proposta da ERSE. 

A proposta contempla a alteração da metodologia de recuperação dos custos enquadrados na parcela II> 
da tarifa de uso global do sistema, bem como, o enquadramento da recuperação dos custos incorridos pelo 
comercializador de último recurso grossista com a gestão logística das UAG, através da parcela II da tarifa 
de uso global do sistema.   

Esta revisão do Regulamento Tarifário do setor do gás natural permite a sua adaptação às circunstâncias 
resultantes da necessidade de mitigar os impactes tarifário que a repercussão dos proveitos a recuperar 
referentes aos ajustamentos positivos ou negativos da atividade de compra e venda de gás natural do 
comercializador de último recurso grossista, para clientes com consumo anual superior a 10 000 m3 (n), 
referentes a anos anteriores, teria em tarifas de 2014-2015. 

O CA da ERSE procedeu à apreciação do parecer do CT e à ponderação das sugestões nele contidas. Em 
seguida, apresenta-se a análise ao parecer do CT e os seus comentários às questões suscitadas. 

B – RECALENDARIZAÇÃO DA RECUPERAÇÃO DOS DESVIOS DOS CUSTOS DE AQUIISÇÃO DE ENERGIA 

O CA da ERSE, à semelhança do plano de repercussão dos ajustamentos positivos ou negativos da atividade 
de compra e venda de gás natural, definido em 2010-2011, na atual proposta de alteração da metodologia 
de recuperação daqueles custos para o ano gás 2014-2015 teve em conta o impacte tarifário que resultaria 
da contemplação no cálculo dos proveitos permitidos para o ano gás 2014-2015 dos valores referentes à 
parcela II da tarifa de UGS. Esta tarifa é paga por todos os consumidores, com exceção dos centros 
electroprodutores, independentemente de serem fornecidos por um comercializador do mercado livre ou 
por um comercializador de último recurso. 

Neste sentido, o CA da ERSE apresentou ao Conselho Tarifário da ERSE uma proposta de revisão 
regulamentar que contempla uma metodologia que permite a repercussão tarifária dos ajustamentos da 
atividade de Compra e Venda de gás natural do comercializador de último recurso grossista, para clientes 
com consumo anual superior a 10 000 m3 (n), referentes a anos anteriores, definidos para efeitos da 
sustentabilidade dos mercados. Estes são repercutidos na parcela II> da tarifa de uso global do sistema, no 
ano gás t, por um novo período, a iniciar no ano gás 2014/2015, acrescidos de juros. 

A alocação dos custos a cada segmento de consumidores foi sempre tida em atenção, como ficou 
evidenciado na separação das tarifas de UGS II entre UGS II< e UGS II>. Na relação entre quem gera os 
desvios e quem os paga, a ERSE teve em atenção os clientes que, embora, já estejam no mercado, e não 
tendo atualmente qualquer relação com o Comercializadores de Último Recurso Grossista (CURG), antes 
da passagem para o mercado faziam parte do mercado regulado. Desta forma, e porque os consumidores 
em mercado, antes da sua passagem para o mercado, também contribuíram para a existência de desvios, 
deverão, também, ser pagadores dos mesmos, caso contrário não se garantiria que o processo de mudança 
para o mercado livre seja neutro, económica e financeiramente, para o mercado regulado. 

Os montantes que atualmente estão sujeitos a esta medida são identificados e dizem apenas respeito a 
eventos extraordinários ocorridos anteriormente ao ano gás 2010-2011 e, provavelmente, não deverão 
extrapolar estes eventos, tendo em conta a aceleração do processo de liberalização do mercado e o 
consequente forte decréscimo do gás natural adquirido pelo comercializador de último recurso grossista. 
No entanto, proceder à extrapolação dos impactes tarifários para além do que já foram disponibilizados ao 
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CT através da construção de cenários previsionais de médio e longo prazo de recuperação dos 
ajustamentos da atividade de compra e venda de gás natural do comercializador de último recurso 
grossista, seria um exercício meramente académico sem aderência a uma realidade desconhecida no que 
se refere aos montantes que serão possíveis recuperar pelas tarifas em cada um dos anos futuros.  

Tal deverá ter em conta o princípio da estabilidade tarifária e os interesses dos consumidores do setor do 
gás natural, mantendo em paralelo a preocupação de garantir o equilíbrio económico-financeiro das 
empresas. Relativamente às taxas de juro e spreads a aplicar à recuperação desses desvios, as mesmas 
deverão estar em linha com as praticadas pela ERSE para a recuperação de desvios com caraterísticas 
semelhantes, nos setores que estão no âmbito da sua regulação. 

Face ao exposto, aquando da definição da metodologia para recuperação dos ajustamentos da atividade 
de compra e venda de gás natural do CUR Grossista em sede de regulamentação complementar, a ERSE 
terá em conta a ponderação dos diferentes vetores em causa, que se traduzem nas preocupações agora 
demonstradas pelo CT. 

C – ATIVIDADE DO GL UAG 

No atual contexto de desenvolvimento da atividade do GL-UAG a criação de uma tarifa que lhe seja 
dedicada não se justifica, sem o apuramento atempado dos ganhos que daí pudessem advir. 

D – AMPLITUDE DA REVISÃO EM CURSO 

O CA da ERSE entende as preocupações levantadas pelo CT. No entanto, qualquer solução generalista que 
seja baseada na definição antecipada de uma metodologia de controlo de custos poderá cristalizar a 
abordagem e não responder da melhor forma a situações particulares. Até à data a ERSE tem optado pela 
definição de mecanismos pontuais adaptados a situações em particular, o que se tem demonstrado eficaz, 
tendo em conta o decréscimo do montante de custos diferidos que se tem verificado desde o ano gás 2010-
2011. Qualquer abordagem mais abrangente correrá o risco de potenciar o afastamento do nível médio de 
preços do custo médio efetivo do sistema, potenciando a geração de deficit. 

Por outro lado, não se perfila necessário a aplicação de um tratamento mais abrangente dos custos 
diferidos, para além dos custos de energia contemplados na UGS II, tendo em conta que as tarifas do ano 
gás 2014-2015 não incorporam nenhum diferimento do custo relativo a esse ano. Recorda-se que os 
ajustamentos s-1 não correspondem à reposição de nenhum montante de desvios positivo ou negativo de 
proveitos. Os ajustamentos s-1 correspondem pelo contrário a estimativas de desvios efetuadas com base 
na estimativa dos desvios definitivos do ano seguinte. A consideração ou não destes ajustamentos 
estimados nas tarifas corresponde a antecipação da integração no cálculo tarifário de um desvio que de 
facto só ocorrerá no ano seguinte. Esta antecipação apenas se justifica, obviamente, quando permite 
mitigar evoluções tarifárias. 
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3 PLANOS DE DESENVOLVIMENTO E INVESTIMENTO 
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PERÍODO REGULATÓRIO 2010-2013 
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Alfredo Rocha  Representante das associações de defesa do consumidor: UGC - União 
Geral de Consumidores 

Ana Teixeira Pinto  Representante dos comercializadores de último recurso retalhistas de 
gás natural 

Artur Trindade  Representante da Associação Nacional de Municípios Portugueses 

Augusto Vaz Serra  Representante dos grandes consumidores industriais de gás natural 

Demétrio Alves  Representante das associações de defesa do consumidor: FENACOOP - 
Federação Nacional das Cooperativas dos Consumidores 

Duarte Leal Garcia  
Representante das associações que tenham como associados 
consumidores de gás natural com consumos anuais superiores a 10 
000 m3 

Eduardo Quinta Nova Representante das associações de defesa do consumidor: UGC - União 
Geral de Consumidores 

Gonçalo Santos  Representante dos comercializadores de gás natural em regime livre 

Isabel Fernandes  Representante das entidades concessionárias das atividades de 
receção, armazenagem e regaseificação de GNL 

Jorge Lúcio  Representante das entidades licenciadas para distribuição de gás em 
regime de serviço público 

José Ricardo Rodrigues 
Representante das associações que tenham como associados 
consumidores de gás natural com consumos anuais superiores a 10 
000 m3 

José Saldanha Bento Representante do comercializador de último recurso grossista de gás 
natural 

Manuela Moniz  Representante das associações de defesa do consumidor: DECO - 
Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor 

Maria Cristina Portugal Representante da Direção-Geral do Consumidor (Presidente) 

Patrícia Carolino  Representante da Direção-Geral do Consumidor  
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Fernando Parreira  

Representante das associações de defesa do consumidor: FENACOOP - 
Federação Nacional das Cooperativas dos Consumidores 

Pedro Furtado  Representante da entidade titular da concessão do transporte de gás 
natural através da rede de alta pressão 

Pedro Ricardo  
António Domingues Pires  

Representante das entidades concessionárias de distribuição regional 
de gás natural  
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II. PARECERES 
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1 PARÂMETROS, TARIFAS E PREÇOS 
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 Tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2013-2014 e parâmetros para o período de 
regulação 2013-2016  

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) cujos estatutos foram aprovados pelo Decreto-Lei 
n.º 97/2002, de 12 de abril, revistos pelo Decreto-Lei n.º 212/2012, de 25 de setembro, dispôs sobre a 
organização e funcionamento do Conselho Tarifário (CT): "(…) órgão consultivo específico para as funções 
da ERSE relativas a tarifas e preços".  

Ao Conselho Tarifário compete, através das suas secções especializadas - setor elétrico e gás natural: (...) 
emitir parecer (...) sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre afixação de 
tarifas e preços", parecer este que é aprovado por maioria, não tem carácter vinculativo328F

329 e deve ser 
emitido no prazo máximo de 30 dias após a receção da proposta. 

O Conselho de Administração da ERSE entregou ao Conselho Tarifário uma "Proposta de tarifas e preços de 
gás natural para o ano gás 2013-2014 e de parâmetros para o triénio 2013-2016", solicitando parecer sobre 
a mesma. 

No decurso do período para emissão de parecer, o CT solicitou à ERSE esclarecimentos tendo reunido 
conjuntamente com a entidade reguladora para aquele efeito em 02.05.2013 e em 13.05.2013. 

Posto o que, nos termos do n.º 3 do artigo 147.º do Regulamento Tarifário (RT), conjugado com o n.º 1 do 
artigo 48.º dos Estatutos da ERSE, aprovados pelo Decreto-Lei no 212/2012, de 25 de setembro, a Seção do 
Setor do Gás Natural do Conselho Tarifário emite o seguinte parecer: 

PONTOS PRÉVIOS 

1. A proposta da ERSE de "Tarifas e Preços de Gás Natural para o ano gás 2013-2014", apresentada num 
contexto económico adverso e recessivo, encerra um acréscimo global médio de 3,9% para os de gás 
natural com consumos inferiores a 10.000 m3/ano, aqui se incluindo domésticos e outros 
consumidores, nomeadamente micro, pequenas e médias empresas. 

2. O racional da variação tarifária proposta é justificado pela ERSE, na subida do preço das tarifas de 
acesso às infraestruturas devido à evolução negativa da procura do gás natural. 

3. Por outro lado, o Decreto-Lei n.º 74/2012, de 26 de março, determina a calendarização da extinção das 
tarifas reguladas de venda a clientes finais com consumos anuais inferiores a 10.000 m3/ano, 
estabelecendo a fixação pela ERSE de tarifas transitórias com fator de agravamento a definir 
trimestralmente (art.º 4.º, pontos 3 e 4). Deste modo as tarifas de venda a clientes finais, para os 
consumidores que permaneçam no mercado regulado, serão revistas trimestralmente. 

4. Com a sua proposta de tarifas de acesso às redes a ERSE anuncia, para o período que decorre entre 1 
de julho de 2013 e 30 de junho de 2014, uma variação média relativamente ao período homólogo de 
2012-2013, constante do quadro seguinte: 

 

 
329 Cf. artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 212/2012, de 25 de setembro. 
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5. Estas variações não contemplam a totalidade dos impactes nas faturas dos clientes finais, conforme 
infra analisado. 

6. Como o CT já referiu em pareceres anteriores, os aumentos propostos contribuem para agravamento 
do ambiente de crise económica, em resultado da sua internalização na produção de bens e serviços, 
com a consequente perda de competitividade das empresas e acentuam a perda de poder de compra 
dos agregados familiares. 

I - GENERALIDADE 

A. BALANÇO DA REGULAÇÃO DO SETOR Do GÁS NATURAL 

A.1. SISTEMA NACIONAL DE GÁS NATURAL (SNGN) 

1. A rede pública de gás natural é constituída por: rede de transporte, armazenamento e terminal de GNL; 
redes de distribuição locais. 

2. No Sistema Nacional de Gás Natural (SNGN) - que integra, por lado, a exploração de infraestruturas, 
mediante concessões de serviço público e licenças de serviço público, e por outro, as atividades de 
comercialização, de último recurso e em regime de mercado -, operam as seguintes empresas: 

• REN Atlântico — operador do terminal de receção, armazenamento e regaseificação de GNL; 

• REN Armazenagem e Transgás Armazenagem — operadores da atividade de armazenamento 
subterrâneo;  

• REN Gasodutos — operador da rede de transporte; 

• Beiragás, Dianagás, Duriensegás, EDP Gás, Lisboagás, Lisboagás Comercialização, Lusitaniagás, 
Lusitaniagás Comercialização, Medigás, Paxgás, Portgás, Setgás, Setgás Comercialização, Sonorgás e 
Tagusgás — distribuidoras regionais e comercializadores de último recurso. 

• Atividade de comercialização livre exercida por agentes de mercado registados como tal junto da DGEG. 

3. Conforme legislação em vigor, as diferentes atividades encontram-se jurídica e patrimonialmente 
separadas das restantes, com exceção dos operadores de rede de distribuição com número de clientes 
inferior a 100 mil, cuja separação da atividade de comercialização de último recurso é apenas 
contabilística. 

A.2. REGULAÇÃO ECONÓMICA DO SNGN 

A regulação económica foi implementada no setor do gás natural no ano gás 2007/2008 para as 
infraestruturas de alta pressão e no ano gás 2008/2009 para as atividades de distribuição e comercialização 
de gás natural. 

a) 1.º Período de regulação: 2007-2008 a 2009-2010 

A metodologia regulatória implementada foi: 

• Receção, armazenamento e regaseificação de GNL — custos aceites com alisamento do custo de capital 
a 40 anos; 

• Armazenamento subterrâneo de gás natural — custos aceites; 

• Transporte de gás natural — custos aceites com alisamento do custo de capital a 40 anos; 

• Distribuição de gás natural — custos aceites com alisamento do custo de capital a 40 anos; 
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• Comercialização de último recurso retalhista — custos aceites, acrescida de uma remuneração do fundo 
de maneio e, ainda, um proveito adicional equivalente a 4€/cliente/ano (número de clientes no início 
de cada período de regulação), estatuído nos contratos de concessão. 

Para as atividades de "Distribuição de gás natural" e "Comercialização de último recurso retalhista" foi 
definido um custo unitário de referência, com base em valores estimado para cada atividade> dada a 
inexistência de informação separada entre atividades. 

Igualmente, iniciou-se em 2007 a abertura do mercado para os produtores de eletricidade em regime 
concluida todos os clientes em 2010. 

b) 2.º Período de regulação: 2010-2011 a 2012-2013 

Em resultado do processo de extinção de tarifas - que se traduz numa forte diminuição do número de 
clientes e consequentemente do volume de vendas dos comercializadores de último recurso — foi definido, 
em 2010-2011, um mecanismo que salvaguardasse o interesse dos consumidores, por um lado, e o 
equilíbrio económico-financeiro das empresas, por outro. 

Da experiência adquirida no 1.º período regulatório e da consolidação das atividades das diversas 
empresas, foi implementado um novo modelo regulatório com aplicação de metas de eficiência em 
algumas atividades, em síntese: 

• Receção, armazenamento e regaseificação de GNL — regulação por incentivos nos custos de exploração 
(OPEX); no custo com capital (CAPEX) com a utilização de uma metodologia de custos aceites com 
diminuição do período de alisamento do custo de capital para 10 anos; 

• Armazenamento subterrâneo de gás natural — custos aceites e remuneração do CAPEX; 

• Transporte de gás natural - regulação por incentivos no OPEX e no CAPEX custos aceites; com a extinção 
do alisamento do custo com capital e introdução da reposição gradual da neutralidade financeira a 
efetuar num período de 3 anos; 

• Distribuição de gás natural — regulação por incentivos no OPEX de uma metodologia do tipo price cap 
e no CAPEX custos com a extinção do mecanismo do alisamento do custo com capital, foi definida a 
reposição gradual, em 6 anos, da neutralidade financeira, resultante da diferença entre o custo com 
capital alisado e o não alisado, acrescido de juros. 

• Comercialização de último recurso retalhista — regulação por incentivos no OPEX através de uma 
metodologia do tipo price cap, mantendo-se a remuneração do fundo de maneio, mantendo o proveito 
adicional equivalente a 4€/cliente/ano. 

c) Parâmetros para os 2 períodos de regulação 

c.1. Custo de capital igual nos 2 períodos de regulação: 

• 8% para o custo de capital das atividades relacionadas com as infraestruturas da Rede Nacional de 
Transporte Infraestruturas de Armazenamento e terminal de GNL (RNTIAT); 

• 9% para a atividade de distribuição de gás natural. 
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c.2. Metas de eficiência aplicadas às atividades reguladas no 20 período regulatório: 

 
 

B - ASPETOS GERAIS DA PROPOSTA 

1. O CT assinala que a proposta apresentada pela ERSE, ao do que se vinha observando anos anteriores, 
se apresenta de muito difícil leitura, nomeadamente pela falta das habituais referências cruzadas os 
diferentes documentos. 

2. Em finais de 2012 e início de 2013 foi publicada diversa legislação do setor do gás natural, tendo a 
mesma sido vertida nos diversos regulamentos no âmbito da revisão regulamentar para o período de 
regulação 2013-2016. 

3. Considerando que algumas destas alterações regulamentares têm impacte nos proveitos permitidos 
das empresas reguladas e ainda que, falta publicar alguma subregulamentação, entende o CT 
recomendar à ERSE que, de futuro, agilize o processo de publicação da subregulamentação antes da 
publicação da proposta de tarifas para o ano seguinte, habilitando deste modo o CT de toda a 
informação relevante. 

4. O Conselho Tarifário constata manter-se o litígio judicial respeitante ao valor dos ativos de cada uma 
das redes da RNDGN e à interpretação dos contratos de concessão da distribuição, reiterando que a 
ERSE deve evitar opiniões subjetivas quanto à posição das partes no âmbito desses litígios. 

II - ESPECIALIDADE 

A - TARIFAS E PREÇOS PARA 2013-2014 

A.1. COMERCIALIZADORES DE ÚLTIMO RECURSO (CUR) 

1. Considerando o contexto legal e o facto de, a partir 31 de dezembro de 2015, os CUR passarem a 
assumir a sua função e natureza residual de salvaguarda das necessidades dos consumidores 
vulneráveis, o CT continua a alertar para a necessidade de, em tempo, definir o futuro dos atuais CUR, 
cujos custos têm impactos na tarifa UGS. 

2. Aguarda o CT com expetativa que lhe sejam apresentas propostas que se baseiem na eficiência dos 
custos desonerando maximamente as tarifas, designadamente pela reincorporação das atividades CUR 
na distribuição quando o número de clientes baixar dos 100.000 ou pela fusão entre CUR. 

A.2. MERCADO LIVRE 

1. Na contratação em regime de mercado todos os consumidores pagam os custos de utilização das redes, 
fixados pela ERSE, e negoceiam ou recebem propostas de preços de energia e de comercialização por 
parte dos comercializadores de mercado. 
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2. A extinção do mercado regulado pressupõe a adesão dos consumidores ao mercado livre sendo, para 
esse efeito, fixadas tarifas transitórias de venda a clientes finais, cujo agravamento será analisado 
trimestralmente pela ERSE. 

3. Ao cabo de mais de 3 anos desde o levantamento da última barreira legislativa que ainda impedia o 
acesso de alguns clientes, nomeadamente residenciais, à contratação do seu fornecimento de gás 
natural em mercado livre, estima-se que uma percentagem elevada dos clientes, ainda, seja 
atualmente fornecida pelos CUR em regime de tarifas transitórias de venda. 

4. O CT faz notar que a ausência de publicação ou disponibilização na proposta ao CT de informação 
atualizada pela ERSE, relativa à caracterização efetiva do mercado livre, condiciona o conhecimento do 
CT sobre a atual situação do mercado, nomeadamente sobre a sua atual efetiva taxa de liberalização e 
dinâmica, em particular nos segmentos de clientes industriais de menor dimensão de consumo e 
clientes residenciais329F

330. 

5. Consequentemente, o CT não possui uma peça importante para construir um racional crítico 
relativamente ao ponto de partida da "Caracterização da procura de gás natural no ano gás 2013-2014" 
que esteve na base da proposta, nomeadamente porque este ponto de partida se baseia numa 
previsão da ERSE (julho 2013) tendo em consideração a informação prestada por cada Operador da 
Rede de Distribuição (ORD) e CUR. 

6. De por exemplo, que a caracterização apresentada para a baixa pressão Inferior, tem implícitas taxas 
de liberalização (% ML/MTotal) que, apesar de distintas entre ORD, sejam iguais independentemente 
do escalão de consumo em alguns dos ORD. Este pressuposto, parece incompatível com o facto de a 
proposta apresentar tarifas transitórias de venda que ainda não são aditivas, nomeadamente nos 
escalões 3 e 4 da baixa pressão inferior. 

7. A existência destas distorções confronta com a própria definição de "tarifa transitória de venda", 
conforme estabelecido no Decreto-Lei n.º 74/2012, de 26 de março, e com o seu papel de mecanismo 
regulatório indutor da adesão gradual dos clientes às formas de contratação oferecidas no mercado. 

8. O CT recomenda, assim, que a ERSE avalie a razoabilidade deste pressuposto fundamental da 
construção tarifária e que defina de forma transparente uma trajetória de evolução das tarifas para a 
aditividade, que permita aos comercializadores em mercado fazer a avaliação da sustentabilidade das 
ofertas comerciais a praticar. 

9. Reconhece o CT que, apesar de em regime de mercado, os comercializadores serem livres de formar 
os seus preços na negociação ou nas propostas que apresentam aos clientes, naturalmente que as 
tarifas definidas pela ERSE, tanto as tarifas de acesso como também as tarifas transitórias de venda, 
desempenham um papel importante nessa dinâmica e na capacidade que os comercializadores têm, 
ou de competir no mercado. 

10. Efetivamente a proposta contempla, por lado uma evolução crescente dos custos de utilização das 
infraestruturas do SNGN e, por outo, a ainda falta de aditividade em alguns escalões da BP<, podem 
condicionar a dinâmica competitiva dos agentes em mercado. 

11. Salienta, ainda, o CT, o tratamento escasso e assimétrico que a proposta faz dos clientes com consumos 
acima dos 10.000 m3, nomeadamente no que respeita à análise de impactos da variação do preço 
médio da tarifa transitória de venda, que, de acordo com o documento de caracterização da procura, 
ainda se aplica a um número significativo de clientes ainda fornecidos por CUR. 

 
330 De acordo com apresentação pública da ERSE, em outubro de 2012, na reunião anual da AGN, 90% do volume do mercado 
liberalizado e 10% encontra-se no mercado regulado. 
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12. Ainda, o CT considera importante que a ERSE desenvolva um estudo detalhado sobre a liberalização do 
mercado do GN considerando, entre outros aspetos, as taxas de saída do mercado regulado; o 
referencial de preços e as condições de venda no mercado livre; barreiras à entrada em resultado da 
ausência de aditividade e períodos de fidelização praticados. 

13. O CT regista, no entanto, que das simulações efetuadas com base no simulador da ERSE se verifica a 
existência de ofertas com algumas opções adicionais no mercado livre, resultando em faturas de gás 
natural inferiores às subjacentes às tarifas transitórias de venda a cliente final. 

A.3. NÍVEL TARIFÁRIO 

1. O preço médio — que obtém comparando, para dois anos consecutivos, os valores obtidos pela divisão 
dos proveitos pelas quantidades previstas — é um indicador fundamental do nível tarifário e por isso, 
a sua variação, deverá indicar a variação média da fatura de uso da infraestrutura. 

2. Esta análise é distinta da que se pode efetuar à aplicação da estrutura tarifária de um ano e comparação 
com o seguinte, uma vez que a estrutura tarifária pode incluir alterações de base tarifária que impedem 
a sua análise comparada direta, devendo alternativamente ser avaliado o custo global de aplicação da 
tarifa. 

3. A tarifa de UGS tem, segundo os valores indicados na proposta de tarifas> um aumento do preço médio 
de cerca de 31%. Relativamente às tarifas de uso de redes, salienta-se que a tarifa de URT (incluindo 
os termos de entrada e saída) tem una diminuição do preço médio de aproximadamente 14%, 
enquanto que a tarifa de URD tem um aumento do preço médio de 5%. Estas tarifas têm um peso 
diferente para os utilizadores. 

 
 

4. Na tarifa UGS embora com um aumento do preço médio de aproximadamente 31%, os custos 
diretamente relacionados com a atividade de GTGS (CAPEX e OPEX associados a esta atividade), que 
totalizam 12 M€, sofrem uma redução de cerca de 

5. Os proveitos permitidos da tarifa URT para 2013-2014 são inferiores ao valor de proveitos aprovado 
para 2012-2013 devido ao decréscimo de proveitos associados à recuperação de desvios de anos 
anteriores a recuperar em 2013-2014. 

6. Para 2013-2014 cerca de 70% dos proveitos da tarifa URT são recuperados essencialmente dos preços 
de capacidade utilizada aplicados às saídas para clientes AP e para as redes de distribuição o que 
compara com cerca de 80% do ano anterior. 

7. O CT a redução de 14% no preço médio da atividade de uso da rede de transporte num momento de 
crise particular do país e mesmo que moderada, de consumos. Esta redução devia a do custo médio 
do uso da rede de transporte em favor de todos os consumidores, o que não ficou claro para Conselho 
(cf. infra). 

8. O preço médio da atividade URD sofre um aumento de 5%. Esta tarifa tem um peso de cerca de 81% 
no custo do acesso os clientes nas redes de distribuição. Este facto, decorre dos índices de utilização 
reduzidos característicos dos perfis de consumo doméstico em Portugal, com recurso reduzido a 
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consumos de aquecimento, ao contrário de outros países europeus onde os consumos de aquecimento 
induzem elevadas utilizações da rede e, por isso, um melhor custo unitário do uso das infraestruturas 
de distribuição. 

9. Esta particularidade toma impossível a comparação internacional do custo do gás a clientes finais, sem 
isolar este efeito, por ter por base uma realidade muito diferente, 

10. O CT recomenda que a variação do preço médio da tarifa de URD seja acompanhado pela ERSE tendo 
em conta o seu peso no custo final dos consumos dos clientes finais ligados às redes de distribuição. 

11. Para o caso do terminal, a tarifa UTRAR tem uma variação do preço médio de 32% decorrente da 
redução de atividade sentida por este tipo de infraestrutura na conjuntura atual de preço do GNL em 
outras geografias. Em sentido contrário, o armazenamento subterrâneo tem uma variação que reflete 
o aumento da sua escala, com a introdução de mais uma cavidade em operação e a redução da 
recuperação de desvios de anos anteriores, agora mais próximo do valor efetivo do custo da 
infraestrutura. 

 
 

12. O CT sublinha a importância da quase ausência de desvios no armazenamento, em particular pelo facto 
de a faturação ter permitido a recuperação dos proveitos permitidos, permitindo por isso que o custo 
do uso das infraestruturas reflita apenas os seus custos efetivos e não a recuperação de proveitos de 
períodos anteriores que sempre distorcem as tarifas e os proveitos permitidos em prejuízo da 
competitividade das infraestruturas e dos seus utilizadores. 

13. O CT recomenda que o nível tarifário destas infraestruturas de armazenamento e terminal de receção, 
pela sua importância e enquadramento de mercado, sejam mantidos compatíveis com os níveis 
tarifários do mercado ibérico garantindo a sua sustentabilidade. 

A.4. TARIFAS 

1. O Conselho Tarifário destaca, em primeiro lugar, que em virtude da recente alteração do regulamento 
tarifário a estrutura de algumas tarifas se alterou significativamente, embora o respetivo nome e 
designação se tenham mantido. 

2. Em consequência da alteração do método de acesso à capacidade de entrada na rede de transporte, 
que passa a ser efetuado com base em reserva de capacidade, não é possível por exemplo, efetuar 
uma comparação direta entre o peso atual da componente tarifária do transporte no custo total de 
acesso à rede de transporte e o seu peso no novo ano gás 20132014. 

3. O CT conclui que, no tocante às tarifas de acesso, não ser esperado que a fatura final de cada cliente 
reduza em linha com o anunciado pela ERSE em termos médios. 
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A.4.1. TARIFAS DAS INFRAESTRUTURAS EM AP 

1. Na sequência da modificação regulamentar das regras do acesso a infraestruturas330F

331 , que passará a 
ser feito com base em contratação de capacidade, a ERSE introduz alterações significativas na estrutura 
das tarifas de uso das infraestruturas de Alta Pressão (AP), designadamente do terminal de GNL de 
Sines, do armazenamento subterrâneo e da entrada na rede de transporte. 

2. A contratação de capacidade pode ser efetuada em vários horizontes temporais — anual, trimestral, 
mensal, diário — podendo corresponder, a cada um deles, um preço de tarifa distinto possibilitando-
se, ainda, a contratação cumulativa de modo a acomodar o perfil especifico de utilização das 
infraestruturas de cada agente. 

3. O preço da tarifa anual passa, agora, a corresponder a um valor associado ao perfil médio de utilização 
das infraestruturas, que é superior ao que se encontrava em vigor no anterior regime (pagamento de 
um preço de capacidade associado ao valor máximo utilizado por cada agente de mercado nos últimos 
doze meses). Este aumento de preço pode ou não conduzir a um aumento dos custos dos agentes, 
dependendo da sua capacidade de otimização da contratação do acesso a estas infraestruturas. 

4. Importa referir que os comercializadores que utilizem apenas uma das entradas no SNGN e/ou que 
forneçam carteiras de clientes com perfil de consumo estável331F

332, como não terão grande margem de 
otimização nas condições da proposta, sofrerão efetivamente aumentos dos custos de no SNGN, 
aumentos que não poderão deixar de repassar aos consumidores. 

5. Salienta-se o caso da na rede de transporte, cujo preço da taifa anual sofre um aumento significativo 
(de 0.00858 para 0.018074 €/(kWh/dia)/mês - valor para contratação anual) que, embora parcialmente 
compensado pela redução no de saída representa, ainda assim, um aumento considerável no cômputo 
global. 

6. No que respeita ao terminal de Sines, mesmo considerando a otimização possível ajustando as tarifas 
aplicáveis ao perfil de utilização de capacidade de armazenamento e regaseificação do agente de 
mercado em concreto, verificam-se também aumentos significativos dos custos médios de acesso (com 
aumento do preço médio de acesso de cerca de 32% resultante, em grande parte, da redução, de 
aproximadamente 30%, das quantidades previstas), que prejudicam a competitividade desta 
infraestrutura face à alternativa de abastecimento do sistema espanhol. 

7. A definição de preços base elevados para a contratação anual de uso das infraestruturas de alta 
pressão, pode conduzir ao aumento dos preços praticados no mercado nacional, ao afastamento de 
comercializadores do mercado português e à perda de competitividade do terminal de GNL de Sines 
pelo que, as soluções a implementar ERSE neste âmbito, devem ter em conta as regras do setor em 
Espanha. 

8. O CT considera ser essencial que a ERSE assegure que os preços das tarifas não permitam, nem 
promovam, distorções de procura, devendo adequar-se ao comportamento correto dos agentes. 

9. Assim, o Conselho sugere que a ERSE reduza o preço de contratação de capacidade anual nas 
infraestruturas por contrapartida dum agravamento do valor dos multiplicadores a aplicar à 
contratação trimestral, mensal e diária, facilitando desta forma a transição para o novo sistema de 
acesso, sem penalizar por essa via os consumidores. 

 
331 De acordo com o previsto na regulamentação comunitária. 
332 O que é o caso da maioria dos consumidores, excluídas as centrais termoelétricas e os casos pontuais de industriais sazonais. 
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A.4.2. TARIFA URT 

1. A ERSE, ao aumentar a proporção de proveitos regulados a recuperar por via de uma tarifa, a de 
entrada na RNTGN, que define, mas que não faz parte da chamada "tarifa de acesso ao SNGN" não 
contribui para a clareza no apuramento do custo por cada utilizador. De facto, a tarifa de acesso — que 
engloba a tarifa de saída da rede de transporte, a tarifa de uso global do sistema e a tarifa de uso da 
rede de distribuição — não considera a tarifa de entrada 

2. A dificuldade de apuramento do custo por cada utilizador é agravada pelo anúncio pela ERSE de uma 
"descida da tarifa de transporte de 19%", colocando sobre os comercializadores o ónus de informar os 
consumidores das variações tarifárias totais verificadas no setor ou, em alternativa, assumir o termo 
de entrada como custos de energia, o que objetivamente não são. 

3. Já no que respeita ao cenário de quantidades utilizado no cálculo da tarifa média de acesso à rede de 
transporte, sublinha-se a preocupação da ERSE no ajustamento do cenário de quantidades à redução 
da procura verificada no setor. 

A.4.3. TARIFAS DE ACESSO À REDE (TAR) 

1. No conceito de aditividade de a tarifa de acesso à rede de transporte é aplicada a todos os clientes 
incluindo os que estão ligados em média e baixa pressão. 

2. Considerando que a tarifa de uso de transporte, por ponto de entrada, não faz parte do conjunto das 
tarifas que constituem a "Tarifa de acesso às redes", mas que efetivamente faz parte das tarifas 
reguladas aplicadas pelos comercializadores aos seus clientes, salienta-se a perda de clareza na 
imputação dos custos totais associados à utilização das redes, na proposta da ERSE. Em contratos em 
vigor para além do ano gás 2012-2013, este efeito poderá induzir agravamento não justificado de 
custos. 

3. Para clientes ligados em média e baixa pressão, além das variações tarifárias já referidas, acresce um 
aumento considerável, na ordem dos 14%, pelo que o CT manifesta a sua especial preocupação com 
os clientes empresariais que terão a sua fatura de gás significativamente agravada com implicação na 
sua competitividade, podendo mesmo, tal como já tem ocorrido, encerrar com impacte negativo no 
consumo gás e da sua capacidade de diluir os custos das infraestruturas. 

A.4.4. TARIFAS FLEXÍVEIS 

1. O CT regista a concretização nesta proposta da "Tarifa flexível" estabelecida aquando da revisão 
regulamentar do Regulamento Tarifário e aplicável a consumidores com leitura diária abastecidos nos 
vários níveis de pressão. 

2. O CT regista, também, o pressuposto assumido pela ERSE que, a introdução deste tipo de tarifas é 
benéfica para o setor do gás natural dado que contribui para a redução das restrições na utilização das 
infraestruturas de gás natural por consumidores que, de outra forma, se veriam impedidos de o fazer, 
potenciando o aumento de volumes no sistema, com a consequente redução de custos unitários a 
suportar por todos os consumidores. 

3. A solução base apresentada pela ERSE prevê multiplicadores de 2 e 4, no verão e inverno 
respetivamente, sem restrições sazonais de contratação de capacidade. 

4. A ERSE coloca também à apreciação do CT uma opção alternativa reduzindo os multiplicadores para 1 
e 2, para verão e inverno respetivamente, com introdução de restrições ao "empilhamento de 
contratos" nos meses de inverno. 

5. Reconhecendo vantagens no alinhamento de soluções entre Portugal e Espanha, o CT considera que a 
proposta não contem os elementos suficientes para poder recomendar uma ou outra opção pelo que, 
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deverá a ERSE procurar aquela que aporte maior volume ao SNGN evitando, contudo, os 
aproveitamentos oportunísticos. 

6. O CT recomenda, ainda, que seja clarificado a formalização da contratação, uma vez que não é 
totalmente claro na proposta como será diferenciado o cliente em tarifa flexível (logo com direito a 
utilização suplementar de capacidade nos termos previstos nesta tarifa), do cliente em regime anual 
de contratação de capacidade e bem assim esclarecer as restrições de contratação que se aplicarão. 

A.4.5. TARIFAS TRANSITÓRIAS 

O CT embora registe um esforço na correção no sentido da maior aditividade das tarifas transitórias de 
venda a clientes finais, não deixa de lembrar que as mesmas não atingem, ainda, a aditividade plena 
desejável. 

A.4.6. TARIFA SOCIAL E ASECE 

1. A tarifa social para o gás natural, foi introduzida em 2011, com o Decreto-Lei n.º 101/2011, de 30 de 
setembro, com o objetivo expresso de constituir um apoio aos consumidores de gás natural em 
situação de carência socioeconómica332F

333 tendo, na mesma data, sido igualmente aprovado o regime 
legal de apoio social extraordinário ao consumidor de energia (ASECE - Decreto-Lei n.º 102/2011, de 
30 de setembro), que visava complementar a própria tarifa social333F

334 . 

2. A legislação define como sendo elegíveis para a aplicação da tarifa social os consumidores considerados 
economicamente vulneráveis que, sendo titulares de um contrato de fornecimento em instalação 
unicamente destinada a uso doméstico, ligada em baixa pressão e com consumo anual até 500 m3 de 
gás natural sendo, por sua vez, considerados consumidores economicamente vulneráveis os que sejam 
beneficiários de uma prestação social de entre o complemento social para idosos, rendimento social 
de inserção, subsídio social de desemprego, 1.º escalão do abono de família, ou pensão social de 
invalidez. 

3. Cabe ao comercializador, nos termos da lei, efetuar, junto dos serviços das instituições de segurança 
social competentes, a verificação das condições de elegibilidade para beneficiar da tarifa social e do 
ASECE, após a respetiva solicitação do consumidor. 

4. A ERSE, relativamente à aplicação da tarifa social e do ASECE, aprovou uma Diretiva sobre as obrigações 
de informação a prestar no âmbito daqueles apoios sociais ao consumidor de energia, estabelecendo 
o conjunto mínimo de informações a prestar pelos comercializadores aos seus clientes. 

5. O enquadramento legal definiu que o modelo de financiamento da tarifa social no setor do gás natural 
assentaria na contribuição exclusiva dos consumidores de gás natural, na proporção do consumo por 
si efetuado, ao invés do que no setor elétrico, em que a tarifa social é financiada pelos operadores na 
produção em regime ordinário, circunstância já aludida em anteriores pareceres do Conselho Tarifário. 

6. O modelo de financiamento do ASECE assenta em transferências diretas do Estado para os operadores 
das redes de distribuição e destes para os comercializadores. 

7. O Decreto-Lei no 101/2011 estabelece, no seu artigo 10.º, que "(…) a caracterização do regime da tarifa 
social e do seu financiamento deve ser avaliada em 2013 (...)". 

8. Passados dois anos sobre o início da implementação da tarifa social, atentas as atuais circunstâncias 
tanto económicas como sociais e face à perspetiva de revisão legislativa e regulamentar, o CT considera 
útil: 

 
333 Cf. n.º 1 do art.º 2.º do Decreto-Lei n.º 101/2011. 
334 Cf. foi reconhecido e apreciado positivamente no parecer do Conselho Tarifário relativo à proposta de tarifas e preços de gás 
natural para o ano gás 2012-2013. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/2772992/details/
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a) Reforçar as obrigações de informação dos consumidores maioritariamente famílias com baixo 
rendimento, idosos e com falta de acesso a fontes de informação; 

b) Perspetivar alternativas de financiamento deste regime no gás natural, nomeadamente as que 
não onerassem o consumidor. 

A.5. - TAXAS DE OCUPAÇÃO DE SUBSOLO 

1. A Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro define o regime geral das taxas das autarquias locais e 
estabelece que compete às Assembleias Municipais a definição das Taxas de Ocupação de Subsolo 
(TOS). Por sua vez os contratos de concessão assinados o Estado e as empresas distribuidoras de gás 
natural, reconhecem o direito destas repercutirem nos consumidores o valor integral das taxas de 
ocupação do subsolo liquidado pelas autarquias locais334F

335. 

2. No âmbito das suas competências e conforme metodologia prevista no art.º 154.º do RT, a ERSE 
quantificou os valores das TOS a serem aplicados pelos operadores de redes aos consumidores em 
cada município. A metodologia aprovada estabeleceu a estrutura de dois preços: um fixo e um de 
energia, para dois tipos de fornecimentos: (i) fornecimentos anuais superiores a 10 000 m3 e (ii) 
fornecimentos anuais inferiores ou iguais a 10 000 m3. 

3. O CT constata que o impacto da introdução das TOS, apresentando pela ERSE no documento "Estrutura 
tarifária para o ano gás 2013-2014", reveste uma grande heterogeneidade entre municípios, 
desvirtuando a uniformidade tarifária no país que o CT tem propugnado, podendo induzir a retrações 
no consumo penalizadoras para o SNGN. 

4. O CT recomenda à ERSE que, sem prejuízo da autonomia local, desenvolva diligências junto dos 
municípios portugueses, facultando-lhes informação técnica e económica comparada, por forma a 
possibilitar-lhes uma fixação harmónica e equitativa das TOS. 

A.6 - INVESTIMENTOS 

1. O CT tem recomendado a análise criteriosa dos investimentos propostos pelas empresas, tendo em 
conta a sua racionalidade técnico-económica de modo a evitar impactos negativos nas tarifas. 

2. Conforme referido pela ERSE, a fundamentação da expansão das redes de distribuição deverá merecer 
um suporte técnico-económico mais adequado. Com efeito, continua a não ser conhecido o referencial 
adotado pelos operadores de distribuição no que respeita a forma como é concretizada a expansão 
das suas redes, assinalando o CT a necessidade de implementar o estabelecido no Decreto-Lei n.º 
30/2006, na redação que lhe foi dada pelos Decretos-Lei n.º 77/2011, n.º 230/2012 e n.º 231/2012. 

3. Estes investimentos oneram o sistema não só pelo aumento do investimento em infraestruturas 
(CAPEX) como, também, pelos seus custos de operação e manutenção (OPEX). 

4. Acresce que, em situações de contração económica em que os consumos de gás natural são mais 
reduzidos induzindo mais custos sobre menos consumos e conduzindo a aumentos de custos como se 

 
335 Cf. Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2008, de 08 de abril, a saber; Cláusula 8.ª: "É reconhecido à concessionária o 
direito de repercutir, para as entidades comercializadoras de gás ou para consumidores finais, o valor integral das taxas de 
ocupação de subsolo liquidado pelas autarquias locais, que integram a área de concessão na vigência do anterior contrato de 
concessão, mas ainda não pago ou impugnado judicialmente pelo concessionário, caso tal pagamento venha a ser considerado 
obrigatório pelo órgão competente, após trânsito em julgado da respetiva sentença, ou após consentimento prévio e expresso do 
concedente”; Cláusula 9.ª: "Para efeitos do estabelecido no número anterior, os valores que vierem a ser pagos pela concessionária 
em cada ano civil serão repercutidos sobre as entidades comercializadoras utilizadoras das infraestruturas ou sobre os 
consumidores finais servidos pelas mesmas, durante os «anos gás» seguintes, nos termos a definir pela ERSE. No caso específico 
das taxas de ocupação do subsolo, a repercussão será ainda realizada pelo município, tendo por base o valor efetivamente cobrado 
pelo mesmo.” 



COLETÂNEA DOS PARECERES DO CONSELHO TARIFÁRIO - SETOR DO GÁS PERÍODO REGULATÓRIO 2010-2013 

Tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2013-2014 e parâmetros para o período de regulação 2013-2016 

 

1011 

tem vindo a assistir nos últimos anos a fundamentação económica dos investimentos torna-se ainda 
mais imperiosa, incluindo investimentos não iniciados. 

5. Constata-se pelos documentos apresentados pela ERSE a contenção dos investimentos nas 
infraestruturas em alta pressão. 

6. No respeitante à atividade de distribuição onde os investimentos na Rede de Distribuição se mantêm 
na ordem de 70 Milhões de Euros /ano, o CT recomenda que a justificação da racionalidade dos 
investimentos previstos seja analisada de forma cuidada pela ERSE, atento o nível de consumos e os 
custos a suportar pelos consumidores para pagarem essas infraestruturas. 

7. O quadro 1-1 apresenta uma síntese do investimento para o período temporal em análise, para cada 
infraestrutura da SNGN. 

 
 

 
8. Recorda também o CT ter tecido observações sobre a temática do sobreinvestimento no seu parecer 

de 2012, aí explicitando algumas situações que careciam de informação adicional e que tinha 
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expetativa de ver esclarecida na presente proposta, em particular no que respeita a UAG e nos custos 
conversões/reconversões, o que não sucedeu. 

9. O CT apoia e considera vantajosa a implementação de um mecanismo de penalização de 
sobreinvestimento na atividade da distribuição, na medida em que os CAPEX são remunerados com 
base em custos aceites, por poder evitar a implementação de investimentos cuja racionalidade 
económica é questionável. 

10. Assim, o CT destaca ser fundamental elaborar atempadamente a subregulamentação sobre o referido 
mecanismo, com identificação dos critérios a adotar para que um determinado investimento seja 
qualificado como sobreinvestimento e da penalização na remuneração dos desvios referentes ao 
sobreinvestimento. 

A.7 - PREÇOS REGULADOS 

1. O Conselho regista o facto de terem sido mantidos para o ano gás 2013-2014 os preços dos serviços 
regulados praticados no ano anterior — interrupção e restabelecimento do fornecimento, leitura 
extraordinária e quantia mínima em caso de mora -, seguindo a ERSE a proposta das empresas 
reguladas nesse mesmo sentido, que apontava para continuação da situação desejável alcançada no 
ano gás anterior de os preços aplicados cobrirem os custos associados. 

2. O CT nota igualmente o aparente lapso de redação no ponto 4.3.6 do documento "Tarifas e preços", 
em que as alíneas do art.º 112.º do Regulamento de Relações Comerciais (RRC), referidas no texto em 
bullets, estarão trocadas. 

3. No que respeita aos custos relativos às comparticipações nas ligações rede, o CT regista igualmente a 
manutenção dos valores atuais, instando a ERSE a proceder tempestivamente à revisão da 
subregulamentação, com a necessária consulta a este CT, de modo a melhor monitorizar esta questão, 
atendendo ao seu peso relativo nos investimentos previstos, em particular na RNDGN. 

A.8. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE GNL PARA AS UAGS 

1. O CT reconhece a relevância que o sistema de distribuição baseado em Unidades Autónimas de 
Regaseificação (UAG) representa para o SNGN, na medida em que permite que áreas geograficamente 
afastadas da RNTIAT, ainda que com caraterísticas de concentração e nível de consumos que podem 
justificar a instalação de redes de distribuição autónomas, disponibilizando assim gás natural a um 
número crescente de consumidores. 

2. Neste sentido, considera-se de especial relevância o estabelecimento de condições adequadas para as 
empresas que garantem esta distribuição por UAG, atendendo em particular à questão específica do 
transporte rodoviário, a qual cria questões de natureza particular, 

3. O CT considera que a proposta da ERSE, deverá ser melhorada de modo a que, sem prejudicar a 
necessária otimização da utilização de recursos no SNGN, sejam reconhecidas as especificidades 
associadas a este subsistema: 

A.8.1. GESTOR LOGÍSTICO DAS UAG (GL-UAG) 

1. De forma a garantir a atempada coordenação do transporte rodoviário para as UAG do SNGN, foi 
estabelecida a função do GL-UAG que, garante a contratação e programação da grande maioria dos 
transportes rodoviários para estas UAG, traduzidos em mais de 2.200 cisternas/ano. Com esta gestão 
centralizada não apenas se incrementa implicitamente a segurança de abastecimento ao SNGN como, 
pelo efeito de escala introduzido, se melhora a eficiência limitando a criação de custos ociosos. 

2. Estas atividades estão, de momento, acometidas ao Comercializador de Último Recurso Grossista 
(CURG), na lógica de que ainda se observa um peso significativo de fornecimento à comercialização de 
último recuso retalhista nas UAG do SNGN. 

https://www.erse.pt/atividade/regulamentos-gas-natural/relacoes-comerciais/
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3. Uma vez que os custos associados a esta função eram recuperados na função de comercialização de 
último recurso a grandes clientes, extinta na recente revisão regulamentar, criou-se uma lacuna 
relativamente ao reconhecimento destes custos do CURG. 

4. O CT recomenda, consequentemente, que a ERSE proceda à supressão da lacuna identificada através 
dos mecanismos mais adequados incluindo, se necessário, a pontual revisão regulamentar. 

A.8.2. MECANISMOS DE EFICIÊNCIA NOS CUSTOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

1. O CT tem expressado o seu apoio aos mecanismos de price cap criados pela ERSE, com definição de 
objetivos de eficiência para os custos operacionais, sendo neste contexto que se avalia a proposta 
agora apresentada. 

2. Não se entende que caiba ao ORT, enquanto entidade que apenas liquida os pagamentos devidos aos 
comercializadores ativos em UAG, garantir a eficiência desses custos, já que, caberá a quem contrata 
e gere os contratos de transporte rodoviário, assegurar a sua contratação e utilização eficiente. 

3. O CT recomenda, assim, à ERSE que reveja a sua proposta, de modo a que, sem perder os objetivos de 
racionalidade e eficiência, sejam envolvidos os efetivos gestores dos contratos, de modo a estabelecer 
objetivos exequíveis, mas que não deixem de atender às sucessivas alterações ao nível da legislação de 
transporte de matérias perigosas, cujos impactos deverão ser reconhecidos nos-de custos verificado. 

B - PARÂMETROS REGULATÓRIOS 2013-2016 

B.1. TAXA DE REMUNERAÇÃO DE ATIVOS 

1. No contexto regulatório a remuneração dos ativos regulados deve compensar os investidores pelo 
custo de oportunidade dos recursos investidos, protegendo os consumidores e garantindo um nível 
adequado dos investimentos no SNGN. 

2. O custo de oportunidade das empresas a operar em Portugal no atual contexto de crise das dívidas 
soberanas deve ser calculado de forma cautelosa, já que é reconhecido que vivemos um contexto 
particularmente adverso ao nível do rendimento disponível das famílias e ao nível do financiamento 
das empresas. 

3. Os contratos de concessão da atividade de distribuição, estabelecem que a taxa de remuneração a 
definir pela ERSE nos quatro períodos regulatórios a seguir ao primeiro deve ter em consideração o 
prémio de risco implícito na taxa de remuneração estabelecida para o primeiro período regulatório, 
pelo que a ERSE contempla esta condição na sua proposta de taxa de remuneração para 2013-2016. 

4. Para o período de regulação 2013-2014 a 2015-2016 a ERSE procedeu à alteração da metodologia 
utilizada para determinação do custo do capital das atividades reguladas, tendo designadamente, 
alterado os pressupostos subjacentes à definição deste parâmetro. 

5. Entre as alterações que foram introduzidas, o CT destaca a indexação do valor do custo de capital base 
à media das yields das OT a 10 anos, permitindo deste modo a adaptação do custo de capital 
inicialmente fixado pela ERSE à evolução das condições de financiamento dos mercados. No entanto, 
o valor de referência das OT na atividade de transporte está bastante próximo de valores verificados 
recentemente (6,5%), não se entendendo o racional para uma diferenciação deste valor de referência 
para a atividade de distribuição (9,5%). A proposta carece, assim, de objetividade e transparência neste 
ponto. 

6. Analisando cada uma das variáveis que constitui o custo de capital, bem como as razões expostas pela 
ERSE para as opções que foram tomadas, o CT constata o seguinte: 

• O modelo utilizado para o cálculo do custo do capital próprio, CAPM (Capital Asset Pricing Model) tem 
subjacente a definição da taxa de juro de um ativo sem risco. A ERSE, na sua proposta, opta pela 
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utilização da média aritmética dos últimos 5 anos das yields das Bunds e das OT a 10 anos, 
argumentando que esta abordagem permite refletir na taxa de juro sem risco parte do risco associado 
ao país, mas também o risco associado à zona monetária em que está incluído. 

• O CT entende que a opção proposta carece de objetividade, nomeadamente quanto à ponderação 
utilizada entre as yields da dívida portuguesa e as yields da dívida alemã. 

• Para definição da variável do capital próprio utilizada no cálculo do custo do capital próprio, a ERSE 
utiliza a metodologia bottom-up para chegar ao β do capital próprio para as atividades reguladas de gás 
natural de cada um dos grupos. 

• Optou assim por considerar um β de capital próprio de 0,59 para as atividades de alta pressão e 1,1 para 
a distribuição.  

• Entende o CT que face aos valores apresentados no quadro 5-4, a ERSE deveria esclarecer a sua proposta 
quanto à decomposição do β ajustado, explicitando o cálculo detalhado dos intervalos apresentados e 
a escolha do valor final relativamente a esses intervalos. 

• O custo do capital alheio considerado pela ERSE é de 5,9%, face a uma taxa de juro de um ativo sem 
risco de 4,9% e a um prémio de risco da dívida de 1%. A ERSE admite, no entanto, na sua proposta, que 
"Pela natureza dos negócios e pela internacionalização dos grupos...as empresas do setor do gás natural 
consigam condições de financiamento abaixo de 5,4%". Confrontando ainda com a figura 5-6 relativa ao 
custo médio da dívida dos grupos, verifica-se que, de um modo geral, as taxas de financiamento obtidas 
por estes grupos não chegam aos 4,5%. 

Pelo exposto, considera o CT que a ERSE deverá explicitar de forma consistente o custo do capital alheio 
proposto em consonância com os dados que a própria apresenta e auscultando para essa análise as 
empresas reguladas. 

B.2. PREÇO PARA AS TROCAS REGULADAS DE GNL 

1. O Conselho Tarifário expressa dúvidas sobre a alteração proposta para o estabelecimento do preço do 
mecanismo das "Trocas reguladas". 

2. Tendo este mecanismo sido estabelecido como um procedimento de último recurso apenas a aplicar 
no caso de não ser possível um acordo os comercializadores com atividade no terminal de GNL de 
Sines, considera-se que, a agora proposta de minimização dos custos de armazenagem considerados 
na formação do preço, pode conduzir a um valor artificialmente baixo, não representativo dos custos 
incorridos pelo CSNGN. Tal situação configuraria uma distorção da concorrência sem reciprocidade no 
âmbito do MIBGAS. 

3. Assim, o CT recomenda que a ERSE reveja a proposta, garantindo a aderência do preço regulado ao 
custo efetivamente incorrido pelo CSNGN e reconhecendo a exigência de estabelecimento de 
armazenagem comercial por parte dos comercializadores contratantes do serviço de trocas reguladas. 

4. O CT recomenda, ainda, que a ERSE avalie a concreta aplicabilidade do mecanismo atual. 

B.3. CUSTOS E EFICIÊNCIA 

1. A importância de uma regulação por incentivos com estabelecimento de metas de eficiência deve ser 
fundamentada na partilha dos resultadosentre empresas reguladas e consumidores, 

2. O CT entende, por isso, ser de vital importância que: 

a) Exista uma correta definição da base de custos; 

b) As metas de eficiência impostas pela ERSE incidam apenas sobre os custos controláveis; 

c) Seja totalmente transparente a repartição dos benefícios; 
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d) A exigência de eficiência seja cuidadamente sopesada com a garantia da qualidade e segurança 
do serviço. 

3. O CT considera positiva a manutenção da regulação por objetivos de eficiência para os custos das 
diversas atividades, no que pode representar de sinalização por uma continuada melhoria por parte 
das reguladas. 

B.3.1. OPEX da RNTIAT 

1. O CT apoia a extensão da regulação por incentivos a todas as atividades associadas ao uso das 
infraestruturas em alta-pressão e reconhece a existência de dificuldade na obtenção dum modelo 
objetivo e de uma fundamentação teórica sólida no caso das redes de alta-pressão, dos sistemas de 
armazenamento subterrâneo ou dos terminais. 

2. Os valores considerados no cálculo do OPEX de base para o período regulatório 2013-2016, baseiam-
se nos custos reais auditados do ano 2011. 

3. Considerando que, no caso concreto das empresas do universo REN naquele ano 2011, 
excecionalmente, pelo estatuto equivalente a empresa pública, a base de custos encontra-se afetada 
pelas medidas aprovadas pelo OE, o CT recomenda que os níveis de custo de partida do mecanismo de 
incentivos sejam corrigidos de acordo com os princípios da comparabilidade. 

4. No caso particular da REN Atlântico, a ERSE propõe a separação entre custos de aquisição de 
eletricidade e restantes OPEX atribuindo indutores distintos, pelo que a sua implementação merece 
atenção para não gerar ganhos ou perdas não justificados sobre custos não controláveis. 

B.3.2- OPEX DA DISTRIBUIÇÃO 

1. O CT nota que, de um modo geral, os objetivos de eficiência anuais se mantêm, tendo sido revista a 
ponderação do indutor "energia veiculada", reconhecendo a maior preponderância que o número de 
pontos de entrega representa para a evolução dos custos. 

2. Na definição da base de custos para o próximo período regulatório, a opção pela consideração dos 
custos reais auditados verificados em 2011, que eram já regulados por objetivos, é uma opção correta, 
na medida em que a própria ERSE reconhece que as empresas respeitaram os limites impostos para o 
ano em causa. 

3. Nota-se, contudo, que a ERSE continua a aplicar quantidades diferentes — energia veiculada e número 
de pontos de consumo na fixação das tarifas e dos custos/proveitos. Como discutido neste parecer, 
pela relevância que as estimativas representam para o estabelecimento do tarifário, recomenda-se a 
utilização de um quadro único de referência de quantidades em todo o processo. 

B.3.3- OPEX DA COMERCIALIZAÇÃO DE ÚLTIMO RECURSO RETALHISTA 

1. O CT valoriza, também, a manutenção da regulação dos custos por critérios de eficiência 
recomendando, contudo, dada a crescente saída de clientes, uma especial monitorização da 
comercialização de último recurso, atividade cuja definição futura é urgente (cf. supra ponto A.1), por 
forma a equilibrar o funcionamento operacional das empresas com as exigências de qualidade de 
serviço que foram mantidas. 

2. Notando, a título de exemplo, o reconhecimento de que "o peso dos custos fixos em algumas 
ultrapassou os 30%", mas o mesmo foi mantido em 20%, o CT recomenda a clarificação das opções 
tomadas da definição dos custos do ano base. 

3. Também aqui o CT recomenda que a ERSE considere um cenário único de quantidades - para os CURR, 
energia vendida e número de clientes - na definição das tarifas e dos custos/proveitos, por tal introduzir 
maior transparência no processo. 
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B.4. PREÇO DE AQUISIÇÃO DO GÁS 

1. O custo de aquisição do gás natural considerado nas previsões de compra e venda de gás natural é de 
3,0 cent€/MWh, representando aumento de cerca de 3,5% face ao período anterior, em que o custo 
unitário de aquisição do gás natural considerado nas previsões de compra e venda de gás natural foi 
de 2,9 cent€/kWh. 

2. De acordo com a proposta apresentada a ERSE demonstra uma estabilização do mercado do petróleo: 

 
 

3. Nesta conformidade o CT questiona a razão do aumento proposto pela ERSE, sugerindo a sua revisão 
em linha com a variação do preço por barril em euros. 

III - CONCLUSÃO 

O Conselho Tarifário considera que as propostas que lhe foram apresentadas pela ERSE deverão ser 
reformuladas de acordo com os comentários e recomendações constantes do presente parecer. 

 

Aprovado em 15 de maio de 2013. 

[Parecer integral digitalizado]: ver pg. 161 e ss. 

 

https://www.erse.pt/media/nlmpz4p3/tarifas-e-par%C3%A2metros-gn.pdf
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 Resposta da ERSE  

I – GENERALIDADE 

A – ASPETOS GERAIS DA PROPOSTA 

O setor do gás natural, em Portugal, constatou nos últimos dois anos, alterações significativas do seu 
universo legislativo que resultaram da transposição das diretivas europeias, consubstanciadas na 
publicação do Decreto-Lei n.º 231/2012, de 26 de outubro. Este novo diploma consagra uma revisão 
alargada do Decreto-Lei n.º 140/2006, de 26 de julho.  

Esta revisão contempla, entre outros aspetos, um aprofundamento da regulação por incentivos na 
generalidade das atividades reguladas do setor e promove uma harmonização tarifária progressiva nos 
planos europeu e ibérico. 

A proposta apresentada pelo Conselho de Administração (CA) da ERSE ao Conselho Tarifário (CT) partindo 
do enquadramento acima referido, recebe, ainda, as implicações de um conjunto vasto de inovações, 
próprias do início de um novo período regulatório, e incorpora, a priori, as diretrizes decorrentes da revisão 
regulamentar aprovada e publicada em abril de 2013.  

Para além do enquadramento legislativo e regulamentar de natureza genérica que indicamos, irá concluir-
se, nos próximos meses, o habitual processo de subregulamentação a que a ERSE está obrigada. 

A proposta motivo de parecer do Conselho Tarifário sobre "tarifas e preços de gás natural para o ano gás 
2013-2014 e parâmetros para o período de regulação" reflete o contexto tecnicamente espectável, que se 
materializa num abrandamento da procura e na redução dos investimentos para a generalidade das 
atividades. A alteração do perfil de evolução dessa procura de gás natural justifica, de forma assinalável, o 
desajuste verificado no passado entre o nível tarifário estabelecido antecipadamente e os custos reais que 
as tarifas devem recuperar, principalmente ao nível da rede de distribuição e das infraestruturas de alta 
pressão.  

Neste contexto, os documentos apresentados ao CT, para além de fundamentarem as propostas tarifárias 
para o próximo ano gás, suportam igualmente os valores definidos para os parâmetros regulatórios do 
período de incidência regulamentar, que enquadram as atividades reguladas. Entre outros aspetos, os 
documentos definem os montantes de ajustamentos aos proveitos e efetuam uma análise prospetiva às 
condições de evolução das atividades.  

As matérias tratadas na proposta estão, assim, inter-relacionadas, o que justifica e recomenda que a 
presente análise seja complementar aos documentos finais aprovados pelo Conselho de Administração e 
que serão motivo de publicação. 

II – NA ESPECIALIDADE 

A – TARIFAS E PREÇOS PARA 2013-2014 

A.1 – COMERCIALIZADORES DE ÚLTIMO RECURSO  

No âmbito do atual contexto legal e da consequente extinção das tarifas reguladas de venda a clientes 
finais, o CA da ERSE tem presente a necessidade de garantir que a transição de um modelo de 
comercialização de gás natural regulado para um modelo totalmente liberalizado ocorra tendo por base os 
princípios da transparência e da racionalidade económica que salvaguardam os interesses dos 
consumidores. 
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Neste sentido, os vários stakeholders envolvidos no processo serão ouvidos, atempadamente, por forma a 
garantir a melhor solução para todos os agentes quanto ao futuro dos atuais CUR. 

A.2 – MERCADO LIVRE 

O CT faz notar a ausência de publicação ou disponibilização na proposta ao CT de informação atualizada, 
relativa à caraterização efetiva do Mercado Livre, condicionando o conhecimento do CT sobre a atual 
situação do mercado de gás natural. 

Sobre este ponto importa referir que o CA da ERSE determinou no passado mês de fevereiro a realização 
de uma auditoria independente às empresas de distribuição de gás natural do grupo GALP e à Tagusgás, 
por forma a avaliar os critérios e as circunstâncias em que têm sido apurados os valores de consumo e 
número de clientes em cada uma das suas redes de distribuição. 

As dificuldades sentidas na recolha e receção de informação vêm impedindo que os consumidores de gás 
natural possam beneficiar de uma informação regular e mais transparente do desenvolvimento do 
mercado retalhista de gás natural.  

Face à falta de informação em causa, foi utilizado como ponto de partida da "Caracterização da procura de 
gás natural no ano gás 2013-2014" a informação previsional disponibilizada por cada uma das empresas 
distribuidoras e comercializadoras de gás natural, a operar no mercado retalhista. 

No que se refere às taxas de liberalização, utilizou-se como pressupostos base o calendário de liberalização 
dos vários segmentos de mercado. Desta forma, para os clientes em baixa pressão e com consumos anuais 
de gás natural inferiores ou iguais a 10 000 m3, as taxas de liberalização foram diferenciadas para cada 
operador de rede de distribuição, havendo também uma diferenciação entre os escalões 1/2 e os escalões 
3/4.  

Relativamente à análise de impactes tarifários observados pelos clientes das tarifas transitórias para 
fornecimentos superiores a 10 000 m3 importa referir que o seu valor é idêntico ao dos fornecimentos 
inferiores a 10 000 m3, ou seja 3,9%. Considerando que a generalidade destes clientes já é abastecida pelo 
mercado esta análise de impactes das tarifas transitórias tem cada vez menor significado. Perspetiva-se 
que para o próximo ano tarifário a procura no mercado regulado para fornecimentos superiores a 10 000 
m3 seja de 1%. Assim, para este tipo de fornecimentos reveste-se de maior importância a apresentação da 
variação das tarifas de acesso às redes conforme se indica no capítulo 5.2 do documento principal das 
tarifas e bem como a sua influência no preço total pago conforme se apresenta no capítulo 5.4 do mesmo 
documento. 

A.3. NÍVEL TARIFÁRIO 

Concorda-se com a importância de analisar quer a evolução do preço médio, quer a evolução tarifária, 
fornecendo informação, no capítulo 5 do documento "Tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2013-
2014 e parâmetros para o período de regulação 2013-2016", destas duas variações quer ao nível das tarifas 
por atividade regulada, quer ao nível das tarifas de acesso às redes e das tarifas transitórias, por tipo de 
fornecimento. 

A tarifa de Uso da Rede de transporte aplicada pelo operador da rede de transporte apresenta uma redução 
de 5,5% no preço médio e uma redução tarifária de 11,5% conforme se apresenta na figura 5-3. A variação 
do preço médio integra a variação dos preços das tarifas e a alteração do cabaz de quantidades entregues. 
Em contrapartida a variação tarifária reflete exclusivamente a variação dos preços das tarifas para o mesmo 
conjunto de quantidades entregues. As variações apresentadas para a tarifa de Uso da Rede de transporte 
incidem sobre as entregas do operador da rede de transporte a clientes em alta pressão incluindo as 
entregas à rede de distribuição. Esta tarifa é paga pelos clientes de alta pressão e pelos operadores de 
redes de distribuição. A redução tarifária de 11,5% vem assim beneficiar todos os clientes de alta pressão 
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e bem como os clientes ligados à rede de distribuição. Os pagamentos do operador da rede de distribuição 
pela utilização da rede de transporte são por sua vez refletidos nas tarifas de acesso às redes dos clientes 
ligados à rede de distribuição. A este montante adicionam-se os ajustamentos de anos anteriores entre os 
pagamentos do operador da rede de distribuição ao operador da rede de transporte e os correspondentes 
recebimentos dos clientes ligados à rede de distribuição.  

No capítulo 5.4 do documento principal das tarifas de gás natural apresenta-se a decomposição dos preços 
pagos pelos diversos consumidores. Verifica-se que para fornecimentos de menor dimensão o peso das 
tarifas de Uso das Redes e consequentemente das tarifas de Acesso às Redes é sucessivamente maior. Com 
efeito os consumidores de menor dimensão utilizam uma maior diversidade de redes de gás natural desde 
a rede de transporte em alta pressão até às redes de distribuição de média e baixa pressão e 
consequentemente os pagamentos associados à utilização das redes são também superiores. 
Adicionalmente e como apresentam menores utilizações de capacidade resultam preços médios pelo uso 
das redes também superiores. Nestas circunstâncias a aprovação das tarifas de acesso às redes pelo CA da 
ERSE é efetuada de forma cuidadosa assegurando-se, por um lado, uma adequada alocação dos custos 
causados e por outro lado, uma análise cuidadosa dos impactes tarifários associados.  

Importa também salientar a existência de tarifas sociais aplicáveis a consumidores vulneráveis que 
apresentam uma variação total de 0,9% por decisão politica. Esta variação tarifária total é alcançada 
mediante a aprovação de uma tarifa social de acesso às redes que integra um desconto de modo a 
assegurar-se a referida variação máxima de 0,9% das tarifas de gás natural para estes fornecimentos  

O CA da ERSE partilha da preocupação do CT quanto à competitividade das infraestruturas de alta pressão, 
uma vez que uma menor utilização das mesmas conduz a um aumento do custo unitário de utilização das 
mesmas, gerando um ciclo vicioso que potencia uma cada vez menor utilização destas infraestruturas. 

Assim, tendo também em consideração o parecer do CT quanto à necessidade de manter o nível tarifário 
das infraestruturas de armazenamento e do terminal de GNL compatível com os níveis tarifários das 
infraestruturas idênticas no mercado ibérico, o CA da ERSE aprova uma variação tarifária nula no terminal 
de GNL, sendo os restantes custos imputados à UGS 1 ao abrigo do mecanismo estabelecido no 
Regulamento Tarifário. 

A.4 – TARIFAS 

A.4.1 TARIFAS DAS INFRAESTRUTURAS EM AP 

Na sequência da alteração das regras de acesso às infraestruturas, que passará a ser baseada em 
contratação de capacidade introduziram-se alterações na estrutura das tarifas de uso das infraestruturas 
de alta pressão, designadamente do terminal de GNL de Sines, do armazenamento subterrâneo e da 
entrada na rede de transporte. 

Os novos preços de capacidade contratada no sistema não são diretamente comparáveis com os preços 
atualmente em vigor, na medida em que a variável física a faturar passa a ser a capacidade contratada em 
diversos produtos de capacidade com maturidades diferenciadas desde o produto anual até produtos de 
curto prazo, como por exemplo o diário, em substituição da atual capacidade máxima nos últimos doze 
meses. De facto, atualmente oferece-se um único produto anual aos agentes de mercado e no futuro serão 
oferecidos produtos anuais, trimestrais, mensais e diários. 

No novo modelo tarifário, a potência contratada em cada um dos novos produtos dependerá dos 
multiplicadores adotados, conforme se apresenta detalhadamente no documento "Estrutura tarifária no 
ano gás 2013-2014". Na proposta apresentada ao CT propuseram-se multiplicadores reduzidos para os 
produtos de capacidade, no pressuposto de que tal permitiria reduzir as barreiras à entrada de novos 
agentes no mercado situação que conduziria a uma maior apetência pelos produtos de curto prazo face ao 
produto anual. Esta opção incentiva uma maior contratação de capacidade de curto prazo, resultando por 
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consequência uma redução da capacidade total a faturar. A capacidade a faturar no modelo atualmente 
em vigor está relacionada com a capacidade máxima dos últimos doze meses. Com a alteração agora 
aprovada a capacidade a faturar passará a relacionar-se com a capacidade média dos últimos doze meses, 
valor substancialmente inferior ao primeiro. Nestas circunstâncias e por forma a serem preservados os 
pagamentos na entrada do sistema de transporte o novo preço de capacidade tem que ser 
substancialmente superior ao preço atualmente em vigor. Só desta forma é possível preservar os 
pagamentos incorridos pelos comercializadores na entrada do sistema de transporte. Se tal não fosse feito 
teríamos um desvio de receitas no ano, que seria pago nos anos seguintes por todos os consumidores de 
gás natural. 

O CT no seu parecer propõe a redução do preço de capacidade anual, através do aumento dos preços dos 
produtos de capacidade de prazo mais curto e por consequência dos multiplicadores que relacionam os 
preços destes produtos de capacidade de prazo mais curto com o preço do produto de capacidade anual. 
Esta situação permite mitigar os efeitos associados à alteração tarifária agora aprovada, situação que se 
aceita. 

Assim, o CA da ERSE foi de encontro à sugestão efetuada pelo CT no seu parecer, reduzindo em relação à 
proposta o preço de contratação de capacidade anual nas infraestruturas por contrapartida de um 
agravamento do valor dos multiplicadores a aplicar à contratação trimestral, mensal e diária. Assim, os 
multiplicadores a aplicar aos produtos de curto prazo relativos à capacidade de regaseificação do terminal 
e à capacidade de entrada na rede de transporte passam a ser de 1,3, 1,5 e 2, para os produtos trimestrais, 
mensais e diários, respetivamente.  

Em relação aos multiplicadores do armazenamento subterrâneo justifica-se a manutenção dos valores 
apresentados na proposta, uma vez que o modelo vigente consiste no pagamento da energia armazenada, 
o que é equivalente a uma contratação diária e não anual.  

A.4.2 TARIFA URT E A.4.3 TARIFAS DE ACESSO ÀS REDES 

Os custos de entrada na rede de transporte são um custo de uso das redes suportado pelos 
comercializadores, à semelhança dos custos com a utilização do terminal de GNL e do armazenamento 
subterrâneo. É expectável que os comercializadores transmitam o custo de entrada na rede na fatura dos 
seus clientes, em variáveis preço a escolher por cada comercializador, à semelhança dos restantes custos 
em que incorre, observando os princípios da transparência e da não discriminação. 

Apesar do Regulamento Tarifário não estabelecer qualquer disposição sobre o modo de repercussão dos 
custos de entrada na rede nas tarifas praticadas pelos comercializadores de mercado, atendendo à 
natureza dos mesmos considera-se uma boa prática tratar estes custos da mesma forma que os relativos 
ao uso do terminal de GNL e de armazenamento subterrâneo. 

Independentemente da variável escolhida para refletir o custo de entrada na rede de transporte, este não 
deve ser identificado na fatura dos clientes finais como um custo de acesso às redes dos clientes. 

Sobre esta matéria o CA da ERSE emitiu em 2011 o Parecer Interpretativo n.º 1/2011, "Aplicação dos preços 
da tarifa regulada de uso da rede de transporte nos pontos de entrada da rede nacional de transporte de 
gás natural", onde se afirma: 

"A ERSE tem vindo a receber pedidos de informação sobre as regras de aplicação dos preços de entrada da 
tarifa de Uso da Rede de Transporte aos clientes. Face à relevância da questão suscitada, em particular pela 
necessidade de promover um funcionamento transparente do mercado de gás natural e de delimitar as 
matérias na esfera da regulamentação do setor e na esfera da livre contratação entre os comercializadores 
e os clientes, a Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, nos termos previstos nos seus regulamentos, 
procede à emissão do seguinte parecer interpretativo: 
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1. Nos termos do Regulamento Tarifário os preços da componente de entrada da tarifa de URT são 
aplicáveis exclusivamente aos agentes de mercado (comercializadores e clientes com estatuto de agentes 
de mercado). 

2. É expectável que estes comercializadores transmitam o custo incorrido (pelo uso dos pontos de entrada 
da rede de transporte) nas faturas dos seus clientes, em variáveis preço a escolher por cada comercializador, 
à semelhança dos custos com a utilização do terminal de gás natural liquefeito, do armazenamento 
subterrâneo ou do aprovisionamento de gás natural. 

3. A forma de cobrança dos custos de entrada da tarifa de URT pelos comercializadores aos seus clientes é 
livre, podendo ser explicitada num preço próprio ou incorporada no preço da energia, opção a acordar entre 
os comercializadores e os clientes no processo de negociação das condições de preço do fornecimento de 
gás natural, observando os princípios da transparência e da não discriminação. Todavia, atendendo à 
natureza dos custos de entrada da tarifa de URT, considera-se uma boa prática tratar estes custos da 
mesma forma que os relativos ao uso do terminal de GNL e do armazenamento subterrâneo. 

4. Em observância dos princípios da transparência e objetividade do relacionamento comercial com os seus 
clientes, os comercializadores devem informar os seus clientes sobre o significado dos valores que 
constituem a fatura de gás natural. 

5. A aplicação direta do valor publicado pela ERSE do preço de capacidade de entrada da tarifa de URT à 
capacidade utilizada pelo cliente final não é imposta pela regulamentação da responsabilidade da ERSE, 
sendo abusivas quaisquer informações que sejam transmitidas aos clientes em sentido contrário". 

A.4.4 TARIFAS FLEXÍVEIS 

Em resultado do parecer do Conselho Tarifário, onde se valoriza o alinhamento de soluções entre Portugal 
e Espanha, opta-se por aprovar uma tarifa flexível com características semelhantes ao praticado em 
Espanha. Nestas circunstâncias os multiplicadores que relacionam o preço da capacidade mensal com o 
preço da capacidade anual são respetivamente k=1 nos meses de verão (abril a setembro) e k=2 nos meses 
de inverno (outubro a março). Adicionalmente, só é permitida a agregação no mesmo ponto de entrega da 
contratação de capacidade anual com a contratação de capacidade mensal nos meses de verão.  

A opção pelos multiplicadores apresentados onde, por um lado, o preço de capacidade mensal nos meses 
de verão face aos meses de inverno é mais reduzido e por outro lado, a agregação de contratos mensais e 
anuais só é permitida nos meses de verão é justificada pela maior concentração de consumos nos meses 
de inverno. Conforme referido esta opção é idêntica ao praticado em Espanha assegurando-se a 
harmonização de regras no espaço Ibérico. 

Com a presente decisão os consumidores que optarem pela tarifa flexível poderão optar por dois modelos 
de contratação: (i) contratação exclusivamente mensal e (ii) contratação combinada de capacidade anual 
e mensal exclusivamente nos meses de verão. 

Esclarece-se também e conforme solicitado pelo Conselho Tarifário, que a contratação mensal, no âmbito 
da nova tarifa flexível e das tarifas de curtas utilizações sendo de caráter suplementar, está dependente da 
disponibilidade de capacidade das infraestruturas. 

A.4.5 TARIFAS TRANSITÓRIAS 

O CA da ERSE toma boa nota do comentário do CT e prossegue com o esforço de convergência para a 
aditividade, definindo limites de variação máxima de preços superiores para os preços que se encontram 
mais distantes do preço aditivo. Esta convergência é efetuada procurando atenuar os impactes tarifários.     

A.4.5 TARIFAS SOCIAL E ASECE 
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O CA da ERSE toma boa nota dos comentários do CT, que visam essencialmente questões da competência 
do Governo.  

A.5 – TAXAS DE OCUPAÇÃO DE SUBSOLO 

Com a publicação da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro, o regime geral das taxas das autarquias locais, 
consagrado naquele diploma, veio permitir a criação de taxas por regulamento aprovado pelo respetivo 
órgão deliberativo autárquico, fixando expressamente, como uma das bases de incidência objetiva das 
mesmas, a utilização e aproveitamento de bens do domínio público e privado municipal, dando, assim, 
enquadramento legal à cobrança de taxas, por ocupação do subsolo, às concessionárias de distribuição de 
gás. 

Através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2008, de 8 de abril, foram aprovadas as minutas dos 
contratos de concessão de serviço público de distribuição regional de gás natural, os quais preveem que os 
custos com as Taxas de Ocupação do Subsolo (TOS) são suportados pelos consumidores de gás natural de 
cada município, sendo a sua cobrança feita através das faturas do fornecimento do gás natural emitidas 
pelas empresas concessionárias de distribuição de gás natural que operam na área de cada município. 

Nos termos da Lei, o valor das taxas de ocupação do subsolo resulta de decisão aprovada em cada 
Assembleia Municipal, diferindo assim de município para município. 

Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2008, de 8 de abril compete à ERSE definir a 
metodologia de repercussão nos consumidores das TOS aprovadas por cada município. Neste sentido a 
regulamentação da responsabilidade da ERSE, no cumprimento estrito da legislação em vigor, estabelece 
que em cada município são repercutidos nos consumidores os valores efetivamente cobrados pela 
respetiva autarquia ao operador de rede. Para garantir este objetivo os valores em causa serão 
devidamente identificados na contabilidade dos operadores e objeto de auditorias. A metodologia 
aprovada pela ERSE assegura que a imputação das TOS é efetuada em função dos custos das redes de 
distribuição pagos por cada consumidor. 

A.6 – INVESTIMENTOS 

O CT recomenda uma análise criteriosa dos investimentos propostos pelos operadores de rede de 
distribuição, de modo a evitar impactos negativos nas tarifas.  

O CA da ERSE concorda com esta recomendação, à qual é dada a devida atenção na análise aos custos dos 
investimentos, que sustenta a proposta tarifária e é explanada nos vários documentos anexos. 

No que diz respeito aos comentários do CT, integrados no seu parecer de 2012, relativos à apresentação 
por parte de um operador da rede de distribuição de custos unitários divergentes da média das outras 
empresas, iniciou-se uma análise, consubstanciada num questionário a todos os operadores de rede de 
distribuição, que será aprofundada e concluída no próximo ano gás, de modo a poder abranger outras 
situações.  

A.7 – PREÇOS REGULADOS 

Confirma-se o lapso de redação no ponto 4.3.6 da proposta, tendo o mesmo sido corrigido. 

A.8 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE GNL PARA AS UAGS 

Reconhecendo a importância que as UAG’s têm no SNGN nos períodos regulatórios anteriores, a ERSE não 
integrou os custos suportados pelo ORT com o transporte rodoviário de GNL para UAG, bem como os custos 
incorridos pelo CURgc com a gestão logística das UAG no mecanismo de custos eficientes aplicados ao OPEX 
da REN Gasodutos. No período regulatório que se inicia em 2013-2014 ocorreram algumas alterações no 
SNGN, nomeadamente a extinção da atividade de comercialização de último recurso a grandes clientes 
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exercida pelo CURgc e a revisão da metodologia de custos eficientes aplicada ao ORT na sua atividade de 
transporte de gás natural, que obrigaram a rever a anterior situação.  

Face às considerações apresentadas pelo CT, o CA da ERSE reviu a sua proposta de aceitação dos custos. 

A.8.1 – GESTOR LOGÍSTICO DAS UAGS (GL-UAG) 

A recente alteração regulamentar incluiu a extinção da atividade de comercialização de último recurso a 
grandes clientes em resultado do definido na Portaria n.º 59/2013, de 11 de fevereiro, a qual fixa para 30 
de junho de 2014, a data para extinção das tarifas transitórias para os clientes finais com consumos anuais 
superiores a 10 000m3. 

Assim, os custos associados ao gestor logístico das UAGS que estavam alocados à função de comercialização 
de último recurso a grandes clientes, e uma vez que a função do gestor logístico das UAGS continua a ser 
exercida pelo comercializador grossista, passam a ser considerados na atividade de compra e venda de gás 
natural do mesmo operador. 

A.8.2 – MECANISMOS DE EFICIÊNCIA NOS CUSTOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

A proposta de tarifas para 2013-2014 apresentada pelo CA da ERSE ao CT teve em conta o nível de detalhe 
da informação prestada pelos operadores regulados bem como a salvaguarda dos interesses dos agentes 
do setor, consumidores incluídos. 

No entanto, o CA da ERSE é sensível aos argumentos apresentados pelo CT relativamente à posição do ORT 
enquanto entidade, cujas obrigações, no que diz respeito ao transporte de GNL por rodovia, restringem-se 
a liquidar os pagamentos devidos pelo transporte de GNL. Desta forma, os custos suportados pelo ORT com 
o transporte de GNL por rodovia serão desacoplados da base de custos sujeita à aplicação de metas de 
eficiência. Na salvaguarda dos interesses dos consumidores de gás natural será imposto um racional de 
eficiência para a aceitação dos referidos custos. Neste sentido, a ERSE passará a publicar anualmente os 
custos unitários de referência com o transporte de gás natural por rodovia, sendo esse o valor máximo a 
aceitar nas tarifas anuais.  

B – PARÂMETROS REGULATÓRIOS 2013-2016 

B.1 – TAXA DE REMUNERAÇÃO DE ATIVOS 

No que diz respeito à taxa de remuneração, o CT apresentou algumas dúvidas relativas às opções tomadas, 
que merecem ser esclarecidas visto estas resultarem da ponderação de vários fatores num cenário de 
grande incerteza. 

Em particular, no que diz respeito à indexação do valor do custo de capital à média das yields das OT a 10 
anos, tal como referido no documento "Parâmetros de regulação para o período dos anos gás de 2013-
2014 a 2015-2016" a metodologia fixada pretende, por um lado, garantir a aplicação de regras equivalentes 
entre o setor do elétrico e o do gás natural e, por outro, não gerar discrepâncias de condições financeiras 
entre as atividades desenvolvidas em AP e em MP/BP. Assim, o RoR apresentado configura uma previsão 
que será revista anualmente com base no valor do indexante verificado. Contudo, importa igualmente 
informar o CT que face às incertezas que caracterizam os mercados financeiros, a proposta teve igualmente 
subjacente o princípio da estabilidade tarifária, o que, em parte, justifica que o ponto de partida das taxas 
de remuneração em AP e MP/BP se mantenha face ao anterior período regulatório. 

Quanto à taxa de juro sem risco, a sua definição revestiu-se de grande exigência pela particular incerteza 
financeira que ainda carateriza a situação em Portugal. As análises efetuadas e os pressupostos utilizados 
pretenderam encontrar uma solução equilibrada e prudente. A opção pela metodologia adotada ponderou 
um conjunto de condições. Registe-se que entre muitas das análises realizadas para determinar a 
ponderação entre as Bund e as OT, que salvaguardam a consistência da opção adotada, observou-se a 
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evolução das yields das OT a partir do início efetivo da zona EURO, de onde se concluiu que o valor médio 
das yields neste período, cerca de 5%, é muito próximo do valor resultante da metodologia aplicada.  

No que concerne o beta no capital próprio, reconhece-se que o quadro 5-4 do documento de parâmetros, 
que apresenta os valores de betas do capital próprio ajustado e decorrentes da aplicação da metodologia 
bottom–up, deve ser alvo de esclarecimentos adicionais. Estes esclarecimentos foram contemplados na 
versão definitiva do referido documento. Importará, contudo, já esclarecer que no cálculo deste parâmetro 
optou-se pelo beta do capital próprio ajustado, diretamente a partir dos dados de mercado, face ao beta 
do capital próprio, decorrente da aplicação da metodologia bottom-up.  

Finalmente no que diz respeito ao custo do capital alheio, foi tido em consideração, para além dos factos 
salientados no parecer do CT, outros aspetos mencionados, nomeadamente, o facto dos financiamentos 
das empresas reguladas estarem na sua maioria indexados às taxas Euribor. As taxas Euribor encontram-se 
em níveis historicamente baixos, justificando-se assim as baixas taxas de financiamento, da ordem de 4,5%. 
No entanto, é necessário referir que se está, neste momento, a internalizar na remuneração das atividades 
reguladas as condições de financiamento para os próximos 3 anos e é prudente considerar que pode haver, 
neste período, valorizações da Euribor. A figura seguinte apresenta essa evolução.  

 
 

Desta forma, quis-se acautelar eventuais situações de risco associadas às condições de financiamento das 
atividades reguladas. Acresce que algumas das empresas distribuidoras não pertencem a nenhum grupo 
económico de grande dimensão e, por isso, podem estar sujeitas a condições de mercado menos 
favoráveis.  

B.2 – PREÇO PARA AS TROCAS REGULADAS DE GNL 

Na proposta enviada ao CT, o CA da ERSE propôs a alteração na fórmula de cálculo do valor das existências 
inerentes ao processamento do GNL descarregado no terminal de GNL de Sines, passando este a ser 
calculado a partir do stock médio do armazenamento no terminal, deduzido das existências comerciais e 
das existências mínimas técnicas do terminal. 

De acordo com os comentários recebidos do CT, o CA da ERSE irá alterar a fórmula de cálculo proposta, 
passando o valor das existências inerentes ao processamento do GNL descarregado no terminal de GNL de 
Sines a ser calculado a partir do stock médio do armazenamento no terminal deduzido apenas das 
existências mínimas técnicas do terminal, reconhecendo assim a exigência de estabelecimento de 
armazenagem comercial por parte dos comercializadores de gás natural, tal como proposto pelo CT.  

B.3 – CUSTOS E EFICIÊNCIA 
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A regulação por incentivos é um instrumento importante do exercício regulatório para promover a 
eficiência por parte dos agentes regulados e promover a partilha de ganhos com os consumidores. No 
período regulatório que se inicia no ano gás 2013-2014, decidiu-se alargar a regulação por custos eficientes 
à atividade de armazenamento subterrâneo de GN. Deste modo, no setor do gás natural, apenas a atividade 
de gestão técnica e global do sistema, pelas suas particularidades, continua a ser regulada por custos 
aceites. Não obstante as dificuldades em estabelecer comparações internacionais, foi também efetuado 
pela primeira vez um estudo para as atividades de alta pressão, cuja regulação por incentivos já havia 
ocorrido no período regulatório anterior, a atividade de receção, armazenamento e regaseificação de GNL 
e a atividade de transporte de gás natural. 

OPEX  

Na definição das bases de custos e das metas de eficiência a aplicar no ano gás 2013/2014 nas atividades 
reguladas, teve-se em atenção a evolução dos custos históricos, estimados e previsionais, bem como o 
desempenho das empresas, tal como está patente nos documentos "Análise de desempenho das empresas 
reguladas do setor do gás natural" e "Parâmetros de regulação para o período dos anos gás de 2013-2014 
a 2015-2016".  

No caso particular do OPEX das atividades reguladas da REN, o CA da ERSE tomou boa nota da 
argumentação do CT, relativamente ao facto do ano de 2011 ter sido um ano de exceção para esta 
empresa, pelo seu estatuto de empresa pública, tendo contemplado esta preocupação na aplicação dos 
fatores de eficiência entre o ano de 2011 e o ano de 2013 para a definição da base de custos regulados da 
atividade de transporte de gás natural.  

No que diz respeito ao OPEX da comercialização de último recurso, a opção pela repartição entre custos 
variáveis e custos fixos baseou-se num questionário aos comercializadores de último recurso retalhista 
(CUR), com vista a definir os indutores de custos e, posteriormente, a base de custos controláveis a 
considerar. Dada a pouca informação existente sobre custos da atividade de comercialização de gás natural, 
o questionário teve como objetivo a obtenção de maior informação sobre a atividade operacional dos 
comercializadores e, deste modo, proporcionar uma correta aderência dos custos suportados pelos CUR 
aos parâmetros a definir para o novo período regulatório. 

O peso considerado para os custos variáveis teve em conta, por um lado, a extinção das tarifas de venda a 
clientes finais em dezembro de 2015, e por outro lado, as diferenças nas estruturas de custos dos CUR. No 
que diz respeito ao primeiro ponto, o fim das tarifas reguladas obriga a uma revisão da estrutura de custos 
destas empresas, com uma diminuição do peso dos custos fixos, que já deverá ser devidamente sinalizada 
na definição dos parâmetros para o próximo período regulatório. 

No que diz respeito ao segundo ponto, alguns CUR têm subjacente uma estrutura empresarial mais flexível, 
por estarem integrados em grupos empresariais de grande dimensão e, como tal, conseguirão diluir mais 
facilmente os seus custos fixos. Outros comercializadores de último recurso retalhista, pelo contrário, 
possuem um peso dos custos variáveis menos elevado, por não estarem integrados em grupos de grande 
dimensão. 

Variáveis físicas consideradas  

As tarifas reguladas do setor do gás natural são calculadas para o horizonte temporal do ano gás. Para 
efeitos da determinação destas tarifas reguladas são usados os proveitos permitidos que resultam da média 
dos proveitos permitidos dos dois anos civis, que são intersetados pelo ano gás em causa, os quais 
incorporam os ajustamentos respetivos, determinados com base na informação financeira e técnica 
ocorrida em ano civil. Desta forma, é intrínseca à metodologia de regulação a aplicação de quantidades 
diferentes na fixação dos proveitos e na fixação das tarifas. Regista-se, contudo, que na definição dos 
cenários da procura houve uma preocupação em aplicar pressupostos de evolução idênticos e de garantir 
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a coerência destes cenários, quer estejam na base temporal do ano civil ou do ano gás, bem como nas 
comparações entre estas bases temporais. Para algumas atividades, este objetivo é alcançado através de 
um tratamento semestral dos dados, caso em que os efeitos sazonais não são despicientes. 

B.4 – PREÇO DE AQUISIÇÃO DE GÁS NATURAL 

O preço do gás natural agora definido tem, no limite, um horizonte temporal de um ano e, por isso, a sua 
estimativa é realizada com base em expectativas para o futuro não refletindo apenas o passado recente e 
a circunstância atual. Refira-se ainda que este custo, tal como os restantes, está sujeito a ajustamentos, 
sendo que os mesmos beneficiam os consumidores na parcela II das tarifas de UGS quando se concretizam 
na devolução de montantes.  

Atendendo a estes argumentos e à condição inicial, optou-se por considerar um preço do gás natural mais 
conservador, em linha com o preço de gás natural utilizado no primeiro trimestre de 2013. 
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 Tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2012-2013  

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de 
abril, que dispôs também sobre a nova organização e funcionamento do Conselho Tarifário (CT): "(…) órgão 
consultivo específico para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços"335F

336. 

Ao Conselho Tarifário compete, através das suas secções especializadas - setor elétrico e gás natural: "(…) 
emitir parecer (...) sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre a fixação de 
tarifas e preços", parecer este que é aprovado por maioria, não tem carácter vinculativo336F

337 e deve ser 
emitido no prazo máximo de 30 dias após a receção da proposta. 

O Conselho de Administração da ERSE entregou ao Conselho Tarifário uma "Proposta de tarifas e preços 
de gás natural para o ano gás 2012-2013" solicitando parecer sobre a mesma. 

Posto o que, nos termos do n.º 7 do artigo 149.º do Regulamento Tarifário (RT), conjugado com o n.º 2 do 
artigo 48.º dos Estatutos da ERSE, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, a Secção do Setor 
do Gás Natural do Conselho Tarifário emite o seguinte parecer: 

I - GENERALIDADE 

1. A proposta da ERSE de "Tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2012-2013", apresentada num 
contexto económico adverso e recessivo encerra um acréscimo global médio de: 

• 6,9% para os consumidores de gás natural com consumos inferiores a 500 m3/ano, aqui se incluindo os 
consumidores domésticos, válido até 31 dezembro de 2012; 

• 9,7% para os consumidores de gás natural com consumos inferiores a 10.000 m3 /ano e superiores a 
500 m3/ano, aqui se incluindo outros consumidores, nomeadamente micro, pequenas e médias 
empresas, válido até 30 setembro de 2012. 

2. O racional da variação tarifária proposta é justificado pela ERSE, na subida do preço das tarifas de 
acesso às infraestruturas devido à evolução negativa da procura do gás natural e pelo agravamento do 
preço do petróleo em euros. 

3. Por outro lado, o Decreto-Lei n.º 74/2012, de 26 de março, determina a calendarização da extinção das 
tarifas reguladas de venda a clientes finais com consumos anuais inferiores a 10.000 m3/ano, 
estabelecendo a fixação pela ERSE de tarifas transitórias com fator de agravamento a definir 
trimestralmente (art.º 4.º, pontos 3 e 4). 

4. Deste modo as tarifas anteriormente citadas, para os consumidores que permaneçam no mercado 
regulado, serão revistas trimestralmente, com um fator de agravamento, a partir de 1 de janeiro de 
2013 e de 1 de outubro de 2012, respetivamente para os segmentos de consumos até 500 m3/ano e 
de 500 m3/ano a 10.000 m3/ano. 

5. O CT considera incomportáveis aumentos desta dimensão, em especial no presente contexto 
económico, lembrando que acresce o aumento da taxa de IVA de 6% para 23% desde outubro de 2011, 
sendo que os consumidores domésticos não repassando o IVA impactam totalmente este aumento, o 
que se traduz numa perda de poder de compra dos agregados familiares. 

6. Como o CT já referia no seu parecer de 16 de maio de 2011, o aumento do preço do GN que abrange 
micro, pequenas e médias empresas, origina uma espiral inflacionista em resultado da internalização 

 
336 Cf. artigo 45.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
337 Cf. artigo 48.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
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do mesmo na produção de bens e serviços deste segmento de consumidores, com a consequente 
perda de competitividade das empresas. 

7. O CT nota que o segmento de maiores consumidores estando a quase totalidade no mercado 
liberalizado, por imposição legal decorrente das diretivas europeias, registaram aumentos de preços 
de gás natural que podem ultrapassar os 35% face a contratos anteriores grande parte decorrente do 
aumento do preço do GN indexado ao preço do petróleo (principalmente na península ibérica e grande 
parte na Europa). 

8. O CT regista com agrado que a mudança de "ano gás" para "ano civil", como base do reporte financeiro 
e operacional por parte das empresas reguladas, permitiu a simplificação do tratamento de dados e 
apresentação da proposta de tarifário por parte da ERSE. 

9. Neste sentido, o CT recomenda que na próxima revisão regulamentar ordinária se pondere também a 
adoção do "ano civil" como "ano gás tarifário", pela simplificação que representaria, sendo aliás 
particularmente compatível com o futuro previsível em que as tarifas a fixar serão apenas as de acesso. 

10. O CT constata manter-se o processo judicial respeitante ao valor dos ativos de cada uma das redes da 
RNDGN e à interpretação dos contratos de concessão da distribuição, problema a que o CT aludiu em 
parecer anterior reiterando a recomendação que nos documentos se evitem opiniões subjetivas 
quanto à posição das partes no âmbito do mesmo. 

11. Entende, assim, o CT ser necessário que a ERSE promova, junto do legislador, o desenvolvimento 
urgente de medidas conducentes à redução dos custos fixados ou permitidos legislativamente, 
sugerindo nomeadamente a alteração do modo de fixação do custo de GN; a introdução de limites e 
critérios quanto ao modo de fixação das Taxas de Ocupação do Subsolo (TOS) pelos municípios e, ainda, 
a alteração da metodologia de financiamento da tarifa social. 

12. Sendo este o último ano do corrente período regulatório, o CT recomenda que, para efeitos de 
preparação do próximo período, a ERSE inicie desde já, a reflexão sobre a revisão do atual modelo 
regulatório, facultando antecipadamente ao CT o balanço, ainda que parcial, sobre os primeiros 
períodos regulatórios, a fim de permitir uma discussão atempada sobre a estabilidade tarifária, a 
remuneração das empresas, a recuperação dos proveitos, o risco do custo de crédito, as metas de 
eficiência entre outros. 

II - ESPECIALIDADE 

A - TARIFAS E COMERCIALIZAÇÃO 

A1. - TARIFAS TRANSITÓRIAS 

1. As tarifas transitórias de gás natural a vigorar até à extinção da comercialização de último recurso, são 
enquadradas pelos Decretos-Lei n.º 66/2010, n.º 77/201 1 e nº 74/2012. 

2. O CT destaca que todos os consumidores, independentemente do seu modo de participação no 
mercado, pagam as tarifas de acesso às redes, obtidas por soma das tarifas de Uso Global do Sistema 
(UGS), Uso da Rede de Transporte (URT) e Uso da Rede de Distribuição (URD). 

A.1.1. SEGMENTO DE CONSUMIDORES COM CONSUMOS ANUAIS INFERIORES A 500 M3 

1. Para os consumidores que permanecerem no mercado regulado, i.e., fornecidos pelos 
comercializadores de último recurso, são aplicadas as tarifas de venda a clientes finais fixadas pela ERSE 
até 31 de dezembro de 2012, as quais são obtidas por soma das tarifas de acesso às redes com as 
tarifas de energia e de comercialização. 
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2. De acordo com a ERSE, estas tarifas têm um aumento médio de 6,9%, válido até 31 de dezembro de 
2012. 

3. A partir de janeiro de 2013, para os consumidores deste segmento que continuem a ser abastecidos 
pelos CUR, serão fixadas pela ERSE tarifas transitórias, calculadas por soma das tarifas de Acesso às 
Redes e das tarifas transitórias de energia e de comercialização, sendo que estas últimas são objeto de 
um fator de agravamento, que de momento se desconhece. Acresce, ainda, que estes preços serão 
revistos com uma periodicidade trimestral. 

A.1.2. SEGMENTO DE CONSUMIDORES COM CONSUMOS ANUAIS INFERIORES A 10.000 M3 E SUPERIORES 
A 500 M3 

1. Para os consumidores que permaneçam no mercado fornecido pelos CUR, a ERSE fixou tarifas 
transitórias, representando um aumento médio de 9,7%, a vigorar no período de 1 de julho a 30 de 
setembro de 2012, data a partir da qual serão revistas trimestralmente com um fator de agravamento, 
que igualmente se desconhece. 

2. Releva ainda o CT que este segmento de consumidores foi autonomizado, em virtude da legislação 
supracitada, tendo registado no ano gás transato um aumento de 3,9%. 

A.2. COMERCIALIZADORES DE ÚLTIMO RECURSO 

1. O Decreto-Lei n.º 74/2012, de 26 de março, estabelece o regime de extinção gradual das tarifas 
reguladas de venda de gás natural a clientes finais, estabelecendo os limites de 31 de dezembro de 
2014 para clientes com consumos anuais iguais ou inferiores a 10 000 m3, e superiores a 500 m3 e de 
31 de dezembro de 2015 para os clientes com consumos anuais inferiores ou iguais a 500 m3. 

2. Deste modo, a partir 31 de dezembro de 2015, os CUR assumirão a sua função e natureza residual de 
salvaguarda das necessidades dos consumidores vulneráveis. 

3. O CT não encontrou ainda na presente proposta referências ao futuro dos atuais CURs, cujos custos 
têm impactos na tarifa UGS, aguardando com expetativa a apresentação de propostas que se baseiam 
na eficiência dos custos desonerando maximamente as tarifas. 

A.3. MERCADO LIVRE 

1. Na contratação em regime de mercado todos os consumidores pagam as tarifas de acesso às redes 
fixadas pela ERSE e negoceiam ou recebem propostas de preços de energia e de comercialização por 
parte dos comercializadores de mercado, 

2. A extinção do mercado regulado, determinada legislativamente, pressupõe a migração dos 
consumidores para o mercado livre. Para esse efeito, serão fixadas tarifas transitórias (de energia e de 
comercialização), as quais serão agravadas, para que os preços de mercado se tomem atrativos, 
inferiores às tarifas transitórias. 

3. Com a liberalização, só as tarifas de acesso às redes, intimamente ligadas aos custos fixos e variáveis 
das infraestruturas do SNGN, serão tarifas reguladas, razão porque o CT entende que a ERSE deve 
acompanhar particularmente a evolução destes custos, tendo em atenção a atual recessão económica 
e a consequente redução de consumos de gás natural. 

4. No atual estado do mercado concorrencial, o CT não pode deixar de manifestar a sua preocupação com 
as possibilidades de evolução dos preços para os consumidores em regime de "mercado". 

5. O CT recomenda que a ERSE conjuntamente com as demais entidades relevantes, realize com carácter 
de urgência um estudo sobre o grau de concorrência a nível regional e local, monitorizando o mercado 
em estreita colaboração com a Autoridade da Concorrência. 
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A4. TARIFAS DE ACESSO À REDE 

1. O valor das tarifas de acesso às infraestruturas decorre em primeira instância, do montante de 
proveitos permitidos das empresas, que incluem também os ajustamentos de anos anteriores, a que 
se aplica uma estimativa de procura das variáveis tarifárias relacionadas. Neste quadro, na discussão 
da evolução anual dos preços das tarifas, deve ter-se em conta o efeito da evolução dos proveitos a 
par com a estimativa de procura para as variáveis tarifárias. 

2. O estabelecimento de tarifas o mais aproximadas possível dos custos e das procuras reais, conduzirá a 
que os custos de um determinado ano sejam suportados pelos consumos desse ano, minimizando 
deste modo os ajustamentos necessários em anos posteriores. Estes ajustamentos, caso sejam de 
magnitude elevada como tem ocorrido nas infraestruturas de alta-pressão, induzem alterações no 
valor total de proveitos a refletir nas tarifas que induzem variações de preço da mesma magnitude. 
Quando o ajustamento seja para recuperação de proveitos no(s) ano(s) anterior(es) conduz a um 
aumento do preço da tarifa no(s) ano(s) seguinte(s). 

3. O CT tem-se pronunciado sempre a favor da minimização dos ajustamentos, qualquer que seja o seu 
sentido, em prol da estabilidade tarifária. 

4. Pelo exposto, o CT regista positivamente o facto de a ERSE ter optado em particular na alta-pressão 
por procuras mais próximas da realidade do ano cessante e por isso tendentes a gerar desvios menores 
face aos proveitos permitidos das empresas. 

5. Tendo em consideração a redução de estimativas de consumo para o novo ano gás 2012-2013, a 
contração da economia e o agravamento dos custos das empresas e das famílias o CT alerta para a 
necessidade imperiosa de se evitarem investimentos que não tenham justificação técnico-económica 
devidamente fundamentada. 

6. Os investimentos em infraestruturas apesar de apresentarem alguma redução face aos valores de 2010 
ainda apresentam valores consideravelmente elevados tendo em consideração a redução de 
consumos, conduzindo ainda a maiores preços unitários de algumas componentes das tarifas de acesso 
às redes. 

A5. TARIFA URT 

1. No corrente período regulatório, foram introduzidas alterações positivas e significativas à estrutura das 
tarifas nomeadamente através da criação de tarifas de entrada e saída o que torna difícil a sua análise 
entre dois anos consecutivos sem uma avaliação de um perfil de utilização específico, pelo que a 
simples comparação entre um ano e outro dos preços dos termos de uma determinada tarifa não 
permite avaliar a situação. 

2. As previsões de procura foram substancialmente reduzidas face às produzidas no ano anterior tendo 
por base a realidade dos consumos verificados. 

3. O termo de capacidade da tarifa de exportação (saídas em Campo-Maior e Valença) foi reduzida a zero 
na fronteira, entendendo-se este facto como positivo e um incentivo do Regulador no sentido de 
aumentar as trocas na fronteira entre Portugal e Espanha nos dois sentidos fomentando a 
concorrência. Permitirá por certo que o abastecimento de um qualquer comercializador que forneça 
clientes em Portugal possa ser ajustado através de contribuições variáveis de GNL e GN, assegurando 
para o primeiro a possibilidade de obter a escala para uso eficiente do terminal, mesmo que os 
consumos dos seus clientes em Portugal não sejam suficientes num determinado período. 

4. O termo e capacidade de entrada na rede foi igualmente mantido ao nível dos preços do ano anterior 
e por isso sem aumento. Entende-se esta medida como um fomento às importações de gás por 
gasoduto permitindo aumentar as trocas na fronteira luso-espanhola. Em compensação, o termo de 
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capacidade nas saídas sofreu um aumento de 14,3% assim como o termo de energia das diferentes 
tarifas. Tendo em conta que há uma redução na procura face à considerada para o ano em curso e que 
foi utilizada na fixação dos preços atuais, entende-se que a variação decorre apenas do ajuste dos 
preços aos custos pela consideração de quantidades mais próximas da realidade. 

A6. TARIFAS UGS 

1. A tarifa UGS incorpora um conjunto de parcelas que ultrapassam largamente a simples retribuição do 
operador da rede de transporte relativo a esta atividade. 

2. A parcela I sofre um forte aumento decorrente do facto de os comercializadores de ultimo recurso 
terem uma base de fornecimentos decrescente o que não permite imputar os seus custos ao seu 
mercado, que sofre uma redução drástica devido ao incentivo ao recurso aos comercializadores livres. 

3. O aumento sofrido é da ordem de grandeza da totalidade dos custos da UGS daí o forte aumento desta 
parcela. 

4. O CT recomenda que a ERSE assegure que estes custos não progridam e sejam ajustados às 
necessidades efetivas e aos custos incorridos, pelo que os CURr devem fazer evoluir os seus custos em 
função da sua base de clientes e futura natureza residual evitando o acréscimo de custos para o 
sistema. 

5. Assim, face à anunciada limitação da função CURr ao abastecimento dos consumidores vulneráveis, o 
CT considera que deve ser ponderada a forma mais eficiente de funcionamento do mesmo a nível 
nacional atento os custos para o sistema. 

6. No conjunto das duas parcelas, a tarifa UGS sofre uma redução efetiva de 16,8% considerando-se que, 
face à base de incidência desta tarifa, os consumidores podem assim ver reduzidos os seus custos 
globais. 

A7. TARIFAS DAS INFRAESTRUTURAS EM AP 

1. A tarifa média de acesso do terminal de GNL sofre um aumento decorrente do efeito conjugado de um 
ajustamento que contribui com 17,8% dos proveitos permitidos e de uma redução das quantidades 
previstas de 2,8% face ao valor previsto no ano gás ainda em curso e que foi base para as tarifas atuais. 
Trata-se por isso de um ajustamento aos custos reais. Quanto ao armazenamento subterrâneo há uma 
redução da tarifa de armazenamento. 

2. O CT constata a referência da ERSE que existe um desajustamento do investimento no armazenamento 
subterrâneo do Carriço face às reais necessidades de consumo do país 337F

338, afirmação esta que deve 
ser esclarecida. 

A8. TARIFA SOCIAL E ASECE 

1. O CT congratula-se que, conjuntamente com a aplicação da Tarifa Social (TS) de venda a clientes finais 
dos comercializadores de último recurso de gás natural, tenha existido o reforço do apoio aos 
consumidores economicamente vulneráveis, através da aprovação do Apoio Social Extraordinário ao 
Consumidor de Energia (ASECE), mecanismos de defesa daqueles consumidores economicamente 
vulneráveis numa situação de evolução internacional dos custos energéticos e num contexto de 
liberalização do mercado do gás natural. 

2. O CT regista como positivo que a ERSE tenha adotado uma metodologia de aplicação do desconto no 
termo fixo, de modo a transmitir aos consumidores um sinal preço dos seus consumos e assim 
racionalizar e garantir a eficiente utilização do recurso gás natural. 

 
338 Cf. pág. 8 do documento "Análise dos investimentos". 
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3. No entanto, o CT receia que, na atual conjuntura, a variação de 2,25%, (cf. Despacho governamental 
n.º 1712/2012, de 6 de fevereiro), poderá, ainda assim, ser penalizadora para o universo dos 
beneficiários. 

4. O CT nota, ainda, nos termos da legislação o sobrecusto com a Tarifa Social está alocado ao universo 
dos consumidores — i.e., os custos com a aplicação da TS são suportados por todos os clientes de GN 
na proporção da energia consumida sendo repercutidos nas tarifas de acesso às redes da Baixa Pressão 
- configurando, assim, um custo de interesse económico geral que onera o fornecimento do serviço 
aos consumidores e desonera os demais atores do sistema, pelo que, o CT sugere que a ERSE 
identifique doravante com precisão qual o montante. 

5. Finalmente, o CT considera positivo o facto de a ERSE ter emitido uma Diretiva respeitante à 
informação que os comercializadores devem veicular aos consumidores relativamente a este tipo de 
apoios, o que permitirá uma maior harmonização e coerência de conteúdos e meios utilizados pelos 
diferentes comercializadores. 

A9. NOVA TARIFA DE CURTAS UTILIZAÇÕES PARA CLIENTES > 10.000 M3/A 

1. A criação desta nova tarifa resulta da alteração ao RT agora proposta, à qual o CT deu acolhimento 
positivo, dado a mesma reconhecer a existência de clientes no segmento tarifário de baixa pressão (i.e. 
<1.000.000 m3/a) cuja modulação os prejudica em termos de aplicação da atual estrutura das tarifas 
de acesso. 

2. A proposta apresentada mantém o princípio da contratação anual, acrescendo a que, como 
concretizada do ponto de vista de preços de tarifa, limita o interesse da mesma. Para alguns clientes, 
constata-se que continuará a ser preferível a "contratação" anual com aplicação da tarifa base, com 
rescisão no final do período de consumo efetivo (prática contratual que vem sendo seguida observada 
neste tipo de consumidores). 

3. O CT sugere que a ERSE ou a alteração da proposta de preços de tarifa de modo a tornar a aplicação 
desta nova tarifa mais alargada, ou, talvez preferencialmente, a adoção de soluções em que o utilizador 
poderia contratar períodos de acesso inferiores a 1 ano, com o que se aproximaria mais as opções 
tarifárias às necessidades dos consumidores. 

B - PROVEITOS PERMITIDOS 

1. Os proveitos permitidos das empresas reguladas, considerados no âmbito da remuneração da sua base 
de ativos, refletem a taxa de remuneração fixada no início de 2010 com base em valores de 2009 para 
o atual período regulatório. 

2. O CT constata que as condições de mercado atuais para acesso ao financiamento das operações e 
investimentos das empresas reguladas renetem as dificuldades da república portuguesa agravando o 
custo do capital alheio, registando-se um esforço acrescido por parte das empresas reguladas para 
fazer face às suas operações, custos e metas de eficiência. 

3. Neste quadro, o CT considera ser fundamental que os custos respeitantes a cada ano sejam, de forma 
tão completa quanto possível, refletidos no próprio ano, obviando o agravamento futuro dos custos de 
financiamento para as empresas e dos juros para os consumidores. 

B1. AJUSTAMENTOS PROVISÓRIOS 

1. O CT tem referido nos seus pareceres a necessidade da fixação das tarifas em cada ano gás permitir 
que a recuperação dos proveitos permitidos pelas empresas reguladas se aproxime o mais possível do 
seu valor real, de modo a evitar a criação de desvios tarifários, a recuperar em exercícios seguintes, 
com custos financeiros. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/2772992/details/
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2. Sem prejuízo do referido, o CT valoriza o objetivo da ERSE de procurar a estabilidade tarifária, traduzido 
no facto de não ter sido incorporado o Ajustamento Provisório no cálculo dos proveitos permitidos das 
distribuidoras, procedimento que, no entanto, apenas deve ser utilizado no futuro em situações 
excecionais bem justificadas. 

B2. SPREAD DAS TAXAS PARA AJUSTAMENTOS 

1. O CT considera que a fixação dos spreads continua a ser insuficientemente justificado, atentos os 
custos reais de financiamento observados pelas empresas reguladas nos mercados financeiros e o 
impacto que estes custos financeiros podem representar nas tarifas. 

2. Deste modo o CT recomenda, a exemplo do explicitado nos seus pareceres anteriores, que a ERSE 
complemente esta análise, ao nível da evolução dos indexantes no período de formação dos desvios 
da recuperação dos proveitos e impacto nas tarifas. 

C - TAXAS DE OCUPAÇÃO DE SUBSOLO 

1. A Lei 53-E/2006, de 29 de dezembro, define o regime geral das taxas das autarquias locais e estabelece 
que compete às Assembleias Municipais a definição das taxas de ocupação de subsolo. Por sua vez os 
contratos de concessão assinados entre o Estado e as empresas distribuidoras de gás natural, 
reconhecem o direito destas repercutirem nos consumidores o valor integral das taxas de ocupação do 
subsolo liquidado pelas autarquias locais338F

339. 

2. No âmbito das suas competências e conforme metodologia prevista no art.º 162.º do RT, a ERSE 
quantificou os valores das TOS a serem aplicados pelos operadores de redes em cada município, 
conforme quadro: 

3. Quadro 1 - 3 - Preço da energia das taxas de ocupação do subsolo, por município, e seu impacte na 
fatura mensal dos clientes 

 

 
339 Cf. Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2008, de 08 de abril, a saber: Cláusula 8.ª "É reconhecido à concessionária o 
direito de repercutir, para as entidades comercializadoras de gás ou para os consumidores finais, o valor integral das taxas de 
ocupação do subsolo liquidado pelas autarquias locais que integram a área da concessão na vigência do anterior contrato de 
concessão mas ainda não pago ou impugnado judicialmente pela concessionária, caso tal pagamento venha a ser considerado 
obrigatório pelo órgão judicial competente, após trânsito em julgado da respetiva sentença, ou após consentimento prévio e 
expresso do concedente; Cláusula 9.ª "Para efeitos do estabelecido no número anterior, os valores que vierem a ser pagos pela 
concessionária em cada ano civil serão repercutidos sobre as entidades comercializadoras utilizadoras das infraestruturas ou sobre 
os consumidores finais servidos pelas mesmas, durame os «anos gás» seguintes, nos termos a definir pela ERSE. No caso especifico 
das taxas de ocupação do subsolo, a repercussão será ainda realizada por município tendo por base o valor efetivamente cobrado 
pelo mesmo. 
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Fonte: ERSE - documento "Estrutura tarifária no ano gás 2012-2013" 

4. O CT constata que o impacto da introdução das TOS, apresentado pela ERSE no documento Estrutura 
Tarifária para o ano gás 2012-2013, se reveste de uma grande heterogeneidade entre municípios, 
coexistindo situações de municípios a aplicar taxas nulas, logo com impacte zero, com outros em que 
o impacte das mesmas chega a atingir dois dígitos percentuais.339F

340 

5. Esta situação sendo indutora de acentuadas distorções tarifárias, desvirtua a uniformidade tarifária no 
país que o CT tem propugnado desde sempre. 

6. O CT releva que estas taxas traduzem aumentos acrescidos ainda mais insustentáveis aos 
consumidores de GN que igualmente importa estancar, qualquer que seja o contexto económico em 
que se analise. 

7. As taxas de ocupação de subsolo aplicadas em alguns municípios são indutoras de impedir a adesão de 
mais consumidores de gás natural, devido ao seu custo muito excessivo, o que por sua vez não permite 
diluir /reduzir os custos das infraestruturas por um maior número de consumidores. 

8. No caso de consumidores industriais poderá ser mesmo motivo para evitar instalar em alguns 
municípios algumas atividades económicas, que dependam de consumos de gás natural, ou reduzir a 
competitividade de instalações que já estejam em operação. Em alguns casos em que seja possível 
optar pelo uso de outro combustível alternativo (fuelóleo, biomassa, etc.) poderão usar essa alternativa 
reduzindo o consumo de gás natural nesse município o que se tornará contrário ao uso racionalmente 
económico do sistema de gás natural nessa região. 

9. Apesar da legislação atribuir às Assembleias Municipais a competência para definir as TOS, a lei, 
contrariamente ao que sucede noutros setores regulados (ex. comunicações) e sem prejuízo da 
autonomia municipal, não estabelece nem critérios para a fixação nem limites máximos a aplicar, pelo 
que o CT considera essencial serem concebidos mecanismos por forma a atenuar as desigualdades 
regionais causadas por estas taxas. 

10. O CT toma a recomendar à ERSE que desenvolva junto do legislador, dos municípios e sua associação 
representativa, diligências no sentido de sensibilizar os mesmos quanto aos efeitos negativos que a 
fixação de TOS elevadas têm nos consumidores e indústria. 

E - INVESTIMENTOS 

1. O CT tem recomendado a análise criteriosa dos investimentos propostos pelas empresas, tendo em 
conta a sua viabilidade técnico-económica de modo a evitar impactos negativos nas tarifas o que seria 
penalizador para o SNGN. 

2. Neste sentido, considera positiva a evolução prevista que aponta para um abrandamento dos 
investimentos no conjunto das atividades de transporte e distribuição e em particular para o caso da 
distribuição, coerente com a cobertura geográfica já alcançada. 

3. O valor de investimentos apresentados para 2011, 2012 e 2013 não discriminam de forma clara quais 
os montantes de investimentos em curso já comprometidos e novos investimentos que, apesar de 
eventualmente já previstos elou aprovados, poderão ser retardados de forma a minimiar os aumentos 
de tarifas de acesso às redes e de forma a não ter ativos de infraestruturas sem utilização pelos 
consumidores de GN. 

 
340 Segundo informação da ERSE, já posteriormente à apresentação da proposta reuniu com dois municípios por solicitação dos 
mesmos, para discutir o problema. 
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4. O CT regista a referência da ERSE de que a expansão das redes de distribuição deverá ter um suporte 
técnico-económico "mais adequado". 

5. O CT recomenda que a ERSE acompanhe a revisão do diploma de Garantia da Segurança de 
Abastecimento em particular na parte em que este tem impacto na intensidade tarifária. 

E.1. CONVERSÕES E RECONVERSÕES 

1. As condições de comparticipação destas operações que permitem incentivar a ligação de clientes 
domésticos às redes, foram objeto de recente revisão regulamentar, passando a ERSE a fixar limites às 
comparticipações máximas. 

2. Na lógica da otimização dos recursos a afetar aos investimentos, o CT não tem objeções de princípio à 
revisão proposta para estes valores (Conversão passa de 801€ para 787€; Reconversões de 463€ para 
480€), que foram baseados nos preços médios verificados em 2010, colocando-se, contudo, à 
consideração da ERSE a manutenção do valor da comparticipação para a Reconversão. 

3. O CT nota existir um historial da Sonorgás de apresentação de custos unitários divergentes da média 
das outras empresas, já referidos já em parecer anterior340F

341. Assim, o CT considera inaceitável o não 
esclarecimento dos valores previstos para as operações de conversão e reconversão, atendendo 
especialmente ao montante global de investimentos que a empresa antecipa se considerada a 
dimensão comparativa das suas zonas de licença de distribuição. 

4. Tendo em consideração a alteração regulamentar introduzida no ano transato, é indispensável 
assegurar o cálculo do respetivo indicador para todas empresas reguladas, entendendo o CT que, em 
caso de ausência de informação, a ERSE deve apenas proceder à aceitação do investimento de acordo 
com os limites regulamentares ou com a média verificada no restante conjunto das ORD. 

G - PREÇOS REGULADOS 

1. O CT congratula-se por a ERSE ter seguido a sua recomendação genérica de que os preços dos serviços 
regulados devem refletir a totalidade dos custos, conforme a uma mais correta alocação de custos e 
minimizando a imputação de custos ao sistema. 

2. O CT constata que a ERSE aceita a maioria dos valores propostos pelas distribuidoras, sendo que apenas 
no caso específico da "Leitura Extraordinária" a proposta da ERSE se afasta de forma muito acentuada. 

3. Face ao disposto no RRC — em que os consumidores têm ao seu dispor uma multiplicidade de meios 
(linha telefónica grátis, internet, etc.) para comunicar leituras -, apenas a negligência grosseira pode 
levar a que se torne necessário recorrer à leitura extraordinária (após 2 tentativas falhadas). 

4. O CT constata que se mantém a situação indesejada de "pagar o justo pelo pecador", dado o preço 
proposto ser muito inferior ao custo efetivo na única distribuidora em que, na prática, este serviço é 
realizado (Lisboagás, por motivo da instalação histórica dos contadores dentro dos fogos), penalizando 
o sistema. Dada a especificidade de se tratar de apenas uma distribuidora, pela natureza do serviço e 
pelos mecanismos ao dispor por imposição do RRC, o CT recomenda que a ERSE aplique a este serviço 
o princípio supramencionado. 

H - QUALIDADE DE SERVIÇO 

1. Da análise do Relatório da Qualidade de Serviço referente ao período de 1 de julho de 2010 a 30 de 
junho de 2011, constata o CT que globalmente a qualidade de serviço melhorou face aos anos 
anteriores. 

 
341 A título de exemplo nota-se o custo apontado para "reservatório de UAG" que parece desproporcionado. 
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2. Embora sejam identificados pela ERSE pontos de incumprimento regulamentar e outros passíveis de 
melhoria, o CT entende que, no atual contexto económico, a resolução destas situações deverá ser 
equacionada à luz do custo-benefício das mesmas, relembrando que todos os investimentos a realizar 
serão suportados pelos consumidores. 

3. Como anteriormente exposto, dada a indefinição quanto ao modelo de manutenção dos CUR - até e 
após 31 de dezembro de 2015 - o CT aconselha que sejam apenas realizados investimentos 
minimalistas em sede de qualidade de serviço por parte dos CUR. 

III - CONCLUSÃO 

O Conselho Tarifário considera que as propostas que lhe foram apresentadas pela ERSE deverão ser 
reformuladas de acordo com as recomendações constantes do presente parecer. 

 

Aprovado em 15 de maio de 2012. 

[Parecer integral digitalizado]: ver pg. 151 e ss. 

 

https://www.erse.pt/media/qamc4oou/tarifas-gn-2012-2013_final.pdf
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 Resposta da ERSE  

I – NA GENERALIDADE 

O Conselho de Administração (CA) da ERSE apresentou no dia 16 de abril ao Conselho Tarifário (CT) a 
"Proposta de tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2012-2013" e os respetivos documentos 
justificativos que a complementam. O CT emitiu o seu parecer que se considera globalmente positivo, à 
proposta. 

A ERSE procedeu à apreciação do parecer do CT e à ponderação das sugestões nele contidas. As tarifas e 
preços para o gás natural no ano gás 2012-2013, tiveram, pois, em consideração o parecer do CT. 

Em seguida apresenta-se a análise da ERSE ao parecer do CT e os seus comentários às questões suscitadas. 

A fixação de tarifas de gás natural para o ano gás 2012-2013 obedece a um conjunto de princípios que, 
ponderando o equilíbrio de interesses entre os consumidores e as empresas, se traduzem em refletir os 
custos de aquisição do gás natural nos mercados internacionais e refletir os custos das infraestruturas 
reguladas incorridos pelas empresas, incentivando-se a gestão e afetação eficiente de recursos. 

Sublinhe-se que a definição dos parâmetros e metodologias regulatórias para um novo período regulatório 
será sustentada pela ERSE, tal como efetuado no período regulatório atual341F

342, com base na análise da 
aplicação dos mesmos até à data. As conclusões desta análise serão devidamente facultadas ao CT, 
aquando da revisão regulamentar, tal como vem sendo hábito. 

A ERSE regista as preocupações do CT quanto à evolução das tarifas. Trata-se de um elemento presente 
em cada parecer da ERSE ao Governo, onde se salientam, sempre, os impactes dos custos fixados e 
decorrentes de cada iniciativa legislativa. 

As mais recentes iniciativas que visam uma maior sensibilização e consciência sobre o impacte destes 
custos estão em linha com as posições que a ERSE tem vindo a manifestar, em inúmeras circunstâncias. 

No que se refere ao processo de extinção das tarifas reguladas, importa salientar que este será 
acompanhado pela adoção de medidas de supervisão, de informação e acompanhamento, bem como de 
mecanismos de salvaguarda dos clientes finais economicamente vulneráveis, designadamente, a aplicação 
da tarifa social, a possibilidade de serem fornecidos por um comercializador de último recurso e a adoção 
de instrumentos de relacionamento comercial adaptados às suas necessidades. 

No que concerne a adoção do "ano civil" como "ano gás tarifário", considera-se que tal deve ser objeto de 
uma maior reflexão, na consulta pública que antecederá a próxima revisão regulamentar. 

II – NA ESPECIALIDADE 

A – TARIFAS E COMERCIALIZAÇÃO 

A1 – Tarifas transitórias 

A.1.1. Segmento de consumidores com consumos anuais inferiores a 500 m3 

As tarifas transitórias para os consumidores com consumos anuais inferiores ou iguais a 500 m3, a 
vigorarem a partir de 1 de janeiro de 2013, serão calculadas de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei 

 
342 Documento "Definição de metas de eficiência para a atividade de Distribuição de Gás Natural para o período de regulação dos 
anos gás 2010-2011 a 2012-2013”. 
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n.º 74/2012, de 26 de março, através da soma das tarifas de energia, de acesso às redes e de 
comercialização, acrescidas de um fator de agravamento. O fator de agravamento será atualizado 
trimestralmente, devendo refletir a análise da evolução das condições de mercado, pelo que o fator a 
aplicar a partir de janeiro de 2013 só poderá ser determinado em altura mais próxima da referida data. 

A.1.2. Segmento de consumidores com consumos anuais superiores a 500 m3 e inferiores ou iguais a 
10 000 m3 

As tarifas transitórias para os consumidores com consumos anuais superiores a 500 m3 e inferiores ou iguais 
a 10 000 m3, serão atualizadas em setembro de 2012, devendo o fator de agravamento refletir a análise da 
evolução das condições de mercado, pelo que o mesmo só poderá ser determinado em altura mais próxima 
da referida data. 

A2 – Comercializadores de último recurso 

A ERSE tem presente que a redução da atividade de comercialização de último recurso conduz a uma 
redução de custos, que não ocorre ao mesmo ritmo que a diminuição da atividade, devido ao peso dos 
custos fixos. Para além disso, importa referir que uma parte significativa dos proveitos permitidos das 
empresas resultam dos ajustamentos de anos anteriores, os quais foram gerados por clientes que já não 
se encontram no mercado regulado. Por forma a não penalizar os clientes do CUR, a ERSE optou por 
socializar por todos os consumidores os efeitos da liberalização do mercado no incremento dos custos 
unitários dos CUR ao transferir, para a tarifa de UGS I, a diferença entre os proveitos a recuperar 
decorrentes da evolução da atividade e os proveitos permitidos dos CUR. 

Importa ainda salientar que o incentivo à eficiência económica do CUR constitui um dos principais objetivos 
da ERSE. Recorde-se que na definição de parâmetros para o período de regulação 2010-2013, foram 
introduzidas metas de eficiência na atividade de comercialização de último recurso de forma a que a 
evolução dos custos refletisse um incremento de eficiência adequado. As metas de eficiência serão revistas 
na proposta de parâmetros a apresentar para o próximo período de regulação. 

A3 – Mercado livre 

A ERSE tem desenvolvido, como é do conhecimento do CT, diversas ações com impacte favorável na 
concorrência do setor do gás natural, designadamente promovendo a redução de barreiras administrativas, 
fomentando a transparência e divulgação de informação e aumentando a flexibilidade do sistema tarifário. 

Neste sentido estão a ser desenvolvidos esforços para assegurar maior transparência ao funcionamento do 
mercado de gás natural, estando prevista a publicação de um relatório de caracterização do funcionamento 
do mercado de gás natural, que incluirá uma análise do nível de concorrência. Os critérios base para as 
análises a inserir no Relatório referido, encontram-se em aperfeiçoamento, visando a atualização do 
Relatório já publicado, com informação até 30 de junho de 2011. Porém, é entendimento da ERSE que o 
cumprimento dos regulamentos, por parte dos ORD e da REN Gasodutos (na função de gestor do processo 
de mudança de comercializador), é fundamental para assegurar a publicação sistemática da informação 
sobre o funcionamento do mercado de gás natural. 

A ERSE estabeleceu também um processo de recolha da informação de preços de referência e dos preços 
médios praticados no mercado retalhista. Este processo tem vindo a ser implementado e robustecido com 
o objetivo de em breve se publicarem os resultados. 

De igual modo, a ERSE procederá à monitorização do regime transitório de extinção das tarifas reguladas 
de venda a clientes finais, contando com a participação dos operadores de rede e dos comercializadores 
de último recurso como prestadores de informação, por forma a assegurar a consolidação e normalidade 
do processo de liberalização. 
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No que diz respeito aos custos das infraestruturas, a ERSE analisa estes custos em vários momentos, tanto 
para o cálculo anual dos proveitos permitidos das empresas, em sede de revisão tarifária, como para a 
definição dos parâmetros regulatórios, no final de cada período regulatório. Os resultados desta análise 
são ponderados tendo em conta a evolução do contexto macroeconómico, refletindo-se nas opções 
regulatórias seguidas. 

A4 – Tarifas de acesso à rede 

A ERSE partilha da preocupação do CT ao nível dos investimentos em infraestruturas, concordando com a 
necessidade imperiosa de justificação técnico-económica devidamente fundamentada para os mesmos. 

A5 – Tarifas URT 

A ERSE regista com apreço o parecer favorável do CT relativamente à proposta de anular os preços de saída 
nas interligações internacionais. Esta opção é justificada por se tratar de nomeações dominantemente em 
contra fluxo que contribuem para libertar capacidade em fluxo, esperando-se que esta decisão contribua 
para o aumento das trocas entre Portugal e Espanha e, consequentemente, para o aprofundamento do 
MIBGAS. 

A6 – Tarifas UGS 

Como já foi referido, o forte aumento da parcela I da tarifa UGS reflete o impacte da liberalização de 
mercado nos custos unitários do CUR. No que diz respeito à componente controlável dos custos, a ERSE 
relembra que para este período regulatório impôs às empresas um fator de eficiência de 3,5%, que será 
revisto aquando da definição dos parâmetros para o período regulatório 2013-2015. Importa clarificar que 
a tarifa de Uso Global do Sistema apresenta uma redução de 5%, que resulta do efeito conjugado de dois 
fatores, a variação dos proveitos e a variação da procura. 

A7 – Tarifas das infraestruturas em AP 

Esta referência ao investimento no armazenamento subterrâneo surge na sequência da análise equivalente 
realizada em 2011, tanto em sede de processo de determinação de tarifas e preços como no processo de 
preparação do "Parecer à proposta de PDIRGN 2011". 

A ERSE reafirma a posição assumida em pareceres sobre iniciativas legislativas e neste último documento 
que, em relação ao reforço da capacidade de armazenamento do complexo do Carriço, é fundamental 
distinguir as componentes relativas às obrigações de serviço público, impostas ao nível da constituição e 
manutenção das reservas de segurança, das inerentes ao carácter exclusivamente comercial da referida 
infraestrutura. 

Relativamente às reservas de segurança, a ERSE reafirma que os pressupostos que fundamentam o 
investimento previsto se encontram desajustados do atual enquadramento legislativo nacional e 
comunitário no que respeita aos conceitos de interruptibilidade e clientes protegidos, já que conduzem a 
obrigações de serviço público muito superiores ao estabelecido tanto no Decreto-Lei n.º 140/2006 de 26 
de julho, como nos critérios apresentados no Regulamento (EU) n.º 994/2010 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 20 de outubro de 2010, sendo relevante a adoção de medidas para a sua correção. 

A8 – Tarifa social e ASECE 

A ERSE regista com apreço os comentários do Conselho Tarifário às matérias da sua competência, 
nomeadamente a metodologia de aplicação do desconto. 

No que concerne a variação da tarifa social essa matéria é da competência do Governo, pelo que a ERSE 
está limitada ao cumprimento do estabelecido na legislação em vigor. 
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Os valores da tarifa social relativos a cada operador são evidenciados no documento de proveitos 
permitidos342F

343. A forma como a tarifa social é recuperada pelos ORD consta do ponto referente a custos 
com o financiamento da tarifa social do operador da rede de distribuição. 

A9 – Nova tarifa de curtas utilizações para clientes > 10.000 m3/a 

A ERSE regista com apreço o parecer favorável do CT sobre a introdução desta nova opção tarifária de 
curtas utilizações. 

A ERSE toma boa nota da sugestão do CT, considerando que a mesma deverá ser discutida em consulta 
pública alargada no âmbito do processo de revisão regulamentar do setor do gás natural a realizar no 
próximo semestre. 

B – PROVEITOS PERMITIDOS 

B1 – Ajustamentos provisórios 

A ERSE congratula-se pelo facto de o CT comentar favoravelmente a não inclusão do ajustamento provisório 
no cálculo dos proveitos permitidos dos ORD. De salientar que este procedimento se enquadra na procura 
de estabilidade tarifária, tal como refere o CT. 

B2 – Spread das taxas para ajustamentos 

Os spreads foram definidos tendo em conta, por um lado, a evolução das condições de financiamento da 
economia nacional e, por outro lado, a natureza dos ajustamentos aos proveitos permitidos sobre os quais 
incidem os spreads. 

No que diz respeito à evolução das condições de financiamento da economia nacional a curto ou a médio 
prazo, definiram-se spreads para os anos de s-2 e de s-1 em linha com o definido para o setor elétrico para 
as tarifas de 2012. Esta opção justifica-se pelo facto do forte agravamento das condições de financiamento 
da economia portuguesa ter invertido o ciclo crescente a partir do final do ano de 2011. A figura 1 ilustra 
esta tendência, apresentando a evolução das yields da República Portuguesa a partir do 2.º trimestre de 
2011 (base 100 janeiro 2011), que reflete, nas devidas proporções, a evolução das condições de 
financiamento do conjunto da economia nacional. 

 

 
343 Páginas 40 e 131 do documento "Proveitos permitidos do ano gás 2012-2013 das empresas reguladas do setor do gás natural”. 
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Figura 1 – Evolução das yields das obrigações a 2 anos da República Portuguesa entre 1 de 

janeiro de 2011 e 31 de maio de 2012 

(base 100 janeiro 2011) 

 
Fonte: ERSE - dados Reuters 

 

No que concerne à natureza dos ajustamentos aos proveitos permitidos, importa recordar que os 
ajustamentos visam corrigir, a posteriori, os efeitos nos proveitos permitidos decorrentes do desfasamento 
entre a evolução prevista para um conjunto de variáveis técnicas e económicas e a evolução ocorrida para 
essas variáveis. Pela sua natureza temporal, nunca superior a dois anos, e pelo facto dos ajustamentos 
poderem ser positivos ou negativos, estão associados a necessidades de tesouraria que ocorrem em todas 
as atividades económicas. Estas necessidades não são comparáveis a ativos regulados, pelo que não podem 
ser analisadas no quadro de definição do custo de oportunidade de investimento e, consequentemente, 
não podem, também, ser associadas ao custo de capital alheio. 

C – TAXAS DE OCUPAÇÃO DE SUBSOLO 

O CT constata que as Taxas de Ocupação de Subsolo (TOS) revestem-se de uma grande heterogeneidade 
entre municípios e induzem distorções tarifárias. A ERSE salienta que as TOS não são uma questão tarifária, 
mas sim, um encargo343F

344 para os consumidores de gás natural, determinado pela Resolução de Conselho 
de Ministros n.º 98/2008, de 23 de junho, que aprovou os contratos de concessão para o setor. 

Nos termos da lei, o valor das taxas de ocupação de subsolo resulta da decisão aprovada em cada 
Assembleia Municipal, diferindo de município para município, sendo este valor suportado pelos 
consumidores de gás natural de cada município e a sua cobrança efetuada através das faturas do 
fornecimento do gás natural. 

À ERSE compete, de acordo com os contratos de concessão, definir a metodologia de repercussão nos 
consumidores das TOS aprovadas por cada município. 

O CT recomenda à ERSE que desenvolva junto do legislador, dos municípios e da sua associação 
representativa, diligências no sentido de sensibilizar os mesmos que o valor da fixação das TOS têm efeitos 

 
344 De acordo com o "Esclarecimento sobre a Taxa de Ocupação de Subsolo no Setor do Gás Natural", publicado no site da ERSE a 
15 de junho de 2010. 
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negativos nos consumidores e indústria. A ERSE tem vindo a efetuar essas mesmas diligências junto dos 
municípios e do Governo, o que continuará a fazer. 

E – INVESTIMENTOS 

O CT nota a eventual existência de um historial da Sonorgás de apresentação de custos unitários 
divergentes da média das outras empresas, nomeadamente o custo do "reservatório de UAG". A ERSE 
tomou boa nota deste comentário, tendo já solicitado informações complementares aos diferentes 
operadores de redes de distribuição local relativas aos investimentos realizados em UAG. A informação 
solicitada permitirá desenvolver uma comparação de custos unitários das UAG e apoiar a ERSE em decisões 
regulatórias a adotar na próxima revisão regulamentar. 

E1 – Conversões e reconversões  

Os valores de referência aprovados pela ERSE para o ano gás 2012-2013 estão de acordo com o parecer do 
Conselho Tarifário, tendo sido mantido o valor de referência para as reconversões. 

A referência efetuada no parecer do Conselho Tarifário sobre eventuais discrepâncias dos valores 
apresentados por alguns operadores das redes de distribuição irá ser objeto de análise pela ERSE, no 
âmbito do processo de revisão regulamentar que vai ocorrer. 

G – PREÇOS REGULADOS 

O CT analisou, ainda, o preço do serviço de leitura extraordinária aprovado pela ERSE. Importa referir que 
o preço do serviço de leitura extraordinária, a vigorar durante o ano gás 2012-2013, corresponde ao custo 
de prestação deste serviço na área de concessão da Lisboagás Distribuição, empresa que presta a grande 
maioria destes serviços (número significativo de contadores no interior das residências dos clientes). 

H – QUALIDADE DE SERVIÇO 

Na elaboração do Regulamento da Qualidade de Serviço em vigor foram efetuadas as avaliações custo-
benefício e ponderados os impactes das regras aprovadas. A aprovação do Regulamento da Qualidade de 
Serviço foi precedida de um processo de consulta pública e parecer favorável do Conselho Consultivo. 
Assim, a ERSE considera que importa assegurar o cumprimento integral das disposições regulamentares 
aprovadas, não devendo, a sua aplicação, estar dependente do enquadramento económico conjuntural. 
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 Fixação excecional da tarifa social de gás natural 2011-2012  

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos - ERSE foi criada pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de 
abril, que dispôs sobre a nova organização e funcionamento do Conselho Tarifário (CT) e estabeleceu que 
este é o "órgão consultivo específico para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços"344F

345. 

Ao Conselho Tarifário compete, assim, através das suas secções especializadas - setor elétrico (CT-SE) e gás 
natural (CT-GN) - "...emitir parecer (…) sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como 
sobre a fixação de tarifas e preços", o qual é aprovado por maioria e não é vinculativo345F

346. 

Nos termos do n.º 2 do artigo 48.º dos Estatutos da ERSE e do n.º 4 do artigo 149.º do Regulamento Tarifário 
(RT), o Presidente do Conselho de Administração da ERSE enviou ao Conselho Tarifário, um documento 
intitulado "Proposta de fixação excecional da tarifa social de gás natural do ano gás 2011-2012" que integra 
uma proposta de alteração ao Regulamento Tarifário acompanhado dum documento intitulado 
"Documento justificativo da proposta de alteração do Regulamento Tarifário do setor do gás natural", 
solicitando a emissão de parecer346F

347. 

Posto o que, apreciada a proposta, a Secção Especializada do Setor Gás Natural do Conselho Tarifário emite 
o seguinte parecer: 

1. A proposta foi apresentada pela ERSE com pedido de urgência para que a anunciada entrada em vigor 
da tarifa social a 1 de outubro de 2011 não fique inviabilizada em virtude da necessária 
subregulamentação. 

2. Assim, a proposta foi elaborada com base num decreto-lei que não se encontra publicado e o presente 
parecer do CT encontra-se condicionado da mesma forma. Sem prejuízo do referido, partilhando o 
mesmo espírito de urgência o CT tece sobre a proposta que lhe foi apresentada os seguintes 
considerandos. 

3. Duma maneira geral, o CT nada tem a opor à opção da ERSE de diferenciar o desconto previsto para a 
tarifa social nas reduções aplicadas aos termos fixo e variável da tarifa de acesso. 

4. Contudo, o CT entende que a redação do Despacho pode permitir uma expectativa de anulação do 
termo fixo da TVCF o que não é verdade. Por isso, a redação deve clarificar que para o cliente final vai 
apenas existir uma redução do termo fixo e não a sua anulação integral. 

5. De igual modo, entende o CT que seria preferível encontrar uma base previsional de número de 
beneficiários mais aderente à atual conjuntura económica e ao facto da tarifa social do gás ser 
introduzida em simultâneo com o denominado ASECE - Apoio Social Extraordinário ao Consumidor de 
Energia. 

6. Como reiteradamente o CT tem referido, para outros casos analisados, deve ser apresentado o 
aumento da tarifa nos diferentes escalões de consumo em consequência da contribuição para a tarifa 
social. Com este procedimento ficarão os consumidores a conhecer como irão ser abrangidos pelas 
medidas apresentadas e o impacto a esperar. 

7. Nota o CT que a metodologia apresentada é de execução complexa e não facilita a transparência, nem 
a identificação dos respetivos custos no sistema pelo que recomenda a sua urgente simplificação e 
clarificação. 

 
345 Cfr. artigo 45.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
346 Cfr. artigo 48.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
347 Documento ou projeto que poderá, doravante, ser abreviadamente designado apenas por "documento" ou "proposta". 
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8. Numa perspetiva de médio e longo prazo, o CT não quer deixar de sublinhar a necessidade de 
acompanhamento e verificação da elegibilidade dos beneficiários através das entidades competentes. 

9. Quanto ao ASECE o CT nada tem a comentar no pressuposto que a sua aplicação será sempre 
autónoma do processo de fixação de proveitos e tarifas do SNGN. 

10. Finalmente, o CT nota que contrariamente ao que é habitual, a proposta apresentada, encerra vários 
lapsos que importará corrigir (a título exemplificativo veja-se a referência ao contrato elétrico da página 
1 e ainda a ordem de grandeza dos impactos dos proveitos permitidos da página 3). 

II - CONCLUSÕES 

O Conselho Tarifário considera que a proposta apresentada pela ERSE deverá ser reformulada de acordo 
com as recomendações constantes do presente parecer.  

 

Aprovado em 19 de setembro de 2011. 
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 Resposta da ERSE  

Nos termos do disposto no Regulamento Tarifário, a ERSE elaborou o processo de alteração das tarifas do 
ano gás 2011-2012 e a necessária revisão regulamentar, na sequência da criação pelo Governo de apoios 
sociais a clientes finais economicamente vulneráveis, designados por tarifa social do gás natural e Apoio 
Social Extraordinário ao Consumidor de Energia (ASECE), neste caso aplicável a ambos os setores de 
eletricidade e de gás natural.   

Dada a urgência de implementação das disposições constantes dos diplomas aprovados em Conselho de 
Ministros de 1 de setembro, designadamente o diploma que cria a tarifa social, o qual estabelece que a 
ERSE fixa a tarifa social a vigorar no ano gás 2011-2012 até ao dia 1 de outubro, o processo foi apresentado 
ao Conselho Tarifário (CT) mesmo antes dos respetivos decretos-lei terem sido publicados.   

Relativamente ao processo de transferência da tarifa social do operador da rede de transporte (ORT) para 
os operadores das redes de distribuição, a ERSE teve em consideração o comentário apresentado pelo ORT 
e alterou o processo de imputação mensal, o qual passou de duodécimos para de forma proporcional à 
faturação, tal como acontece com outros fluxos financeiros, objeto de transferência entre operadores.  

A ERSE procedeu à publicação da nova tarifa social tomando em consideração o parecer elaborado pelo CT, 
com os comentários que se apresentam de seguida.  

Foi clarificado que a anulação do termo fixo da tarifa social de acesso às redes implica a redução do termo 
fixo da tarifa social de venda a clientes finais dos comercializadores de último recurso e não a sua anulação 
integral.  

No que diz respeito à base previsional do número de beneficiários ser mais aderente à atual conjuntura 
económica e ao facto da tarifa social do gás ser introduzida em simultâneo com o denominado ASECE, falta 
ainda conhecer a totalidade dos beneficiários aos apoios sociais da tarifa social de gás natural e do ASECE, 
pelo que a ERSE fez a melhor estimativa possível com a informação disponível nesta data.  

Não foi apresentado o aumento da tarifa nos diferentes escalões de consumo em consequência da 
contribuição para a tarifa social, pois no ano gás 2011-2012 as tarifas dos restantes clientes que não 
beneficiam da tarifa social mantêm-se inalteradas.  

Por fim é de esclarecer que o acompanhamento e verificação da elegibilidade dos beneficiários não é da 
competência da ERSE, mas sim das entidades definidas na legislação aplicável.  
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 Tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2011-2012  

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 97/20, de 12 de abril, 
que dispôs também sobre a nova organização e funcionamento do Conselho Tarifário (CT), órgão consultivo 
específico para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços"347F

348. 

Ao Conselho Tarifário compete, através das suas secções especializadas - setor elétrico e gás natural: emitir 
parecer (...) sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre afixação de tarifas 
e preços", parecer este que é aprovado por maioria, não tem carácter vinculativo348F

349 e deve ser emitido no 
prazo máximo de 30 dias após a receção da proposta. 

O Conselho de Administração da ERSE entregou ao Conselho Tarifário uma "Proposta de tarifas e preços de 
gás natural para o ano gás 2011-2012" solicitando parecer sobre as mesmas. 

Posto o que, nos termos do nº 7 do artigo 149.º do Regulamento Tarifário (RT), conjugado com o n.º 2 do 
artigo 48.º dos Estatutos da ERSE, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, a Secção do Setor 
do Gás Natural do Conselho Tarifário emite o seguinte parecer. 

I- GENERALIDADE 

1. A proposta da ERSE de "Tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2011-2012", apresentada num 
contexto económico particularmente adverso, traduz-se na aplicação dos parâmetros do período 
regulatório 2010-2013, com a posterior incorporação da revisão excecional de tarifas para os 
consumidores acima dos 10.000 m3/ano, aprovada em dezembro de 2010. 

2. A proposta encerra um acréscimo global médio de 3,9% para os consumidores de gás natural com 
consumos inferiores a 10.000 m3/ano, aqui se incluindo os consumidores domésticos, micro e 
pequenas empresas. O racional desta variação tarifária é justificado pela ERSE, sobretudo, na subida 
do preço do gás natural, que está indexado à evolução do preço do petróleo, à necessidade de garantir 
a sustentabilidade dos mercados livre e regulado, ao equilíbrio económico-financeiro dos CUR e à 
evolução dos custos no ano gás anterior.  

3. O CT manifesta a sua preocupação, uma vez que os consumidores de gás natural (nomeadamente os 
consumidores de gás natural com consumos inferiores a 10.000 m3/ano) registam uma perda de 
competitividade e de poder de compra que pode revelar-se especialmente penosa no atual contexto 
económico. 

4. Acresce que, o anunciado aumento da taxa de IVA para 13% ou 23%, como previsto no documento de 
ajuda financeira a Portugal, a partir de janeiro de 2012, representará para os denominados pequenos 
consumidores um aumento médio da fatura de 11% ou 21%, conforme seja a taxa de IVA a aplicar. 

5. O CT receia que a cumulação dos dois fatores — aumento médio de 3,9% mais subida de taxa de IVA 
para 13% ou 23% — possa originar uma espiral inflacionista em resultado da internalização do mesmo 
na produção de bens e serviços deste segmento de consumidores, pelo que insta a ERSE a rever a sua 
proposta de acordo com as sugestões abaixo detalhadas as quais pretendem contribuir para a inflexão 
do aumento tarifário proposto. 

6. No que respeita aos fornecimentos acima de 10.000 m3/ano para a indústria, mas também para os 
cogeradores, não se confirma a diminuição das TAR de forma integrada. Em termos globais e 
considerando a AP, MP e BP e tendo como referência as tarifas em vigor há uma subida de 2,5% com 

 
348 Cf. artigo 45º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
349  Cf. artigo 48º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
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um acréscimo generalizado do termo UGS que duplica relativamente ao estabelecido no último ano 
gás. 

7. O CT regista o início, por parte das empresas reguladas, do reporte nas normas contabilísticas 
internacionais, bem como a alteração do período de referência da informação financeira do "ano gás" 
para o "ano civil", simplificando a análise e comparação da informação. O CT sugere que a ERSE 
proponha medidas de maior simplificação que evitem os custos imputados no sistema em virtude da 
dualidade "ano gás"/"ano civil". 

8. No que respeita ao valor dos ativos de cada uma das redes da RNDGN e interpretação dos contratos 
de concessão da distribuição, problema a que aludiu em parecer anterior349F

350, o CT constata existir um 
processo judicial pelo que, estando agora cometida aos tribunais as questões associadas à metodologia 
de reavaliação, o CT recomenda que os documentos evitem opiniões subjetivas à posição assumida 
pelas partes no âmbito do mesmo350F

351. 

II - ESPECIFICIDADE 

A - UNIFORMIDADE E CONVERGENCIA TARIFÁRIA 

1. O CT tem defendido a uniformidade tarifária em todo o espaço nacional para o segmento doméstico, 
que elimina a discriminação negativa dos consumidores em situação de consumo igual apenas 
resultado da sua localização geográfica351F

352. 

2. O CT lamenta que a ERSE não tenha aproveitado os anos gás anteriores, em que se observou uma 
diminuição das TCVF, para completar o processo de convergência para a uniformidade tarifária 
nacional. 

3. No atual enquadramento económico e num cenário de agravamento do custo dos combustíveis as 
anteriores propostas traduziram-se de facto em oportunidades perdidas de completar a convergência. 

4. Na proposta da ERSE continua a não existir total convergência tarifária no ano gás 2011-2012, no qual 
a ERSE propõe variações idênticas em todos os preços352F

353. 

5. Apesar da convergência verificada entre algumas das tarifas praticadas por alguns CUR, verificamos 
que tal convergência não acontece necessariamente para o nível da taifa aditiva, facto que o CT 
lamenta. 

B - PROVEITOS PERMITIDOS 

B1. - Ajustamentos 

1. O CT destaca que 17% dos proveitos permitidos às empresas no ano gás 2011-2012, resultam de 
ajustamentos decorrentes de deficientes estimativas da ERSE, originando um encargo adicional nas 
tarifas de 160 M€ de proveitos a recuperar, nos quais se incluem cerca de 15 M€ de juros, só do 2.º 
semestre de 2009 e no ano de 2010.  

 
350 Cf. parecer do CT de 17 de maio de 2010, no seu ponto II/I. 
351 A págs. 22 do documento "Proposta de tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2011-012", refere a ERSE: "A ERSE 
demonstrou com base na lei aplicável a correção dos seus cálculos e do resultado obtido". 
352 Cf. pareceres anteriores do CT (v.g., parecer de 15 de maio de 2009 relativo à proposta de tarifas e preços para o ano gás 
2009-10 e parecer de 17 de maio de 2010, relativo à proposta de tarifas e preços para o ano gás 2010-2011). 
353 No documento "Estrutura tarifária" pode ler-se que "As tarifas de venda a clientes finais a vigorar em 2011-2012 apresentam, 
em preço médio, uma estrutura coincidente com a do ano passado, congelando-se a convergência global para as tarifas aditivas". 
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2. Considera o CT essencial que a informação aos consumidores seja prestada com clareza e transparência 
sobre a composição dos proveitos permitidos, nomeadamente, os decorrentes da atividade direta das 
empresas e os restantes de ajustamentos ou de compensações exteriores ao exercício do ano, 
explicitando o respetivo peso relativo na fixação do preço das tarifas. 

3. O CT considera esta distinção fundamental dado permitir quantificar o impacto dos desvios de previsão 
na evolução das tarifas, pelo que o CT recomenda que a ERSE indique claramente o montante de 
ajustamentos e compensações exteriores ao exercício do ano e o montante de juros associados. 

B2. Reposição da neutralidade financeira 

1. Considera-se que para efeitos da reposição de neutralidade financeira deverá ser considerada uma 
remuneração de tipo Euribor+spread apropriada e não a taxa de remuneração de ativos, 

2. Conforme já havia sido reconhecido pela ERSE no ano gás transato: "A retenção de montantes devidos 
às empresas por aplicação do mecanismo de alisamento tem um risco económico subjacente muito 
reduzido. O risco económico que lhe está associado a atividade das empresas já está considerado na 
remuneração dos ativos a que dizem neutralidade respeito os desvios acumulados. Assim, a reposição 
da neutralidade financeira tem por fim considerar apenas os efeitos temporais". 

3. O CT solicita a explicitação sobre o valor global a devolver às empresas de distribuição. No ano transato 
o valor indicativo era de cerca de 70 M€, verificando-se agora ser de cerca de 50 M€ sem se encontrar 
no texto qualquer explicação  

4. A exemplo do expresso no seu parecer de 17 de maio de 2010, o CT torna a referir ser necessário que 
a ERSE indique o valor a repor, calculado por empresa. 

B3. Spread das taxas para ajustamentos 

1. O CT reconhece as condições adversas dos mercados financeiros e regista que da parte das empresas 
há um crescente desconforto, mesmo atendendo ao aumento anunciado para 200 pontos base dos 
spreads para aplicação aos ajustamentos dos anos t-1 e s-1. 

2. O CT recomenda que a ERSE proceda a um estudo aprofundado sobre a natureza e dimensão dos fluxos 
financeiros em causa. 

B4. Custos operacionais 

1. Com a recente revisão regulamentar a maioria das empresas reguladas passaram a ter os seus custos 
operacionais aprovados por parâmetros de eficiência: os custos fixos associados à inflação e os custos 
variáveis a indutores (energia, número de pontos de entrega/clientes, dimensão física das redes, 
capacidade instalada entre outros). 

2. O CT considera que a ERSE deve incluir na proposta de tarifas e preços a avaliação da aplicação da 
metodologia, quer quanto à repartição dos custos fixos e variáveis quer quanto à adequação dos 
indutores de custos selecionados, em particular do driver "energia". 

B5. Correção aos proveitos permitidos da Lisboagás e Beiragás 

1. O CT nota a proposta de correção aos proveitos permitidos da Lisboagás (9.9M€) e Beiragás (0.89M€), 
indicados no documento da FRSE como sendo resultantes de "erro de faturação", a ser realizado a 5 
anos, conjuntamente com a recuperação da neutralidade financeira, resultante da extinção do 
alisamento de proveitos. 

2. No seu parecer de 17 de maio de 2010, o CT não objetou à incorporação de correções no cálculo dos 
proveitos permitidos, mas no caso em que o mesmo resultasse de "manifestos lapsos" na prestação de 
informação por parte das empresas, 
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5. O efeito multiplicador destes desvios será assim evidente, recomendando o CT que a ERSE estude e 
implemente modelos alternativos que evitem e minimizem os efeitos descritos, assegurando uma 
maior estabilidade tarifária. 

6. Em qualquer caso, para o próximo ano gás, o CT relembra a questão da revisão da estimativa da 
procura, abordada noutro ponto deste parecer, resultante da anunciada entrada em operação das 
novas unidades processuais nas refinarias do Porto  

7. Antecipando-se que os fornecimentos associados venham a utilizar preferencialmente o terminal de 
GNL, face ao menor congestionamento verificado nesta infraestrutura, este aumento de utilização 
poderia vantajosamente ser considerado na estabilização tarifária interanual, devendo ser incorporado 
pela ERSE na fixação das tarifas. 

8. Assim, o CT recomenda particularmente a revisão da estimativa de procura para as entradas no 
terminal de GNL, pelo impacto potencialmente muito positivo que poderá ter nos preços de tarifa desta 
infraestrutura e na URT. 

D5. Tarifa social 

1. O CT reitera a necessidade de criação e regulamentação de uma tarifa social para o setor do gás natural 
à semelhança do ocorrido no ano passado no setor elétrico, dada a necessidade de minimizar os 
impactos da subida deste bem público essencial nos consumidores mais vulneráveis. 

2. O CT está ciente que este é um instrumento de iniciativa legislativa. Não obstante, o CT solicita ao 
regulador que desenvolva ações junto das entidades competentes sensibilizando-as para a necessidade 
de conceber critérios que definam: 

a) Os conceitos de consumidor economicamente vulnerável e das condições de acesso a uma tarifa 
social; 

b) Os concretos benefícios a conferir pela tarifa social (v.g. nível de desconto ou isenções de 
determinados consumos ou tarifa aplicável ao consumo); 

c) Forma de operacionalização e metodologia de aplicação da tarifa social. 

E - TAXAS DE OCUPAÇÃO DE SUBSOLO 

1. A Lei nº 53-E/2006, de 29 de dezembro, define o regime geral das taxas locais e estabelece que 
compete às Assembleias Municipais a definição das Taxas de Ocupação de Subsolo (TOS). À ERSE 
compete a definição da metodologia de repercussão nos consumidores das taxas de ocupação do 
subsolo aprovadas por cada município. 

2. A metodologia estabelecida pela ERSE envolve uma estrutura de preços binómia com uma parcela fixa 
e uma parcela de energia, distinguindo dois tipos de superiores a 10.000m3/ano e inferiores a 
10.000m3/ano. A estrutura de preços foi determinada de modo a que o pagamento das taxas de 
ocupação do subsolo apresente uma estrutura semelhante à das tarifas de uso da rede de distribuição. 

3. Relativamente ao impacto da introdução das TOS, considerando diversos perfis para além do 
apresentado pela ERSE no documento estrutura tarifária para o ano gás 2011-2012, verificamos que 
existe uma grande heterogeneidade entre municípios. Se há municípios em que o aumento da fatura 
de gás natural é muito baixo (como por exemplo em Vila do Conde), noutros municípios o aumento da 
fatura é consideravelmente elevado (referindo-se o caso de Évora com aumentos da fatura mensal de 
gás natural superiores a 16% detido unicamente à introdução das TOS). 

4. Reconhecendo que a fixação do valor das TOS não é da competência da ERSE (que apenas é responsável 
pela definição da estrutura tarifária deste termo), o CT expressa a sua preocupação pela disparidade 
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verificada nos valores aplicados por cada município, recomendando de novo353F

354 que a ERSE: 
"desenvolva junto da associação representativa dos mesmos [municípios] diligências que visem, por 
um lado, a moderação dos valores e convergência dos critérios e, por outro, a sensibilização para a 
isenção de taxas municipais em casos que o justifiquem". 

5. O CT recomenda, ainda, que a ERSE inclua no documento final uma avaliação do impacto das TOS no 
preço de gás natural de clientes de consumo anual superior a 10.000m3/ano, por exemplo por 
referência às tarifas de acesso aplicáveis. 

F - COMERCIALIZAÇÃO DE ÚLTIMO RECURSO 

F1. Extinção das tarifas transitórias para grandes clientes > 10.000m3/ano 

1. A maioria dos grandes clientes já se encontra no mercado livre, pelo que a extinção tarifas reguladas 
para este segmento de clientes no final deste ano gás não deveria ser problemática. 

2. O CT considera útil que este processo seja acompanhado a pouca distância no tempo, para o que 
recomenda que a ERSE forneça mais dados sobre a matéria e proceda à publicação de um boletim 
informativo que divulgue, nomeadamente a transferência de marcado regulado para o mercado livre, 
aspeto este que não deve deixar monitorizado pelo regulador. 

F2. Equilíbrio económico-financeiro dos comercializadores  

1. O principal indutor de custos na estrutura dos comercializadores de último recurso resulta do número 
de clientes, parâmetro que por força da provável mais lenta migração dos clientes domésticos se 
manterá estável. 

2. OCT recomenda que a ERSE monitorize a saída dos clientes para o mercado livre em conjugação com 
a avaliação da manutenção do equilíbrio económico-financeiro dos comercializadores de último 
recurso, bem como a qualidade de serviço, em especial quanto aos clientes domésticos. 

J - INVESTIMENTOS 

1. A aprovação dos desenvolvimentos da RPGN decorre da aprovação do Plano de Desenvolvimento das 
Infraestruturas da RNTIAT (PDIR) que compete ao Ministro da Economia e Inovação, nos termos do 
Decreto-Lei n.º 14072006, de 26 de julho, cabendo à ERSE solicitar às empresas reguladas a informação 
contabilística, financeira e técnica que respeite as boas práticas de transparência, qualidade e 
comparabilidade exigíveis. 

2. Face ao potencial impacto que os investimentos podem ter no cálculo dos proveitos permitidos e nas 
tarifas de acesso, o CT considera de particular relevância a análise detalhada sobre a execução e a 
estimativa dos investimentos na RPGN354F

355, notando, ainda, que a fundamentação da expansão da rede 
deve ter presente nomeadamente uma perspetiva de rede ibérica e o desenvolvimento do MIBGÁS. 

3. O documento sobre investimentos da ERSE não estabelece uma fronteira clara entre os projetos já 
concluídos ou em curso considerados e aceites nas tarifas de acesso às redes em 2010/2011, não 
fazendo igualmente menção aos níveis de investimento das redes em função da sua dimensão para 
ajuizar melhor o peso de cada projeto na base de ativos e consequentemente nas tarifas. 

4. Quanto aos investimentos nas infraestruturas de alta pressão (transporte, terminal de armazenamento 
e armazenagem subterrânea), atendendo a que de acordo com dados públicos, o consumo em Portugal 
cresceu 9 % de forma agregada (sendo de -5% no caso dos eletroprodutores e de +20% no caso do 

 
354 Cf. parecer do CT de 17 de maio de 2010. 
355 Documento "Análise dos investimentos do setor do gás natural", anexo à proposta de tarifas e preços para o ano gás 2011-12. 
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restante mercado), o CT entende que o documento da ERSE deveria analisar o investimento plurianual 
das concessionárias, possibilitando uma avaliação mais correta do respeito pelos orçamentos e planos 
de execução, bem como a diferenciação entre os investimentos "em curso" e as passagens a ativo fixo 
(só estas têm impacto no cálculo dos proveitos permitidos anuais) 

5. Já quanto aos investimentos das ORDs, constata-se uma diminuição progressiva, coerente com a 
saturação crescente dos seus mercados geográficos, com exceção da Sonorgás que, face à dimensão 
do seu mercado, apresenta um nível de investimento que parece desproporcionado, pelo que o CT 
recomenda uma análise mais específica por parte da ERSE. 

6. Tendo presente as obrigações dos concessionários e licenciados de serviço público relativas à 
segurança de abastecimento, à segurança sistémica e operacional e diversificação das fontes de 
abastecimento, o CT recomenda que só sejam executados os investimentos prioritários que tenham 
impacto positivo no curto/médio prazo na eficiência e segurança do SNGN, alicerçados num racional 
económico-operacional dos investimentos previstos e, ainda, que a ERSE: 

a) Desenvolva junto da DGEG as diligências necessárias para que a análise dos projetos relevantes 
constantes no PDIR seja divulgada publicamente de modo que os méritos e condicionantes dos 
desenvolvimentos a implementar se torne clara, sejam eles o respetivo mérito económico, 
resultantes de obrigações das concessões garantia da segurança de abastecimento, 
estabelecimento de reservas de segurança, ou outra; 

b) Remeta a conhecimento do CT o PDIR, bem como o parecer que elabora sobre o mesmo para 
envio à DGEG; 

c) Exclua das tarifas o valor dos novos investimentos que não venham a ser executado de acordo 
com o Decreto-Lei n.º 140/2006, de 26 de julho; 

d) Inclua nas análises dos investimentos das empresas de distribuição uma análise crítica 
comparativa dos mesmos, considerando o gau de desenvolvimento e características geográficas 
das concessões/licenças, custos unitários de construção de rede e das conversões/reconversões, 
etc. 

7. O CT não pode deixar de referir que cabe à ERSE o balizamento de alguns dos princípios a que devem 
obedecer os investimentos na RPGN, com especial relevância para a atividade das distribuidoras, de 
modo a que conceitos como a racionalidade económica das redes, comparticipações solicitadas aos 
clientes, área de influência, custos de referência das conversões/reconversões sejam estabelecidos e 
considerados na análise dos investimentos. 

8. Nota o CT que não foi ainda publicada a subregulamentação relativa aos "Pedidos de acesso à rede" 
tornada necessária pela revisão regulamentar de fevereiro de 2010, a qual terá implicações sobre os 
investimentos a realizar quer pelo ORT, quer pelas distribuidoras pelo que, recomenda à ERSE que 
promova com urgência a discussão pública da referida subregulamentação. 

9. Finalmente, tendo o CT notado a não apresentação de informação adequada à ERSE sobre 
investimentos executados em 2009 por parte de algumas empresas distribuidoras, sublinha a 
necessidade da ERSE adotar medidas ajustadas à prevenção deste comportamento. 

III - CONCLUSÃO 

O Conselho Tarifário considera que as propostas que lhe foram apresentadas pela ERSE deverão ser 
reformuladas de acordo com as recomendações constantes do presente parecer. 

Aprovado em 16 de maio de 2011. 

[Parecer integral digitalizado]: ver pg. 131 e ss.

https://www.erse.pt/media/bbflyka3/tarifas-2011-2012.pdf
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 Resposta da ERSE  

I – NA GENERALIDADE 

As principais determinantes da variação tarifária de 3,9% do ano gás 2011-2012 são os custos de 
aprovisionamento de energia e os custos da utilização das infraestruturas reguladas. 

Os custos de aprovisionamento de gás natural refletem, entre outros fatores, a evolução do preço do 
petróleo, em euros, com um diferimento temporal de alguns meses. Este mecanismo de indexação resulta 
dos contratos de aprovisionamento de longo prazo celebrados com os fornecedores de gás natural 
proveniente da Nigéria e da Argélia. 

O acréscimo do custo de aquisição de gás natural é em parte compensado pela redução das tarifas de 
Acesso às Redes e demais infraestruturas de gás natural devido a três fatores: a aplicação de metas de 
eficiência, a diminuição de desvios associados ao aprovisionamento de energia e o crescimento do 
consumo.  

O Conselho de Administração (CA) da ERSE toma boa nota da posição demonstrada pelo Conselho Tarifário 
(CT) relativa à simplificação da análise e melhoria da comparação da informação, através do reporte 
segundo as novas disposições contabilísticas e da alteração do período de referência da informação 
financeira de ano gás para ano civil.  

No que concerne ao processo judicial interposto pelas concessionárias da rede de distribuição de gás 
natural contra a ERSE (impugnação das tarifas e preços do ano gás 2011-2012 interposta em 11 de 
novembro de 2010 e objeto de contestação da ERSE em 7 e 31 de dezembro de 2010), relativamente às 
tarifas do ano gás 2010-2011, o CA da ERSE ao apresentar o facto na proposta de tarifas do ano gás 2011-
2012 teve o cuidado de descrever a situação de forma objetiva e simplificada.  

Por último regista-se com apreço o parecer favorável do CT no que respeita ao procedimento adotado na 
apresentação pública da proposta de tarifas. 

II – NA ESPECIALIDADE 

II/A – UNIFORMIDADE E CONVERGÊNCIA TARIFÁRIA  

Na proposta de tarifas adotou-se uma variação idêntica em todos os preços de forma a que num contexto 
económico difícil a variação tarifária observada por cada cliente coincida com a variação global anunciada 
de 3,9%. Qualquer outra opção justificada por uma maior promoção da uniformidade tarifária em todo o 
território nacional iria originar impactes tarifários mais acentuados nalguns clientes, nomeadamente nos 
clientes na área de implantação da EDP Gás SU e, globalmente, nos clientes com consumos anuais entre 
1 000 e 10 000 m3. Importa, contudo, acrescentar que nos anos anteriores em que se registaram menores 
impactes tarifários promoveu-se uma convergência acentuada dos preços das tarifas existentes. 

II/B – PROVEITOS PERMITIDOS 

II/B1 - AJUSTAMENTOS 

O CT destaca que 160 M€ de proveitos a recuperar respeitam a ajustamentos decorrentes de estimativas 
da ERSE, originando um encargo adicional nas tarifas do ano gás 2011-2012. Convém clarificar que os 
valores referentes a ajustamentos apresentados nas tarifas do ano gás 2011-2012 não correspondem aos 
montantes identificados pelo CT. Com efeito, o montante total de ajustamentos de t-2, t-1 e de s-1 ascende 
a cerca de cerca de 45 milhões de euros e não a 160 milhões de euros, ou seja, cerca de um quarto do 
montante de proveitos identificados pelo CT. 
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Acresce ainda que a maior parte deste montante, de cerca de 45 milhões de euros, já se encontra 
parcialmente incluído nas tarifas do ano anterior. Assim, o ajustamento de s-1 (2010), agora calculado pela 
primeira vez, apresenta um valor total de cerca de 12 milhões de euros a devolver aos consumidores com 
juros. 

[…] 

Quadro 1 – Ajustamentos incorporados nas tarifas de 2011-2012 

 
 

As previsões são feitas pela ERSE baseadas na informação disponibilizada pelas empresas. Porém, tal como 
definido no Regulamento Tarifário, como o cálculo dos proveitos permitidos tem necessariamente por base 
previsões, estas são forçosamente diferentes do que vier a ocorrer, dando assim origem a posteriores 
ajustamentos com base em contas auditadas. 

A ERSE reconhece que a elevada complexidade associada à nova regulamentação do setor, nomeadamente 
ao cálculo conjunto de ajustamentos em ano civil e ano gás, no âmbito dos Operadores da Rede de 
Distribuição (ORD) e dos Comercializadores de Último Recurso (CUR), possa dificultar a compreensão desta 
realidade. Assim, e na sequência do parecer do CT, incluir-se-á o quadro acima no documento de 
ajustamentos que integra o processo anual de tarifas de modo a tornar a análise mais clara. 

O CT recomenda ainda que a identificação do montante de ajustamentos e compensações exteriores ao 
exercício do ano e o montante de juros associados. A fim de dar resposta ao solicitado, referencia-se, de 
forma exaustiva, a localização dos ajustamentos e respetivos juros de cada uma das atividades do setor 
relativos a cada período considerado: 

• Para o 2.º semestre de 2009, no documento de "Ajustamentos referentes ao 2.º semestre de 2009 e ao 
ano 2010 a repercutir em 2011-2012" os ajustamentos e respetivos juros das funções da atividade de 

Unidade: 103 euros

Ano gás t-2 Ano gás t-1 e
 Ano civil s-1 Total

 (1)  (2)  (3)=(1)+(2)

Proveitos do operador de Recepção, Armazenamento e Regaseificação de GNL -3 287 -8 121 -11 408

Proveitos dos operadores de Armazenamento Subterrâneo de gás natural -569 -2 638 -3 207

Proveitos do operador da rede de Transporte de gás natural -6 082 -13 873 -19 955

Proveitos da actividade de Distribuição de gás natural -27 031 28 710 1 679

Proveitos do comercializador de último recurso grossista -8 619 10 398 1 780

Proveitos da função de Comercialização a grandes clientes -2 085 -1 199 -3 285

Proveitos dos comercializadores de último recurso retalhistas - > 10 000m3 -3 659 375 -3 284

Proveitos da função de Compra e Venda de gás natural 0 0 0

Proveitos da função de Comercialização -3 659 375 -3 284

Proveitos dos comercializadores de último recurso retalhistas - < 10 000m3 -5 188 -1 826 -7 014

Proveitos da função de Compra e Venda de gás natural 8 455 -3 582 4 872

Ajustamento aditividade tarifária -12 171 0 -12 171

Proveitos da função de Comercialização -1 472 1 756 284

Total      -56 519 11 826 -44 693

Ajustamentos
 a repercutir no ano gás 2011-2012
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receção, armazenamento e regaseificação de GNL, encontram-se nas páginas 15 a 18, da atividade de 
armazenamento subterrâneo de gás natural nas páginas 20 e 24, da atividade de transporte de gás 
natural nas páginas 27 e 30, da atividade de distribuição de gás natural nas páginas 32 a 53, da atividade 
de comercialização de último recurso a grandes clientes na página 54 e da atividade de comercialização 
de último recurso retalhista nas páginas 56 a 66. 

• No documento "Ajustamentos referentes ao 2.º semestre de 2009 e ao ano 2010 a repercutir em 2011-
2012" encontram-se identificados os ajustamentos e respetivos juros de cada uma das atividades do 
setor do ano 2010. Assim, na página 70 os da atividade de receção, armazenamento e regaseificação de 
GNL, nas páginas 71 e 72 da atividade de armazenamento subterrâneo de gás natural, nas páginas 73 e 
74 da atividade de gestão técnica global do SNGN e da atividade de transporte de gás natural, nas 
páginas 75 a 96 da atividade de distribuição de gás natural, na página 97 da atividade de comercialização 
de último recurso a grandes clientes e nas páginas 99 a 109 da atividade de comercialização de último 
recurso retalhista. 

• No documento "Ajustamentos referentes ao 2.º semestre de 2009 e ao ano 2010 a repercutir em 2011-
2012" encontram-se identificados os ajustamentos e respetivos juros de cada uma das atividades do 
setor do ano 2009-2010. Assim, na página 112 os da atividade de comercialização de último recurso 
grossista e nas páginas 114 a 128 da atividade de comercialização de último recurso retalhista. 

• No documento "Ajustamentos referentes ao 2.º semestre de 2009 e ao ano 2010 a repercutir em 2011-
2012" encontram-se identificados os ajustamentos e respetivos juros de cada uma das atividades do 
setor do ano 2010-2011. Assim, na página 129 os da atividade de comercialização de último recurso 
grossista e nas páginas 131 a 141 da atividade de comercialização de último recurso retalhista. 

• O montante das compensações entre entidades reguladas constitui o ponto 2.4 do documento 
"Proposta de tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2011-2012" (vide páginas 62 a 65). 

II/B2 – REPOSIÇÃO DA NEUTRALIDADE FINANCEIRA 

Os montantes da reposição gradual da neutralidade financeira utilizados pela ERSE não são definitivos, na 
medida em que, apenas para os anos gás 2007-2008, 2008-2009 e o 2.º semestre de 2009 se dispõe de 
valores reais, tendo sido utilizados valores estimados para o 1.º semestre de 2010. Assim, somente no ano 
gás 2012-2013, será possível dispor dos valores reais do período em que foi utilizado o mecanismo de 
alisamento do custo com capital e poderá então definir o valor final da reposição da neutralidade 
financeira. 

Tal como referido no ano passado, os montantes a repor foram calculados sempre da mesma forma, com 
a taxa estabelecida no mecanismo de alisamento, i.e., taxa de remuneração dos ativos líquida de impostos, 
as taxas utilizadas para atualizar os desvios do passado são: 6,615% no caso da distribuição e 5,88% no caso 
do transporte. Uma vez atualizados os valores e calculados os montantes a pagar aos operadores há que 
considerar uma taxa associada ao diferimento do pagamento deste valor no tempo. Para tal, utiliza-se o 
mesmo critério dos ajustamentos inter-anuais considerada no Regulamento Tarifário, ou seja, a taxa de 
juro Euribor a três meses, média, determinada com base nos valores diários do período em causa, 
acrescida, por este efeito, do spread de 2,5 pontos percentuais.  

II/B3 – SPREAD DAS TAXAS PARA AJUSTAMENTOS 

O CT recomenda a elaboração de um estudo aprofundado sobre a natureza e dimensão dos fluxos 
financeiros relacionados com as condições obtidas pelas empresas do setor aquando da contração de 
empréstimos, proposta que o CA da ERSE acolhe favoravelmente, uma vez que está permanentemente a 
analisar as condições dos mercados financeiros, e na definição dos spreads tem sempre em atenção a 
conjuntura vigente. No entanto, a análise não se centrou única e exclusivamente sobre este fator, tendo 
atendido ao enquadramento global das empresas envolvidas. 
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II/B4 – CUSTOS OPERACIONAIS 

O CT recomenda a inclusão na proposta de tarifas e preços a avaliação da aplicação da metodologia 
aprovada sobre parâmetros de eficiência. Ora, como é do conhecimento geral, estes parâmetros vigoram 
durante os três anos do período regulatório. Tal não obsta a que a ERSE esteja atenta à adequação dos 
mesmos à realidade das empresas, ao longo de todo o período de regulação. No entanto, as conclusões da 
respetiva análise serão apresentadas no âmbito dos trabalhos de preparação do novo período regulatório 
que se inicia em 2013.  

II/B5 – CORREÇÃO AOS PROVEITOS PERMITIDOS DA LISBOAGÁS E BEIRAGÁS 

O CT considera que a redação utilizada - erros de faturação - no documento dos proveitos permitidos, 
relativamente às correções aos proveitos permitidos da Lisboagás e da Beiragás, suscita dúvidas e deverá 
ser esclarecida.  

Sobre esta matéria informa-se que, excecionalmente, os custos serão aceites e que a sua não consideração 
nos proveitos permitidos do ano gás 2010-2011, se ficou a dever ao facto de as empresas em causa não 
terem enviado a informação dentro dos prazos previstos para a sua incorporação no cálculo dos proveitos 
permitidos do ano em causa. 

II/C – ESTIMATIVA DA PROCURA DE GN 

O CT recomenda a realização de uma verificação adicional do cenário da procura no que respeita aos 
clientes em alta pressão, de forma a acomodar o acréscimo de consumo resultante da entrada em operação 
de novos investimentos nas refinarias de Sines e Matosinhos, nomeadamente as unidades de cogeração. 
Assim, o CT considera que o nível do consumo para 2011-2012 deverá ser superior ao da proposta de tarifas 
apresentada.  

A procura prevista para os consumidores industriais em Alta Pressão tem crescido acentuadamente nos 
últimos anos, correspondendo à ligação à rede de novos projetos de dimensão significativa. Estes projetos, 
embora previstos no contexto das ligações às redes, sofrem de alguma imprevisibilidade no que diz respeito 
à data de entrada em funcionamento, pelo menos na perspetiva do operador da rede de transporte. Desta 
forma, a procura prevista será sempre falível face a desvios (antecipações ou atrasos) de alguns meses na 
entrada em operação destas grandes unidades industriais. 

A ERSE ao elaborar as suas estimativas sobre o cenário da procura baseou-se na informação disponibilizada 
pelos operadores de rede. Contudo, atendendo à particularidade de as instalações de consumo referidas 
no parecer do CT pertencerem ao grupo GALP, com melhor informação sobre a procura das mesmas, e 
atendendo ao parecer, reviu-se o valor da previsão dos consumos de clientes industriais em alta pressão 
incorporando o consumo adicional previsto nas refinarias de Sines e Matosinhos. Considerou-se ainda que 
o abastecimento deste incremento de procura será feito via terminal de GNL. 

Mais uma vez se reitera que a alegada sobrestimação da procura em anos anteriores, referida pelo CT, e 
os respetivos desvios de proveitos não correspondem à realidade material da proposta de tarifas 
apresentada para o ano gás 2011-2012, conforme referido na resposta ao ponto II/B1. A título de exemplo 
recorda-se que os ajustamentos ao ano civil s-1 são a devolver aos consumidores, o que indicia não 
sobrestimação da procura, mas sim subestimação. 

II/D – TARIFAS 

II/D1 – TARIFAS DE ACESSO À REDE 

A comparação de tarifas de acesso às redes entre Portugal e Espanha apresentada na proposta de tarifas 
enviada ao CT é factual, na medida em que compara os preços em vigor à data da proposta. A dinâmica de 
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fixação de tarifas de acesso às redes em Portugal e Espanha difere, afetando assim o resultado da 
comparação em vários momentos ao longo do ano. 

Todavia, atendendo à solicitação do CT no seu parecer, a comparação de tarifas de acesso às redes no 
documento final é feita considerando as tarifas em vigor em Portugal a partir de julho de 2011. Nota-se, no 
entanto, que as tarifas de acesso às redes em Espanha poderão ser alvo de revisão também em julho, o 
que não está considerado na comparação internacional. 

A apresentação das variações tarifárias associadas à aprovação das tarifas de acesso às redes para o ano 
gás 2010-2012 e para as entregas superiores a 10 000 m3 é efetuada tendo em consideração as tarifas que 
vigoraram de janeiro a junho do presente ano. De igual modo são apresentadas as variações tarifárias 
anuais, tendo em consideração os preços pagos durante todo o ano gás anterior (2010-2011). Nestas 
circunstâncias considera-se garantida a transparência da informação apresentada. 

Relativamente à previsão da procura em cada grupo de clientes, que tem impacte nas tarifas fixadas, a ERSE 
acompanha a preocupação manifestada pelo CT sobre a estabilidade e transparência das mesmas. Assim, 
tem-se vindo a assinalar o incumprimento das obrigações de envio de informação por algumas das 
empresas reguladas, na abrangência e qualidade da informação enviada. Não obstante, a informação 
enviada para a fixação das tarifas de 2011-2012 teve uma melhoria muito significativa, tendo permitido, 
pela primeira vez, construir a previsão da procura com base em dados de consumo verificados em anos 
anteriores. 

A ERSE considera que a informação enviada pelas empresas reguladas sobre a procura de gás natural para 
fixação das tarifas necessita ainda de melhorias importantes, identificadas junto das empresas. Mas o passo 
dado nas tarifas de 2011-12 permitirá maior estabilidade nas previsões da procura nos próximos anos, na 
medida em que utiliza em grande parte informação real sobre os consumos dos anos anteriores. 

Sobre esta matéria relembra-se o mencionado nas respostas aos pontos II/B1 e II/C sobre a materialidade 
dos ajustamentos aos proveitos permitidos. 

II/D2 – TARIFA URT 

Metade do consumo na rede de transporte tem origem nos centros electroprodutores, cuja atividade é 
naturalmente volátil (depende da procura de energia elétrica, dos preços dos combustíveis, da 
hidraulicidade, etc.). Adicionalmente, a taxa de crescimento de consumos dos clientes industriais em Alta 
Pressão tem sido muito elevada. Assim, a procura na rede de transporte é bastante difícil de prever. A ERSE 
adotou para o ano gás 2011-2012 um cenário de procura na rede de transporte conservador face às 
previsões enviadas pelas empresas reguladas. No entanto, a recomendação do CT no sentido de rever em 
alta o cenário de procura foi acolhido favoravelmente tendo-se incorporado o consumo adicional previsto 
para as refinarias de Sines e Matosinhos. 

Em relação ao comentário referido sobre os ajustamentos, gostaríamos de reiterar o referido nas respostas 
aos pontos II/B1 e II/C. 

II/D3 – TARIFA DE UGS 

O CT recomenda que seja apresentada a explicitação dos custos associados à Tarifa de UGS, de forma a 
acompanhar a sua evolução e razoabilidade. 

No ano gás 2010-2011 imputou-se, pela primeira vez, a esta tarifa os custos resultantes da repercussão dos 
ajustamentos de aquisição de gás natural, explicando claramente que o montante global do desvio seria 
repercutido por vários anos (inicialmente 3, tendo-se alterado posteriormente de 3 para 6 nos clientes com 
consumos anuais superiores a 10 000 m3). Deste modo, esta imputação de custos vai ocorrer durante o 
período previsto até à anulação do desvio gerado.  
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2 REGULAMENTAÇÃO E OUTROS 
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 Revisão do Regulamento Tarifário do setor do gás natural  [Consulta Pública n.º 42]  

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) cujos estatutos foram aprovados pelo Decreto-Lei 
n.º 97/2002, de 12 de abril, recentemente revistos pelo Decreto-Lei n.º 212/2012, de 25 de setembro, 
dispôs sobre a organização e funcionamento do Conselho Tarifário (CT): "(…) órgão consultivo específico 
para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços"357F

358. 

Ao Conselho Tarifário compete, através das suas secções especializadas - setor elétrico e gás natural emitir 
parecer sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre a fixação de tarifas e 
preços, parecer este que é aprovado por maioria e não tem carácter vinculativo. 

O Conselho Tarifário a constituir ao abrigo do novo diploma não se encontra, ainda, integralmente 
completo, carecendo nessa ocasião designar um Plenário para aprovação de Regimento Interno. Contudo, 
encontrando-se nomeada uma maioria dos seus membros, afigura-se adequado reunir desde já no âmbito 
da nova composição em curso. 

O Conselho de Administração da ERSE enviou ao Conselho Tarifário o documento contendo a "Proposta de 
revisão do Regulamento Tarifário"358F

359, cabendo ao CT, nos termos da lei e regulamento, emitir o seu parecer 
no prazo de 30 dias. 

Posto o que, a Secção do Setor do Gás Natural do Conselho Tarifário emite o seguinte parecer: 

I - GENERALIDADE 

1. A consulta pública em curso sobre as propostas da ERSE de revisões dos regulamentos do SGN inclui a 
consulta simultânea dos Conselhos Consultivo e Tarifário. 

2. O Conselho reitera a sua tradicional posição de que deve existir um desfasamento entre a consulta 
pública e a consulta ao CT considerando, contudo que, no caso concreto, tais consultas em separado 
não seriam temporalmente viáveis com benefícios para a regulação. 

3. O CT está ciente da necessidade de algumas das alterações propostas, em resultado da transposição 
de diretivas comunitárias, de legislação ocorrida, de compromissos no âmbito do MIBGÁS e ainda de 
incorporação de sugestões do conselho tarifário e reconhece globalmente o mérito das propostas 
avançadas na revisão regulamentar proposta, nomeadamente porque reflete a recente revisão da lei 
de bases do setor e ainda porque vêm sofisticar mecanismos tarifários à disposição dos clientes. 

4. No entanto, o CT sublinha a ausência de sustentação de algumas das medidas propostas, 
nomeadamente quanto a: 

a) Impactes tarifários das medidas propostas pois, não tendo sido apresentados cenários dos 
mesmos, dificulta uma análise sustentada do respetivo custo-benefício. 

b) Impactos temporais e de custos das medidas propostas, designadamente o impacte dos novos 
regulamentos nos sistemas informáticos de agentes e operadores que se afigura significativo 
justificando uma operacionalização faseada no tempo, a ser objeto de definição em fase posterior 
a fim de permitir a latitude de ação necessária ao regulador para acomodar a sua implementação. 

5. O CT expressa dúvidas quanto à extensão temporal do mecanismo de alisamento de proveitos do 
terminal de GNL bem como quanto ao mecanismo de mitigação do efeito de ajustamentos tarifários 

 
358 Cf. artigo 45.º dos Estatutos da ERSE. 
359 Que pode, doravante, ser abreviadamente designado apenas por "documento" ou "proposta". 

https://www.erse.pt/atividade/consultas-publicas/consulta-p%C3%BAblica-n-%C2%BA-42/
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por estas medidas parecerem institucionalizar, por via regulatória, a criação de mais défice tarifário no 
SGN a acrescer ao criado a partir de 2007. 

6. Entende, ainda, o CT que a problemática das Taxas de Ocupação de Subsolo (TOS) não se pode 
circunscrever, como a ERSE propõe "à necessidade de melhorar a monitorização da repercussão das 
TOS nos consumidores finais, garantindo que todos os intervenientes são abrangidos por este 
processo", sendo como reiteradamente o CT tem alertado, imperioso atuar a montante, i.e., sem 
prejuízo da autonomia municipal, promover junto do legislador que sejam estabelecidos os critérios de 
fixação e limites máximos a aplicar. 

7. Enquanto tais critérios não forem fixados por lei, o CT entende que a ERSE deveria elaborar uma 
recomendação fixando critérios objetivos, adequados e proporcionais para a fixação da TOS enquanto 
um guia orientador da ação dos municípios portugueses nessa matéria. 

8. O Conselho apela à necessidade de conferir ao setor estabilidade regulatória, conceito que, não 
pretendendo significar estanquidade relativamente a alterações e aperfeiçoamentos pontuais, 
recomendaria que, uma revisão profunda do RT/SGN fosse precedida dum balanço, ainda que parcial, 
sobre os primeiros períodos regulatórios, a fim de permitir uma discussão atempada sobre a 
estabilidade tarifária, a remuneração das empresas, a recuperação dos proveitos, o risco de custo 
crédito, as metas de eficiência entre outros conforme, aliás, o CT já tinha recomendado 
anteriormente359F

360 e lamenta que não tenha sucedido. 

9. O CT recomenda ainda que, aquando da preparação da subregulamentação necessária à 
implementação do RT, a ERSE envolva as partes interessadas e consulte o conselho de modo a 
estabelecer regras e calendários exequíveis. 

II - ESPECIALIDADE 

A - REGIME TRANSITÓRIO E DESFASAMENTO TEMPORAL ENTRE O ANO TARIFÁRIO E O ANO DE ATRIBUIÇÃO 
DE CAPACIDADE 

1. Com a proposta de revisão, o ano de capacidade passa a ser de 1 de outubro a 30 de setembro (adiante 
referenciado como ano térmico) e o ano gás, referência para tarifas, mantém-se de 1 julho a 30 de 
junho. Existe, ademais, informação de reporte que adota como referência o ano civil. 

2. O CT considera que deve ser evitada a multiplicação de períodos de referência, pelo que recomenda a 
sincronização dos períodos de contratação de capacidade com os períodos de vigência das tarifas de 
acesso às redes mantendo-se a respetiva definição e publicação como atualmente. 

B - TARIFAS DE ACESSO ÀS REDES APLICÁVEIS A CLIENTES FINAIS COM UTILIZAÇÕES INTERMITENTES OU 
SAZONAIS 

1. O CT regista a introdução de novas opções tarifárias, como é caso da "opção tarifária flexível", que 
permitam ir ao encontro das necessidades dos utilizadores do sistema cujo perfil de consumo não se 
ajustava às soluções até aqui existentes. 

2. Considera o Conselho ser fundamental que, na definição e implementação de novas soluções tarifárias, 
a ERSE tenha em consideração, por um lado, a sustentabilidade do sistema através da garantia da 
manutenção da procura e, por outro lado, a repartição equilibrada dos custos entre os vários 
segmentos de utilizadores do sistema por forma a assegurar uma correta alocação dos custos entre 
atividades e consumidores. 

 
360 Cf. parecer do CT de 15 de maio de 2012, ponto 12 da Generalidade. 
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3. O CT nota que a fixação dos multiplicadores dos preços de tarifas de capacidade e de energia deve ter 
em conta o recurso excessivo a utilizações de curto prazo e a necessária recuperação dos proveitos 
permitidos. 

C - PROVEITOS DAS ATIVIDADES REGULADAS 

C.1. Opex 

1. O Decreto-Lei n.º 74/2012, de 26 de março, estabelece o regime de extinção gradual das tarifas 
reguladas de venda de gás natural a clientes finais, pelo que a partir 31 de dezembro de 2015, os CURR 
assumirão a sua função e natureza residual de salvaguarda das necessidades dos consumidores 
vulneráveis. 

2. O CT não encontrou, ainda, na presente proposta referências ao futuro dos atuais CURR, cujos custos 
têm impactos na tarifa UGS, aguardando com expetativa a apresentação de propostas que se baseiem 
na eficiência dos custos desonerando maximamente as tarifas. 

3. Com a extinção gradual das tarifas reguladas e a sua passagem para o mercado livre ao longo do 
próximo período regulatório, a base de clientes dos CURR deverá diminuir significativamente pelo que 
o CT recomenda que a repartição da base de custos destas empresas, entre fixos e variáveis, seja 
repensada tendo em conta o expetável aumento proporcional dos custos fixos, atendendo à sua rigidez 
designadamente com o pessoal das empresas, em contexto de abertura de mercado. 

4. O CT concorda com a consolidação da regulação por incentivos aplicada ao OPEX das atividades 
reguladas. 

5. Já no que respeita aos indutores de custo, tal como referido em parecer anterior, o CT faz notar que o 
indutor de custo "energia" aplicado aos operadores de infraestruturas e aos comercializadores de 
último recurso é uma variável totalmente dependente de questões exógenas às atividades das 
empresas reguladas, que ficam desta forma expostas ao risco de mercado, bem como a estimativas 
realizadas por terceiros, na definição de custos que se pretendem "controláveis". Recomenda o CT, por 
isso, a sua eliminação. 

6. Sem prejuízo do estrito cumprimento dos procedimentos de segurança, das obrigações legais 
decorrentes dos contratos de concessão, e da natureza cíclica de alguns custos, o CT considera que na 
presente conjuntura económica negativa, com redução de consumos, a ERSE deverá especialmente 
diligenciar junto das entidades competentes a revisão dessas obrigações, e incentivar as empresas a 
aprofundar a otimização dos seus procedimentos operacionais, de forma a que os operadores 
regulados possam reduzir os custos de operação e manutenção, permitindo desta forma uma redução 
das tarifas para os consumidores. 

C.2. Regulação por incentivos e eficiência operacional 

1. A metodologia de incentivo à eficiência deve ser objetiva, fomentar a partilha de ganhos com o 
consumidor e reconhecer o esforço da empresa no investimento em medidas cujos resultados, em 
muitos casos, só serão visíveis no médio prazo, pelo que não deve depender dos valores ocorridos num 
único ano, nem ser descontínua entre períodos de regulação. 

2. No caso português o período de regulação é de 3 anos, limitando a implementação de medidas para 
redução de custos com retorno desse investimento com duração superior àquele prazo. Sendo um 
setor recente e tendo em conta a trajetória de custos reais do atual período regulatório (já sujeito a 
metas de eficiência), as oportunidades de ganhos de eficiência são mais reduzidas exigindo medidas 
de médio/longo prazo para a sua identificação e implementação. 
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3. Considera o CT importante definir um mecanismo de partilha de ganhos para além do período 
regulatório de forma a incentivar as empresas a implementar medidas para redução de custos de forma 
sustentável com prazo compatíveis. 

4. O CT reconheceu já como positiva a introdução da regulação por incentivos na componente de custos 
operacionais aquando da revisão regulamentar de 2010. Regista, agora, como positiva a proposta de 
extensão da regulação por incentivos aos custos operacionais da atividade de armazenamento 
subterrâneo, atividade que tinha justificadamente ficado excluída do processo anterior face ao facto 
de ser muito recente e não haver um período suficientemente longo de atividade para um 
conhecimento completo e adequado sobre a sua estrutura de custos. 

5. O CT recomenda que sejam claramente definidos e revistos os termos gerais da atual proposta no 
sentido de assegurar a sua eficiência e razoabilidade futuras, em particular a aderência dos 
mecanismos à natureza e estrutura de custos de modo a que o resultado da sua aplicação reflita o 
esforço sustentável de otimização dos custos das operações das empresas em favor dos consumidores 
e da eficiência do SNGN. 

6. Relativamente aos mecanismos em vigor para as atividades de utilização da rede de transporte em alta 
pressão e uso do terminal de GNL, não foi apresentado um balanço da sua aplicação. O CT recomenda 
que na redação definitiva do regulamento, sejam definidos os princípios a seguir e a sua formulação 
explicitada. 

7. A alteração proposta pela ERSE para cálculo dos custos operacionais explicita a separação entre custos 
fixos e custos variáveis em função de um indutor de custos. Considera-se que no caso da parte variável, 
deveria estar prevista a existência de mais do que um indutor de custos por forma a permitir diferentes 
indexantes. Para além disso, é importante considerar uma componente adicional que agregue os 
custos não controláveis pelas empresas, muitas vezes impostos pela própria regulação e até pelo 
Estado que, por conseguinte, não devem ser sujeitos a metas de eficiência. 

C.4. - Capex 

1. Num período de retração económica com eventuais reduções de consumos de GN, a ERSE deverá 
equacionar e analisar de forma muito estreita o investimento que não evidenciem claramente o 
beneficio para os utilizadores/consumidores do SNGN contribuindo para a redução a curto/médio 
prazo das tarifas de acesso. Considera mesmo o CT que, no caso de projetos anteriormente aprovados, 
em conjuntura mais favorável, mas não adjudicados, estes deverão ser reavaliados podendo ser 
suspensos até que existam melhores condições para a sua execução. 

2. Considera-se positiva a adoção de medidas de regulação por incentivos do CAPEX e adequado, para 
este efeito, a implementação de um sistema de controlo dos planos de investimento das ORD. 

3. Adicionalmente, a revisão regulamentar em curso reforça os mecanismos para o aumento das 
garantias de transparência e racionalidade dos custos, nomeadamente através da adoção dos 
procedimentos do código da contratação pública360F

361 e da realização de auditorias aos investimentos 
realizados/ativos em exploração. 

4. Já no que diz respeito à introdução de custos-padrão para a definição dos valores admissíveis para 
investimento em ativos de distribuição, o CT alerta para as dificuldades associadas a este processo, 
nomeadamente devido às assimetrias regionais e de dimensão entre as várias empresas distribuidoras 
bem como às potenciais alterações das condições de mercado ao longo do período regulatório. 

 
361 RARI – Proposta de revisão do Artigo 27.º - Realização de Investimentos nas infraestruturas. 



COLETÂNEA DOS PARECERES DO CONSELHO TARIFÁRIO - SETOR DO GÁS PERÍODO REGULATÓRIO 2010-2013 

Revisão do Regulamento Tarifário do setor do gás natural 
 

 

1069 

5. Faz-se notar também que a associação desta metodologia dos custos-padrão à realização de concursos 
públicos poderá conduzir a situações contraditórias em que os resultados desses concursos sejam 
superiores em custos unitários aos permitidos pelos padrões que venham a ser estabelecidos. 

6. Neste sentido, e considerando que a conjugação entre os restantes mecanismos propostos, 
designadamente a responsabilização dos operadores pelos seus planos de investimento, o recurso ao 
código de contratação pública e a realização de auditorias à base de ativos em exploração, parece 
adequada à concretização dos objetivos propostos, o CT considera que a definição de custos-padrão 
deverá ser de aplicação em itens específicos, a definir ex ante pela ERSE. 

7. O CT entende que a fixação adicional de custos-padrão de investimentos no setor do gás natural 
deveria ter sido antecedida da avaliação pela ERSE da aplicação deste tipo de mecanismo no setor 
elétrico a fim de, acauteladas as diferenças, poder colher a melhor experiência e resultados. 

8. Sem prejuízo do anteriormente referido, o CT considera, no entanto, que, quer a definição de planos 
de investimento com penalização ex post dos operadores, quer a implementação de auditorias aos 
ativos regulados, são mecanismos que carecem de maior explicação e definição de âmbito, sendo 
desejável que os princípios associados à estabilidade e previsibilidade regulatória e a minimização dos 
riscos regulatórios sejam respeitados. 

D - ESTABILIDADE TARIFÁRIA — MITIGAÇÃO DO EFEITO DOS AJUSTAMENTOS TARIFÁRIOS 

D.1. Mecanismo de ajustamento de desvios tarifários 

1. No contexto de elevada volatilidade do mercado gasista, é crítica a criação de mecanismos adequados 
para promover a sustentabilidade da RNTIAT — em particular no que diz respeito ao tratamento dos 
desvios tarifários. A suficiência das tarifas para a recuperação dos proveitos deve ser uma norma. 

2. O CT rejeita a institucionalização por via regulatória da criação de défices tarifários. 

3. Nesta revisão regulamentar surge uma nova opção tarifária, particularmente indicada para as centrais 
termoelétricas. O CT considera que será crítico avaliar adequadamente os níveis tarifários - nas 
componentes energia e capacidade - a alocar, bem como os níveis de procura desta tarifa, para 
prevenir o surgimento de novos desvios tarifários, potencialmente significativos. 

D.2 Remuneração e alisamento 

1. No caso do terminal de Sines o mecanismo de alisamento introduzido em 2007, teve como objetivo o 
diferimento temporal dos custos com capital, no pressuposto que as taxas de utilização futuras destas 
infraestruturas cresceriam, possibilitando que todos os utilizadores pagassem a mesma tarifa média 
corrigida de ajustes financeiros. 

2. A ERSE propõe agora tornar a duração do período de alisamento variável, colidindo com os objetivos 
de sustentabilidade tarifária do SNGN, além de criar uma instabilidade regulatória que se afigura 
desnecessária. 

3. Assim, o CT defende que seja mantido o processo em curso até 2017, evitando o risco de transferência 
de custos para um futuro ainda mais longínquo que possam induzir o aumento do défice tarifário .com 
aumento real das tarifas no futuro). 

4. O CT mantém, assim, a sua posição de que os mecanismos que possam conduzir a reduções artificiais 
de tarifas à custa da criação de défices, que vencem juros, são negativos para a sustentabilidade do 
sistema, para as empresas e atividades reguladas e para os consumidores. 
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D.3. Mecanismo de remuneração da contribuição das infraestruturas para a segurança de abastecimento 

1. O terminal de GNL e a armazenagem subterrânea constituem infraestruturas chave para a segurança 
de sistema e concorrência no mercado gasista, de que beneficiam todos os utilizadores do Sistema 
Nacional de Gás Natural. 

2. O CT entende que, no âmbito do desenvolvimento do Mercado Ibérico, esta característica deve ser 
avaliada em conjunto com Espanha, de modo a que a harmonização regulatória seja efetiva, pelo que 
recomenda à ERSE que acompanhe as evoluções e práticas aí adotadas a fim de, em articulação com o 
regulador congénere, avaliar a oportunidade de medidas de garantam a sustentabilidade das 
infraestruturas de SNG. 

D.4 - Serviços partilhados 

1. O CT considera necessária a avaliação do nível de custos e preços praticados pelas empresas de serviços 
partilhados no âmbito das atividades exercidas pelos grupos empresariais, pelo que dá o seu acordo a 
esta proposta, reconhecendo que estas empresas não estão sujeitas a regulação. 

2. Para análise do nível de custos e competitividade dos fornecimentos contratados pelas empresas 
reguladas a estas empresas, usualmente fornecedoras de atividades não reguladas nos mesmos grupos 
empresariais, a ERSE deverá auditar itens específicos e considerar estudos de benchmarking de custos 
para o mesmo tipo de serviços. 

E - TAXAS DE OCUPAÇÃO DE SUBSOLO (TOS) 

1. Na proposta de alteração ao RT consta que os operadores das redes de distribuição devem fornecer à 
ERSE um relatório relativamente à aplicação das TOS que contenha, nomeadamente, os valores reais 
faturados pelos comercializadores e entregues aos operadores de distribuição, por município, no ano 
s-2. 

2. Considera o CT que a anterior redação - que referia que este relatório devia conter os valores reais 
faturados aos (e não "pelos") comercializadores -, é uma opção mais correta na medida em que os 
distribuidores não conhecem exatamente os valores que são cobrados pelos comercializadores, mas 
apenas os que lhe forem entregues por não existir sincronização entre os momentos de faturação dos 
ORDs e dos comercializadores aos clientes finais, especialmente dos domésticos. 

3. Salienta-se, ainda, que a manutenção desta disposição na redação proposta pode inclusivamente levar 
a conclusões incorretas, aquando da confrontação desta informação com a informação a prestar pelos 
comercializadores retalhistas e de último recurso, constante do n.º 4, alínea b) do art.º 163.º da 
proposta de alteração ao RT, relativa aos valores reais faturados aos consumidores de gás natural. 

4. Igualmente, sugere-se que, no n.º 4 do art.º 163.º acima referido o relatório elaborado por uma 
empresa de auditoria seja levado a cabo com base numa amostragem de clientes, com metodologia e 
frequência aprovada pela ERSE, que permitindo validar a adequação dos montantes faturados pelos 
comercializadores aos seus clientes, será menos exigente em termos de alocação de custos e recursos 
por parte dos comercializadores. 

5. Salienta-se, também, que algumas das informações que constarão deste relatório, nomeadamente a 
constante da alínea a) do n.º 4 do artigo acima referido, já poderá ser obtida através do relatório a 
entregar pelo operador de redes (de acordo com o n.º 3, alínea b)). 

6. Sendo estes relatórios elaborados por auditores, considera-se desnecessária a duplicação no 
compêndio desta informação. 

7. Tendo em conta os efeitos sobre o preço pago pelos consumidores, o CT junta como parte integrante 
deste parecer um anexo específico sobre TOS e recomenda que a ERSE intensifique a sua ação, 
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nomeadamente junto do legislador, tendo em vista a fixação de critérios e limites em termos de 
Euros/kWh. 

F - MECANISMO DE APROVISIONAMENTO EFICIENTE DO COMERCIALIZADOR DE ÚLTIMO RECURSO 
GROSSISTA 

1. O CT nota a transposição para o RT do estabelecido no Decreto-Lei n.º 231/2012, que manteve 
centralizado no CURG o aprovisionamento de gás natural para fornecimento ao mercado regulado. 
Sendo certo que este está já quase limitado ao mercado doméstico, conseguir-se-á deste modo 
garantir de um modo transparente a uniformidade tarifária nacional na tarifa de energia sem 
necessidade de recorrer a transferências entre CUR. 

2. O CT regista positivamente a decisão de alargar os mecanismos de compra de gás natural pelo CURG a 
procedimentos de mercado, sejam os leilões, sejam contratos bilaterais, desde que supervisionados 
pela ERSE. 

3. Contudo, considera o CT que estes objetivos, de modo a garantir a transparência e previsibilidade 
regulatórias, deverão atender ao seguinte: 

• Os resultados dos leilões terão de ser considerados firmes, em respeito do princípio do pacta sunt 
servanda; 

• Aquando da realização de leilões devem ser privilegiados mecanismos de contratação pública ou 
plataformas eletrónicas reconhecidas pela ERSE (por ex., OMIP), para garantia da independência do 
processo; 

• Finalmente, os princípios do mecanismo de incentivo à contratação eficiente pelo CURG deveriam ser 
concretizados no texto final. 

G — LIBERALIZAÇÃO DO MERCADO 

1. De acordo com a legislação em vigor,361F

362 que determinou a extinção de tarifas para os clientes finais, 
os comercializadores de último recurso retalhistas são ainda responsáveis por fornecer gás natural aos 
clientes cujo comercializador em regime de mercado tenha ficado impedido de exercer a sua atividade, 
bem como por assegurar o fornecimento de gás natural em locais onde não exista oferta dos 
comercializadores de gás natural em regime de mercado. 

2. O CT reitera a sua preocupação manifestada em anteriores pareceres, no sentido de assegurar 
condições que permitam a existência de uma efetiva concorrência no setor, em beneficio dos 
consumidores finais. 

3. Ora, o CT constata que das medidas legislativas recentemente aprovadas, o consumidor que num 
determinado local disponha apenas de uma oferta comercial por parte de um comercializador de gás 
natural em regime de mercado, fica sujeito ao fornecimento por parte do mesmo, sem qualquer opção 
de escolha e subordinado às condições de oferta daquele comercializador. 

4. Neste sentido, o CT recomenda que a ERSE avalie da eventualidade de se verificarem situações como 
a exposta anteriormente e atue no sentido de ser acomodada a possibilidade de perante uma única 

 
362 Pelo disposto no Decreto-Lei n.º 74/2012, de 26 de março, que estabelece o calendário para a extinção das tarifas reguladas de 
venda de gás natural a clientes finais com consumos anuais inferiores ou iguais a 10 000 m3, está em curso a primeira fase de 
extinção para os clientes finais está em curso. Tendo sido iniciado a 1 de janeiro de 2013 a segunda fase de extinção das tarifas 
reguladas para os clientes finais com consumos anuais inferiores ou iguais a 500 m3, foi recentemente publicado o Decreto-Lei n.º 
230/2012, de 26 de outubro, e o Decreto-Lei n.º 231/2012, que procedem à alteração do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 30/2006, 
de 15 de fevereiro, e do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 140/2006, de 26 de junho, respetivamente. 
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opção de escolha de um comercializador em regime de mercado, o consumidor possa, neste caso 
particular, optar pelo fornecimento de um comercializador de último recurso retalhista. 

5. No processo de liberalização expectável para o próximo período regulatório, a função dos CURR é 
redefinida, ficando estas empresas obrigadas a assegurar o abastecimento aos clientes finais 
economicamente vulneráveis, às situações em que não existem ofertas de mercado e sempre que um 
cliente fique sem comercializador livre. 

6. O CT considera que os procedimentos a adotar no abastecimento a clientes finais economicamente 
vulneráveis são claros, mas, no que se refere às restantes situações, carecem de uma melhor 
concretização. Em particular, o CT nota que se alguma garantia de fornecimento a um cliente 
doméstico poderá ser entendível, mas num prazo curto, só em situações absolutamente excecionais e 
por períodos muito mais reduzidos poderá ser entendível para clientes empresariais. 

7. Adicionalmente, o CT alerta para a necessidade de o preço a praticar pelos CURR aos clientes que não 
disponham de oferta elou clientes que fiquem sem comercializador seja, por um lado, calculado de 
forma transparente e de um modo que efetivamente represente um custo de mercado, por outro lado, 
evite um perpetuar da atividade dos CURR em alternativa à comercialização livre. 

8. O CT regista, também, que o processo de liberalização do mercado do gás natural tem evoluído de uma 
forma positiva, sobretudo nos segmentos de clientes industriais de maior dimensão de consumo. 

9. O principal objetivo no processo de abertura de mercado passa a ser os clientes abaixo de 10.000m3, 
assumindo a extinção das tarifas reguladas, substituídas pelas tarifas transitórias, um papel 
determinante na dinâmica da liberalização. 

10. O CT tem presente as características particulares deste tipo de clientes como sejam: 

(i) Faturas de valores relativamente baixos em que as tarifas de acesso - que são mero 
"pass-through" para os ORD -, podem equivaler a 2/3 do total em detrimento do peso da energia; 

(ii) A menor sofisticação na compra de energia limita os instrumentos de captação de clientes 
incentivadores da mudança para o mercado livre (ex. políticas descontos sobre a tarifa transitória; 
sobre energia). 

11. Face a estas condicionantes, que afetam sobretudo os clientes de mais pequeno consumo, o CT 
recomenda que a ERSE: 

(i) Complete o processo de convergência para a aditividade tarifária consagrado no RT; 

(ii) Tenha em consideração e adeque a revisão da tarifa de energia implícita nas tarifas transitórias 
praticadas pelos CURR aos preços de mercado; 

(iii) Defina de forma transparente para o próximo período regulatório, uma trajetória de evolução 
das tarifas que permita aos comercializadores em mercado fazer avaliação da sustentabilidade 
das ofertas comerciais a praticar. 

III 

CONCLUSÕES 

Sem prejuízo das preocupações e recomendações supramencionadas o Conselho Tarifário considera que 
a proposta apresentada pela ERSE respeita os objetivos preconizados. 
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ANEXO 

Embora os problemas inerentes às TOS sejam de natureza mais abrangente que a presente revisão tarifária 
importa, no entanto, ter presente um conjunto de situações existentes que devem ser corrigidas em sede 
regulamentar, destacando-se: 

A) NECESSIDADE DE TRANSPARÊNCIA DA INFORMAÇÃO 

Embora exista alguma informação referente ao processo de cálculo, o valor das taxas e atuação para a 
cobrança e auditoria das mesmas, verifica-se uma completa opacidade quanto à informação relevante para 
a sua determinação. Importa, assim, que os regulamentos assegurem expressamente a concretização do 
direito à informação dos consumidores devendo, nomeadamente, a ERSE dispor no seu sitio da internet de 
informação quanto: 

• Justificação dos valores aplicados em cada município; 

• Valor total da taxa anual aplicada por cada município e indicação dos critérios do seu estabelecimento; 

• Custos incluídos em cada ano, para estabelecimento pela ERSE das taxas a cobrar (v.g., taxa do ano e/ou 
custos diferidos de anos anteriores); 

• Extensão das redes em solo municipal e fora deste número de clientes, volume de consumos por níveis 
de pressão em cada município; 

• Informação sobre os fundamentos de determinação dos montantes de taxa pelos municípios. 

B) REVISÃO DA MEDOLOGIA DE DETERMINAÇÃO DA TOS 

Presentemente os municípios, em regra, estabelecem a TOS por aplicação dum custo unitário por metro 
linear de rede, uma vez que consideram o impacto proporcional à extensão da rede existente no município, 
mas a ERSE, como a legislação/regulamentação do gás natural, nada determina em relação à metodologia 
de repartição da TOS. 

A metodologia de repercussão das TOS estabelecida pela ERSE baseia-se nos consumos de gás natural por 
cada cliente. Esta metodologia de cálculo resulta em valores a pagar por alguns consumidores 
particularmente desproporcionados quando associados à correspondente ocupação. 

C) PROPOSTA 

Nas condições referidas torna-se importante: 

1) Suscitar junto do legislador a revisão de todo o enquadramento legal das TOS;  

2) Elaborar um estudo comparativo sobre a aplicação da TOS nos diversos municípios 

3) Enquanto não for revisto o enquadramento legal da TOS elaborar uma recomendação contendo os 
princípios e boas práticas da sua aplicação dando conhecimento da mesma aos municípios 
portugueses  

4) Ter em conta na revisão dos regulamentos tarifário e de relações comerciais: 

(i) Revisão da metodologia de repartição das taxas pela ERSE ponderando, designadamente. a 
criação de mais escalões; 

(ii) Obtenção dos municípios a informação quanto à fundamentação das taxas aplicadas á 
semelhança em termos similares às restantes entidades que obtêm receitas a partir da energia e 
fazer a sua divulgação. 
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(iii) Dever da ERSE de disponibilizar aos consumidores as informações relevantes para determinação 
da TOS, nomeadamente os indicados no ponto A) Necessidade de transparência da informação; 

 

Aprovado em 8 de janeiro de 2013. 

[Parecer integral digitalizado] 

 

https://www.erse.pt/media/ojgmdcso/parecer_cconsultivo.pdf
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6. Face ao que, o CT recomenda que futuramente a ERSE tente clarificar e desmistificar cabalmente ideias 
como as acima referidas. que considera prejudiciais a uma boa compreensão sobre o funcionamento 
da entidade reguladora e da própria regulação do setor. 

II - QUESTÃO PRÉVIA 

O CT manifesta de forma clara e objetiva que é seu entendimento que as alterações que venham a ser 
aprovadas pela ERSE no âmbito do atual processo, devem assegurar que as mesmas não terão qualquer 
efeito sobre os consumidores com consumos inferiores a 10,000 m3/ano. 

III - REVISÃO DO REGULAMENTO TARIFÁRIO 

"DOCUMENTO JUSTIFICATIVO" E "PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO TARIFÁRIO DO SETOR 
DO GÁS NATURAL" 

1. O CT considera que a redação proposta para os artigos do RT, revistos por força da alteração da 
estrutura da Tarifa UGSII, agora em discussão, é adequada ao objetivo pretendido. 

2. O CT nota, ainda, que a ERSE limitou as alterações ao estritamente necessário para a incorporação dos 
novos Preços de Tarifa UGSII< e UGSII>, o que é concordante com os princípios de estabilidade 
regulatória. 

IV - REVISÃO EXCECIONAL DAS TARIFAS 

"DOCUMENTO JUSTIFICATIVO DE FIXAÇÃO EXCECIONAL DAS TARIFAS DE ACESSO ÀS REDES DE GÁS 
NATURAL APLICÁVEIS A CLIENTES COM CONSUMOS SUPERIORES A 10.000 M3 DO ANO GÁS 2010-2011" 

A - GENERALIDADE 

1. A proposta de alteração do tarifário e esclarecimentos complementares prestados pela ERSE não 
permitem ao CT concluir com segurança que a opção tomada será a mais adequada, quer por 
inexistência de hipóteses ou cenários alternativos, quer por não ficar devidamente esclarecido quais 
são os efeitos na estrutura tarifária acima de 10.000m3/ano, uma vez que as análises são apresentadas 
incorporando os consumidores que se situam abaixo daquele limite. 

2. O CT recomenda que a ERSE inclua essa análise autónoma do segmento acima de 10.000m3/ano no 
documento final de alteração do tarifário. 

B - ESPECIALIDADE 

B1 - CALENDÁRIO DE APLICAÇÃO DA REVISÃO TARIFÁRIA EXCEPCIONAL 

1. O CT avalia de forma negativa a proposta de aplicação da nova estrutura tarifária da UGSII a partir de 
1 de dezembro de 2010, já que esta se aplicaria unicamente aos clientes em regime de mercado, em 
contraste com as tarifas transitórias aplicáveis aos fornecimentos em mercado regulado acima dos 
10.000 m3/ano, as quais seriam apenas revistas em janeiro de 2011, aquando da sua revisão trimestral. 

2. A adoção do calendário proposto criaria, assim, uma discriminação entre os clientes em regime de 
mercado e os que ainda se mantém no mercado regulado, por via da tarifa transitória, dado que lhes 
seriam aplicadas tarifas de acesso diferentes, em clara contradição com os princípios regulatórios. 

3. Deste modo, o CT recomenda que a ERSE proceda a uma única alteração de tarifários em janeiro de 
2011, evitando uma possível distorção entre mercado regulado e não regulado. 

https://www.erse.pt/atividade/regulamentos-gas-natural/tarifario/
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B2 - SPREAD APLICADO À CAPITALIZAÇÃO DA RECUPERAÇÃO DO DEFICIT TARIFÁRIO DA ENERGIA 

1. O CT, por mais de uma vez, expressou reservas à criação de défices tarifários, que impedem a 
sinalização dos custos reais associados ao fornecimento de gás natural e transferem para os consumos 
futuros — não necessariamente realizados pelos atuais consumidores —, a recuperação desses 
mesmos custos. 

2. Acrescendo ao anterior, o CT tem igualmente referido a sua preocupação quanto aos custos acrescidos 
que a capitalização dos montantes não recuperados representa para os consumidores nos anos 
futuros. 

3. Nota-se que a ERSE, no modelo de cálculo apresentado, pressupõe um spread de 1.25% sobre a Euribor 
a 3 meses, mas, não justifica nem o valor do spread, nem o indexante aplicado. 

4. Face às atuais condições adversas do mercado financeiro, não se afigura possível que as empresas 
reguladas afetadas pelas alterações agora propostas (comercializadores de último recurso) consigam 
financiamento nestas condições donde resultaria, de facto, numa perda financeira relevante para essas 
empresas. 

B3 - COMPENSAÇÕES ENTRE AS EMPRESAS REGULADAS 

1. O CT concorda com os princípios do recálculo dos valores das compensações entre as empresas 
reguladas, nomeadamente a ligação entre os valores a transferir com os efetivamente faturados, bem 
como a assunção de o acerto final ser feito no momento de apresentação das contas reguladas 
auditadas. 

2. Sem prejuízo do referido, o CT nota: 

• A necessidade de acerto dos valores apresentados, de modo a compatibilizá-los com a data única de 
alteração da estrutura do tarifário antes recomendada (janeiro de 2011), devendo assim as empresas 
manter até dezembro de 2010 os pagamentos previstos no tarifário aprovado em junho de 2010; 

• A aparente falta do quadro equivalente ao quadro 6-124 constante da pág. 140 do documento 
"Proveitos permitidos" de junho de 2010, relativo às transferências a realizar pela Lisboagás-CURR para 
outras CURR do grupo Galpenergia. 

V - CONCLUSÃO 

Face à urgência na aplicação de uma alteração com o objetivo de limitar, no imediato, os efeitos do tarifário 
publicado em junho de 2010 num conjunto alargado de consumidores, o Conselho Tarifário, ainda que não 
esteja na posse de todos os elementos que permitiriam concluir pela sua melhor adequação, considera que 
a proposta respeita os objetivos preconizados sem prejuízo dos comentários e recomendações supra. 

 

Aprovado em 7 de novembro de 2010. 
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 Resposta da ERSE  

I – ENQUADRAMENTO 

Nos termos do Regulamento Tarifário, a ERSE pode iniciar por sua iniciativa um processo de alteração das 
tarifas fora do período normal estabelecido. Igualmente, a ERSE pode iniciar o processo por solicitação das 
empresas reguladas ou de associações de consumidores com representatividade genérica nos termos da 
Lei n.º 24/96, de 31 de julho. 

O presente processo de alteração extraordinária das tarifas de Acesso às Redes aplicáveis a clientes com 
consumos superiores a 10 000 m3 e a necessária revisão regulamentar surge na sequência do parecer de 
iniciativa do Conselho Tarifário do dia 29 de outubro de 2010. 

Quanto à responsabilidade pelo Despacho da ERSE n.º 7/2010 esta não poderá ser imputada ao CT. 
Compete ao CT emitir parecer, não vinculativo, através das suas secções especializadas, sobre a aprovação 
e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre a fixação de tarifas e preços364F

365. 

A ERSE desconhece os factos que sustentam a afirmação (ponto 3, página 2, do parecer do CT de 7 de 
novembro de 2010) de ter sido criada a ideia de que o Despacho n.º 7/2010, de 22 de junho, e a sua revisão 
seriam da responsabilidade do Conselho Tarifário. 

II – QUESTÃO PRÉVIA 

A ERSE reafirma que esta alteração não tem quaisquer efeitos sobre os consumidores com consumos 
inferiores ou iguais a 10 000 m3. Tal pode ser visualizado nos pontos 2.1 e 3.4 do documento de "Fixação 
excecional das Tarifas de acesso às redes de gás natural aplicáveis a clientes com consumos superiores a 
10 000 m3 do ano gás 2010-2011", onde se refere explicitamente que estes consumidores não serão 
afetados. 

III – REVISÃO DO REGULAMENTO TARIFÁRIO 

A ERSE congratula-se com a afirmação do CT de que foram respeitados os princípios da estabilidade 
regulatória nas alterações introduzidas no Regulamento Tarifário. 

IV – REVISÃO EXCECIONAL DAS TARIFAS 

A– GENERALIDADE 

A alteração da metodologia através da reposição gradual progressiva do desvio de energia permite que o 
montante a recuperar neste ano gás seja equivalente a 1/21 avos do montante do desvio. 

Assim, tendo em conta os proveitos já recuperados até dezembro de 2010 e os proveitos a recuperar com 
o novo perfil intertemporal de recuperação destes montantes, conclui-se que, para os consumos 
superiores a 10 000 m3 a parcela de proveitos a recuperar será nula.  

Em consequência, a proposta enviada pela ERSE ao CT admite o cenário mais favorável para os clientes 
com consumos anuais superiores a 10 000 m3 no que diz respeito ao período de repercussão dos desvios 
tarifários de anos anteriores nos proveitos da tarifa de UGS.  

Os cenários alternativos seriam a consideração de proveitos superiores aos propostos na tarifa de UGS, 
com os consequentes impactes tarifários nos clientes. Perante os pareceres do CT, a ERSE entendeu manter 
a sua proposta a este respeito, fixando a parcela II da tarifa de UGS aplicável a estes clientes igual a zero, 
no período de janeiro a junho de 2011. 

 
365 Estatutos da ERSE (Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril). 
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Relativamente à evolução da estrutura tarifária incluiu-se no documento justificativo das tarifas de acesso 
às redes extraordinárias a análise solicitada pelo CT. 

B – ESPECIALIDADE 

B1 – Calendário de aplicação da revisão tarifária excecional 

A data de aplicação da revisão extraordinária das tarifas de Acesso às Redes será 1 de janeiro de 2011. 

A fixação das tarifas transitórias não é objeto da presente fixação extraordinária de tarifas, é um processo 
autónomo que decorre nos termos do decreto-lei que extinguiu as tarifas reguladas de Venda a Clientes 
Finais de gás natural aplicáveis a consumos anuais superiores a 10 000 m3. 

B2 – Spread aplicado à capitalização da recuperação do deficit tarifário da energia  

A ERSE concorda com o Conselho Tarifário quanto à necessidade de minimizar os desvios tarifários. A sua 
ocorrência reflete condições excecionais, já justificadas pela ERSE em documentos anteriores. 

No âmbito da reposição gradual progressiva do desvio de energia a ERSE considerou um spread de 100 
pontos base. Na proposta enviada ao Conselho Tarifário no dia 11 de novembro de 2010, com o objetivo 
de refletir a evolução dos mercados financeiros, a ERSE propôs um spread de 125 pontos base. Tendo em 
conta o parecer do Conselho Tarifário que refere "Face às atuais condições adversas do mercado financeiro, 
não se afigura possível que as empresas reguladas afetadas pelas alterações agora propostas 
(comercializadores de último recurso) consigam financiamento nestas condições donde resultaria, de 
facto, numa perda financeira relevante para essas empresas", a ERSE estabelece que o spread a aplicar até 
ao final do ano gás 2010-2011 seja de 175 pontos base, dando acolhimento à opinião aprovada por 
unanimidade pelo Conselho Tarifário. 

B3 – Compensação entre as empresas reguladas 

A ERSE regista com agrado a concordância do Conselho Tarifário com o "recálculo dos valores das 
compensações entre as empresas reguladas, nomeadamente a ligação entre os valores a transferir com os 
efetivamente faturados, bem como a assunção de o acerto final ser feito no momento de apresentação 
das contas reguladas auditadas". 

No documento de "Fixação excecional das Tarifas de acesso às redes de gás natural aplicáveis a clientes 
com consumos superiores a 10 000 m3 do ano gás 2010-2011" foi incluído um quadro com a informação 
solicitada sobre as transferências entre os CUR retalhistas no ano gás 2010-2011. Na proposta apresentada 
ao CT, tal quadro não tinha sido considerado porque não existem alterações nos montantes das 
compensações entre os comercializadores de último recurso retalhistas, mantendo-se os valores 
publicados no Documento "Proveitos Permitidos do ano gás 2010-2011 das empresas reguladas do setor 
do gás natural". 
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II. PARECERES 
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1 PARÂMETROS, TARIFAS E PREÇOS 
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 Tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2010-2011 e parâmetros para o período de 
regulação 2010-2013 e revisão do Regulamento Tarifário  

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de 
abril, que dispôs também sobre a nova organização e funcionamento Conselho Tarifário (CT) "(...) órgão 
consultivo específico para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços." 365F

366 

Ao Conselho Tarifário compete, através das suas secções especializadas - setor elétrico e gás natural: "(...) 
emitir parecer (...) sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre afixação de 
tarifas e preços", parecer este que é aprovado por maioria, não tem carácter vinculativo366F

367 e deve ser 
emitido no prazo máximo de 30 dias após a receção da proposta. 

O Conselho de Administração da ERSE entregou ao Conselho Tarifário uma "Proposta de tarifas e preços 
de gás natural para o ano gás 2010-2011 e parâmetros para o período de regulação 2010-2013" e, 
simultaneamente, uma "Proposta de revisão do Regulamento Tarifário" solicitando parecer sobre as 
mesmas. 

Posto o que, nos termos do n.º 7 do artigo 149.º do Regulamento Tarifário (RT), conjugado com o n.º 2 do 
artigo 48.º dos Estatutos da ERSE, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, a Secção do 
Setor do Gás Natural do Conselho Tarifário emite o seguinte parecer conjunto sobre a "Proposta de tarifas 
e preços de gás natural para o ano gás 2010-2011 e parâmetros para o período de regulação 2010-2013" 
e a "Proposta de revisão do Regulamento Tarifário". 

A - PROPOSTA DE TARIFAS E PREÇOS DE GÁS NATURAL PARA O ANO GÁS 2010-2011 E PARÂMETROS 
PARA O PERÍODO DE REGULAÇÃO 2010-2013 

I - GENERALIDADE 

1. A presente proposta de "Tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2010-2011 e parâmetros para 
o período de regulação 2010-2013" é a primeira que surge na sequência da revisão do Regulamento 
Tarifário (RT) concluída em fevereiro de 2010 e possui um carácter estruturante, propondo alterações 
significativas em matéria tarifária. 

2. Esta proposta fica igualmente marcada pelo anúncio da extinção da atividade de comercialização de 
último recurso e respetivas tarifas reguladas para os consumidores de gás natural com consumos 
anuais superiores a 10.000 m3, incorporando as alterações introduzidas por decreto-lei aprovado em 
sede de Conselho de Ministros, mas que não se encontra ainda publicado. 

3. Esta medida política legislativa tem consequências quer ao nível da proposta de preços e tarifas do GN 
para 2010-2011, quer ao nível do RT, cujas alterações foram também apresentadas pela ERSE 
justificando-se, no caso, a simultaneidade de ambos os processos de consulta ao CT. 

4. O CT considera que uma parte substancial das alterações observadas em matéria tarifária representam 
uma evolução positiva face ao enquadramento tarifário previsto para o período 2009-2010, 
nomeadamente, a introdução de metas de eficiência nos parâmetros para o novo período de regulação 
que se inicia em julho de 2010 e as alterações da própria estrutura tarifária (introdução de um novo 
modelo tarifário de entrada/saída na tarifa de uso da rede de transporte) e ainda, o facto de as tarifas 
de comercialização para os CURR passarem a ser binómias, com um termo fixo e um variável, ainda que 

 
366 Conf. artigo 45.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
367 Conf. artigo 48.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 

https://www.erse.pt/atividade/regulamentos-gas-natural/tarifario/
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neste caso possa resultar alguma dificuldade de recuperação dos proveitos permitidos por via da 
passagem esperada dos maiores clientes para o mercado livre. 

5. A proposta encerra um acréscimo global médio de 3,2% para os consumidores de gás natural com 
consumos inferiores a 10.000 m3/ano, o que representará no atual contexto económico numa efetiva 
perda de poder de compra, estando o racional para esta variação tarifária justificado pela ERSE, 
sobretudo, na subida do preço do gás natural, que está indexado à evolução do preço do petróleo. 

6. Finalmente, o CT volta a constatar que, na apresentação da proposta de tarifário a ERSE, tendo embora 
visivelmente alterado o tipo e conteúdo do seu comunicado de imprensa, continuou a evidenciar 
publicamente detalhes da mesma o que, na prática, condiciona as propostas e a aceitação de 
alterações sugeridas pelo CT. Sem embargo da reconhecida modificação, o CT continua a entender que 
seria vantajoso que a ERSE se circunscrevesse, no seu comunicado, ao estritamente necessário para 
efeitos de comunicação à Comissão do Mercados de Valores Mobiliários. 

II - ESPECIALIDADE 

II/A - UNIFORMIDADE TARIFÁRIA 

1. O CT continua a defender a uniformidade tarifária em todo o espaço nacional para o segmento 
doméstico, que elimina a discriminação negativa dos consumidores em situação de consumo igual 
apenas resultado da sua localização geográfica367F

368 . 

2. Da análise da proposta agora apresentada, o CT não pode deixar de lamentar, face aos aumentos 
propostos diferenciados por regiões, que a ERSE não tenha aproveitado os anos gás anteriores, em que 
se observou uma diminuição das TCVF, para completar o processo de convergência para a 
uniformidade tarifária nacional. 

3. Com efeito, no atual enquadramento económico, agravado pela perspetiva de aumento do custo dos 
combustíveis, o CT teme que num futuro próximo não volte a ocorrer um cenário favorável para 
eliminar as discrepâncias ainda existentes, sem implicar aumentos relevantes em alguns escalões de 
consumo, o que se traduz finalmente numa oportunidade perdida de completar a convergência. 

4. O CT não pode deixar de recordar que, aquando da última revisão do RT, notou368F

369 que, sem uma 
decisão objetiva de variação significativa de alguns dos Termos Fixos (TF) do 1.º escalão, não será 
possível alcançar a plena uniformidade tarifária. 

5. Verifica-se que na proposta atual se mantêm as discrepâncias criticadas pelo CT, nomeadamente nos 
TF do 1.º escalão doméstico entre 2.59 €/mês e 1.73 €/mês, sendo que esta diferença de 40% não 
conseguirá ser anulada em tempo útil por um processo de convergência mitigado369F

370. 

6. Por outro lado, no que concerne ao Termo Variável (TV), observa-se que existem situações em que o 
mesmo escalão em empresas diferentes apresenta valor igual de TF e diferente de TV, o que não parece 
compatível com os objetivos da uniformidade tarifária. 

7. Sem prejuízo de se aceitar a procura da limitação dos incrementos do preço final a suportar pelos 
consumidores, o CT considera existirem situações de distorção que conduzem a um TF com um peso 

 
368 Cf. pareceres anteriores do CT, v.g. de 15 de maio de 2009, relativo proposta de tarifas e preços para o ano gás 2009-10. 
369 cf. parecer de 3 de dezembro de 2009. 
370 Merece referência o caso particular da Beiragás, em que, quer o TF quer o Termo Variável (TV), estão entre os mais elevados 
observados no 1.º escalão dos CURR, o que se traduz num preço médio anual quase 5% superior à média nacional. 
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demasiado elevado para o 1.º escalão, o que deverá ser mitigado na fixação final das tarifas por se 
considerar prejudicial para os pequenos consumos em particular. 

8. O CT recomenda assim à ERSE que reavalie os preços de tarifa propostos, tomando-os mais equitativos 
e conformes aos princípios da uniformidade tarifária. 

II/B - FIM DO ALISAMENTO E NEUTRALIDADE FINANCEIRA 

1. Em conformidade com o previsto no novo Regulamento Tarifário, o CT regista favoravelmente a 
proposta da ERSE de concretização da medida de eliminação progressiva do mecanismo de alisamento 
de proveitos. 

2. O alisamento estabeleceu um compromisso regulatório de longo prazo entre empresas e 
consumidores, para permitir o reflexo do mesmo custo de uso das infraestruturas para os 
consumidores atuais e futuros o que foi comunicado aos mercados financeiros e acionistas das 
empresas. 

3. Na fórmula do alisamento a neutralidade financeira é assegurada para qualquer período considerado, 
garantindo que nem consumidores nem empresas são prejudicados ou favorecidos no processo. 

4. No caso do terminal de GNL, que viu encurtado o período de alisamento para dez anos, será devolvido, 
no quadro da metodologia referida, o saldo de alisamento em favor dos consumidores, com juros 
equivalentes à taxa de remuneração do seu ativo depois de impostos. Já no caso dos proveitos do ORT 
e dos ORD, o CT constata ser proposta da ERSE que os respetivos saldos de alisamento devidos às 
empresas sejam remunerados a uma taxa de remuneração igual à Euribor a 3 meses com um prémio 
de 1%, o que aparenta ser uma dualidade de critérios utilizado pela ERSE. 

5. A correta aplicação da fórmula permite verificar o montante devido no quadro do processo de 
alisamento, considerando o CT que a ERSE deveria explicitar os montantes que considera devidos às 
empresas de distribuição e de transporte de gás natural, para garantir a máxima clareza do processo. 

6. Igualmente, o CT recomenda que a ERSE explicite qual a sua estimativa atual de recuperação anual dos 
proveitos, uma vez que o detalhe apresentado se afigura insuficiente370F

371. 

7. Sem prejuízo dos esclarecimentos e recomendações anteriores, o CT considera que deve ser explicitada 
a garantia da neutralidade financeira do fim do alisamento e a inexistência de dualidade de critérios. 

II/C - PROVEITOS PERMITIDOS 

1. O CT nota existir discrepância no valor das amortizações utilizadas no cálculo dos proveitos permitidos, 
nomeadamente dos operadores de rede de distribuição371F

372. 

2. Com efeito, a titulo de exemplo reproduzem-se os valores da Lusitaniagás e da Portgás no quadro 
seguinte, verificando-se que o valor da amortização (AALR) utilizado para fixação do Ativo Líquido a 
Remunerar (ALR) é sempre superior ao valor da mesma natureza (App) utilizado para cálculo do 
Proveitos Permitidos (PP): 

 
371 Cf. documento "Proveitos permitidos do ano gás 2010-2011". 
372 Cf. documento "Proveitos permitidos do ano gás 2010-2011". 
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3. Por outro lado, já no documento de "Ajustamentos dos anos gás 2007-2008 e 2008-2009"372F

373, publicado 
em 15 de Junho de 2009, a ERSE indicava que para efeitos de cálculo dos proveitos permitidos utilizava 
a amortização dos ativos a custos históricos, mas que para efeitos da diminuição do ALR utilizava as 
amortizações reavaliadas. 

4. O CT considera que uma utilização de critérios diferentes para o estabelecimento de valores que sejam 
exatamente da mesma natureza não é justificável, sendo que a aparente aplicação de metodologias 
incoerentes entre si prejudica a clareza e transparência do cálculo dos proveitos e tarifas. 

5. O CT nota, igualmente, que sendo o valor das amortizações utilizadas para a fixação dos proveitos 
permitidos o menor dos dois valores apresentados (AALR e ALR), a adoção deste método pode 
consubstanciar uma subavaliação dos mesmos proveitos, o que poderá conduzir a uma correção 
posterior das tarifas, agravadas pelos juros correspondentes, facto que se considera indesejável para 
os consumidores. 

6. Nestas condições, no interesse da consistência da proposta de tarifário apresentada, o CT recomenda 
que a ERSE explicite e justifique os critérios de estabelecimento das amortizações dos ativos regulados 
das empresas de infraestruturas. 

II/D - AJUSTAMENTOS 

1. O CT tomou conhecimento que duas das empresas reguladas enviaram as demonstrações financeiras 
obrigatórias contendo lapsos nos valores, constatáveis nas demonstrações financeiras anexas ao 
documento "Ajustamentos". 

2. Sublinha-se que a correção da informação enviada à ERSE é fundamental para que esta apresente a 
sua proposta ao CT e que as eventuais distorções e correções posteriores podem ter como efeito o 
maior distanciamento entre a proposta apreciada e a adoção final de tarifas e preços. 

3. Sem prejuízo de pugnar pela necessidade de correção dos dados enviados pelas empresas o que, 
reconhece-se, tem sido registado no setor do gás natural, o CT não se opõe a que a ERSE aceite a 
correção de manifestos lapsos por parte das empresas reguladas. 

II/E - DESVIOS E SUA RECUPERAÇÃO 

1. O RT prevê que as tarifas são calculadas ex-ante incorporando informação previsional nas diversas 
componentes de formação dos preços nomeadamente de custos e quantidades estimadas sendo a 
divisão dos proveitos permitidos estimados pelas variáveis de faturação, que permite apurar o preço 
das tarifas. 

2. Os desvios tarifários ocorrem inevitavelmente como resultado da impossibilidade de prever 
rigorosamente os custos e as quantidades no futuro. Estes desvios são calculados no ano seguinte 
àquele em que ocorreram, tendo por base os valores definitivos constantes das contas auditadas 

 
373 Cf. Quadro 3-30 na pág. 40, para a atividade de gestão técnica global do sistema. 
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prestadas pelas empresas sendo apurados pela ERSE e incorporados no cálculo das tarifas dois anos 
após terem ocorrido. 

3. Idealmente os desvios devem ser nulos em prol da estabilidade tarifária, em beneficio dos 
consumidores e das empresas, minimizando distorções de preços que desvirtuem a correta estrutura 
de custos do uso das infraestruturas 

4. Observa-se, contudo, que as empresas de infraestruturas têm acumulado desvios significativos dos 
seus proveitos permitidos, considerando-se que a acumulação de desvios no mesmo sentido em vários 
anos consecutivos, introduz uma distorção dos preços indesejada pelos consumidores. 

5. O CT considera que seria oportuno que a ERSE ponderasse introduzir um patamar de desvios a partir 
do qual se realizaria uma revisão extraordinária das tarifas e preços, assim mitigando os impactos nas 
tarifas nos anos subsequentes. 

II/F - TARIFAS 

II/F.1 - UGS 

1. O CT constata que a parcela que mais contribui para o aumento proposto é a tarifa de Uso Global do 
Sistema (UGS), com a nova parcela UGS II que, assim, subirá dum peso percentual de 0,3% na estrutura 
do preço médio das tarifas de venda a clientes finais <= 10.000 m3/ano para um peso de 2,3%. 

2. A fim de promover a transparência do sistema, o CT considera que deve ser dada informação adicional 
sobre a determinação do preço da tarifa UGS para cada categoria dos consumidores no sistema, 
evidenciando eventuais custos com ajustamentos imputados a cada grupo de consumidores no 
mercado e os custos com ajustamentos efetivamente gerados por esse tipo de consumidores. 

11/F.2 - Tarifas de armazenamento 

1. A ERSE propõe uma tarifa de armazenamento de GNL no terminal que é marginalmente inferior à tarifa 
de armazenamento subterrâneo. 

2. Considerando que a função primordial do terminal é a receção de gás e a sua emissão, o CT considera 
que a relação entre as tarifas de armazenamento que a ERSE propõe, distorce a procura em favor do 
armazenamento de GNL no terminal que, sendo estruturalmente mais caro, tem consequências 
negativas a nível operacional. 

3. Entende o CT que é positiva a redução da tarifa de armazenamento no terminal, designadamente por 
razões de concorrência. Contudo, assinala o CT que as tarifas a fixar não devem incentivar os 
utilizadores a optar por manter as reservas de segurança de gás no armazenamento do terminal e não 
no armazenamento subterrâneo, risco que considera existir caso não seja dado um adequado sinal de 
preço. 

4. Recomenda, assim, o CT que a tarifa de armazenamento do terminal seja revista, evitado riscos de 
utilização do armazenamento do terminal para fins diversos e dando-se um correto sinal de preço. 

5. Ainda, a ERSE propõe que a colocação de gás no terminal possa ser feita por contrafluxo a custo zero. 
O CT considera que a solução proposta, além de constituir um sinal de preço inadequado, potenciará 
uma errada utilização do terminal para armazenamento de longa duração, pelo que se recomenda a 
revisão do preço proposto. 

11/F. 3 - Tarifa social 

1. O CT regista que continua por criar e regulamentar uma tarifa social para o setor do gás natural. 

2. O CT está ciente que, a criação de tal mecanismo é um instrumento de iniciativa legislativa. 
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3. Não obstante, o CT convida o regulador a desenvolver ações junto das entidades competentes 
sensibilizando-as para a necessidade de conceber critérios que definam: 

a) Os conceitos de consumidor economicamente vulnerável e das condições de acesso a uma tarifa 
social; 

b) Os benefícios concretos a conferir pela tarifa social (v.g. nível de desconto ou isenções de 
determinados consumos ou tarifa aplicável ao consumo); 

c) Forma de operacionalização e metodologia de aplicação da tarifa social. 

4. Sem prejuízo desta futura definição, o CT entende que a ERSE poderá, desde já, estudar soluções 
tarifárias que possam proteger as faixas de consumidores mais vulneráveis. 

II/G - METAS DE EFICIÊNCIA 

1. A ERSE aplica pela primeira vez, nesta na proposta de parâmetros e tarifário, o novo modelo de 
regulação resultante do RT, estabelecendo metas de eficiência para diversas fases da cadeia de valor 
do gás natural. 

2. O CT entende que, quando aplicado de forma eficaz, o estabelecimento destas metas pode promover 
uma maior eficiência por parte das empresas que atuam no setor em beneficio de todos os 
consumidores pelo que sublinhou essa importância no seu parecer de 3 de Dezembro de 2009, emitido 
aquando da revisão do RT, recomendando designadamente que a ERSE explicitasse de modo mais 
detalhado os princípios que se propunha seguir na aplicação do novo modelo regulatório e que 
envolvesse as empresas que atuam no setor e demais interessados, na discussão dos objetivos de 
eficiência a estabelecer para os períodos regulatórios. 

3. Tendo o CT oportunidade de se pronunciar sobre metas de eficiência a adotar, pela primeira vez com 
a proposta agora apresentada pela ERSE e sublinhando que teria sido útil que o processo tivesse sido 
desenvolvido de um modo mais participado, o CT regista o seguinte: 

3.1 A ERSE assenta as suas propostas num estudo373F

374 que conduziu para as atividades de distribuição 
e comercialização de último recurso e, para as atividades do terminal e transporte, numa análise 
da evolução de custos. 

3.2 O CT considera que os pressupostos em que as propostas da ERSE se baseiam estão 
insuficientemente explicados e devem ser objeto de melhor concretização no documento final, 
designadamente: 

a) As metas de eficiência devem ser claramente estabelecidas para o período regulatório o que 
não resulta claro da proposta; 

b) O impacto das alterações legislativas e regulatórias nos custos líquidos das empresas deve 
ser tido em consideração e explicitado, nomeadamente quanto à aprovação da Lei n.º 
12/2008374F

375 dos SPE e do Decreto-Lei n.º 134/2009 dos call centers e as alterações ao RRC e 
RQS, por exemplo com proibição da cobrança dos encargos de contratação e realização 
obrigatória de leituras extraordinárias. 

c) A identificação dos "drivers" dos custos variáveis e respetiva ponderação, recomendando o 
CT a explicitação da metodologia e respetiva fundamentação. Em particular, o CT recomenda 

 
374 Cf. Documento "Metas de eficiência". 
375 Cf. Documento "Parâmetros e custo de capital para o período 2009-2011", a págs. 29 que refere que as alterações foram 
consideradas no estabelecimento dos custos eficientes no caso do setor elétrico.  

https://www.erse.pt/atividade/regulamentos-gas-natural/relacoes-comerciais/
https://www.erse.pt/atividade/regulamentos-gas-natural/qualidade-de-servico/
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que a ERSE analise e pondere o peso relativo do driver energia nas diferentes atividades, de 
forma a evitar que recaia sobre as empresas reguladas o risco decorrente da não aderência 
das previsões da ERSE com a realidade. 

d) Fixação do ano base para as projeções: a ERSE ao estabelecer como base o ano de 2008-para 
extrapolação dos valores para 2010-11, dá um "salto" temporal que não atende às variações 
de custos entretanto verificadas, peio que as metas de eficiência para o primeiro ano são já 
superiores às anunciadas375F

376. 

4. Em conformidade com o já anteriormente recomendado pelo CT e atendendo ao facto de não ter 
existido discussão prévia das metas de eficiência para o período regulatório com vista à fixação dos 
melhores e mais exequíveis valores, o CT recomenda uma reanálise da metodologia de fixação das 
metas de eficiência e discussão da mesma com os interessados, no período de tempo que decorre até 
à fixação de parâmetros e tarifas. 

II/H - TAXAS DE SUBSOLO 

1. A Lei 53-E/2006, de 29 de dezembro define o regime geral das taxas das autarquias locais e estabelece 
que compete às Assembleias Municipais a definição das taxas de ocupação de subsolo. 

2. À ERSE compete a definição da metodologia de repercussão nos consumidores das taxas de ocupação 
do subsolo aprovadas por cada município. 

3. A metodologia estabelecida pela ERSE envolve uma estrutura de preços binómia com uma parcela fixa 
e uma parcela de energia, distinguindo dois tipos de fornecimentos: superiores a 10 000m3 e inferiores 
a 10 000m3 por ano. 

4. A estrutura de preços foi determinada de modo a que o pagamento das taxas de ocupação do subsolo 
apresente uma estrutura semelhante à estrutura das tarifas de uso da rede de distribuição. 

5. As taxas de ocupação de subsolo são calculadas com base na tarifa de uso da rede de distribuição e 
serão autonomizadas nas faturas a apresentar pelos comercializadores ao consumidor. 

6. Sendo embora uma taxa municipal autónoma e distinta dos consumos, na origem e no destinatário de 
receita, o facto de o seu pagamento ser devido conjuntamente com o do gás natural tem 
necessariamente um efeito negativo no na estrutura do preço final apresentado aos consumidores. 

7. O CT expressa uma grande preocupação com o efeito que a soma destas taxas pode ter no consumidor 
final, recomendando à ERSE não apenas que divulgue e publicite claramente quais os montantes 
cobrados por cada município como, também, que desenvolva, junto da associação representativa dos 
mesmos, diligências que visem por um lado, a moderação dos valores e a convergências de critérios e, 
por outro, a sensibilização para a isenção de taxas municipais em caso que os justifiquem. 

II/I - MECANISMOS DE COMPENSAÇÃO PREVISTOS NOS CONTRATOS DE CONCESSÃO 

O CT entende que não se encontra explicitado na proposta apresentada pela ERSE a forma como está a ser 
cumprido o disposto no art. 39.º dos contratos de concessão da distribuição celebrados entre o Estado 
Português e as empresas reguladas376F

377, em particular no que toca à reavaliação dos ativos. 

 
376 O CT chama a atenção para o caso do Fundo de Pensões da Lisboagás, que constitui uma obrigação legal da empresa, e que 
entre o ano de referência e o próximo ano terá um aumento relevante sem que tal corresponda a qualquer aumento de benefícios, 
377 Cf. ponto 5.2.1 a págs. 28-29 do Documento "Proveitos permitidos do ano gás 2011-2011" e n.º 3 da Cláusula 39 dos Contratos 
de Concessão cujas minutas foram aprovadas pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2008, de 3 de abril. 
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II/J - PREÇO DOS OUTROS SERVIÇOS 

II/J 1. Preço da leitura extraordinária 

1. Os operadores das redes informaram a ERSE que leitura extraordinária é pouco frequente e que a 
leitura dos contadores é realizada com grande taxa de sucesso, ao que não será alheio o facto duma 
percentagem elevada dos contadores de gás se encontrar instalada fora das habitações. 

2. Os custos da prestação de serviços apresentada pelos operadores (ORD) para a leitura extraordinária 
são muito diversos: 2,44€ na Duriensegás, 2,50€ na Setgás e Lusitaniagás, 2,71€ na Beiragás; 10,40€ 
na Portgás e 14,63€ na Lisboagás. 

3. Verifica-se, ainda, que uma parte dos ORD não apresentaram quaisquer valores referentes a este 
serviço nem consideram que o mesmo tenha qualquer expressão quantitativa relevante, sendo 
fundamentalmente as regiões de Lisboa e Porto que apresentam um maior número de leituras 
extraordinárias. 

4. A CT está ciente que a leitura extraordinária ocorre em situações excecionais, após terem sido 
efetuadas várias diligências pelo ORD (pelo menos dois contactos escritos solicitando a leitura, 
indicação na fatura dessa necessidade e do contacto telefónico gratuito para comunicar a leitura), 
considerando o CT que tais diligências que se devem manter por forma precisamente a evitar este tipo 
de leitura.  

5. A ERSE propõe a fixação dum preço para o serviço de leitura extraordinária de 9,14€ valor este que 
resultará duma média simples do preço proposto pelos ORD. 

6. A aplicação duma média ponderada com base no número de leituras efetuadas no ano anterior embora 
possa ter como resultado um preço mais elevado traduzir-se-á, no entendimento do CT, numa mais 
correta alocação dos custos e na minimizando de custos do próprio sistema. 

7. O CT recomenda, assim, à ERSE que reveja os preços das leituras extraordinárias de acordo com a 
metodologia da média ponderada. 

II/J 2. Preço dos serviços de interrupção e restabelecimento 

1. O CT considera que, à semelhança do que defendeu quanto à leitura extraordinária, também 
relativamente aos serviços prestados de interrupção e restabelecimento em virtude da falta de 
pagamento, deve vigorar o princípio do utilizador pagador. 

2. Assim, o CT recomenda que a ERSE reveja os preços propostos de acordo com esse princípio, conforme 
a uma mais correta alocação de custos e minimizando a imputação de custos ao sistema. 

B - PROPOSTA DE REVISÃO DO REGULAMENTO TARIFÁRIO 

III - GENERALIDADE 

1. O CT nota a opção da ERSE em apresentar uma proposta de tarifário para o ano gás 2010-11 que é 
enquadrada pela anunciada aprovação do decreto-lei que extingue as tarifas reguladas de venda a 
clientes finais com consumo superior a 10.000 m3/ano. 

2. Na ausência de conhecimento da redação do decreto-lei referido, o CT nota que o seu parecer sobre a 
proposta de revisão do RT está condicionado, reconhecendo-se embora a necessidade de revisão de 
modo a que a proposta de tarifário para o ano gás 2010-2011, agora em apreciação, seja coerente com 
o novo enquadramento tarifário a aplicar aos clientes com consumo superior a 10.000 m3/ano.  



https://www.erse.pt/media/ndqhblog/documento-tarifas-e-par%C3%A2metros-gn.pdf
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Considerando o atual parecer unânime do Conselho Tarifário de que os preços devem refletir a totalidade 
dos custos, a ERSE tentou proceder ao cálculo dos valores dos preços dos serviços de interrupção e 
restabelecimento com base nos custos de cada empresa ponderados pelo número de vezes que este 
serviço foi prestado no ano gás 2008-2009. A aplicação desta metodologia conduziria a valores superiores 
aos propostos à ERSE pelos operadores das redes de distribuição. Acresce que a informação disponível 
sobre o número de vezes que cada serviço foi prestado não é completa, designadamente no que respeita 
ao número de serviços prestados no período noturno. 

Tendo em conta estes factos, a ERSE decidiu, à semelhança do preço da leitura extraordinária, considerar 
que a proposta de preços apresentada pelos operadores das redes de distribuição reflete razoavelmente 
os custos médios de prestação destes serviços.  

Tendo em conta o anteriormente exposto, os preços aprovados pela ERSE para os serviços de interrupção 
e restabelecimento correspondem aos preços propostos pelos operadores das redes de distribuição, o que 
representa aumentos entre os 2% e os 5% face aos valores que vigoraram no ano gás 2009-2010. 

B - PROPOSTA DE REVISÃO DO REGULAMENTO TARIFÁRIO 

III– GENERALIDADE 

A ERSE regista o parecer favorável do Conselho Tarifário (CT) à metodologia proposta de extinção gradual 
da atividade de comercialização de último recurso para clientes com consumos anuais acima de 10 000 m3 
e a concordância do CT relativamente às "alterações propostas ao articulado do RT, que incorporam 
adequadamente a criação do tarifário transitório no cálculo dos proveitos permitidos dos 
comercializadores de último recurso".  

O "incentivo à escolha de um comercializador de mercado" de 1,5% a aplicar consecutivamente em dois 
trimestres do próximo ano gás teve por base o conhecimento do funcionamento do mercado. Com efeito, 
o diferencial de 3% é indicado pelos agentes de mercado como a referência a partir da qual os 
consumidores aceitam iniciar o processo de mudança de fornecedor, ganhos percentuais menores que 
este, podem não ser suficientes para quebrar a indiferença. Assim, gradualmente, em dois trimestres 
atingir-se-á o valor de 3%. Importa referir que este valor é utilizado para efeitos de determinação do 
"sobreproveito" mitigando os eventuais custos associados à extinção da atividade de comercialização e 
sendo de imediato revertido em benefício de todos os consumidores.  

A ERSE terá em consideração a recomendação do CT de nas próximas propostas de tarifário identificar 
claramente os valores em recuperação nas parcelas I e II da Tarifa UGS derivados do processo de extinção 
das tarifas a clientes com consumos acima de 10 000 m3.  

IV- ESPECIALIDADE  

A ERSE toma boa nota das sugestões do CT, referindo, no entanto, que as duas questões colocadas relativas 
à incorporação de uma alteração relacionada com a aplicação da taxa de remuneração dos ativos à 
remuneração do fundo de maneio dos CURr e a da fixação do spread para o período regulatório em 
substituição da definição anual, não constituíram matéria objeto da presente revisão do Regulamento 
Tarifário.   

Por fim refira-se que a ERSE deu cumprimento às sugestões de correção referidas no n.º 3 deste ponto.  
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 Tarifas e preços para o ano gás 2009-2010  

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de 
abril, que dispôs também sobre a nova organização e funcionamento Conselho Tarifário (CT) "(...) órgão 
consultivo específico para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços" 378F

379. 

Ao Conselho Tarifário compete, através das suas secções especializadas - setor elétrico e gás natural: "(...) 
emitir parecer (...) sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre afixação de 
tarifas e preços", parecer este que é aprovado por maioria, não tem carácter vinculativo379F

380 e deve ser 
emitido no prazo máximo de 30 dias após a receção da proposta. 

O Conselho de Administração da ERSE entregou ao Conselho Tarifário uma "Proposta de tarifas e preços 
de gás natural para o ano gás de 2009-2010", solicitando parecer sobre a mesma. 

Posto o que, nos termos do n.º 7 do artigo 149.º do Regulamento Tarifário (RT), conjugado com o n.º 2 do 
artigo 48.º dos Estatutos da ERSE, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, a Secção do 
Setor do Gás Natural do Conselho Tarifário emite o seguinte parecer: 

I - GENERALIDADE 

1. É importante sublinhar a transparência com a que ERSE, previamente à adoção de alterações 
regulamentares com implicações para as empresas reguladas e para os consumidores, desencadeia 
consultas públicas que permitem e incentivam a participação de todos os interesses e interessados, 
tenham assento, ou não, nos órgãos consultivos da ERSE (Conselhos Consultivo e Tarifário). 

2. Contudo, quanto ao momento de realização de consultas públicas, o CT enfatiza o facto de estar a ser 
apresentada uma proposta de revisão do RT conjuntamente com a presente proposta de tarifas e 
preços, propostas estas que se encontram interligadas, sendo que a apreciação duma delas contende 
necessariamente com a outra. 

3. Reiteradamente, o CT tem criticado este tipo de procedimento, em simultaneidade e interligação, 
agravado pelo facto de um dos documentos ser sujeito a consulta pública e o outro não, por entender 
que o mesmo aumenta a suscetibilidade da proposta sobre a qual o CT se debate ser muito distante 
da versão final a aprovar pela ERSE. 

4. Recorda-se, aliás, que o CT tem defendido que no caso das propostas em que exista consulta pública, 
se deveria pronunciar após esta ter cessado e já sobre o documento previsivelmente mais próximo da 
versão final que incorporasse os contributos resultantes da audição. 

5. O CT considera, ainda, ser fundamental sublinhar que no âmbito do processo da consulta restrita sobre 
a proposta de tarifas e preços que, nos termos da lei, a ERSE promove, a apresentação da proposta ao 
CT tem sido antecedida por um comunicado de imprensa que, pertinentemente, a ERSE emite. 

6. Contudo, o CT tem constatado que o conteúdo e a extensão da informação transmitida por intermédio 
do comunicado são crescentemente mais detalhados e, atento o natural tratamento da informação da 
ERSE pela comunicação social, geram-se constrangimentos desnecessários à apreciação da proposta 
por parte do Conselho, em especial quanto a propostas na prática já divulgadas e sufragadas pela 
opinião pública. 

 
379 Conf. artigo 45.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
380 Conf. artigo 48.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
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7. Sem que se ponha em causa a transparência com que a ERSE, enquanto regulador, tem pautado a sua 
atuação, o Conselho considera útil recomendar à ERSE uma particular atenção na elaboração dos 
comunicados de imprensa para que a informação transmitida sobre a proposta de tarifas e preços bem 
como, sendo o caso, sobre parâmetros para um triénio regulatório, se circunscreva ao estritamente 
essencial e necessário. 

8. Com vista a obviar este tipo de situações e sem prejuízo das demais recomendações constantes do 
parecer sobre a revisão do RT, o CT sugere que o procedimento a seguir seja o seguinte: 

i) As propostas de tarifas e preços de gás natural devem ser temporalmente espaçadas e 
subsequentes a eventuais revisões do Regulamento Tarifário;  

ii) A ERSE deveria, durante o processo de elaboração da sua proposta, ouvir o CT sobre opções 
estruturais e eventuais alertas que este Conselho considere pertinentes ter em consideração na 
proposta de revisão das tarifas;  

iii) Após esta audição, a ERSE concluirá a sua proposta de tarifas e preços de gás natural, solicitando 
então ao CT a emissão de parecer. 

II - ESPECIALIDADE 

A - UNIFORMIDADE TARIFÁRIA 

A1. O CT defendeu já que a uniformidade tarifária em todo o espaço nacional, que elimina a 
descriminação negativa dos consumidores em situação igual em virtude da sua localização 
geográfica, deve acautelar os impactos negativos relevantes no tarifário380F

381. 

A2. O CT concorda que, para limitar os impactes que individualmente alguns clientes poderiam observar, 
a aplicação plena deste princípio poderá ser gradual constatando que, embora a presente proposta 
tenda para a uniformidade tarifária e aproxime as tarifas de venda aos clientes domésticos entre os 
vários comercializadores de último recurso retalhistas, continuam a subsistir diferenças de preços 
nestas TVCF entre as diferentes regiões para o mesmo tipo de cliente. 

A3. Considera, de novo, o CT que aproveitando o facto de existir urna redução média global das tarifas, 
existira espaço para uma uniformização mais acentuada eliminando, o quanto antes, a 
descriminação negativa dos consumidores em situação análoga apenas em virtude da sua localização 
geográfica. 

A4. O CT considera que se encontram reunidas as condições para a uniformidade tarifária plena, em 
virtude da existência de uma redução média global das tarifas com alguma expressão, pelo que 
recomenda à ERSE a sua efetivação. 

A5. Tendo a ERSE assumido como opção que não existiria qualquer subida de tarifas, acaba por induzir 
uma menor convergência do que seria desde já possível. 

A6. Com efeito, o limiar de 0% de aumento assumido pela ERSE na sua proposta para todos os preços 
de tarifa, não resulta do RT, regulamento que prevê mecanismos de convergência para a 
uniformidade tarifária sem a imposição de limiares quantitativos, sendo aquela fixação dum limiar 
uma opção tomada pelo regulador. 

A7. Finalmente, o CT sugere que sejam retirados os constrangimentos que impedem uma mais célere 
convergência para a tarifa uniforme, de modo a que se possa atingir mais rapidamente uma plena 
uniformidade. 

 
381 Cf. parecer do CT de 15 de maio de 2008.  

https://www.erse.pt/atividade/regulamentos-gas-natural/tarifario/
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B - PATAMARES DE CONSUMO 

B1. O CT considera meritória a redução do limiar de opção de acesso à tarifa de média pressão por parte 
dos consumidores de 2.000.000 para 1.000.000 m3/ano, pelo efeito gerador de aumento de 
competitividade na indústria, lamentando que a ERSE não o tenha feito de imediato, no seguimento 
do alerta deixado pelo Conselho no seu parecer de 15 de maio de 2008. 

B2. Sendo que o estabelecimento deste novo patamar decorre de um ato meramente discricionário, e, 
portanto, discutível, o CT aceita-o como transitório, considerando que a ERSE deve manter a 
monitorização do mercado, com vista a eventual alargamento desta possibilidade a um maior 
número de consumidores, dado se considerar que o patamar entre os 10.000 e 1.000.000 de m3/ano 
é ainda suficientemente amplo e abrangendo uma pluralidade de situações que poderá justificar 
alargamento dessa diferenciação. 

B3. O CT constata que as opções da ERSE na construção desta tarifa, mantém as duas tarifas em questão 
(MP e BP>) muito próximas, quando poderia eventualmente ter sido mais ousada na diferenciação 
pretendida. 

B4. Essa situação é ainda menos significativa quando se desce abaixo do limiar agora estabelecido 
(1.000.000 m3), o que limita um eventual futuro alargamento dos limites de aplicação desta 
possibilidade, que não poderá ocorrer sem uma alteração mais profunda e significativa.  

B5. O CT alerta, ainda, para a necessidade de evitar a criação de incongruências tarifárias, como 
acontece no caso em torno dos 2.000.000 m3 (ano onde, dado o único elemento diferenciador ser 
uma marcada diferença no termo fixo aplicável, já que os termos de capacidade e de energia são 
iguais independentemente do abastecimento ser disponibilizado por CURg ou CURr, se tem como 
consequência que os consumidores abastecidos por CURg têm uma tarifa unitária final muito 
superior. 

B6. Pelo exposto, o CT sugere que a ERSE pondere a criação de escalões tarifários adicionais. 

C - MARGENS DE COMERCIALIZAÇÃO E FUNDO DE MANEIO 

C1. O CT não pode deixar de considerar negativa a ausência de clareza do documento no que respeita à 
determinação da margem de comercialização, atentas, especialmente, as recomendações deste 
Conselho incluídas no parecer emitido sobre a proposta de tarifário no ano gás transato381F

382, 
reforçadas com as agora apresentadas no documento relativo à revisão do Regulamento Tarifário. 

C2. O CT questiona, em particular, o facto de a ERSE não ter proposto para o setor do gás a mesma 
metodologia para remuneração do fundo de maneio introduzida recentemente para o setor elétrico, 
prevista aliás nos contratos de concessão das concessionárias do gás natural, limitando-se a manter 
a metodologia utilizada no ano gás transato o que, no atual contexto de dificuldade na obtenção de 
financiamentos e exponencial aumento dos spreads aplicados pelas instituições de crédito se revela 
desadequado, pelo que o CT recomenda a reavaliação deste ponto. 

D - CUSTOS ACEITES (RÁCIO DE EFICIÊNCIA) 

D1. A exemplo do realizado no ano gás transato, no que respeita à análise dos custos operacionais totais 
das empresas do setor da distribuição (ORD e CURR), a ERSE realizou uma análise por custos unitários 
por cliente. 

 
382 Cf. Pareceres do CT de 10/março/2008 e 15/maio/2008.  
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D2. O CT nota que não existe uma análise detalhada da natureza dos custos apresentados pelas 
empresas, parecendo que a ERSE os assume integralmente como "custos controláveis", classificação 
que em alguns casos (v.g. custos com pessoal) peca por excessivamente simplista. 

D3. O CT tem dúvidas sobre a razoabilidade do pressuposto de manutenção do custo unitário de 2007 
aplicado às quatro maiores empresas382F

383, critério este que não só obriga as empresas a manter os 
custos verificados num cenário de operação antes da separação jurídica (por si só já com custos 
naturalmente inferiores) e da entrada em vigor de toda a nova regulamentação, como representa 
uma situação em que por três anos consecutivos não será possível às empresas refletir, mesmo que 
parcialmente, o impacto da inflação verificada. 

D4. O CT recomenda, assim, que a ERSE proceda a uma definição e classificação dos custos como 
controláveis e não controláveis, fixando, após discussão com as empresas, objetivos de melhoria da 
eficiência, o que da proposta não parece ter ocorrido, dado que se baseia apenas no congelamento 
de um rácio por decisão unilateral da ERSE. 

E - INVESTIMENTOS E PROVEITOS 

E1. Terminal 

E1.1. O Conselho regista o aumento verificado no investimento associado ao TGNL face ao previsto em 
anos anteriores que se traduziu num aumento das tarifas por força do processo de alisamento em 
vigor. 

E1.2. Foi esclarecido que o aumento do investimento decorre da necessidade de assegurar a segurança 
de abastecimento futura, com base na previsão de aumento da procura e a cada vez maior 
dependência da infraestrutura do TGNL para o abastecimento do país. 

E1.3. O conceito do alisamento de proveitos visa que os consumidores do presente e do futuro paguem o 
mesmo pelo serviço prestado. O aumento da procura permitirá no futuro que o investimento agora 
necessário seja rapidamente diluído pela maior procura, com um impacte positivo no custo unitário 
da tarifa média. 

E1.4. Verifica-se, contudo, um aumento no custo unitário médio na utilização do terminal, sugerindo o CT 
que a ERSE pondere, face aos mecanismos ao seu dispor, sobre a possibilidade de o limitar no âmbito 
do mecanismo de alisamento. 

E1.5. O CT recomenda à ERSE que, para o próximo período regulatório e no âmbito da revisão do RT que 
o antecederá, seja estudada a possibilidade de eliminação do alisamento nos proveitos das 
infraestruturas da RNTIAT. 

E2. Investimentos no setor da distribuição 

E2.1. O CT anota a metodologia aplicada pela ERSE na análise dos investimentos propostos pelas 
empresas do setor da distribuição, mas da mesma resultam dúvidas que se considera deverem ser 
esclarecidas na proposta final. 

E2.2. De acordo com as explicações incluídas no documento, a ERSE terá considerado as projeções de 
quantidades a longo prazo apresentadas pelas ORD (de uma maneira geral superiores às 
apresentadas no ano transato), mas terá ajustado os investimentos propostos por forma a manter 
os rácios de investimentos/quantidades apresentados anteriormente. Daqui resultou uma redução 
da parcela "custo de capital" a receber pelas ORD. 

 
383 Lisboagás, Lusitaniagás e Setgás. 







https://www.erse.pt/media/2khmcec1/tarifas-e-pre%C3%A7os-gn-2009-2010-final.pdf
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 Tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2008-2009  

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de 
abril, que dispôs também sobre a nova organização e funcionamento Conselho Tarifário (CT) "(...) órgão 
consultivo específico para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços" 387F

388. 

Ao Conselho Tarifário compete, através das suas secções especializadas - setor elétrico e gás natural: "(...) 
emitir parecer (...) sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre afixação de 
tarifas e preços". 

O parecer do Conselho Tarifário deve ser emitido no prazo máximo de 30 dias após a receção da proposta, 
é aprovado por maioria simples e não tem carácter vinculativo388F

389. 

O Conselho de Administração da ERSE entregou ao Conselho Tarifário a sua proposta de tarifas e preços de 
gás natural para o ano gás 2008-2009 solicitando parecer sobre o mesmo. 

Apreciada a proposta apresentada, o Conselho Tarifário, através da sua Secção Especializada para o Gás 
Natural, emite o seguinte parecer: 

I - NA GENERALIDADE 

1. A proposta apresentada pela ERSE ao CT apresenta-se bem estruturada, completa e dotada dum 
sumário executivo adequado. 

2. Sem prejuízo dos comentários que tece na especialidade, o CT regista o facto da ERSE ter ainda tentado 
acompanhar com a sua proposta as medidas exógenas à regulação, mas que têm efeitos diretos ao 
nível das tarifas e custos a pagar pelos consumidores de gás natural, como seja a Lei n.º 12/2008, de 
26 de fevereiro, ou os novos contratos de concessão da distribuição assinados em 11 de abril. 

3. Nota também que, durante o período legal e regulamentar de emissão do parecer pelo CT, às vezes 
por razões externas ao processo de regulação que o regulador não tem hipótese de antecipar, 
decorrem trocas de informação e esclarecimentos entre o regulador e as empresas reguladas 
relativamente a aspetos em aberto que conduzem a alterações nas tarifas e preços a fixar a final. 

4. O CT está ciente que, a menos que se tratem de questões que produzam alterações significativas aos 
valores ou pressupostos da proposta apresentada, este dinamismo no processo de fixação de tarifas 
não justifica um permanente reenvio de alterações ao Conselho. 

5. Ainda assim, por tal ser importante para a estabilidade regulatória e também para a discussão entre os 
vários interesses representados, é expectativa do CT que, como regra, os pressupostos e montantes 
da proposta apresentada pela ERSE, não difiram substancialmente aquando da fixação final de tarifas 
e preços, sem prejuízo das alterações determinadas pelo decurso normal do processo de regulação 
incluindo, naturalmente, a incorporação de eventuais sugestões e recomendações do Conselho. 

6. Como último ponto da generalidade o CT pretende destacar a questão do preço dos combustíveis. Com 
efeito, o cenário internacional de variação de preço de combustíveis apresenta-se com tendências de 
subida históricas e excecionalmente imprevisíveis, o que no caso do setor do gás natural, cuja tarifa de 
energia está estruturalmente associada ao preço dos combustíveis, é particularmente sensível. 

7. Embora o RT preveja um mecanismo de recuperação de desvios tarifários, o CT receia que este se 
revele desadequado às excecionais situações de subida de preço que, a manterem-se, poderão gerar 

 
388 Conf. artigo 45.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
389 Conf. artigo 48.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
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elevados desvios tarifários cuja recuperação, com juros, nos termos do RT (os desvios tarifários 
referentes ao ano t, são recuperados no ano t+2), se podem revelar socialmente incomportáveis. 

8. Assim, o CT recomenda à ERSE o acompanhamento particularmente próximo desta realidade 
admitindo mesmo que, a manter-se a tendência em alta a que se tem assistido, se justificará uma 
revisão extraordinária das tarifas e preços de energia. 

II- NA ESPECIALIDADE 

A — NOVOS CONTRATOS DE CONCESSÃO E LICENÇAS DE DISTRIBUIÇÃO LOCAL 

Sem prejuízo das reservas de retificação expressas na própria proposta, duma maneira geral, a ERSE na sua 
proposta de 15 de abril, já considerou os mecanismos de equilíbrio contratual das empresas 
concessionadas previstos nos contratos de concessão assinados em 11 de abril. 

Contudo, no tocante às licenciadas cujos títulos de licenças ainda não foram renegociados, a ERSE notou 
não ter podido contemplar qualquer compensação, admitindo que a mesma poderia ainda ser refletida nas 
tarifas para 2008-2009. 

Em defesa do princípio da adesão dos custos às tarifas, o Conselho Tarifário concorda com incorporação 
de eventuais proveitos adicionais decorrentes da renegociação dos títulos de licença nas Tarifas a aplicar 
no ano gás 2008-09 se tal vier a ocorrer em tempo útil. 

B - UNIFORMIDADE TARIFÁRIA 

O CT defende a harmonização dos princípios tarifários, nomeadamente, a igualdade de tratamento e de 
oportunidades decorrente da aplicação da uniformidade tarifária imprescindível, num serviço público 
essencial, acautelando assim, impactos negativos relevantes no tarifário a aplicar no espaço nacional e 
evitando a descriminação negativa dos consumidores em situação igual em virtude da sua localização 
geográfica. 

Compreende-se que, designadamente por razões históricas, a aplicação plena deste princípio poderá ser 
gradual para limitar os impactes que individualmente alguns clientes poderiam observar. 

O CT constata que a presente proposta tende para a uniformidade tarifária e aproxima significativamente 
os preços entre os vários comercializadores de último recurso retalhistas, mas mantém ainda diferenças 
de preços nas TVCF entre as diferentes regiões para o mesmo tipo de clientes. 

Aproveitando-se o facto de existir uma redução média global das tarifas, o Conselho considera existir 
espaço para uma uniformização mais acentuada ou quase total, tomando como referência a tarifa da 
Setgás, como parece indiciar a proposta e malgrado esta empresa regulada utilizar apenas dois escalões. 

C — PROMOÇÃO E CONCORRÊNCIA ENTRE FONTES ENERGÉTICAS 

O Conselho Tarifário regista que a ERSE propõe a existência de um único escalão tarifário para clientes com 
consumo entre 10.000 e 2 Mm3/ano, clientes estes cujas características são totalmente diferentes e para 
quem o custo de energia tem igualmente diferente importância. Daqui resulta uma enorme redução ao 
nível das tarifas reguladas para este intervalo de consumos. 

Acresce que estas novas tarifas dificultam a competitividade com outras formas de energia, podendo até 
prejudicar a adoção de energias renováveis alternativas adequadas a estes setores. 

Neste sentido, o CT sugere que a ERSE adote 2 escalões de consumo para este tipo de clientes (por exemplo 
entre 10 e 100 mil e entre 100 mil e 2 Mm3/ano, permitindo uma melhor distribuição da redução de preços 
no conjunto do mercado industrial. 
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D — MARGEM DE COMERCIALIZAÇÃO - FUNDO DE MANEIO  

Aquando do parecer que emitiu em 10 de março de 2008, o CT recomendou à ERSE que a fixação do valor, 
dos critérios para a sua determinação e dos princípios que estão subjacentes à margem de comercialização 
fossem particularmente bem clarificados na proposta de fixação de tarifas, o que não foi conseguido. 

Encontrando-se definidas à partida as condições de remuneração do comercializador, a existência de uma 
margem de comercialização visa, entre outros, proteger o comercializador de eventuais riscos do negócio, 
nomeadamente riscos financeiros resultantes do diferencial existente entre prazos médios de recebimento 
e prazos médios de pagamento, como decorre do Regulamento Tarifário do setor do gás natural. 

A remuneração adotada pela ERSE na sua proposta resulta da soma de duas variáveis, a saber: Euribor a 
3M e um spread de 1.5%, sem, no entanto, resultar evidente ao Conselho se tais valores serão os mais 
adequados face ao RT, aos contratos de concessão entretanto assinados, ao efetivo diferencial de timings 
entre pagamentos e recebimentos expectável para o normal funcionamento da atividade ou ao nível da 
solvabilidade/exposição ao risco, entre outros fatores. 

Face ao que, o CT sugere que a ERSE promova a realização dum estudo que responda às seguintes questões: 

• Atendendo a que o fundo de maneio apresenta um carácter de muito curto prazo, seria útil analisar a 
adequação da Euribor a 3M ou de indicador mais diretamente ligado ao diferencial de timings entre 
pagamentos e recebimentos aferindo qual o diferencial expectável para o normal funcionamento da 
atividade. 

• Pertinência do spread de 1.5% para o que sugere a realização de um estudo de benchmark sobre 
empresas similares ao comercializador (ao nível da solvabilidade/ geração estável de fluxos de 
caixa/exposição ao risco, entre outros fatores) e o spread que se encontra atualmente a ser aplicado a 
essas empresas. 

Ainda, considerando que os contratos de concessão da distribuição assinados após a apresentação da 
proposta terão abordado a questão da remuneração do fundo de maneio da atividade de comercialização, 
o CT recomenda que a ERSE mencione expressamente esta situação, custos e eventuais repercussões nas 
tarifas em discussão, no seu documento de fixação final das tarifas. 

O CT recomenda igualmente à ERSE que a versão final dos artigos do Regulamento Tarifário recentemente 
alterados e que deram origem à fixação desta margem de comercialização, sejam disponibilizados prévia 
ou conjuntamente com a proposta final.  

E — EFEITOS NAS TARIFAS DA APLICAÇÃO DA LEI N.º 12/2008, DE 26 DE FEVEREIRO 

E.1. Contadores 

O Conselho Tarifário anota que a ERSE retirou do ativo regulatório remunerado o imobilizado associado 
aos contadores. 

Sendo os contadores um elemento fundamental para a operação da rede e à disponibilização do serviço, 
com segurança, qualidade e transparência, aos clientes finais, os respetivos custos associados são 
inequivocamente necessários à prossecução dessas funções por parte das empresas reguladas. 

Não resultando claro da proposta quem finalmente deverá suportar tais custos o CT recomenda que a ERSE, 
no documento final das tarifas, explicite detalhadamente esta situação. 

 

E.2 Periodicidade da faturação 

O CT nota não se encontrarem previstos na proposta de tarifário os elevados custos adicionais resultantes 
duma substituição massiva da faturação bimestral pela mensal. 
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O Conselho sublinha o facto do aumento de custos derivados duma adoção generalizada de faturação 
mensal poder reduzir ou mesmo eliminar a baixa anunciada pela ERSE de 2.9% para o setor doméstico, pelo 
que apoia a ERSE na obtenção de soluções que, salvaguardando os direitos conferidos aos consumidores, 
atendam a critérios de racionalidade económica e operacional e não se traduzam em custos para o sistema 
que são suportados, precisamente, por todos os consumidores. 

O CT recomenda que a ERSE no documento final evidencie e quantifique os custos e efeitos da aplicação 
desta medida da lei nas tarifas de venda aos clientes finais. 

F — CUSTOS E TARIFAS 

F1 - Fixação da Tarifa de Energia 

O CT atenta a manifesta volatilidade recente dos indexantes energéticos nos mercados, nota e valoriza as 
dificuldades práticas sentidas na fixação da tarifa de energia que resulta também dos calendários dilatados 
de preparação e prestação de informação pelas empresas, bem como da elaboração da proposta de 
tarifário pela ERSE. 

Com efeito, verificando-se que a referida preparação da informação para submissão à ERSE se realiza no 
2.º semestre do ano anterior, para aplicação 6 meses após, constata-se que a variação dos preços dos 
indexantes pode tornar obsoleta a qualidade da informação, face à décalage temporal. 

De forma a evitar instabilidade na evolução das tarifas e o surgimento de significativos deficits/superavits 
tarifários, o CT sugere à ERSE que os calendários para prestação de informação e fixação das Tarifas de 
Energia sejam revistos ou permitida uma atualização que possibilite a aproximação dos valores fixados aos 
efetivamente verificados. 

F2 — Efeito de escala no mercado industrial 

O CT alerta para o facto de que a ligação consumidor/contador irá provocar a perda da possibilidade de 
utilização do efeito de escala que a existência de vários pontos de abastecimento proporcionava a muitos 
consumidores, levando à sua integração obrigatória no escalão de consumo abaixo dos 2 Mm3. 

Tal situação não só lhes retirará os benefícios de que usufruíam no escalão superior, como também, pelo 
facto de não terem nem hipótese de escolha do tipo de abastecimento que lhe é proporcionado, nem a 
possibilidade de opção por tarifário diverso, lhes acarretará um agravamento adicional quando abastecidos 
em BP. 

G - FATOR PARA PERDAS E AUTOCONSUMOS NAS REDES DE DISTRIBUIÇÃO 

O CT recomenda a revisão da proposta do fator para perdas e autoconsumos nas redes de distribuição. 

Embora reconhecendo que a proposta apresentada não se baseia em valores suportados por algum 
historial de operação, também reconhece a dificuldade das empresas, até pela sua juventude relativa e 
pelo início da operação separada "rede & comercialização", em apresentar uma proposta única. 

Dado que a proposta apresentada pelas empresas tem, pelo menos, o mérito de utilizar uma referência 
independente para a fixação do fator para perdas e autoconsumos, poderia ser considerada como uma 
primeira aproximação aceitável, sem prejuízo de dever ser implementado um procedimento de reporte e 
auditoria dos valores verificados na operação das Distribuidoras, para correção nos anos gás subsequentes. 

 

H - VARIÁVEIS DE FATURAÇÃO 

Na regulação das empresas operadoras das infraestruturas da RNTIAT, os proveitos permitidos são 
recuperados através da aplicação dos preços das tarifas sobre as variáveis de faturação. 
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Por isso a incerteza da sua estimativa para cada ano gás está na origem dos desvios de receita que, qualquer 
que seja o seu sinal, são naturalmente distorsores das tarifas nos anos subsequentes, facto que decorre da 
contabilização desses desvios tarifários referentes ao ano t, a recuperar no ano t+2. No cumprimento do 
RT, ao adicionar estes desvios aos proveitos permitidos do ano t+2 a flutuação dos preços pode ser 
significativa. 

Solicita-se, por isso, a atenção da ERSE no sentido de avaliar o uso de procedimentos que permitam ainda 
no quadro do regulamento tarifário, minimizar esses impactes antecipando correções caso os desvios 
sejam importantes e definindo eventualmente o nível a partir do qual a correção possa ocorrer. 

I — ENQUADRAMENTO IBÉRICO DO TARIFÁRIO 

Numa ótica de MIBGÁS, o CT sugere que a ERSE acompanhe e enquadre o tarifário e as opções tarifárias 
de modo a garantir a competitividade, assegurar a reciprocidade e proporcionalidade no uso da plataforma 
ibérica de gás natural. 

Igualmente, uma vez que as variáveis de faturação são muito diferentes, o CT sugere que ao nível das 
comparações das tarifas com Espanha a ERSE tenha especial cautela com os termos de comparação de 
forma a evitar eventuais análises distorcidas. 

J - PROVEITOS PERMITIDOS 

O CT encontrou dificuldade na identificação dos valores produzidos em alguns proveitos permitidos, em 
particular na REN Gasodutos, Beiragás, Portgás e Tagusgás, pelo que sugere a sua melhor clarificação. 

K - PORMENORES DE REDAÇÃO (DOCUMENTO "PROPOSTA") 

Na página 14, 2.º parágrafo do ponto "Compensações", quem tem direito ao proveito adicional são as 
empresas titulares de "Licença de comercialização de ultimo recurso retalhista" não as "Concessionárias". 

Na página 128, o título do ponto 3.6.3.3 refere a "Tarifa de uso da rede de distribuição" quando, de acordo 
com o texto deste ponto e com o Art.º 68.º do Regulamento Tarifário, deveria ser "Rede de transporte". 

III - CONCLUSÃO 

O Conselho Tarifário considera que as propostas que lhe foram apresentadas pela ERSE deverão ser 
reformuladas de acordo com as recomendações constantes do presente parecer. 

 

Aprovado em 15 de maio de 2008.  

[Parecer integral digitalizado]: ver pg. 459 e ss. 

 

https://www.erse.pt/media/yjneexyc/tarifasgn20082009final.pdf
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 Resposta da ERSE  

I – NA GENERALIDADE 

Agradece-se o parecer do Conselho Tarifário e em particular a apreciação favorável na generalidade da 
proposta da ERSE.  

A ERSE toma boa nota da recomendação do Conselho Tarifário constante do ponto 4 do parecer e da 
necessidade de promover a estabilidade dos pressupostos e montantes constantes da proposta face ao 
documento final de tarifas.  

Ainda de acordo com a recomendação do Conselho Tarifário constante do ponto 8, a ERSE continuará a 
acompanhar atentamente a evolução dos preços dos combustíveis.  

II – NA ESPECIALIDADE 

A – NOVOS CONTRATOS DE CONCESSÃO E LICENÇAS DE DISTRIBUIÇÃO LOCAL  

Relativamente à atividade de distribuição, a ERSE procedeu à incorporação nos proveitos permitidos do 
ano gás de 2008-2009 dos mecanismos de reequilíbrio económico-financeiro, estabelecidos nos contratos 
de concessão das empresas distribuidoras, assinados em 11 de abril do corrente ano, de acordo com a 
informação previsional enviada pelas empresas.  

Não tendo sido enviada a informação relativa as empresas distribuidoras que possuem licenças de 
distribuição local o mesmo procedimento não pôde ser adotado no ano gás 2008-2009.  

O reconhecimento de eventuais ajustamentos decorrentes quer de valores finais relativos as 
concessionárias quer de valores a definir relativos as licenciadas, será́ efetuado, apos a sua aceitação pelo 
Estado concedente, nas tarifas de anos futuros.  

B – UNIFORMIDADE TARIFARIA  

Conforme sugerido pelo Conselho Tarifário, as tarifas agora aprovadas asseguram, para os fornecimentos 
abaixo dos 10 000 m3, o reforço da convergência em relação à proposta inicial da ERSE permitindo acelerar 
o processo de uniformidade tarifaria. As tarifas agora aprovadas asseguram uma uniformidade tarifaria 
total por região, em termos médios, avançando-se assim para a harmonização de preços por escalão de 
consumo em todo o território nacional.  

Com os preços em vigor até à presente data registavam-se diferenças significativas por região, resultantes 
das diferentes condições estabelecidas em cada um dos contratos de concessão celebrados com empresas 
distintas e em horizontes temporais também distintos. A aplicação de variações tarifarias diferenciadas por 
região permite assegurar a convergência tarifaria em termos médios por região.  

C - PROMOÇÃO E CONCORRÊNCIA ENTRE FONTES ENERGÉTICAS  

Foi seguida a recomendação do Conselho Tarifário de considerar na tarifa mensal 2 escalões, entre 10 000 
m3 e 100 000 m3 e entre 100 000 m3 e 2 000 000 m3. A introdução do escalão adicional contribuiu para 
reforçar a uniformidade tarifaria tratada no ponto anterior.  

D – MARGEM DE COMERCIALIZAÇÃO – FUNDO DE MANEIO  

Em fevereiro do corrente ano a ERSE procedeu a alterações na forma de regulação dos comercializadores 
de ultimo recurso, tendo adotado um método de regulação que garante a sustentabilidade económico-
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financeira dos operadores envolvidos. Estas alterações foram objeto de parecer do Conselho Tarifário em 
10 de março de 2008.  

A ERSE, no documento designado por "Alteração da fórmula de regulação dos comercializadores de ultimo 
recurso", justifica a necessidade de modificar a fórmula de regulação, define os parâmetros utilizados e 
explica cada uma das parcelas que compõem a fórmula dos proveitos permitidos deste operador.  

A ERSE, na proposta de alteração da fórmula de regulação, fundamentou o seu trabalho com a informação 
disponibilizada pelas empresas. Reconhecendo que aquela informação poderá́ a vir a sofrer alterações, a 
ERSE considera aceitável a proposta do Conselho Tarifário de realização de um estudo que analise com 
maior profundidade os seguintes temas:  

1. Adequação da Euribor a 3 meses como taxa utilizada na formula de regulação dos comercializadores 
de ultimo recurso;  

2. Pertinência do spread de 1,5%. 

E – EFEITOS NAS TARIFAS DA APLICAÇÃO DA LEI N.º 12/2008, DE 26 DE FEVEREIRO  

E.1 Contadores  

Com a publicação da Lei n.º 12/2008, de 26 de fevereiro, com produção de efeitos a partir de 26 de maio 
de 2008, ou seja, antes do inicio do ano gás 2008-2009, a ERSE não pode deixar de dar cumprimento ao 
que nela foi estabelecido (artigo 8.º) relativamente aos contadores ou outros instrumentos de medição dos 
serviços de fornecimento de gás natural.  

A referida Lei não permite a cobrança aos utentes de qualquer importância a título de preço, aluguer, 
amortização ou inspeção periódica de contadores ou outros instrumentos de medição dos serviços de 
fornecimento de gás natural e ainda "Qualquer outra taxa...independentemente da designação utilizada".  

Neste sentido, a ERSE não pode considerar para efeitos de regulação o valor dos ativos associados a 
contadores independentemente dos mesmos continuarem a integrar os ativos considerados nos contratos 
de concessão, assinados com as empresas. Assim, a ERSE procedeu de acordo com o estabelecido na 
legislação.  

A ERSE, na proposta de tarifas, apresentou toda a informação disponibilizada pelas empresas. Não tendo 
havido posterior atualização desta informação por parte das empresas, não se procedeu a qualquer 
alteração, continuando a aguardar-se as conclusões das auditorias de avaliação dos ativos em causa, nos 
termos estabelecidos pela ERSE.  

E.2 Periodicidade da faturação  

De acordo com a Lei n.º 12/2008, de 26 de fevereiro, a faturação do serviço de fornecimento de gás natural 
deve ter uma periodicidade mensal. A ERSE em comunicado emitido sobre este tema menciona que "o 
direito à faturação mensal poderá́ ser exercido a todo o tempo pelos consumidores, de acordo com os 
princípios da gratuitidade, acessibilidade, celeridade e facilidade".  

Desta forma, as empresas terão de disponibilizar e comunicar a todos os consumidores as informações 
sobre o direito à faturação mensal para que os interessados possam, se assim entenderem, exercer este 
direito.  

Face ao exposto, e uma vez que ainda não existem dados sobre o número de consumidores interessados 
na faturação mensal, os custos da eventual aplicação da faturação mensal não foram considerados pela 
ERSE na determinação das tarifas e preços de gás natural para o ano gás de 2008-2009.  
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F – CUSTOS E TARIFAS 

F.1 Fixação da tarifa de energia  

De acordo com o cenário atual de instabilidade no preço das matérias-primas a nível mundial, os valores 
previstos do custo do gás natural enviados pelas empresas para efeito de cálculo das tarifas poderão ficar 
rapidamente desatualizados, situação que resulta da diferença temporal que existe entre o envio da 
informação à ERSE e a aplicação daqueles valores (seis meses).  

Concorda-se que dada esta volatilidade dos preços da energia primária importa definir a tarifa de Energia 
com previsões baseadas em informação mais recente.  

As empresas, de acordo com o n.º 3 do artigo 133.º do Regulamento Tarifário, estão obrigadas a enviar até 
15 de dezembro do ano anterior ao do início de cada ano gás as estimativas para o ano em curso (t-1) e as 
previsões para o ano seguinte (t). Esta preocupação do Conselho Tarifário vem ao encontro de uma prática 
que a ERSE já́ adotou neste processo de fixação das tarifas, que consiste na consideração de informação 
previsional o mais atualizada possível.  

F.2 Efeito de escala no mercado industrial  

Os ganhos de escala, referidos pelo Conselho Tarifário, derivados da integração de vários pontos de 
abastecimento traduz-se numa subsidiação cruzada, que não é aceitável nem constitui uma boa prática 
regulatória. Trata-se de uma falha que importa corrigir assegurando-se que estes descontos por efeito de 
agregação, aos quais não estão associadas reduções de custos, não sejam pagos pelos restantes 
consumidores.  

G – FATOR DE PERDAS E AUTOCONSUMOS NAS REDES DE DISTRIBUIÇÃO  

Relativamente ao fator de ajustamento para perdas e autoconsumos nas redes de distribuição, a proposta 
apresentada à ERSE pelas empresas não cumpre com o disposto no RARII, já́ que não apresenta valores 
diferenciados para as redes de distribuição em media e baixa.  

Apesar do parecer do Conselho Tarifário recomendar que se considere a proposta apresentada pelas 
empresas, a ERSE optou por manter a sua posição inicial relativa aos fatores de ajustamento para perdas e 
autoconsumos nas redes de distribuição em media pressão e em baixa pressão.  

Esta posição da ERSE reforça a recomendação aos operadores das redes de distribuição para 
desenvolverem estudos de determinação dos fatores de ajustamento para perdas e autoconsumos das 
suas redes, que permitam esclarecer as duvidas que persistem sobre a diferenciação dos valores a 
apresentar para as redes em media pressão e em baixa pressão e sustentar os valores que apresentem.  

Importa referir que esta solução é neutra em termos económicos para as empresas já́ que, do ponto de 
vista do balanco de energia e em função dos dados concretos que irão ser recolhidos ao longo do ano gás, 
os custos de aprovisionamento de energia serão ajustados.  

H – Variáveis de faturação  

A ERSE concorda com as preocupações do Conselho Tarifário. A ERSE está a analisar metodologias possíveis 
no sentido de melhorar o tratamento a dar aos desvios tarifários reduzindo distorções do sinal preço a 
transmitir aos consumidores por forma a fomentar uma adequada afetação de recursos.  

I – ENQUADRAMENTO IBÉRICO DO TARIFÁRIO  

Esta situação mereceu a melhor atenção da ERSE e continuará a merecê-la no âmbito da criação do 
MIBGAS. Na documentação que suporta a aprovação das tarifas de gás natural, a ERSE aperfeiçoou a 
metodologia de comparação da tarifa de Uso do terminal de receção, armazenamento e regaseificação de 
GNL e da tarifa de armazenamento subterrâneo.  
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J – PROVEITOS PERMITIDOS  

A ERSE teve em atenção os comentários que as empresas enviaram, tendo procurado ir ao encontro das 
solicitações do Conselho Tarifário.  

K – PORMENORES DE REDAÇÃO (DOCUMENTO "PROPOSTA")  

As alterações sugeridas foram incorporadas no documento final das tarifas.  
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 Tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2007-2008 e parâmetros para o período de 
regulação 2007-2008 a 2009-2010  

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de 
abril, que dispôs também sobre a nova organização e funcionamento Conselho Tarifário (CT) "(...) órgão 
consultivo específico para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços"389F

390. 

Ao Conselho Tarifário compete, através das suas secções especializadas - setor elétrico e gás natural: "(...) 
emitir parecer (...) sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre afixação de 
tarifas e preços", parecer este que é aprovado por maioria e não tem carácter vinculativo390F

391 e deve ser 
emitido no prazo máximo de 30 dias após a receção da proposta. 

Em 16 de abril de 2007, o Presidente do Conselho de Administração da ERSE entregou ao Presidente do 
Conselho Tarifário a sua "Proposta de tarifas e preços de gás natural para o ano gás 2007- 2008 e 
parâmetros para o período de Regulação 2007-2008 a 2009-2010" a fim que sobre a mesma, e nos termos 
do n.º 7 do artigo 149.º do Regulamento Tarifário (RT), conjugado com o n.º 2 do artigo 48.º dos Estatutos 
da ERSE, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, fosse emitido parecer. 

Posto o que, a Secção do Setor do Gás Natural do Conselho Tarifário emite o seguinte parecer sobre: 

I - NA GENERALIDADE 

1. O documento proposto pela ERSE afigura-se complexo e extenso reiterando o CT a sua recomendação 
no sentido de, nesta fase inicial da regulação e regulamentação, se envidarem esforços de clareza e 
simplificação que permitam uma mais fácil compreensão, transição e adaptação, quer para as 
empresas reguladas, quer para os representantes dos clientes. 

2. O CT nota particularmente a necessidade de incluir no documento um sumário executivo sintético, mas 
mais desenvolvido, do qual resultem claras as principais opções tomadas pelo regulador na proposta e 
que possa funcionar como guia da vasta documentação apresentada como base para a elaboração do 
parecer por parte CT. 

II - NA ESPECIALIDADE 

A- ALISAMENTO DOS PROVEITOS 

1. O RT introduziu um processo de alisamento que estabelece uma tarifa tendencialmente constante para 
todo o período de vida dos investimentos entendido como o período de concessão, pelo que só deverá 
haver alisamento enquanto houver proveitos, o que numa regulação por remuneração do ativo, implica 
considerar a sua vida útil igual ao período de amortização, dado que esses ativos não gerarão proveitos 
nos períodos subsequentes terminando a sua vida económica. 

2. A fórmula do alisamento deverá assegurar, em cada ano, a projeção dos proveitos do passado ainda 
não recuperados no tempo remanescente, devidamente atualizados à data do ano da tarifa e permitir 
a atualização das previsões futuras. 

3. O CT manifesta a sua preocupação com a suscetibilidade de existirem dificuldades na implementação 
da fórmula relativa ao alisamento tarifário, pelo que sugere a sua reanálise. 

 
390 Conf. artigo 45.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
391 Conf. artigo 48.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
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B- PREVISIBILIDADE REGULATÓRIA 

1. O CT considera que o alisamento tarifário, princípio com o qual concordou no seu parecer de julho de 
2006, ao ser projetado pela ERSE a 40 anos, vem introduzir complexidade e incerteza quanto a custos 
e proveitos para os operadores e comercializadores. 

2. Na presente proposta, ao abrigo das disposições transitórias previstas no RT, a ERSE altera os perfis de 
recuperação dos custos com capital para estas atividades estabelecendo, para o primeiro ano gás — 
julho de 2007 a junho de 2008 — taxas de atualização das quantidades de gás natural movimentadas 
naquelas infraestruturas diferentes das taxas de atualização dos custos com capital previstos para cada 
ano do período da concessão, o que justifica com a necessidade de garantir a manutenção do equilíbrio 
económico e financeiro destas atividades e na incerteza subjacente às previsões das quantidades de 
gás natural a movimentar nestas infraestruturas até ao final do período das respetivas concessões. 

3. Para além de alterar as taxas de atualização das quantidades, a ERSE estabelece valores diferentes para 
as atividades de receção, armazenamento e regaseificação de GNL por um lado, e transporte de gás 
natural por outro, fixando-as em 15% e 11%, respetivamente. 

4. Acresce que a proposta é omissa quanto aos valores que serão fixados para os restantes dois anos gás 
deste primeiro período regulatório, 2008-2009 e 2009-2010, deixando em aberto a possibilidade de 
estes serem idênticos aos do primeiro ano gás, à taxa de atualização dos custos com capital ou ainda 
de poderem vir a ser fixados valores alternativos a estes. 

5. O CT salienta a contradição entre metodologia proposta pela ERSE e a necessidade de estabilidade e 
de previsibilidade da regulação, quer no médio-longo prazo, quer especialmente, durante um mesmo 
período de regulação. 

6. A metodologia proposta de alterar a taxa de desconto das quantidades para 15% no caso do terminal 
e 11% no caso do transporte, para além de se desviar o princípio do alisamento tarifário ao deixar de 
haver um custo unitário constante para os utilizadores atuais e futuros, é complexa em termos de 
acertos a realizar nos próximos ano e deixa todos os agentes do sistema com uma elevada incerteza 
sobre o futuro — quer do lado dos operadores em termos de receitas, quer do lado dos 
comercializadores (e seus clientes) em termos dos seus custos. 

7. O CT considera que, a ERSE deve privilegiar uma metodologia que não provoque incerteza e deixe claro 
de que forma se farão os acertos futuros, podendo passar por encurtar de modo substancial os atuais 
40 anos de alisamento tarifário, de uma forma diferenciada para cada uma das infraestruturas, 
permitindo a todos os agentes de mercado conhecer a evolução dos proveitos, tarifas e custos no curto 
e médio prazo e antecipando a regulação das atividades com base nos dados do próprio ano. 

C - CUSTO DE CAPITAL 

1. A regulação das atividades associadas ao setor do gás natural é efetuada por custos aceites em base 
anual .com ajustamentos) que resultam da soma dos custos de exploração que lhes são afetos, com os 
custos de capital previstos para cada ano gás. 

2. Os proveitos de capital resultam do produto de um custo de capital unitário — quociente entre os 
valores atualizados da soma dos valores anuais da remuneração da base de ativos regulados para o 
período da concessão mais as respetivas amortizações pela soma das quantidades previstas para o 
mesmo período — pelas quantidades do ano gás. 

3. O estudo da ERSE para suporte da fixação das taxas de remuneração dos ativos —"Custo de capital das 
atividades reguladas do setor do gás" — recomenda o intervalo [7.8-8.2%] para o custo do capital, 
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tendo a ERSE fixado em 8% a remuneração dos ativos de transporte; armazenamento; e receção, 
armazenamento e regaseificação de GNL. Ainda, o benchmarking considerado no estudo foi realizado 
apenas com base na comparação com empresas que, para além de desenvolverem fundamentalmente 
as atividades de transporte e distribuição de gás natural (cf. quadro 2-1, pág. 7), o fazem em mercados 
já consolidados. 4- Considerando o carácter ainda emergente do mercado do gás natural em Portugal 
e as necessidades de ajuste para a realidade portuguesa dos parâmetros financeiros estabelecidos, o 
CT aconselha prudência na transposição dos valores analisados no benchmarking e recomenda à ERSE 
uma atualização do estudo, de setembro de 2006, relativo ao custo do capital. 

D - TAXAS DE REMUNERAÇÃO PARA AS VÁRIAS ATIVIDADES 

1. O CT também salienta o facto de a ERSE aplicar uma mesma taxa de remuneração  8% - às diversas 
atividades não considerando especificidades associadas a cada uma delas que poderiam justificar uma 
avaliação diferenciada do respetivo custo de capital, mesmo reconhecendo (cf. estudo realizado pela 
ERSE) o reduzido historial de valores associados a algumas dessas atividades (v.g. terminal de GNL de 
Sines, empresas concessionárias de armazenamento subterrâneo que iniciaram a atividade 
operacional em 2007). 

2. O CT considera, assim, que na recomendada atualização do estudo sobre custo de capital seja 
incorporado um capítulo referente às diversas atividades do setor do gás natural e justificação dum 
tratamento diferenciado, ou não, quanto a este parâmetro. 

E - DISTRIBUIÇÃO E PERDAS DO SISTEMA 

1. A proposta apresentada pela ERSE não contempla ainda valores para os ajustamentos relativos a 
perdas do sistema nas redes de distribuição. 

2. O CT considera conveniente que esta variável seja determinada quanto antes, incentivando a que todos 
os agentes do sistema se preparem e tenham em consideração o respetivo valor e, por outro, os 
operadores das redes de distribuição ganhem a experiência e criem as rotinas necessárias para o 
apuramento futuro. 

3. O CT recomenda que a ERSE, após desencadear uma consulta aos operadores de redes de distribuição, 
proponha valores para os "Fatores de ajustamento para perdas e autoconsumos nas redes de 
distribuição", atendendo às especificidades de operação das redes de distribuição e, em particular, das 
abastecidas por unidades autónomas de gaseificação. 

F - INVESTIMENTOS EM CURSO 

1. No estabelecimento da base de ativos remunerados das várias atividades associadas ao setor do gás 
natural, o CT considera que se deverá atender às especificidades relacionadas com os investimentos, e 
respetiva remuneração, necessários para o desenvolvimento de algumas dessas atividades. 

2. Em particular o tratamento a dar aos investimentos que se desenvolvem ao longo de vários anos deverá 
ser objeto de alguma reflexão; de facto, a proposta da ERSE passa por capitalizar, ao custo do capital 
alheio, o investimento em curso, o que na prática significa que as empresas não veem o seu capital 
remunerado ao custo de capital proposto pela própria ERSE. 

3. Este facto pode ter efeitos perversos sobre a qualidade dos investimentos a realizar: as empresas têm 
o incentivo a realizar, não os melhores investimentos, mas aqueles que mais rapidamente iniciem a sua 
exploração391F

392. 

 
392 A titulo de exemplo, referem-se 2 casos na armazenagem subterrânea: 
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4. Face ao que, o CT entende que, para certos investimentos, devem ser criadas condições que incentivem 
os operadores a realizar as melhores opções para o sistema. 

5. O CT considera as soluções poderiam passar por, nestes casos, remunerar o investimento em curso ao 
custo de capital proposto, reconhecendo-o na base de ativos a remunerar ou através da capitalização 
do investimento em curso ao custo de capital proposto. 

6. Em qualquer caso, deve ser implementado pela ERSE um mecanismo que assegure que os operadores 
recebem o incentivo adequado à concretização atempada dos investimentos necessários. 

G - ARMAZENAMENTO E SUSCEPTIBILIDADE DE GERAR DESVIOS TARIFÁRIOS 

1. O CT chama a atenção para a previsível volatilidade das tarifas aplicáveis à função de armazenamento 
subterrâneo derivada essencialmente do facto de nesta infraestrutura se ter aplicado o mesmo 
princípio seguido para o transporte e o terminal de GNL de ausência de reserva firme (paga) de 
capacidade. 

2. Contrariamente ao que sucede no transporte e no terminal de GNL, não é possível antecipar o perfil 
de utilização do armazenamento subterrâneo, sendo normal que ocorram períodos prolongados de 
ausência de movimentação e/ou permanência de gás natural naquela infraestrutura. Neste último 
caso, a estrutura tarifária proposta levará na prática à redução ou inexistência de proveitos no ano gás 
em causa, com criação de um défice tarifário a recuperar nos anos gás seguintes nos quais, em rigor, 
não existe, pelas mesmas razões, qualquer garantia de recuperação tempestiva dos proveitos 
permitidos desse(s) ano(s). 

3. O CT recomenda que a ERSE reavalie a aplicação do RT ao armazenamento subterrâneo, considerando 
o estabelecimento de mecanismos que assegurem menores défices tarifários. 

H - TARIFA DE ARMAZENAMENTO DA TRANSGÁS ARMAZENAGEM 

1. O CT nota que no cálculo da base de ativos remunerados do operador Transgás Armazenagem foi 
considerado o total de subsídios recebidos por esta empresa, no montante de 4,429 milhões de euros, 
subdivididos em duas parcelas, uma de 3,722 milhões de euros, correspondente ao subsídio atribuído 
às cavidades TGCIS (imobilizado definitivo) e outra de 707 mil euros, correspondente ao subsídio 
atribuído à cavidade TGC-2 (imobilizado em curso). 

2. O CT entende que, não tendo a ERSE considerado o valor do imobilizado em curso na base de ativos 
remunerados, não deveria descontar o valor dos subsídios atribuídos à cavidade TGC-2, devendo em 
consequência rever o valor da remuneração dos ativos afetos a este operador (de 1,327 milhões de 
euros para 1,384 milhões de euros) bem como o valor dos proveitos permitidos para o primeiro ano 
gás (de 1,906 milhões de euros para 1,963 milhões de euros). 

Aprovado em 09 de maio de 2007. 

[Parecer integral digitalizado]: ver pg. 193 e ss.

 
1. A mobilização de uma "grua" para a realização de furos a partir dos quais se desenvolverão as próximas cavernas é muito onerosa 
e, em condições ótimas, dever-se-iam realizar por ex. 6 furos, por forma a minimizar o custo especifico de cada. No entanto, dado 
que cada caverna demorará cerca de 3 anos a lixiviar, os últimos furos só começarão a ser desenvolvidos a partir de 2015 (aprox.). 
Perante a atual proposta da ERSE os operadores são incentivados a apenas realizar 2 furos na próxima campanha, mobilizando de 
novo uma grua dentro de 3 anos. 

2. No programa de lixiviação (ex: 2.ª caverna da Transgás Armazenagem), podem ser equacionadas 2 alternativas de lixiviação: a 
primeira conduz a uma cavidade maior, mas demora mais cerca de 12 meses a desenvolver, e a segunda será mais rápida 
conduzindo naturalmente a uma caverna cerca de 30% mais pequena. Perante a atual proposta da FRSE o operador é incentivado 
a escolher a segunda, embora esta conduza no futuro a maiores custos para o utilizador. 

https://www.erse.pt/media/lume5u0r/tarifaseprecosgn20072008_1.pdf
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 Resposta da ERSE  

I – NA GENERALIDADE 

A ERSE aceita a recomendação do Conselho Tarifário em tornar o documento de justificação das tarifas e 
preços de gás natural de mais fácil compreensão por parte dos consumidores e das empresas, incluindo o 
desenvolvimento do sumário executivo, pelo que, em futuros documentos, não deixará de envidar todos 
os esforços nesse sentido.  

II – NA ESPECIALIDADE 

A – ALISAMENTO DOS PROVEITOS  

A ERSE mantém que o alisamento dos custos com capital ao longo do período de concessão é a metodologia 
que melhor se enquadra no atual estádio de desenvolvimento do setor do gás natural em Portugal para 
repercutir os custos deste tipo de investimentos entre clientes atuais e clientes futuros.  

Não obstante, a ERSE aceitou a recomendação do Conselho Tarifário de reanalisar as fórmulas de cálculo 
do custo com capital, tendo introduzido alterações que permitem a sua exequibilidade futura, assegurando 
a recuperação dos ajustamentos dos custos com capital passados, ainda não recuperados, ao longo do 
período remanescente até ao final da concessão, capitalizados à data do ano da tarifa.  

Nesse sentido, a fórmula genérica a considerar no cálculo do custo com capital das atividades de receção, 
armazenamento e regaseificação de GNL, de transporte de gás natural e de distribuição de gás natural será 
a seguinte: 

 

 

 
em que:  

 
N Número de anos desde o primeiro ano de regulação até final da concessão  

Amn 
Amortização do ativo fixo, deduzida da amortização do ativo comparticipado, ocorrida 
no ano gás n 

Actn 
Valor médio do ativo fixo, líquido de amortizações e comparticipações, ocorrido no ano 
gás n, dado pela média aritmética simples dos valores no início e no fim do ano gás 

RAn Taxa de remuneração do ativo fixo da atividade A, em vigor no ano n, em percentagem 

 Custo com capital, considerado para cálculo dos proveitos permitidos no ano gás n 
RAj Taxa de remuneração do ativo fixo da atividade A, em vigor no ano j, em percentagem  
t j Taxa de imposto sobre o rendimento, em vigor no ano j, em percentagem  
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Amortização do ativo fixo, deduzida da amortização do ativo comparticipado, previsto 
para o ano gás n do período de previsão N 

 

Valor médio do ativo fixo, líquido de amortizações e comparticipações, previsto para o 
ano gás n do período de previsão N, dado pela média aritmética simples dos valores no 
início e no fim do ano gás 

 
Quantidade de gás natural prevista associada à atividade A, para o ano gás n do período 
de previsão N, em m3 

RQAt 
Taxa de atualização das quantidades de gás associada à atividade A, em vigor no ano t, 
até final do período N 

 Quantidade de gás natural prevista associada à atividade A, para o ano gás t, em m3 

 

A aplicação desta fórmula conduzirá a que no final do período de concessão as concessionárias das 
infraestruturas recuperem os custos com capital devidos.  

O Regulamento Tarifário será objeto de uma atualização em conformidade com esta alteração, pelo que 
oportunamente serão desencadeados os procedimentos previstos para a sua efetivação.  

B – PREVISIBILIDADE REGULATÓRIA  

A ERSE desenvolve a sua atuação, como intencionalmente sempre o fez, pelo cumprimento dos princípios 
que a orientam enquanto regulador do setor, de onde emergem os princípios da transparência, da 
estabilidade e da previsibilidade.  

Acresce ainda referir que o exercício da regulação requer igualmente, por parte do regulador, a aquisição 
de um vasto conjunto de informação sobre as empresas reguladas o qual, no momento presente, face ao 
estádio emergente que caracteriza o setor do gás natural e tendo sido este o primeiro ano de regulação do 
setor por parte da ERSE, carece de ter sido atingido pelo que quanto melhor for a informação 
disponibilizada mais fácil e adequada será a intervenção do regulador.  

Face ao conhecimento atual da evolução futura do mercado de gás natural em Portugal, a adoção neste 
primeiro ano gás de taxas diferentes para atualização das quantidades de gás natural e para atualização 
dos custos relativos à base de ativos regulada teve por objetivo conjugar os diferentes riscos inerentes às 
previsões da procura, associados ao terminal de GNL e à infraestrutura de transporte de gás natural para 
um horizonte de 40 anos, com o equilíbrio económico e financeiro das respetivas concessões.   

O Conselho Tarifário, no seu parecer, alega que o sistema proposto introduz incerteza sobre o futuro por 
não terem sido apresentados os valores dos parâmetros para o período de regulação.   

Nesse sentido a ERSE clarifica que os valores dos parâmetros utilizados no cálculo das tarifas para o ano 
gás 2007-2008 se mantêm inalterados durante este primeiro período de regulação de 2007-2008 a 2009-
2010, como a seguir se indica:  

 

  
Ano gás 
2008-2009  

Ano gás 
2009-2010  

Atividade de Receção, Armazenamento e Regaseificação de GNL      

• Taxa de remuneração do ativo fixo, em vigor no ano n, em 
percentagem  

• Taxa de atualização das quantidades de gás natural, em 
vigor no ano t, até final do período N  

8%  

15%  

8% 

15% 
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Atividade de Transporte de gás natural      

• Taxa de remuneração do ativo fixo, em vigor no ano n, em 
percentagem  

• Taxa de atualização das quantidades de gás natural, em 
vigor no ano t, até final do período N  

8%  

11%  

8% 

11% 

 

Conforme previsto no Regulamento Tarifário, após o primeiro período de regulação e tendo sempre 
presente o princípio da estabilidade, a progressiva melhoria da informação prestada ao regulador pode 
conduzir a alterações nestes parâmetros de regulação.   

O advento do Mercado Ibérico de Gás Natural (MIBGÁS), conjugado com a abertura dos mercados, o 
inerente aumento da competitividade, bem como a harmonização dos sistemas de regulação dos dois 
países, pode vir a constituir um fator indutor da introdução de fatores de eficiência na regulação.  

C e D – CUSTO COM CAPITAL E TAXAS DE REMUNERAÇÃO PARA AS VÁRIAS ATIVIDADES  

O Conselho Tarifário recomenda a atualização do estudo, de setembro de 2006, relativo ao custo com 
capital.  

No estudo desenvolvido a ERSE teve presente que o mercado de gás natural em Portugal não se encontra 
totalmente consolidado, pelo que considerou como intervalo para o beta das atividades reguladas de gás 
natural em Portugal, não só o resultante de um benchmark com empresas espanholas do mesmo setor, 
como também um beta médio do conjunto das empresas cotadas em bolsa, para reduzir o efeito da menor 
maturidade das empresas portuguesas.  

Face aos poucos dados disponíveis, não foi possível definir em separado o custo de capital para cada uma 
das atividades reguladas, facto que se espera venha a ser ultrapassado na definição do custo de capital 
para o próximo período regulatório.  

E – DISTRIBUIÇÃO E PERDAS DO SISTEMA  

A ERSE considerou a recomendação do CT tendo enviado, no passado dia 14 de maio, uma carta aos 
operadores das redes de distribuição de gás natural solicitando-lhes uma proposta fundamentada para os 
fatores de ajustamento para perdas e autoconsumos. Sendo de prever que o processo de definição desses 
valores não seja compatível com os prazos apertados exigidos pelo processo de fixação de tarifas e preços 
de gás natural para o ano gás 2007-2008, optou-se por fazer publicar os fatores de ajustamento para perdas 
e autoconsumos nas redes de distribuição de gás natural em separado.  

F – INVESTIMENTO EM CURSO  

Toda a atividade empresarial deve ser realizada num quadro de uma gestão eficiente, a qual se reflete nas 
decisões de investimento que melhor se adequem aos objetivos estratégicos de cada empresa., pelo que 
no seu planeamento devem prevalecer critérios de eficiência e não somente financeiros.  

A ERSE não entende a posição do Conselho Tarifário ao defender que o critério chave de decisão dos 
projetos de investimento a efetuar pelas empresas reguladas, detentoras de uma concessão para 
exploração de infraestruturas de gás natural, em regime de serviço público, atribuídas pelo Estado 
Português, se paute por razões de menor tempo de construção (maior rapidez de entrada em exploração) 
e não por razões técnicas e económicas que conduzem à seleção dos melhores investimentos. Obviamente, 
para a ERSE, serão estes últimos os critérios que nortearão a sua apreciação dos investimentos submetidos 
pelas empresas para constarem da base de ativos aceite para regulação.  
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A ERSE considera que os investimentos só são passíveis de remuneração à taxa do custo do capital a partir 
do momento em que entram em exploração, ou seja, quando esses investimentos passam a poder ser 
utilizados na prestação de serviços a clientes gerando, assim, proveitos para as empresas; até essa altura, 
a ERSE aceita que a empresa imobilize unicamente os custos em que incorre quer sejam operacionais, quer 
sejam financeiros.  

Assim, o facto da remuneração do capital apenas contemplar o imobilizado fixo deve ser visto, por um lado, 
como um incentivo à empresa para concluir os seus projetos dentro de prazos adequados, de modo a poder 
ser ressarcida do investimento que efetuou, e, por outro lado, deve servir também como fator de 
racionalidade para a decisão de investimento, desencorajando a realização de projetos sem o devido 
amadurecimento e integração nos objetivos traçados no âmbito do desenvolvimento económico da 
atividade.  

G – ARMAZENAMENTO E SUSCETIBILIDADE DE GERAR DESVIOS TARIFÁRIOS  

A ERSE concorda com o comentário do Conselho Tarifário quando afirma ser difícil de antecipar o perfil de 
utilização do armazenamento subterrâneo ao longo do ano. Com efeito, uma boa parte da capacidade das 
instalações só muito recentemente começou a estar operacional o que torna difícil obter um registo 
histórico da utilização desta infraestrutura. Aliás, esta foi a justificação da ERSE no documento de proposta 
de tarifas para o ano gás 2007/2008 para a não determinação dos períodos tarifários previstos no 
Regulamento Tarifário para esta infraestrutura.  

Convém, no entanto, referir que a propósito da determinação da estrutura desta tarifa as empresas 
reguladas, nomeadamente no que diz respeito aos termos tarifários de energia injetada e extraída, fizeram 
notar que muito provavelmente a capacidade de armazenamento subterrâneo disponível seria, quase na 
totalidade, utilizada para armazenamento estratégico.  

O armazenamento estratégico, que está previsto na legislação do setor, dada a sua natureza, conduz a 
perfis de utilização estáveis numa lógica de segurança de abastecimento de médio prazo. Assim, os perfis 
de utilização desta infraestrutura deverão ser tão ou mais previsíveis que os dos restantes elementos da 
RNTIAT.  

No entanto, caso se justifique, a ERSE está sempre disponível para adaptar a estrutura das tarifas com vista 
a refletir os custos associados às diferentes atividades procurando sempre transmitir os sinais preço mais 
eficientes para os utilizadores. Importa, contudo, referir, que alterações à estrutura das tarifas devem estar 
assentes em estudos que as suportem, nomeadamente, através da consideração de perfis de utilização.   

 

 

H – TARIFA DE ARMAZENAMENTO DA TRANSGÁS ARMAZENAGEM  

A ERSE concorda com o comentário do Conselho Tarifário, sendo os proveitos permitidos da Transgás 
Armazenagem alterados em consonância, passando de 1,906 milhões de euros para 1,963 milhões de 
euros.  
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2 REGULAMENTAÇÃO E OUTROS 
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 Alteração do Regulamento Tarifário do setor do gás natural  

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de 
abril, que dispôs também sobre a nova organização e funcionamento Conselho Tarifário (CT) "(...) órgão 
consultivo específico para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços"392F

393. 

Ao Conselho Tarifário compete, através das suas secções especializadas - setor elétrico e gás natural: "(...) 
emitir parecer (...) sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre afixação de 
tarifas e preços", parecer este que é aprovado por maioria e não tem carácter vinculativo393F

394 e deve ser 
emitido no prazo máximo de 30 dias após a receção da proposta 

O Conselho de Administração da ERSE entregou ao Conselho Tarifário uma "Proposta de revisão do 
Regulamento Tarifário do gás natural", solicitando parecer sobre a mesma. 

Posto o que, nos termos do n.º 7 do artigo 149.º do Regulamento Tarifário (RT), conjugado com o n.º 2 do 
artigo 48.º dos Estatutos da ERSE, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, a Secção do Setor 
do Gás Natural do Conselho Tarifário emite, sobre a proposta de alteração do Regulamento Tarifário do 
setor do gás natural, o seguinte parecer: 

I - GENERALIDADE 

1. O CT aguardava pela presente proposta de revisão preparatória do próximo período regulatório 
2010-2013 para a qual, no seu parecer de 15.05.2009, tinha adiantado, na generalidade, algumas 
sugestões, como sendo a simplificação de procedimentos ou a revisão do processo de consulta ao CT. 

2. A presente proposta de revisão vem estabelecer novas regras e procedimentos a seguir pelas empresas 
reguladas que, parcialmente, interferem já com a informação prestada/a prestar para efeitos de 
fixação de parâmetros tarifas e preços para o triénio regulatório 2010-2011. Não tendo a proposta sido 
apresentada em momento anterior, será conveniente o estabelecimento dum diálogo entre regulador 
e regulados de forma a promover a produção de informação útil sem duplicação de trabalho e custos. 

3. O CT regista a inserção de novas formulações e conceitos (ex. critério de separação em três funções 
dos proveitos do terminal; parâmetros para definição e evolução do benchmarking na distribuição; 
fixação do spread em caso de ajustamentos) e expressa preocupação pelo facto destes não estarem 
acompanhados por uma definição de limites ou de critérios para a sua concretização, o que os torna 
não determináveis. 

4. O CT considera que o exercício da regulação deve sempre privilegiar a estabilidade e previsibilidade 
dos proveitos e tarifas regulados, pelo que um aumento da opacidade da redação dos regulamentos 
deve ser evitado. Assim, o CT sugere a reavaliação dos pontos de incerteza e imprevisibilidade 
regulatória, mediante a concretização da respetiva metodologia de aplicação e determinação dos 
novos parâmetros quantitativos agora propostos. 

5. O CT nota que existem discrepâncias entre o discutido no Documento Justificativo (DJ) e o apresentado 
na Proposta de Articulado (PA) que, além de dificultarem a análise, suscitam, pelo conteúdo 
aparentemente contraditório, algumas reservas (a título de exemplo refira-se o price cap e melhoria 
de eficiência ou a margem da comercialização de último recurso infra desenvolvidos). 

6. O CT acolhe com agrado o princípio transversal, subjacente à proposta de alteração dos regulamentos, 
de simplificação de processos, considerando que a mesma permitirá aliviar carga burocrática sem 

 
393 Conf. artigo 45.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
394 Conf. artigo 48.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
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prejuízo do rigor e precisão necessários em qualquer processo de fixação e acompanhamento da 
aplicação do tarifário por parte do regulador. 

7. Merece, aliás, especial aplauso a simplificação de processos no que diz respeito ao reporte financeiro 
passar a ser realizado em ano civil, no lugar do ano gás, pondo termo às elevadas dificuldades e custos, 
a ser suportados pelas tarifas, que o reporte em ano gás criou. 

8. Dado este passo, considera o CT que a proposta poderia, mantendo o calendário de fixação de tarifas 
do gás natural no 1.º semestre de cada ano, eliminar o conceito de "ano gás tarifário" com tarifas 
estabelecidas pela utilização da média dos valores contabilísticos dos dois anos civis que enquadram 
aquele "ano gás tarifário". Com efeito, considerando a natureza do próprio SNGN: 

a) As tarifas de acesso às infraestruturas (transporte, terminal, armazenagem subterrânea e 
distribuição), podem ser calculadas com antecipação de 6 meses, sem incorreção significativa, 
pois as bases do respetivo cálculo (i.e., investimentos e custos operacionais) são estáveis e 
previsíveis no horizonte do período regulatório. Aliás, para as próprias empresas reguladas este 
conhecimento antecipado dos respetivos proveitos permitidos teria um valor acrescentado na 
elaboração dos respetivos orçamentos anuais; 

b) No que respeita à tarifa de energia, é de salientar que cerca de 90% do mercado potencialmente 
sujeito a regulação, está já sujeito a uma variação trimestral da tarifa de energia, pelo que não 
seria afetado por esta mudança. No caso particular do mercado doméstico, cuja tarifa de energia 
é revista anualmente, a fixação da mesma com antecipação de 6 meses, em caso de variações 
significativas, poderia ser atenuada com um processo de revisão semestral extraordinário da 
tarifa de energia, permitido aliás pela própria redação atual do RT394F

395 . 

9. O CT recomenda, assim, que a ERSE considere a extinção do conceito do "ano gás", passando também 
o reporte operacional e de qualidade de serviço a ser realizado com base no ano civil, sendo as tarifas 
igualmente estabelecidas para o ano civil, ainda que se mantendo o atual período ordinário de fixação 
das mesmas. 

10. A presente proposta de revisão, embora atenuada, mantém ainda aspetos de proximidade com o setor 
elétrico que, entende o CT, poderiam ser suprimidos como sendo a existência de períodos tarifários 
diferenciados na distribuição, que a prática demonstra injustificados. 

11. Atenta a duração do período de regulação em Portugal, as economias de custo obtidas, com base em 
objetivos pré-estabelecidos, no final do período e a sua aplicação durante um período fixo (ou seja, o 
período de regulação), pode vir a revelar-se um incentivo menos adequado, distorcendo decisões, uma 
vez que fornece incentivos para adotar iniciativas de redução de custos apenas nos primeiros anos e 
não possibilitando tempo de maturação suficiente para que as medidas resultem em economias 
visíveis. 

12. O CT sugere que, futuramente, a ERSE pondere a introdução e definição dum "rolling incentive" que 
permita a fixação de metas de eficiências para períodos de duração variável, desde que a partilha de 
eficiência possa ser regular e equilibrada. 

 

 

 
395 Cf. Secção XI. 

https://www.erse.pt/atividade/regulamentos-gas-natural/tarifario/
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II - ESPECIALIDADE 

A. MODELO REGULATÓRIO "PRICE CAP", METAS DE EFICIÊNCIA E PARTILHA DOS GANHOS 

1. Introdução de mecanismos de eficiência 

1.1. O CT congratula-se com a introdução de mecanismos de eficiência como incentivo às empresas na 
redução dos seus custos em beneficio dos consumidores. 

1.2. A adoção de uma regulação por incentivos implica que certos elementos dos proveitos permitidos 
sejam definidos para um determinado período de tempo, independentemente dos custos 
efetivamente incorridos, e em que é autorizado à empresa regulada reter uma parte da diferença 
entre esses proveitos permitidos e os custos efetivamente incorridos a título de incentivo. 

1.3. O CT, embora concordando com a proposta de manutenção da regulação por 'cost of service' nas 
infraestruturas de alta pressão, entende que durante o período regulatório de 2010-2012 sejam 
estudadas e avaliadas medidas de eficiência a implementar podendo algumas delas ser introduzidas 
já no presente período relativamente aos custos operacionais considerados controláveis pelas 
empresas. 

2. Regulação dos setores da distribuição e CURR por price cap 

2.1. O Conselho Tarifário reconhece méritos na proposta agora apresentada de modificação da 
metodologia de regulação dos custos no setor da distribuição (ORD e CURR) para um modelo de 
price cap. 

2.2. Até ao momento a ERSE tem optado por impor um corte global nos custos operacionais 
apresentados (a ERSE tem imposto nas propostas de tarifário anual a manutenção dos custos 
verificados nas empresas em 2007 num cenário antes da separação das atividades), sem 
discriminação pelas funções de distribuição e comercialização de último recurso retalhista, 
antecipando o CT que a alteração agora proposta permita uma melhor fundamentação dos critérios 
de classificação dos custos controláveis e objetivos de eficiência.  

2.3. Constatando o anúncio de realização de estudo de "benchmark", o CT aguarda que lhe seja prestada 
informação sobre a metodologia, empresas e mercados que serão considerados comparáveis para 
efeitos de cálculo de custos operacionais (tendo em consideração as especificidades do setor do GN 
em Portugal, em particular os comparativamente muito baixos consumos específicos), atendendo a 
que os resultados deste estudo em curso poderão ser tomados em consideração para efeitos de 
definição de metas de eficiência, 

2.4. O CT não pode deixar de recomendar que ERSE explicite dum modo mais detalhado os princípios 
que se propõe seguir na aplicação deste modelo regulatório, o envolvimento das empresas objeto 
do price cap, bem como de outros interessados nos objetivos de eficiência a estabelecer para os 
períodos regulatórios. 

2.5. O CT nota uma aparente incoerência entre o anunciado objetivo de "premiar as empresas que 
ultrapassem as metas de eficiência"395F

396 e o texto do articulado. Com efeito, da análise da 
metodologia de cálculo dos ajustamentos aos proveitos permitidos [cf. equação (35) da proposta do 
RTI, este parece ser feito com base na diferença entre os proveitos faturados e os proveitos a que a 
empresa tem direito no ano em análise (calculado com os valores realmente verificados, leia-se 
custos verificados). 

 

 
396 Cf. Documento Justificativo, pág. 31. 
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2.6. Considera o CT que: 

a) Deve-se evitar fixar objetivos de eficiência numa lógica casuística anual e privilegiar a fixação de 
objetivos exequíveis, após negociação, tendo por referência no mínimo um período regulatório, 
desde que acauteladas não apenas uma célere partilha dos benefícios com os consumidores 
como a monitorização da qualidade do serviço; 

b) Para incentivar a eficiência, no cálculo do ajustamento anual devem ser considerados os custos 
eficientes aprovados pela ERSE para esse ano; 

B. HARMONIZAÇÃO TARIFÁRIA - CONVERGÊNCIA PARA A TARIFA ADITIVA 

1. O CT constata que a ERSE propõe alterações no mecanismo de convergência das tarifas de venda aos 
consumidores finais com consumos iguais ou inferiores a 10.000m3. O objetivo das alterações é 
acelerar a convergência para as tarifas aditivas, de forma a ser alcançada a uniformidade tarifária nas 
diversas regiões do país. 

2. O CT tem reiterado e defendido a harmonização dos princípios tarifários, nomeadamente, a igualdade 
de tratamento e de oportunidades decorrente da aplicação da uniformidade tarifária imprescindível, 
num serviço público essencial, acautelando assim impactos negativos relevantes no tarifário a aplicar 
no espaço nacional e evitando a descriminação negativa dos consumidores em situação igual em 
virtude da sua localização geográfica. 

3. No entanto, o CT questiona se o mecanismo de convergência proposto não dificultará a uniformidade 
tarifária desejável, uma vez que é assimétrico e opera de forma diferenciada nos casos em que as tarifas 
dos CUR sejam inferiores ou superiores à tarifa aditiva. 

4. Dependendo da definição dos parâmetros (referidos no art.º 120.º do Regulamento Tarifário), o CT 
considera que a convergência das tarifas para a tarifa aditiva poderá ser imediata. 

5. Recordando que tem defendido, junto da ERSE, a aceleração do processo de convergência396F

397, o CT 
constata que, novamente, parece não ser considerada a possibilidade de algum dos preços de tarifa 
poderem aumentar (apenas a possibilidade de "preços próximos serem igualizados"). 

6. Sem a possibilidade de alguns dos preços de tarifa aumentarem, não se vê como o termo fixo das 
Lisboagás, Lusitaniagás e Setgás no escalão I (1.65€/mês) ou Portgás (1.77€/mês), alguma vez chegará 
ao termo fixo nacional (2.54€/mês)397F

398. 

7. O CT considera que a impossibilidade de igualização do termo fixo - implicando a correção em alta de 
alguns dos preços das tarifas aplicadas pode acabar por se tornar lesiva dos interesses dos 
consumidores no curto prazo. 

8. Naturalmente que o CT entende que, relativamente a estes clientes que sofrem aumentos no termo 
fixo, deve ser devidamente corrigido o preço no termo variável (nota-se que estes clientes têm uma 
tarifa de energia superior à média nacional) pelo que não se verificaria o aumento do custo anual. 

9. A consideração de um mecanismo global em alternativa à consideração individual de cada CUR acentua 
a dificuldade de obtenção de aditividade tarifária, pelo que o CT recomenda a eliminação das restrições 
à aplicação integral da uniformidade tarifária. 

 

 

 
397 Cf. Pareceres de 15 de maio de 2009 e de 15 de maio de 2008.  
398 Quadro 2-3 na pág. 7 do Documento Justificativo. 
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C - ESTRUTURA TARIFÁRIA E TARIFAS 

1. Estrutura tarifária 

1.1. Contrariamente ao que sucede noutros países europeus, designadamente Espanha, nas 
infraestruturas em Portugal inexiste contratação de capacidade ex-ante: paga-se apenas o que se 
usa, solução que é mantida na atual proposta de revisão regulamentar. 

1.2. O CT reconhece os benefícios da introdução de tarifas de entrada e saída na RNTGN implementando 
as regras de boa prática e a regulamentação europeia. Considera, contudo, ser igualmente 
importante a alteração da prática atual de não exigir pagamento pela reserva que, em caso de não 
utilização, não apenas penaliza terceiros, como contribui para um custo suportado pelos 
consumidores. 

1.3. O CT entende que a ERSE poderia já neste processo de revisão debruçar-se sobre os processos de 
contratação e correspondentes tarifas de acesso às infraestruturas para que, senão na totalidade 
pelo menos parcialmente, se possam realizar reservas firmes com a antecipação necessária ao seu 
uso, de forma a incentivar a sua utilização racional e fornecer sinais das tendências de saturação e 
reduzir o risco de congestionamento. 

1.4. Desta forma o congestionamento será identificado com a antecedência suficiente que permita 
estudar soluções compatíveis com as necessidades dos diversos utilizadores e o custo induzido pela 
não utilização da capacidade reservada pode ser atribuído diretamente a quem lhe deu origem. 

1.5. Pelas mesmas razões, o CT considera que também a tarifa de armazenamento deve ter um termo 
de capacidade contratável ex-ante. 

1.6. Quanto ao terminal de GNL, o CT regista a proposta da ERSE de alteração do processo de cálculo da 
contribuição na tarifa de cada secção do processo do terminal. 

1.7. Contudo, considera o CT que o objetivo de assegurar um preço eficiente para o seu uso conjugado 
não deve ser abandonado. 

1.8. Tal como apresentada, a proposta não contribui para a transparência do processo de fixação das 
tarifas, pelo que se sugere a sua revisão de forma a tomá-la mais clara. 

2. Tarifa de comercialização de último recurso — monómia versus binómia 

2.1. A ERSE propõe a alteração da estrutura tarifária dos Comercializadores de Último Recurso (CUR) de 
uma tarifa monómia para uma tarifa binómia, com um termo fixo e um termo variável dependente 
da quantidade. 

2.2. O CT considera esta alteração positiva na medida em que possibilite a redução da tarifa de venda 
aos consumidores finais aplicada aos consumidores mais pequenos de cada grupo de tarifário e 
sinalize uma maior eficiência energética por parte dos consumidores, desde que não configure uma 
subsidiação cruzada. 

2.3. Com efeito, o CT considera que, em qualquer caso, a alteração da estrutura tarifária não poderá 
conduzir a uma distorção da correta alocação dos custos gerados, nomeadamente se ocorrer um 
aumento excessivo da fração da tarifa recuperada no segmento dos grandes clientes, que ao manter 
artificialmente baixa a tarifa do doméstico dificultará a entrada de outros comercializadores neste 
mercado. 

2.4. Sendo certo que a tarifa de comercialização CUR serve fundamentalmente para recuperar os custos 
de exploração destas empresas, estes deverão ser recuperados por segmento de mercado de acordo 
com a respetiva geração, de acordo com o princípio de aderência das tarifas aos custos. 
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2.5. Assim, o CT salienta que na avaliação dos efeitos desta medida é crucial conhecer a definição das 
variáveis de faturação, bem como a definição do termo fixo para cada grupo tarifário, o que não 
resulta do texto da proposta. 

D - ALISAMENTOS 

1. Generalidades 

1.1. O mecanismo de alisamento difere temporalmente os custos com capital, no pressuposto que as 
taxas de utilização futuras das infraestruturas serão superiores às atuais. Este mecanismo faz uso 
eficiente das informações disponíveis em cada período, combinando os valores efetivamente 
realizados com os valores esperados, garantindo que os desvios 'ex-post' são considerados na 
procura planeada. 

1.2. No entanto, o alisamento encerra riscos futuros para os consumidores, entre outros: 

(i) caso exista quebra dos consumos previstos para o futuro, o aumento real das tarifas pode ser 
demasiado elevado para os consumidores dependentes do gás nas suas atividades económicas; 

(ii) as tarifas com proveitos alisados podem, num quadro ibérico, distorcer a procura relativamente 
a infraestruturas similares sem alisamento e gerar encargos futuros de recuperação difícil num 
ambiente de concorrência; 

(iii) as tarifas alisadas, traduzem a prazo sinais inadequados para o uso eficiente do sistema. 

1.3. Existe assim, um racional para a eliminação do alisamento embora, entende-se, existem princípios a 
ter em conta, nomeadamente a estabilidade tarifária e a necessidade de correção célere dos desvios 
acumulados em períodos anteriores. 

1.4. Do ponto de vista dos consumidores, os desvios de proveitos, qualquer que seja a sua natureza, 
estimativa de procura ou alisamento, acima ou abaixo dos proveitos permitidos não alisados, são 
sempre inconvenientes, pelo efeito que induzem nos consequentes períodos de recuperação, 
provocando indesejáveis oscilações tarifárias que, no caso das infraestruturas gasistas, podem ser 
substanciais. 

1.5. Sendo reconhecido pela própria ERSE que o mecanismo de alisamento obriga à apresentação de 
estimativas de longo prazo (para a duração das concessões) a 40 anos, quer para os investimentos 
a realizar, quer para os volumes veiculados que, na prática, se reduzem a exercícios teóricos e por 
vezes menos transparentes, de extrapolação, com margem de erro muito elevada. 

1.6. Face ao exposto, o CT considera positiva a iniciativa da ERSE de propor a eliminação do mecanismo 
de alisamento de proveitos permitidos para o cálculo das tarifas de acesso do transporte e 
distribuição, sugestão aliás avançada pelo próprio CT no seu parecer à proposta de tarifário para o 
ano gás 2009-2010398F

399. 

1.7. Sem prejuízo do apoio ao princípio de eliminação do alisamento, o CT considera, como proposto 
pela ERSE, adequada a continuação da utilização desse mecanismo para o terminal de GNL, processo 
de transição a extinguir no fim do período determinado. 

1.8. Ainda, os valores apresentados pela ERSE no Documento Justificativo obrigam, no caso das 
infraestruturas de transporte e distribuição, a uma ponderação cuidada dos impactos potenciais nas 
tarifas de acesso que a eliminação do alisamento poderá implicar (designadamente pela 
recuperação do desvio acumulado no período regulatório anterior ou pelo efeito direto da alteração 
da fórmula de cálculo dos proveitos permitidos para os próximos anos). 

 
399 Cf. ponto E. 1.5 do parecer de 15 de maio de 2009. 
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1.9. Finalmente, o CT recomenda que a ERSE, de forma a garantir a neutralidade financeira, adapte o 
mecanismo de capitalização dos desvios acumulados tendo em consideração a filosofia subjacente 
ao alisamento e tendo em conta a taxa de remuneração dos ativos. 

2. Distribuição 

2.1 No caso do setor da distribuição os efeitos acima referidos traduzir-se-iam num aumento 
significativo dos proveitos permitidos das ORD no próximo ano gás: 

(i) O desvio de recuperação de proveitos, face aos que seriam obtidos pela aplicação do 
mecanismo clássico, foi estimado pela ERSE em 38% do montante dos proveitos permitidos no 
ano gás 2009-2010 (221.4 M€), ou seja, cerca de 84.1 M€. Para este desvio, a ERSE propõe uma 
recuperação em 9 anos, capitalizada; 

(ii) A aplicação da fórmula sem alisamento no próximo ano gás conduziria a um aumento dos 
proveitos permitidos que foi estimado pela ERSE em 14% do montante dos proveitos permitidos 
no ano gás 2009-2010 (221.4 ME), ou seja, cerca de 31 M€. Para esta alteração, não são 
explicitadas medidas mitigadoras do aumento, pressupondo-se que seria aplicada a partir de 1 
de julho de 2010. 

2.2 Ainda que o CT concorde que da eliminação do mecanismo de alisamento, uma simplificação e 
clareza no cálculo dos proveitos permitidos que nomeadamente, a previsibilidade e estabilidade 
regulatória no setor da distribuição, não pode deixar de expressar preocupações quanto ao impacto 
que a mesma eliminação provocaria nas tarifas URD nos próximos anos, caso não sejam 
implementadas medidas de limitação de variações tarifárias. 

2.3 A proposta apenas avança com a recuperação, num período de 9 anos, do desvio resultante do 
alisamento no primeiro período regulatório. No entanto, a obtenção da neutralidade financeira399F

400 

sugere uma recuperação do desvio acumulado proporcionalmente superior nos primeiros anos o 
que, da análise anterior, parece ser de evitar não sendo, em contrapartida, evidenciadas quaisquer 
medidas de atenuação da passagem do cálculo dos proveitos permitidos para a fórmula sem 
alisamento. 

2.4 O CT recomenda assim, que a ERSE explicite de um modo mais detalhado e quantitativo o impacto 
previsto nas tarifas de URD buscando, além da obtenção da "neutralidade financeira", a possível 
"neutralidade tarifária", considerando nomeadamente o aumento previsível de consumos no 
período de 9 anos, a dilação do ritmo de recuperação da neutralidade financeira, na qual se poderia 
incorporar parte dos aumentos dos proveitos resultantes da alteração de cálculo. 

F - REMUNERAÇÃO DO FUNDO DE MANEIO DOS COMERCIALIZADORES DE ÚLTIMO RECURSO 

1. O CT entende que a ERSE, ao considerar explicitamente o diferencial entre prazo médio de 
recebimentos e prazo médio de pagamentos, simplifica o método de apuramento da margem de 
comercialização considerada como razoável para esta atividade, o que se nos afigura positivo. 

2. A ERSE propõe o cálculo a partir de uma taxa de remuneração do ativo circulante, sem expressar como 
é definida tal taxa, o que surge apenas clarificado no Documento Justificativo (taxa de remuneração 
dos ativos), pelo que o CT sugere a retificação da proposta em conformidade. 

3.  

 
400 Sugerida na Fig. 3-4 do Documento Justificativo. 
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G - SUSTENTABILIDADE DO MERCADO LIVRE E DO MERCADO REGULADO 

1. O CT considera positivamente as preocupações quanto à sustentabilidade dos mercados livre e 
regulado levantadas pela ERSE, bem como à necessária implementação de medidas conducentes à 
garantia dessa sustentabilidade. 

2. O CT concorda com a proposta de transferência dos desvios extraordinários de custos de aquisição de 
energia da atividade de compra e venda de gás natural da comercialização de último recurso, para os 
proveitos a recuperar para a proposta nova tarifa de Uso Global do Sistema (UGS II), em alternativa a 
fazê-lo exclusivamente através dos proveitos a recuperar pela tarifa de energia. 

3. Tendo em vista obviar à criação ou agravamento de potenciais desvios, o CT entende que o valor a 
transferir mensalmente pela ORT deve corresponder ao valor efetivamente faturado na tarifa UGS II. 

4. O CT alerta, ainda, para o facto de no caso do mercado livre, sendo expectável que a adaptação das 
tarifas de energia às respetivas condições de compra por parte do comercializador ocorra de forma 
quase imediata, quando o desvio é no sentido da alta de preços, a que acresce o aumento da tarifa de 
uso global, pode tal adaptação, inversamente, ser menos célere quando o desvio ocorra em sentido 
contrário o que poderá mostrar-se penalizador para os clientes em mercado livre. 

5. O CT considera que seria útil acompanhar de perto este mecanismo de acerto das tarifas face aos 
desvios extraordinários, de forma a aferir da necessidade de introdução de algum controlo na 
transferência desses efeitos para os consumidores, minimizando os seus efeitos penalizadores. 

6. Atento a que é necessário manter o equilíbrio entre o mercado regulado e o liberalizado, não 
interferindo no mercado designadamente pela criação de tarifas de energia artificialmente baixas, o 
Conselho recomenda à ERSE uma particular ponderação no recurso a este mecanismo. 

7. Finalmente, o CT sugere que a ERSE explicite o regime de isenções à tarifa UGS II. 

H - PROMOÇÃO DA EFICIÊNCIA AMBIENTAL 

1. A ERSE propõe, na Secção X, nova metodologia no que concerne ao incentivo à promoção do 
desempenho ambiental, mantendo a inclusão nos proveitos permitidos da cadeia de valor do Sistema 
Nacional de Gás Natural (atividades principais), dos custos relacionados com a melhoria do 
desempenho ambiental. 

2. O CT reconhece a mais-valia para o sistema dum bom desempenho ambiental, lembrando, contudo, 
que existem custos associados a este desempenho ambiental que são repercutidos nas tarifas, pelo 
que recomenda que a ERSE monitorize estes custos bem como a eficácia das medidas aprovadas. 

I - TAXA DE OCUPAÇÃO DO SUBSOLO 

1. O CT considera que as taxas de ocupação do subsolo, cobradas pelos municípios ao operador da rede 
de distribuição em conformidade com a legislação, vão ter um impacto negativo sobre o bem-estar dos 
consumidores: (i) seja porque aumentam a tarifa de venda a clientes finais cobrada pelos CUR 
retalhistas (tarifa aditiva), (ii) seja porque aumentam os custos de eventuais comercializadores 
privados, que poderão ou não refletir o aumento de custo no preço praticado junto dos seus clientes 
finais. 

2. Ainda que, no que diz respeito à sua apresentação ao consumidor final, estas taxas de ocupação do 
subsolo fiquem claramente segregadas, na fatura, dos preços e tarifas de gás natural - assim se 
identificando claramente o destino das verbas a título de taxa municipal -, o CT expressa a sua 
concordância quanto à necessidade de dilatar no tempo a recuperação dos valores pagos pelas 
distribuidoras, anteriormente à revisão dos contratos de concessão, de forma a limitar o impacto na 
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fatura dos clientes finais (parecendo adequado o prazo de 5 anos proposto, sem prejuízo de dever ser 
validado, após a verificação dos montantes em causa em cada distribuidora e concelho). 

3. No entanto, o CT tem reservas quanto ao mecanismo de repartição, pelos diferentes segmentos do 
mercado, dos valores das taxas de subsolo: 

a) Desde logo, nota-se que o próprio texto do Documento Justificativo não é completamente 
claro quando na sua pág. 54 refere que: "Propõe-se que a estrutura de preços, a aplicar aos 
clientes do município pelos operadores das redes de distribuição, seja proporcional à estrutura 
de preços das tarifas de uso da rede de distribuição dos operadores da rede de distribuição", 
parecendo da análise ao novo Art.º 162.º-C que a proporcionalidade aqui referida se aplicará 
antes aos montantes faturados em cada nível de preços da distribuição, nomeadamente MP, 
BP> e BP<. 

b) Ao confirmar-se a divisão dos montantes a repercutir por esta metodologia, o CT nota que, na 
prática, os clientes não domésticos serão especialmente afetados, dado que sendo este 
mercado o responsável pela grande maioria dos volumes veiculados, os respetivos montantes 
recuperados na tarifa de uso de distribuição serão muito significativos; 

c) Em especial, chama-se a atenção para os clientes do segmento entre 10.0001.000.000 m3/a, 
que não tendo acesso à tarifa MP, poderão sofrer uma dupla penalização, quer em 
quantidades veiculadas, quer ao nível da faturação da URL); 

d) Finalmente é de salientar que o mecanismo de determinação dos fatores propostos para 
ponderar os valores por mercado e concelho [cf. Ft

p na equação (131)], e que poderiam ter um 
efeito corretor nos valores a alocar por cada segmento, não é de todo explicitada, o que 
confere ainda maior opacidade à proposta. 

4. Ora, o CT não pode deixar de reconhecer que o principal indutor da quilometragem da rede é o 
mercado doméstico e a necessária capilaridade da rede correspondente, pelo que recomenda uma 
proposta equilibrada de repercussão das taxas de subsolo que reflita esta relevância do mercado 
doméstico na extensão de rede. 

5. Ainda, dado que o cálculo das taxas de ocupação do subsolo é feito município a município, o CT 
considera necessário averiguar a existência de assimetrias no que respeita às taxas aplicadas em cada 
município, analisando em que medida esta diferenciação coloca em causa a equidade entre 
consumidores de um ponto de vista regional. 

6. Finalmente, o CT sugere um especial cuidado na forma de repercutir o custo com as taxas de ocupação 
do subsolo nos consumidores, atuais e futuros, salientando a necessidade de explicitação e reavaliação: 

a) do critério adotado para a determinação do valor das taxas de ocupação liquidadas pelos 
municípios, referentes aos anos 2006, 2007 e 2008 considerado no ano s. já que uma alocação 
enviesada dos custos passados ao ano s poderá gerar problemas de equidade inter-geracional 
entre os consumidores de gás natural; 

b) do método de atribuição e repercussão destas taxas de ocupação do subsolo a aplicar aos 
utilizadores finais400F

401. 

 
401 O método proposto pela ERSE na aplicação de um fator escala aos preços da tarifa de uso de rede de referente ao primeiro 
ano do período de regulação. Esta metodologia acaba por funcionar como um "mark up" sobre a tarifa de distribuição, de modo 
a as taxas de ocupação do subsolo. Em consequência, agentes que pelo seu perfil de utilização da rede de distribuição tenham 
uma maior tarifa (por exemplo, porque têm um maior consumo energia) suportam uma maior proporção da taxa de ocupação 
do subsolo, o que em nosso entender é benéfico para os utilizadores mais pequenos, refletindo a sua menor utilização do sistema. 
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J - AJUSTAMENTOS 

1. O CT regista e dá o seu acordo à correção da metodologia de cálculo dos ajustamentos, no que respeita 
à determinação da taxa de juro aplicável, que passa a ser calculada pela média do período em que 
ocorreu o desvio nos proveitos recuperados face aos permitidos. 

2. Em contrapartida, face ao articulado em vigor, observa-se que a ERSE optou por não fixar o spread 
aplicável (era de 0.5%), além de que o mesmo passa a ser determinado anualmente, no lugar de ser 
válido para o período regulatório. 

3. O CT recomenda que a ERSE explicite quais serão as bases de determinação do referido spread, sendo 
que a Proposta de Articulado retira previsibilidade e estabilidade ao RT, o que não se considera 
desejável. Pelo mesmo motivo, o CT considera que o spread não deverá ser fixado anualmente, mas 
antes ser estabelecido para o período regulatório, apenas devendo ser alterado em revisão excecional, 
nos termos da Secção XI do RT. 

L - AUDITORIA Às EMPRESAS REGULADAS 

1. A ERSE propõe a realização frequente de auditorias independentes, possibilitando a sua intervenção 
nesses processos. 

2. Salvaguardas que sejam as regras deontológicas que devem ser acauteladas nesta matéria, o CT 
considera que esta medida é positiva, uma vez que a garantia da transparência e da qualidade da 
informação disponibilizada ao regulador constitui um fator crítico para o sucesso da regulação. 

III - CONCLUSÃO 

O Conselho Tarifário considera que as propostas que lhe foram apresentadas pela ERSE deverão ser 
reformuladas de acordo com as recomendações constantes do presente parecer. 

 

Aprovado em 3 de dezembro de 2009. 
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 Regulamento Tarifário do setor do gás natural – Maior flexibilidade tarifária  [Consulta Pública 
n.º 28]  

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de 
abril, que dispôs também sobre a nova organização e funcionamento Conselho Tarifário (CT) "(...) órgão 
consultivo específico para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços"401F

402. 

Ao Conselho Tarifário compete, através das suas secções especializadas - setor elétrico e gás natural: "(...) 
emitir parecer (...) sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre afixação de 
tarifas e preços", parecer este que é aprovado por maioria, não tem carácter vinculativo402F

403 e deve ser 
emitido no prazo máximo de 30 dias após a receção da proposta. 

O Conselho de Administração da ERSE entregou ao Conselho Tarifário uma "Proposta de revisão do 
Regulamento Tarifário do gás natural", solicitando parecer sobre a mesma. 

Posto o que, nos termos do n.º 7 do artigo 149.º do Regulamento Tarifário (RT), conjugado com o n.º 2 do 
artigo 48.º dos Estatutos da ERSE, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, a Secção do Setor 
do Gás Natural do Conselho Tarifário emite o seguinte parecer: 

I - GENERALIDADE 

1. O CT entende ser importante sublinhar a transparência com a que ERSE, enquanto regulador de dois 
serviços públicos essenciais - e, note-se, contrariamente ao que sucede noutros setores de serviços 
também públicos e também essenciais desencadeia consultas públicas prévias à adoção de alterações 
regulamentares que têm implicações não apenas nas empresas reguladas como também nos 
consumidores. 

2. Este tipo de procedimento de consulta pública, que se elogia e apoia, permite e incentiva a participação 
de todos os interesses, tenham ou não nos órgãos consultivos da ERSE (Conselhos Consultivo e 
Tarifário) e de todos os interessados, garantido que a sua opinião é considerada pelo regulador antes 
de ser adotada qualquer solução. 

3. É ainda de referir que, no final da consulta, através do sítio da ERSE na internet, todos os interessados 
poderão aceder às contribuições apresentadas, aos comentários da ERSE sobre os mesmos e, 
finalmente, à decisão final que venha a ser tomada na sequência da consulta, o que, sublinha-se, é 
revelador dum nível de abertura e de transparência que o Conselho Tarifário entende dever ser 
mantido. 

4. No entanto o CT não pode deixar de enfatizar que o facto de se pronunciar em simultâneo com a 
consulta pública — na qual também têm intervenção autónoma, querendo, as entidades 
representadas no Conselho — é menos positivo do que a sua consulta após aquela ter cessado, 
deixando ao Conselho a oportunidade de se pronunciar sobre um documento previsivelmente mais 
próximo da versão final, que já incorpore os contributos parcelares. 

5. O CT regista o escasso período de tempo disponível para analisar a matéria constante da proposta, 
atento ao facto de a mesma ser apresentada em simultâneo com a análise da "Proposta de tarifas e 
preços de gás natural para o ano gás de 2009-2010". 

6. Acresce que, estando as duas propostas interligadas, a apreciação duma delas contende 
necessariamente com a outra, razão porque o CT critica o procedimento adotado. 

 
402 Conf. artigo 45.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
403 Conf. artigo 48.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 

https://www.erse.pt/atividade/consultas-publicas/consulta-p%C3%BAblica-n-%C2%BA-28/
https://www.erse.pt/atividade/consultas-publicas/consulta-p%C3%BAblica-n-%C2%BA-28/
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7. O CT entende a proposta revisão do regulamento tarifário como intercalar, para vigorar durante o 
próximo ano gás, o que não substitui nem prejudica uma revisão mais profunda, que é necessária, para 
o próximo período regulatório. 

8. Pelo que, o CT aguarda a elaboração e envio de tal proposta de revisão do RT, a apresentar 
atempadamente a discussão pública, para a qual adianta, desde já algumas sugestões: 

a) Simplificação de procedimentos — a informação obrigatória a prestar pelas empresas — o CT 
recomenda que, sem prejuízo da necessária prestação de informação pelas empresas, a ERSE 
reavalie e ajuste o detalhe e a extensão temporal da mesma, bem como o período de reporte 
sugerindo-se a adoção do ano civil no qual todas as empresas reguladas baseiam a sua 
operação. 

b) Procedimentos de consulta ao CT — considera o CT que o procedimento que tem vindo a ser 
seguido deve ser alterado sugerindo-se assim que a ERSE no desenho de um outro tenha em 
consideração o seguinte. 

i) As revisões do RT devem ser temporalmente espaçadas e anteceder a proposta de tarifas;  

ii) Durante o período de consulta pública o CT elaborará e apresentará as suas propostas de 
alteração;  

iii) Terminada a consulta pública a ERSE elaborará a proposta final do RT e só então deve 
solicitar ao CT o seu parecer. 

II - ESPECIALIDADE 

1. MAIOR FLEXIBILIDADE TARIFÁRIA 

1.1. A ERSE propõe a introdução de novas tarifas para curtas utilizações, cuja análise mais detalhada é 
apresentada no ponto 2 seguinte. 

1.2. Para utilizadores permanentes do terminal, mas com poucos navios por ano a proposta aponta para 
um mecanismo de trocas reguladas que tem fragilidades, que se detalham no ponto 3 deste parecer. 

1.3. O CT entende que o conceito de curtas utilizações não é sinónimo de utilização reduzida, sendo 
diferentes na natureza e nas medidas objetivas de viabilização de que necessitam, já que o racional 
de redução de custos para as curtas utilizações, por oposição às longas de pequena dimensão, exige 
opções tarifárias diferenciadas. 

1.4. Dado que a previsão do perfil de utilização das tarifas de curta duração é sempre um exercício difícil 
o CT recomenda prudência na avaliação da sua contribuição na recuperação de proveitos atento o 
risco de induzir desvios. 

1.5. O CT regista positivamente a referência à intenção de reduzir o valor das penalidades, já que a 
mesma será potenciadora de acesso a novos entrantes. 

2. TARIFAS DE CURTA UTILIZAÇÃO 

2.1. Terminal de GNL 

2.1.1. O CT considera a proposta de criação de tarifas de curta duração na utilização do TGNL adequada, 
no que ela pode representar de facilitação de entrada no mercado nacional de outros 
comercializadores, sem prejuízo de a mesma dever ser adequadamente integrada, onde necessário, 
com o mecanismo de troca de GNL, discutido no ponto 3 deste parecer. 

2.1.2. As curtas utilizações afetam apenas o termo de capacidade da regaseificação, já que todos os outros 
aplicáveis no terminal de GNL, não possuindo termo fixo na sua formulação, são pagos em função 
direta da utilização. A contratação nestes casos é mensal permitindo que os agentes que pretendam 
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aumentar a sua emissão de forma pontual num determinado mês, não fiquem obrigados como no 
contrato anual, ao pagamento do termo de capacidade durante os 12 meses seguintes como 
estipulado na tarifa base. 

2.1.3. O CT sublinha que a ERSE tem à sua disposição vários meios e que teria sido interessante estudar 
outros possíveis mecanismos (v.g. a eliminação do termo de capacidade para as curtas utilizações, 
sendo substituído por um termo proporcional apenas às quantidades processadas mas com um 
preço unitário elevado, até que esta curva cruzasse a linha correspondente dos contratos anuais 
sendo esse o ponto de indiferença entre os utilizadores) estudos esses que, sugere, seja realizado 
para a futura revisão do RT.  

2.1.4. O CT recorda que as medidas apresentadas devem ser refletidas nos restantes regulamentos da ERSE 
(RARII e RRC), nomeadamente por exigirem contratos mensais. 

2.1.5. Quanto às tarifas propostas, o CT recomenda a cautela exigida em medidas desta natureza, em 
particular na avaliação do seu efeito na procura, entendendo que a nova tarifa seja aplicável apenas 
ao GNL referente a navios fora da programação anual. 

2.1.6. Considera finalmente o CT que este mecanismo, aberto a qualquer comercializador 
independentemente de ser utilizador do terminal no âmbito de contratos de maior duração, evita 
situações de discriminação. Em qualquer caso, o CT recomenda que deve manter-se uma 
monitorização da utilização deste tarifário a fim de prevenir utilizações abusivas do mesmo. 

2.2. Redes de transporte e distribuição 

2.2.1. O CT expressa a sua concordância à proposta apresentada no que diz respeito às entregas a clientes, 
considerando-se adequada na sua estrutura e valores apresentados. 

2.2.2. À luz do atual regulamento tarifário onde só se pagam as saídas da rede, um cliente sazonal fica 
assim possibilitado de fazer uso da rede de transporte ou de distribuição, através da variabilização 
do custo da capacidade, pela redução do termo de capacidade e incremento do termo associado aos 
consumos em período de ponta. Sublinha-se o reconhecimento da especificidade de algumas 
situações de consumo de cariz marcadamente sazonal que, especialmente se ocorrerem fora de 
ciclo, são até vantajosas para o SNGN. 

2.2.3. Nota-se, contudo, que não há qualquer exceção à aplicabilidade destas tarifas de curta utilização. 
Recomenda-se que, com o progressivo desenvolvimento do mercado, se mantenha a monitorização 
da sua aplicação, para prevenir situações de aproveitamento excessivo em caso de clientes que 
operem em pontas do sistema. 

2.2.4. Note-se que importa introduzir as necessárias adaptações ao RRC e RARII, em particular o tipo de 
contrato a realizar neste ponto de saída. 

2.3 Entregas Internacionais 

2.3.1. No caso das entregas internacionais, os utilizadores também podem optar por tarifas de curta 
utilização em que o termo de capacidade é aplicável apenas a um mês. Tal como referido para o 
terminal, entende-se por um lado que a estrutura deva ser semelhante, embora se considere que 
idealmente a opção deveria ser no sentido de reduzir o termo fixo e aumentar o termo variável da 
tarifa de modo a permitir que no ponto desejado as curvas de progressão de custos se 
intersectassem no ponto de indiferença para os utilizadores. 

2.3.2. O CT considera igualmente que a estrutura de tarifas e preços a propor, deve ser compatível com o 
desenvolvimento do mercado ibérico. 

https://www.erse.pt/atividade/regulamentos-gas-natural/acesso-as-redes-as-infraestruturas-e-as-interligacoes/
https://www.erse.pt/atividade/regulamentos-gas-natural/relacoes-comerciais/








https://www.erse.pt/media/d3lcefs1/parecer-ct.pdf
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 Revisão do Regulamento Tarifário do gás natural e subregulamentação das ligações às redes de 
transporte e distribuição de gás natural  

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de 
abril, que dispôs também sobre a nova organização e funcionamento Conselho Tarifário (CT) "(...) órgão 
consultivo específico para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços"406F

407. 

Ao Conselho Tarifário compete, através das suas secções especializadas - setor elétrico e gás natural: "(...) 
emitir parecer (...) sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre afixação de 
tarifas e preços", parecer este que é aprovado por maioria, não tem carácter vinculativo407F

408 e deve ser 
emitido no prazo máximo de 30 dias após a receção da proposta. 

Em 27 de fevereiro de 2008, o Conselho de Administração da ERSE entregou ao Conselho Tarifário uma 
"Proposta de revisão do Regulamento Tarifário do gás natural (artigos 73.º, 74.º, 75.º, 77.º, 78.º, 79.º, 142.º 

e 147.º do RT), solicitando parecer urgente sobre a mesma. Dias depois foi também apresentado, para o 
mesmo fim de emissão de parecer pelo CT, uma proposta de "Subregulamentação das ligações às redes de 
transporte e distribuição de gás natural (artigos 89.º, 92.º, 95.º, 115.º e 118.º do RCC)". 

Apreciados os documentos apresentados, o Conselho Tarifário optou por emitir um único parecer 
relativamente aos dois documentos. 

Posto o que, nos termos do n.º 7 do artigo 149.º do Regulamento Tarifário (RT), conjugado com o n.º 2 do 
artigo 48.º dos Estatutos da ERSE, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, a Secção do Setor 
do Gás Natural do Conselho Tarifário emite, sobre a proposta de alteração do Regulamento Tarifário do 
setor do gás natural, o seguinte parecer único: 

I – PROPOSTA DE REVISÃO DO REGULAMENTO TARIFÁRIO DO GÁS NATURAL (ARTIGOS 73.º, 74.º, 75.º, 
77.º, 78.º, 79.º, 142.º E 147.º DO RT) 

1. A proposta da ERSE de alteração da fórmula de regulação dos comercializadores de último recurso 
previamente à fixação de tarifas de gás natura] para o ano gás 2008-2009 (proposta a enviar pela ERSE 
ao CT a 15 de abril), é um sinal de ajustamento da regulação que se afigura positivo. 

2. Como nota prévia e atendendo à proximidade da apresentação de proposta de fixação de tarifas, o CT 
regista o que parece ser um diálogo menos fácil entre regulador e regulados ao nível da informação 
prestada e a prestar, esperando que tal troca de informações, úteis e necessárias, possa ser agilizada 
e regularizada rapidamente. 

3. O CT concorda, de uma maneira geral, com as alterações propostas pela ERSE no seu documento e 
antecipa desde já algumas preocupações que, aquando da fixação de tarifas e consequente fixação de 
valores concretos para as fórmulas, serão por certo objeto de discussão no Conselho: 

(i) A taxa de remuneração aplicada à margem de comercialização da função de comercialização de 
gás natural é a Euribor a três meses acrescida de um spread fixo. O CT recomenda que a fixação 
deste valor, dos critérios para a sua determinação e dos princípios que lhe estão subjacentes 
sejam particularmente bem clarificados na proposta de fixação de tarifas. 

(ii) Igualmente, a aplicação dum fator de eficiência, princípio com o qual se concorda, não está ainda 
concretizado. Atendendo à falta de histórico desta atividade, o CT aguardará conhecer qual o seu 
valor e os critérios para a sua determinação. 

 
407 Conf. artigo 45.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
408 Conf. artigo 48.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
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4. Finalmente, o CT nota a existência dum aparente lapso no tocante à remuneração dos ativos líquidos 
(fórmulas 46 e 56 agora propostas) que deixou de ser prevista, mas mantendo a possibilidade de 
amortização. O CT entende que, passando embora a regulação a ser feita com base no custo do capital 
alheio, se deve manter a remuneração do ativo líquido em coerência com o reconhecimento das 
amortizações. 

II – "SUBREGULAMENTAÇÃO DAS LIGAÇÕES ÀS REDES DE TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS NATURAL 
(ARTIGOS 89.º, 92.º, 95.º, 115.º E 118.º DO RCC)". 

1. O CT tendo analisado a proposta da ERSE constatou que, face aos elementos disponíveis e ao estado 
de desenvolvimento da regulação do setor, a mesma não lhe suscita dúvidas ou discordâncias. 

2. No entanto, o CT questiona a pertinência em manter como patamar acima do qual os clientes podem 
beneficiar de regimes mais favoráveis nas ligações às redes, um consumo superior a 2M de metros 
cúbicos. O CT sugere, assim, que a ERSE reavalie a equidade na manutenção deste valor. 

CONCLUSÃO 

O Conselho Tarifário considera que as propostas que lhe foram apresentadas pela ERSE deverão ser 
reformuladas de acordo com as recomendações constantes do presente parecer. 

 

Aprovado em 10 de março de 2008. 
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 Regulamento Tarifário do setor do gás natural  [Consulta Pública n.º 11]  

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de 
abril, que dispôs também sobre a nova organização e funcionamento Conselho Tarifário (CT) "(...) órgão 
consultivo específico para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços"408F

409. 

Ao Conselho Tarifário compete, através das suas secções especializadas - setor elétrico e gás natural: "(...) 
emitir parecer (...) sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre afixação de 
tarifas e preços", parecer que é aprovado por maioria e não tem carácter vinculativo409F

410. 

Nos termos do n.º 2 do artigo 48.º dos Estatutos da ERSE, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 
de abril, o Presidente do Conselho de Administração enviou à Presidente do Conselho Tarifário os 
documentos contendo uma "Proposta de Regulamento Tarifário do setor do gás natural"410F

411. 

Assim, a Secção do Setor Gás Natural do Conselho Tarifário, tendo apreciado a proposta de Regulamento 
Tarifário do setor do gás natural apresentada, emite o seguinte parecer: 

I 
APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

1. O CT sublinha a pertinência do início da efetiva regulação pela ERSE do setor do gás natural que, de 
acordo com o Decreto Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, ficaria dependente do término do estatuto do 
mercado emergente previsto na Diretiva 2003/55/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 de 
junho de 2003, para o ano 2008, mas entretanto antecipado de acordo com a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 169/2005, de 24 de outubro e o Decreto Lei n.º 30/2006, de 15 de fevereiro. 

2. O CT reconhece que a antecipação da abertura do mercado do setor do gás natural tem vantagens, 
mas está ciente das dificuldades que comporta relacionadas especialmente com o contexto de 
alterações que sofre o setor. 

3. O CT sublinha que a regulação deve ser previsível e como tal cumprir os prazos, a que em cada 
momento, se encontra vinculada não condicionando o seu percurso regulatório aos eventos externos 
que não controla e que dependem de critérios de oportunidade e opção política. Contudo, na medida 
do possível, deve poder incorporar as medidas já aprovadas e que tenham reflexos nas regras a 
introduzir no tarifário. 

4. O CT nota que o setor do gás natural tem em curso enormes mutações ao nível da reestruturação e 
separação das atividades reguladas .com previsão de cotação em bolsa de duas das empresas 
estruturantes do setor no segundo semestre de 2006) as quais podem ter efeitos concretos na forma 
de regulação das empresas (v.g. o caso concreto da atividade de comercialização de último recurso de 
gás natural cujo cálculo de proveitos permitidos se prevê ser efetuado com base na remuneração de 
ativos, sendo certo que esta atividade tal como está a ser desenhada não terá ativos de montante 
significativo, pelo que deverá ser regulada de outra forma), importando acautelar um quadro que 
permita assegurar o equilíbrio económico-financeiro das atuais e futuras concessionárias e licenciadas 
do setor, com níveis de maturidade diferentes. 

 
409 Conf. artigo 45.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
410 Conf. artigo 48.º dos Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril. 
411 Que pode, doravante, ser abreviadamente designado apenas por "documento" ou "proposta". 

https://www.erse.pt/atividade/consultas-publicas/consulta-p%C3%BAblica-n-%C2%BA-11/
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5. O CT sublinha que o setor do gás natural, fruto do processo específico de atribuição e desenvolvimento 
das atuais concessões não garante, contrariamente ao que sucedia com o setor elétrico aquando do 
início da regulação pela ERSE, uma desejável uniformidade tarifária no território nacional. 

6. O CT alerta que a existência de tarifas regionais de acesso às redes induz assimetrias nas tarifas a 
praticar por parte dos comercializadores de último recurso retalhistas, o que acabará com a 
uniformidade tarifária atualmente existente descriminando os consumidores com base na sua 
distribuição geográfica. 

7. Denota o CT que a proposta apresentada se encontra influenciada pela estrutura e conceitos 
subjacentes à construção das tarifas elétricas. Sendo positivo o aproveitamento da experiência colhida 
no setor elétrico, o CT sublinha que tal influência nem sempre é positiva existindo soluções se revelam 
pouco aderentes ao setor do gás natural, setor ainda novo e como tal pouco estabilizado, mas com 
enorme potencial de crescimento. 

8. No que respeita à expansão do setor do gás natural (construção de rede e captação de clientes) a 
metodologia proposta pela ERSE sendo semelhante à adotada para o setor elétrico, não leva em conta 
nem a concorrência com outras formas de energia alternativas (gasóleo e propano), nem a fase de 
expansão em que o setor se encontra. O CT está ciente de que o beneficio para os consumidores da 
abertura dos mercados à concorrência só será plenamente alcançado se existir uma rede de gás natural 
suficientemente expandida, que possibilite a opção entre vários comercializadores, para o que sugere, 
no caso particular da distribuição, que sejam previstos incentivos a uma expansão eficiente do sistema. 

9. O documento proposto pela ERSE afigura-se complexo e extenso sendo importante que, nesta fase 
inicial da regulação e regulamentação se efetuasse um esforço de simplificação das regras (por 
exemplo, a supressão da tarifa de acesso às redes, resultante da mera adição de tarifas definidas de 
forma independente e que, aparentemente, não comporta qualquer valor adicional), o que permitiria 
uma mais fácil compreensão, transição e adaptação, quer para as empresas reguladas, quer para os 
clientes. 

10. O CT sugere a introdução no RT dos princípios da prestação de serviços de apoio à gestão do sistema 
pelos clientes e da sua remuneração. 

11. Como nota de generalidade, cabe ainda ao CT sublinhar a aparente inexistência de preocupação 
expressa na proposta de alguma aproximação ao sistema existente em Espanha de forma a permitir a 
progressão no sentido da criação de um mercado ibérico de gás natural, em conformidade com as 
prioridades aprovadas para a política energética nacional no âmbito do mercado europeu de energia. 

II 
APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

A - PERÍODO REGULATÓRIO E ANO GÁS 

1. O CT concorda com a fixação do período regulatório por três anos, notando que a ERSE propõe uma 
definição de ano gás para o período entre julho e junho com fundamento no regime internacional de 
contratação de gás, ponto este que suscita algumas cautelas. 

2. O CT nota que o calendário regulatório proposto aparenta algumas dificuldades de ajustamento ao 
calendário de abertura de mercado previsto. Com efeito, serão elegíveis para comprar gás natural a 
terceiros: 

a) clientes electroprodutores (AP), a partir de janeiro de 2007; 

b) clientes com consumos acima de um milhão de m3, a partir de janeiro de 2008; 
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c) clientes com consumos superiores a 10.000 m3, a partir de janeiro de 2009; 

d) restantes clientes, a partir de janeiro de 2010. 

3. Assim, se se mantiver o ano gás e triénios regulatórios nos termos propostos (julho a junho) terão de 
ser antecipados regimes transitórios, pois não poderá verificar-se a abertura de mercado sem que 
exista regulação. 

4. O CT sublinha que este período (ano gás de julho a junho), não tem paralelo nos mercados de gás 
natural europeus (e sobretudo, a nível ibérico), pode colocar algumas dificuldades, quer para as 
empresas reguladas, quer para os clientes de gás natural, quer ainda na definição dos preços dos 
produtos produzidos a jusante pelos consumidores de gás. Considera ainda o CT que o planeamento 
dos contratos de importação de gás natural vigora de outubro a outubro (gás da Nigéria, que 
representa cerca de 50%) e de janeiro a dezembro (gás da Argélia, que representa cerca de 50%) sendo, 
igualmente, o ano civil que serve de referência aos contratos e balanços com os clientes e operadores 
das infraestruturas vizinhas. 

5. Pelo que, o CT entende que existem vantagens na sincronização do período regulatório anual com o 
praticado na generalidade dos mercados europeus e sobretudo, no mercado espanhol (ano civil), bem 
como com o ciclo orçamental das empresas e clientes.  

B - PREÇOS ANUAIS 

1. O CT concorda com a proposta de preços anuais em relação aos pequenos clientes (consumos 
inferiores a 10.000m3), embora aceite que a medida possa ser complementada com a possibilidade de 
uma revisão adicional extraordinária, caso a evolução do preço de aquisição de gás natural no mercado 
internacional seja tal que provoque uma alteração do preço de venda final superior a determinada 
percentagem de variação, positiva ou negativa. 

2. Em relação aos restantes clientes - com consumos superiores a 10.000 m3 - o CT considera que a 
adoção da regra de preços anuais comporta riscos uma vez que: 

a) Não passa para o mercado os sinais económicos certos, o que num contexto de forte instabilidade 
nos mercados internacionais com oscilações anuais a atingirem níveis elevadíssimos e totalmente 
imprevisíveis, pode ser grave; 

b) As energias alternativas ao gás natural têm preço livre e oscilam de acordo com o mercado 
internacional pelo que, ao introduzir um preço anual, cria-se uma distorção que hoje não existe 
no mercado; 

c) Em Espanha as tarifas publicadas para o mercado regulado que constituem também a referência 
para o mercado livre, são trimestrais, pelo que uma periodicidade equivalente evitaria distorções 
que se podem gerar na indústria nacional face à concorrência espanhola;  

d) Ao passar acertos para anos seguintes, transferem-se as dívidas ou excessos de proveitos 
acumulados de alguns clientes para outros, podendo os mais atentos e elegíveis optar por ir para 
o mercado livre em situações de redução de preços e regressar em situações de aumentos de 
preços deixando os clientes que se mantiveram no mercado regulado prejudicados, em ambos 
os casos. 

3. Assim, considerando que para o mercado de clientes com consumos superiores a 10.000 m3 são 
atualmente praticados preços com revisão trimestral, o CT sugere que estes clientes mantenham essa 
periodicidade, em função do preço de aquisição do gás natural. 





https://www.erse.pt/media/3zojw0x1/parecerconselhotarifario.pdf




https://www.erse.pt/atividade/consultas-publicas/consulta-p%C3%BAblica-n-%C2%BA-32/
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